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Compõem a Mesa. à direita do Sr. Presidente, o Sr. Deputado 
Flávio M arcí/io. Presidente da Câmara dos Deputados. e os SrJ. Sena­
dores Alexandre Costa e Lourival Baptista; à esquerda, os Srs. S"na­
dores Gabriel Hermes e Jorge Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Está aberta a sessão. Honra-nos 
com sua presença o Sr. Ministro Antônio Neder, Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal, a quem convido a compor à Mesa. (Pausa.) 

o Sr. Ministro Antônio Neder toma assento à Mesa, à esquerda 
do Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Declaro instalados os trabalhos 
da 2' Sessão Legislativa Ordinária da 46' Legislatura. 

E executado o Hino Nacional nas galerias. A tropa, no exterior, 
presta as cominencias de estilo. E hasteada a Bandeira Nacional nos 
mastros das duas Casas. 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Encontra-se presente, na Casa, 
Sua Excelência o Sr. Ministro, Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Re­
pública, General Golbery do Couto e Silva, portador de Mensagem Presiden-
ci~. -

Mato Gro~o do Sul 
Solicito aos Srs. Senadores Jarbas Passarinho e Mauro Benevides e aos 

Antônio Carlos de Oliveira; Levy Dias; Ruben Figueiró; Ubaldo Barém; Srs. Deputados Epitácio Cafeteira e Ary Kffuri que acompanhem Sua Exce-
Valter Pereira. lência ao plenário, conduzindo-o até à Mesa. 

Paraná 

Antônio Annibe1li; Ari Kffuri; Igo Losso; Mário Stamm; Nivaldo Kru­
ger; Norton Macedo; Paulo Pimentel; Sebastião Rodrigues Júnior; Walber 
Guimaràes. 

o Sr. Ministrofaz a entrega da Mensagem ao Senhor Presidente. 
indo, em seguida. ocupar o lugar a S. EX' reservado em plenário. 

. O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Srs. Senadores e Srs. Deputados, 
ao inaugurar este período legislativo, honra-me exprimir a satisfação. certa-
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mente de todos os Srs. Parlamentares, pelo reencontro, que assinala o reinício - Nada impede, porém, que os Parlamentos, fortalecidos, voltem a ocupar 
de nossos trabalhos. Freqüentemente, na vida do País, representa ele apenas o seu lugar, sendo reconhecidos como o instrumento político mais adequado 
festiva e esperançosa rotina. De outras feitas porém, como ora acontece, as si- para, dentro da clássica harmonia dos Poderes, proporcionar aos povos-o 
nala marto de relevo na existência da nacionalidade. convívio dentro da liberdade, e a tranqf!ilidade fundada no respeito às maio-

Quando da instalação pa atual Legislatura tive razão ao afifmar que, re­
vogado o Ato Institucional n9 5, retomava o Congresso a autonomia e a segu­
rança, essenciais ao normal e adequado desempenho das fimções que lhe atri­
bui a Constituição, de acordo com as tradições da cultura política dp nosso 
p, ovo. 

rias legitimadas pelo voto. 
Aos parlamentos, para-bem desempenharem a sua alta missã~, e melhor 

ajudarem os governos nas crescentes tarefas que lhes cabe num mundo eivado 
de problemas e conflitos, fora imperioso não apenas assegurar-lhes garantias 
impostergáveis, mas ampliar-lhes atribuições e competências sem as quais a­
cabariam por perder a própria ràzão de existirem. Urge consolidarmos o Go-

. Realmente assim foi, e o período legislativo se assinalou por contínua a'- verno do povo, para o povo e pelo povo. 
_ tividade, da qual lembraremos apenas a anistia e a reforrn,ulação da legislação Poderia mesmo dizer que tão necessária quanto ampla revisão constitu-
dos partidos políticos, diplomas de singular importância na consecução de cional, que seja apanágio e coroamento do chamado movimento de abertura, 
transformações na vida do Brasil. Da anistia, de cuja benemerência, por con- é a renovação e atualização do Legislativo, expressão mais cQmplexa e legíti­

- tribuir para que somente idéias, e não ressentimentos ou discriminações, se- ma da opinião nacional. Será o caminho para a projeção de renovadas Iide-
párem os brasileiros, falará o reconhecimento da história. ranças, que terão o encargo de, no futuro, polarizar a confiança e as espe- . 

Natural, se pão imperios; contingência da reintegração de milhares de , ranças dos homens de ama~hã: _. ._ 
brasileiros na vida pública, foi a implantação do pluripartidarismo, reclama- .Bem sabemos qu~nto dJfIc~1 ~_trabalhosa.a prática de verdadeIra demo­
do por amplos segmentos do País, que, em face da variedade de aspirações e _ craCla, uma democra~l.a sem adJetIVOs ou apehdos, sobre.t~do se confr~ntada 
opiniões, dificilmente se ajustariam em duas únicas agremiações, por mais co~ as sedutoras faCIlIdades, freqUentemente corruptas e Irre~pO~sávels, dos 
que estas houvessem buscado desempenhar vigorosamente o papel a elas re- reg~~es assentados na força. ,Em, boa hora ~p~os pela transJtonedade e TO­

servado em fase tão difícil. Aliás, e não é pemais dizê-lo, conquistaram elas, tatIv.ldad: dos governan~es atraves d.o voto, ~mca f~nte de poder numa demo-
por isso mesmo o respeito a admiração e o reconhecimento nacional. craCIa. Nao devemos temer os seus fiSCOS, e sim aceItá-los de boa m~nte certos 

" I' de que o vencido de hoje poderá ser o vencedor de amanhã. 
Impossível omitir aqui a transformação; que, graças à nova divisão das' Mas, na medida em que cresce nossa liberdade e segurança, maiores são, 

bancadas partidárias, irá se operar nos trabalhos do Congresso em decorên- permitam-me dizê-lo, se não repeti-lo, nossas respons·abilidades. Até porque, 
cia d~ pluripartidarismo. Acredito, porém, que a diversidade ou multiplicida- bem o sabemos todos nós, nenhum poder mais fiscalizado, mais vigiado, por 

- de não prejudicará a impreterível unidade e determinação no sentido da defi- vezes mais agredido pela malediscência do que o Legislativo, cujos erros e fa­
nitiva criação de uma sociedade democrática fundada no império da lei, e da lhas, inseparáveis da condição humana, costumam ser vistos e analisados 
qual legitimamente, jamais emerge o arbítrio, fonte de opressão, violência e co~ fortes lentes de aumento, geralmente falsas, malignas e injustas. Bem sei, 
injustiça. Sejam quais forem nossas divergênéias, certamente não deitarão alIás, estarem quantos aqui representam o povo imbuídos da convicção de 
raízes na radicalização, "inimiga mortal da tolerància". Tenho presente, e que um dos nossos maiores deveres, máxime nesta fase de reformulação e 
peço licença para repeti-Ia, esta evocação de Milton Campõs: "Podemos estar reorganIzação da vida partidária do Brasil, está em continuarmos, pelo nosso 
juntos, trabalhar juntos e amarmo-nos, sem que seja necessário ter o mesmo patriotismo, devoção ao trabalho, e sinceridade de propósitos, a merecer o 
pensamento, a mesma opinião, o mesmo altar". Nas assembléias políticas, respeito da Nação. Para consegui-lo será imperiosa a nossa capacidade de so­
embora salutares os debates e as divergências, nem por isso é menos impor- pitar paixões, certos de que n-ada se sobrepõe as horas graves, diria mesmo 
tante preservarse o equilíbrio, que esclarece o pensamento e prestigia as deli- dolorosas que O País enfrenta para vencer contingências provenientes, em 
berações. grande parte, de fatos independentes da vontade ou acima da capacidade do 

Em verdade temos hoje o privilégio de testemunhar o reencontro do Bra­
sil com as suas melhores tradições, mediante a implantação de uma ordem 
política mais democrática, e que, mau grado os altos e baixos das circunstân­
cias, tal como as avaliaram os responsáveis pelo Poder, jamais deixou de ser 
reconhecida e proclamada pela !<evolução de 1964 como meta a ser atingida, 
para se assegurar a todos os brasileiros o inalienável direito'de livremente es­
colherem, pelo voto, o seu destino. Certamente será o termo da longa jornada 
iniciada no Governo do Presidente Castello Branco, e que múltiplos fatores 
fez bem mais demorada do que se imaginara e desejara.-É que, por uma des­
sas fatalidades da História, já tantas vezes observada, as revoluções raramen­
te se desenvolvem de 'acordo com os seus planos iniciais. 

Hoje, dentro das normas que se traçou no sentido da' breve democratização 
do País o Governo será tanto mais forte quanto mais prestigiado esteja o Par­
lamento, cujo vigor e independência são inerentes ao nosso -regime. Daí a o­
portunidade, se não a imprescindibilidade, de se ponderar e deliberar sobre a­
tribuições e garantia~, que preconceitos ocasionais dele retiraram. Foram res­
quícios da hora em que se acreditou, por uma errônea visão do fenômeno 
político, nà decadência ou na fraqueza dos P~rlamentos, que deveriam ceder 
o passo a Governos fortes, capazes de decisões prontas. Foi a época das dita­
duras, das quajs também não escapamos, e que se pensou destinadas a muda­
rem a face dos povos, assegurando-lhes prosperidade e hem-aventurança. O 
tempo e a alta quota de sofrimento não custaram a pôr a nú o embuste dos 
pregoeiros dessa nova ordem, cujos enganos e resíâuos haveriam de contami­
nar por algum tempo as próprias democracias renascentes. 

Brasil. E não será sem propósito acentuarmos quanto seria frutuoso para a 
Nação evitarmos ter a casa dividida,- para que se multiplicassem nossas 
(orças na árdua batalha, que não. é de. ninguém, pois é de todos os que alme­
jam superadas as dificuldades sociais,_econômicas, financeiras e políticas im­
possíveis de serem ignoradas ou minimizadas. 

Precisamos, porém, aceitar esse desafio do futuro, que reclama uma 
soma de esforços, que seguramente terão nos trabalhos do Congresso hoje 
reiniciados, exemplo no qual a Nação encontrará estímulo e confiança. 

Se muito foi feito em busca da democracia, nem por isso deixa de haver 
obstáculos a galgar com firmeza e sabedoria. Ao próprio Governo talvez nem 

-sempre t~nha sido fácil transpô-los, tanto é notório existirem remanescentes 
das extremidades desejosos de um retrocesso político, que acalentam preli­
bando possíveis dificuldades episódicas, quiçá erros provindos dos radicais de 
toda a sorte. Devemos por isso mesmo estar conscientes dos perigos que a 
conjuntura nacional e a internacional poderão fazer maiores do que os senti­
mos, caso nossa prudência e determinação não souberem contorná-los, inclu- -
sive através de transações inerentes à política. Por certo, muitos são os cami­
nhos, e cada qual deverá seguir o que lhe pareça melhor. O que não impede 
admitir a boa fé dos que não acompanham nossos passos. O fundamental é 
que, sejam quais forem as circunstâncias, sejam quais forem os sacrificios, 
permaneçàmos convictos de que fora da Lei não há salvação, pois somente 
ela assegura a-:.Liber~ade. Sub lege libertas. (Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz-Via!1a) - O Sr. 19-5~cretário irá proceder à 
leitura da Mensagem Presidencial. 
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E /ida a seguinte 

MENSAGEM AO CONGRESSO NACIONAL 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional 

Ao submeter, à alta apreciação do Congresso Nacional, 
Mensagem em que lhe presto devIda conta da evolução dos 
negócios do Estado em diversos setores da vida nacional -no 
decurso do ano Findo de 1979, cumpre-me salientar, nesta in­
trodução geral, aspectos dominantes da conjuntura externa e 
interna que vivemos e as medidas mais salientes que meu 
Governo foi levado a adotar a fim de solver problemas e 
impulsionar, em toda a linha, o progresso do País. 

a ano de 1979 caracterizou-se por lTlOdificações profun­
das tanto no setor econômico como no campo político, 
colocando este último em proemÍnência indiscutível. En­
quanto no primeiro se ajustaram drasticamente parâmetros 
fundamentais da economia nacional - mas sobretudo para 
atender sérios desequilíbrios decorrentes, em sua maior par­
te, de reiteradas e crescentes pressões negativas oriundas do 
exterior, reagindo decidida e vigorosamente para repô-la em 
bases sólidas indispensáveis à recuperação em prazo curto e 
aval!ços novos a patamares mais altos -, na esfera política, 
profundas modificações estruturais e de comportalJ1ento 
lançaram verdadeiramente os alicerces de um País renovado 
em toda a sua dinâmica, cumprindo-se antigos compromissos 
de um salutar e decisivo aperfeiçoamento democrático. 

Não restariam, pois, nem tempo nem recursos, propria­
mente, para ação mais inovadora e seminal na área social 
striclo sensu, embora muito de concreto e específico se haja 
podido realizar, prudentemente embora, em rotas já traça­
das, com resultados que avultarão ao somarem-se em futuro 
não remoto. ImagÍnativa alteração da política salarial só virá 
a provar sua validade no ano que se inicia, como de resto 
confiamos. 

Na seara internacional. por outro lado, não nos des­
viaríamos da linha flexível do ,.pragmalísmo responsável>, 
inaugurado pelo Presidente Ernesto Geisel, mais uma vez po­
sítivamente testado em face de um panorama externo t,lo 
preocupante e mutávf'l como o de nossos dias. 

É () que passo a delinear em várIOS parágrafos, 
referindo-me, para maiores detalhes e ampliações, aos 
capítulos discriminados que se seguem a esta introdução ge­
ral. 

.. 

Como já tive oportunidade de salientar ao findar-se o 
ano de 1979, desde o prÍmeiro momento em que assumÍ as 
responsabilidades do governo senti claramente que não pode­
ria realizar os anseios da sociedade brasileira, de prosperida­
de e bem-estar social, sem atacar, como medida prioritária, o 
grave problema da inflação. Esta chega-nos, hoje, por sinuo­
sos e variados caminhos. 

A frustração das safras agrícolas, principalmente de ce­
reais, nos últimos três anos, gerou forte pressão autônoma 
sobre a alta dos preços dos alimentos, ao mesmo tempo em 
que reduziu nossas possibilidades de exportação e nos impôs 
pesadas importações para garantir o abastecimento do mer­
cado interno. 

As limitações orçamentárias da União, no momento em 
que o Governo Federal se via obrigado a socorrer as 
economÍas de muitos Estados e Municípios, assolados por re­
petida~ secas, geadas e inundações, nos obrigaram, por sua 
vez, a recorrer à expansão monetána, para atender as cala­
midades e, ao mesmo tempo, sustentar o SIstema de 
subsídIOS ao consumo de alguns produtos essenciais, de que 

são exemplo o trigo. a carne. o açúcar, o leite e outros ali­
mentos. 

Agravou-se, assim, seriamente, nos últimos ,.anos, o 
déficit do setor público, não evidenciado nos orçamentos fe­
derais e que assume, atualmente, proporções insuportáveis. 

Pouca gente se dá conta, ainda hoie, das dificuldades 
que confronta o Governo para subsidiar, com cerca de um 
bilhão de dólares anuais, o consumo de trigo. 

Por '~utro lado, persistia o forte desequilíbrio nos planos 
das empresas estatais, freqüentemente resolvido, de maneira 
imprópria e inflacionária. mediante o recurso a fontes de fi­
nanciamento externo. 

Finalmente, destacam-se os efeitos perversos da escalada 
de preços do petróleo e da inflação. importada, cuias reper­
cussões talvez ainda não possamos avaliar devidamente, tal 
o impacto que produziu e ainda está produzindo sobre a eco­
nomia mundial. 

a Governo tratou de dar respostas adequadas a fim de 
conjurar cada uma dessas causas. 

A insuficiência da produção de alimentos e à 
descapitalização da agricultura, respondemos com uma cora­
josa política de crédito rural e de garantia de preços míni­
mos. 

A racionalidade de uma política salarial justa e 
equitativa foi reassegurada por lei do Congresso, que coloca 
sobre a mesa das negociações salariais a produtividade e não 
a inflação. Na mesma direção, buscamos dar tratamento 
mais justo à remuneração do servidor público civil e militar. 

as dispêndios do Governo estão sendo disciplinados, ao 
mesmo tempo em que se exerce rigoroso controle sobre os 
planos de investimentos das empresas públicas, com ÇJ senti­
do de cortar os excessos inflacionários e subordinar a realiza­
ção de novos projetos à efetiva disponibilidade de recursos. 

, 
Restava-nos, por fim, equaCIOnar a necessidade de redu­

zir as importações de petróleo, mediante a racionalização do 
consumo, e de promover a utilização das fontes aiternativas 
de energia de que o Brasil dispõe em abundância. 

Todo o esforço da política econômica governamental 
recente tem sido o de procurar atacar as raízes do processo· 
de desequilíbrio interno e externo, que se vem aprofundando 
na economia brasileira, nos últimos anos. 

A ênfase inicial foi a de atuar intensamente no sentido 
de recuperar o controle da inflação, cujos níveis atuais - ex­
cessivamente altos - contribuem para reduzir a eficiência do 
sistema produtivo e agravar o peso do ônus social que repre­
senta, especialmente para as classes trabalhadoras. 

. Dentro do mesmo contexto, estabeleceu-se um programa 
Integrado e coerente de .co.n.trole de preços críticos que, uma 
vez u!trapassada a fase InICIal de reajustes corretivos, deverá 
contnbUlr para a atenuação do ritmo inflacionário especial­
mente pela harmonização dos reajustes de preços c~m os rea­
justes ~alariais. Finalmente, impô5-se disciplina ao sistema fi­
nanceIro com a administração flexível das taxas de juro e 
reestruturação do mercado aberto, dentro do pressuposto de 
que o redutor de taxas é, antes de mais nada, um importante 
redutor das expectativas inflacionárias. 

- A 7 de dezembrf!. últi!;lo, anunciei o início de um pro­
grama gradual, porem flrme, de redução da massa de 
subsídios creditícios que, hoje, estão situados muito acima 
d? que seri"!. justificável para atelJder aos objetivos prioritá­
nos da Naçao e que, pelo excesso1quantitativo, limitam subs­
tancialmente a execução da política monetária. 

a" ob;eti.vo de~sa potra. orientação é o de quebrar a rigÍ­
dez daJ_ taxas nOmInaIS de JUro, que tanto contribuíram para 
a geraçao de um processo cumulativo e exagerado de deman-
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da dos recursos subsidiados e para ~ realimentação contínua 
das expectativas inflacionárias. - _ . -

A redução, assim programada, ,da massa de subsÍdio~ 
diretos e indiretos, terá forte impacto em termos de desacele: 
ração da inflação e, o que é igualmente importante, sem afe­
tar a capacidade de crescimento da economia. Assim, os ga-

_ nhos duradouros representados -pelo controle efetivo dô 
política monetária deverão superar os efeitos transitórios e 
localizados dos aumentos, na fase corretiva de. custos finan- -
ceiros e de preços finais de. alguns pródutos. 'Trata-se, em 
última ·instância, de caminhar no sentido de eliminar o artifi­
cialismo nos preços, que. consagra o desperdício de recursos e 

-tria as çondições para" transferências altamente regressivas no . 
processo de distribuição da renda nacional. É ilustrativo o 
.caso do trigo subsidiaâo, utilizado como ração animal. Dá 
mesma forma, na área do crédito, objetiva-se inverter a si­
tuação atual, em que 80% do total do crédito doméstico é 
subsidiado, restando apenas 20% para a faixa livre de mer­
cado. _A revisão dos subsídios permitirá a expansão gradual 
'da faixa livre de crédito, criando,· inclusive, condições objeti-
vas para a queda das taxas de juros. . 

.' 

Finalmente, importa compreender que é na 'redução 
do déficit público e concomitante expansão do crédito livre 
que reside a-chave da política de combate à inflação_sem cri­
ses dê liquidez e, portanto, sem cé!ráter recessivo. 

Como se pode verificar, houve a determinação do Go­
verno de preparar o terreno para que se possa, ao longo de 
1980, inverter a tendência inflacionária. O conjunto de medi­
das. revel? 0_ cuidado em não lançar mão de qualquer expe­
diente de conteúdo recessivo, mas, pelo contrário, mostra a 
preocupação em explorar inteligentemente os graus de liber­
dade existentes na economia brasileira, resumidos nas mar­
gens ociosas do setor agrícola e de alguns setores industriais, 
assim como em facilitar os canais de acesso ao mercado exter­
no,- qlJe constitpem qs elementos de harmonização entre de­
saceleração inflacionária e crescimento econômico. -

Necessário era assim atacar, também com a mesma 
objetividade, . as raízes do processo doe desequilíbrio externo. 
Não havia dúvida que o sucesso na política de combate à 
inflação implicitamente iria contribuir favoravelmente para o 
processo de ajustamento do Balanço de Pagamentos. Era ne­
cessário, porém, ir muito além da simples contrapartida- mo­
netáiia çJesses desequilíbrios, reconhecendo que parcela pon­
derável do desajuste de nossas contas externas reflete uma 
mudança de natureza estrutural. e de caráter permanente, as­
sociada à radical alteração nos preços do petróleo. Esta 
mudança, -sem precedentes em süa intensidade e rapidez, dei­
xou marca profunda e indelével na relação entre preços de 
exportação e de importação em todos os países dependentes 
da -importação de petróleo. Ela terá -de ser -assimilada ou 
'absorvida: a longo prazo, pela substituição das fontes 'exter­
nas de energia por -alternativas domésticas,. em r:esposta aos 
estímulos decorrentes da -própria alteração nos custos inter­
nos de diferentes fontes energéticas; e a curto e médio pra- . 
zos, por medidas de política econômica que, em última ins­
tância, ajustem os níveis internos de consumo e inves"timento 
à nova realidaae de uma receita global que foi, abruptamen­
te, reduzida pelo imposto externo representado pelo ,aumento 
do preço dt! petróleo. 

A política energética - brasileirél é peça fundamental para 
a correção, a -prazo mais longo, do desequilíbrio externo, na 
medida em que ela representa, de fato, uma profunda altera­
ção em .nossa estrutura interna de prõdução. Esta mudança, 
que deverá marcar o curso da economia brasileira nos próxi- . 
mos anos, está sintetizada na possibilidade de exploração de 
um vasto potencial de recursos naturàis, cuja viabilidadé 
econômica é conseqüência direta da elevação dos preços' de 
petróleo. A fim de acelerar esta transformação, o Brasil vem 
adotando corajosa política de reajuste em níveis estritamente 
realistas dos preços dos derivados df:! petróleo, racionalizan-

, 
do seu uso e criando as condições de rentabilidade para a ex­
pansão da' oferta de substitutos nacionais. Além deste 
estímulo por via de preços, estamos' consolidando e amplian­
do recursos tributários e financeiros vinculados especifica­
mente a programas prioritfirios, cÇ>mo álcool e carvao, além­
da continuidade do esforço intenso de explor.ação de novos 
campos de petróleo, aumento da produção de ,energia 
hidrelétrica e implantação do programa nuclear. 

,Esta estratégia de diversificação das fontes domésticas de 
energia, além de sua contribuição direté] e crescentemente po­
sitiva sobre a balança comercial, traz em seu bojo a oportu­
niqade concreta para um surto- de expansão e modernização 
'do setor primário da economia,- com decisivas conseqüências 
no que diz respeito à ~levação da capacidade de absorçã.o de 
mão-de-obra e diminuição dos fluxos migratórios em direçãq 

.- às grandes cidades. Outra importante dimensão qúalitativa é 
aquela representada pela incorporação efetiva do setor priva-o 
do à área energética, o que representa gI:ande passo nr con­
solidação do' sistema de mercado em que se ba eiá a 
economia brasileira: - ' - - -

É Forçoso reconhecer, contudo, - que o processo de 
reestruturação energética, a despeito de .todas as condições 
excepcionais apresentadas pela economia naciorial, exigirá 
um tempo relativamente longo para sua maturação plena. 
Nesse Ínterim, 'temos que procurar outros mecanismos de­
ajuste aos desequilíbrios externos, visando à eliminação gra­
.dual do déficit em transações correntes. Alguns países-desen­
volvidos, como o fapão, e grande parte da - Europa 
realizaram seus ajustamentos de maneira relativamente rápi..: 
da, através de um deliber~do processo recessivo, que reduziu -
as importações e ampliou os excedentes exportáveis, passan­
do a conviver~ daí por diante, com menores taxas de 'cresci­
mento econômico. Essa fórmula.é inaceitável para um país 
com as características do Brasil, pela custo social que estaria 
associado à elevação, ainda que temporária, das taxa's de de­
semprego e à oueda nos níveis de renda real.da populacão. 

Além. dISSO, a redução, do nível .de . investimentos i . 

tornaria ainda mais lento e socialmente doloroso o processo 
de alteração'de nossa matriz energética, no sentido de .menor­
dependência externa. A contrapartida de um ajustamento 
gradual - único viável social e politicamente - téria de ser 
um crescimento relativamente mais rápido de nosso endivi­
damento externo. Na realidade, o que de fato está ocorrendo 
é que o resto do mundo passou a Financiar aquela parcela de 
excesso de consumo e investimento que relutamos_ em elimi­
nar de iine9iato, em face da diminuição de nossa renda real, 
como decorrência do imposto representado pelo aumento do 
petróleo. Foi justamente por ter acesso a esses recursos no 
mercado internacional que o Brasil pôde, até agora, atraves­
sar as fases mais difíceis da crise mundial, mantendo sua ca-' 
pacidade· de . crescimento e de geração de empregos acima' da 
expansão da Força de trabalho. Dentro dessa concepção' 
entende-se o endividamento externo acelerado como uma al~ 
ternat.iva estratégica legítima, porém necessariamente tempo­
rária, utilizada apenas enquanto se promovem os ajustamen­
tos fundamentais na balança comercial, que não poderá assu-
mir uma feição cronicamente deficitária.' . - ~ _ 

Nosso problema atual é 'justamente assegurar-a continui­
dade desse processo gradual de ajustamento, criando con­
dições efetivas para, de imediato, sustentar a manutenção do . 
fluxo de recursos que Financia nossó déficit em transações 
correntes e, já ao final do próxirpo àno, buscar o equilíbrio 
em nossa balança comercial. De! sa forma, estaremos criando 
parâmetros objetivos para o_equ •• cionamento adequado e não 
traumático de nosso endividamento externo. 

Dentro desta viSao - que nos parece absolutamente rea­
lista no plano econômico, social e político -, impôs-se decf­
siva e r;oordenada ação no âmbito da política fiscal, monetá-
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ria e de comércio exterior, inclusiT/e drástica atualização de 
nossa taxa cambial. 

Assim, as medidas adotadas em 7 de dezembro de 1979, 
complementadas pelas de 16 de janeiro passado, buscaram 
harmonizar os instrumentos de política fiscal, monetária, 
cambial e salarial com o obietivo de corrigir os desequilíbrios 
externos e internos, revertendo no prazo mais curto possível 
as tendências ultimamente manifestadas. Com elas absorveu­
se o ônus transitório de uma inflação corretiva e criaram-se 
condições mais estáveis às decisões dos agentes econômicos, 
através da redução' do nível de "incerteza institucional», 
evitando-se que a formação de expectativas inadequadas au­
mentasse as dífículdades para superação dos problemas 
económicos básicos. 

Por outro lado, afasta-se, com a política seguida, 
qualquer expediente de conteúdo recessivo, na convicção de 
que sua característica simplificadora das regras econômicas e 
a ênfase na necessidade de maior eficiência no uso dos recur­
sos disponíveis deverão criar clima propício para a contínua 
expansão dos investimentos, espedalmente pelo setor priva­
do Na mesma linha atuam as definições claras das grandes 
prioridades setoriais, com destaque para os campos da ex­
portação, agricultura e energia. 

Com relação à inflação, o início imediato de amplo 
programa de redução da massa de subsídios creditícios é ele­
mento fundamental de administração da política monetária. 
como também de aumento da eficiência econômica. Com~re­
lação ao Balanço de Pagamentos, procedeu-se a um reajuste 
cambial de 30%, imprescindível à adaptação de nossa econo­
mia à nova realidade estrutural representada pela mudança 
drástica nos preços externos do petróleo. Feito este ajuste, 
continua-se com a política de minidesvalorizações segundo a 
f:,istematica de correções pequenas e freqüentes, tomando-se 
como critério básito o diferencíal entre a inflação doméstica 
e a mflação mundiaL mas adotando-se postura tal que COnsI­
dere fundamenti;Jlmente a expectativa da inflação futura, 
evitando-se que a incorporação sistemática dos resultados 
passados concorra para a realimentação do processo. Em ou­
tras palavras, no percentual de 30% de maxidesvalorização 
e~teve também embutida alguma antecipação das minidesva­
lorizações que seriam necessariamente feitas, entre final de 
dezembro de 1979 e março ou abril de 1980, com vistas ,1 
compensação das taxas mais elevadas de-inflação doméstica 
observadas nos últimos meses de 1979 e, mesmo, princípio 
de 1980. 

Por isso foi possível estabelecer, sem o mais remoto 
comprometimento da política de apoio ,1s exportações, o teto 
de 40% para a correção cambial de 1980, o que representou 
importante fator de estabilidade nos planos empresariais, fa­
cilitando a continuidade de captação de recursos externos pe­
lo setor privado. 

Criaram-se, dessa forma, condições mais favoráveis para 
atingir o equilíbrio na balança comercial já ao fim de 1980 e 
para manter o Huxo de recursos financeiros imprescindíveis 
ao financiamento do déficit em transações correntes. 

Simultaneamente, dentro de uma estratégia global de 
evitar artifieialismos e caminhar na direção da realidade de 
preços e custos, foram eliminados. do lado das exportações, 
todos os subsídios fiscais e, do lado das importações, o de­
pósito prévio (inclusive o de viagens) e as Isenções generali­
zadas de impostos de importação, com vistas à racionaliza­
ção da política de desenvolvimento da indústria nacional. 

A concepção básica é a de atribuir à taxa cambial e às 
tarifas aduaneiras a função primordIal de regular os níveis de 
exportação e importação, evitando, sempre que possível. 
decisões de natureza discncíonária, que trazem consigo o 
ônus de pesados custos burocráticos, além de ampliarem 
desnecessariamente o risco das decisões empresariais. Estas 
modificações constituem, na área econômica, gigantesco pas­
so no sentido de desburocratização e consolidação dos 
princípios de uma moderna economia de mercado. 

Ainda com relação à necessidade de equilibrar" no 
período de tempo mais curto possível, a balança comercial, 
foi aprovado rígido orçamento de importações do setor pú­
blico (exclusive petróleo, Siderbrás e Eletrobrás) que, em 
1980, não poderão ser superiores a 80% do valor nominal 
em dólares dos gastos realizados em 1979. 

A aplicação do imposto de exportação sobre alguns 
produtos primários foi medida complementar necessária para 
se evitarem perdas nas relações de troca em função da 
maxidesvalorização. I 

Como corolário da maxidesvalorízação e objetivando 
não só evitar ganhos especulativos, como também neutrali­
zar uma fonte de expansão monetária, com potencial sufi­
ciente para comprometer a política de combate à inflação em 
1980, estabeleceu o Governo o congelamento dos depósitos 
em mOf'da estrangeira no Banco Central sob a égide da Reso­
lução n? 432. Com esta medida, os mutuários de emprésti­
mos externos diretamente contratados nos mercados de capi­
taIS internacionais, que se haviam utilizado da faculdade pre­
'v'Ísta na Resolução acima mencionada, só poderão utilizar 
aqueles recursos para amortizações e pagamentos de j~ros 
relativos às próprias operações que lastrearam os respectivos 
depósitos, ou, no caso de empresas com participação de ca­
pital estrangeiro, para transformacão da dívida externa em 
investimento direto; excepcionalmente e a critério do Banco 
Central, poderá. haver liberações para atender a projetos 
prioritários. "-

Relativamente aos novos empréstimos da espécie, isto é, 
contratados diretamente no exterior sem interveniência de 
instituição financeira sediada no País, permaneceu a faculda­
de de depósito no Banco Central, subordinados os saques, 
entretanto, ao regime acima descrito. Esta alternativa visa a 
conciliar os interesses do tomador privado, no que diz res­
peito ao prazo dos empréstimos contratados, com o objetivo 
de manter um perfíl adequado para a dívida externa. 

- No caso dos depósitos regulados peja Circular n~l 230 do 
Banco Central, ou seja, aqueles resultantes de empréstimos 
externos com interveniência de instituição financeira sediada 
no País (Resolução n~' 63), passou-se a exigir prazo mínimo 
de 180 dias entre as datas de constituição e liberação. 

Através de tais reformulações, ampliou-se o controle do 
Governo sobre a base monetária e eliminaram-se os 
movimentos especulativos que vinham dificultando a imple­
mentação da política de redução das taxas de juros e de dis-
ciplínamento do mercado financeiro. . 

De outra parte, suspendeu-se a retenção compulsó~ia de 
50% do valor dos empréstimos externos para o setor prIvado 
e reduziu-se o imposto de renda sobre a remessa de juros, de 
12,5 para 1,25%. 

Dessa forma, buscou-se diminuir o diferencial de custos 
entre o crédito externo e o ir·terno, tornando mais atrati­
vos, especialmente para o seto· privado, os financiamentos· 
obtidos no exterior. 

Por outro lado, um dos elementos fundamentais em que 
se baseia a estratégia governamental de combate à inflação é 
a redução do déficit do setor público, nem sempre explícito 
nas contas do Tesouro Nacional. 

O tradicional objetivo de arrecadar recursos para aten­
der às despesas orçamentárias do Governo Federal tem sido 
satisfatoriamente atingido, como comprovam os sucessivos 
resultados equilibrados e até superavitários na execução or­
çamentária da União durante os últimos anos. Isto, entretan­
to, não foi suficiente para contrabalançar os subsídios ao 
crédito e ao consumo, os incentivos fiscais, o giro da dívida 
pública interna e os déficits das empresas do Governo, estes 
últimos financiados em parcela ponderável com empréstimos 
externos. 

Com isto, verificava-se uma dicotomia nas contas do se­
tor público da economia brasileira, onde, de um lado havia 
o Orçamento da União, em geral equilibrado, mas contem­
plando apenas as atividades da administração direta do Go-
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vemo Federal, e, de outro, o' Orçamento Monetário, através 
do qual se ratificava o excesso de despesas sobre receita do 
setor público, como um todo, com as conseqüentes repercus­
sões na expansão da base monetária. 

Necessário então' se fez reorganizar, disciplinar e coorde­
nar as ações das entidades da administração pública Federal 
direta e indireta, de modo a compatibilizar os orçamentos 
das empresas-estatais, Fundações e demais órgãos da adminis­
tração indireta, com o Orçamento da União e o Orçamento 
Monetário. 

- A reorganização e melhor coordenação das atividades 
do Governo na área Financeira propiciarão imagem mais 
abrangente e clara dos usos e Fontes de Fundos e suas inter­
relações, criando bases favoráveis para a execução de uma, 
política financeira adequada, com benefícios globaIS para a 
política antiinflacionária, desenvolvimento ec~mômico e eqüi­
dade social. 

Dentro desta filosofia de ação, a criação da Secrétaria 
de Controle de Empresas Estatais - SEST, na estrutura da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República, em 
outubro de 1979, assume aspecto de primordial importância 
na gestão dôs vultosos recursos manipulados por aquelas ins­
'tituições. 

Paralelamente a medidãs tais como a redução dos 
subsídios creditícios, limitação dos investimentos e despesas 
aos diversos setores governamentais, reorganiza-se a máqui­
na governamental no sentido de melhor alocar os r~cursos e ' 
melhorar a eficiência do sistema como um todo. 

Buscou-se, ademais, a formulação de uma política de 
preços mais harmoniosa, procurando-se concentrar em um só 
órgão as atribuições relativas à política de preços e 
abastecimento, tornando-a instrumento mais eFicaz para-evi­
tar os' repasses totais e sistemáticos das pressões de custos, 
que âificultam o controle da inflação. 

* .. * * 
,CAMPO SOCIAL 

Além da promissora inot;ação instituída, como la men­
cionado, no setor de política salarial, a escassa disponibilida-

, de de recursos, decorrente do persistente· e duro combate à 
inflação e da busca de equilíbrio no balanço de pagamentos, 
circunscreveu as atividades governamentais no campo social 
à preocupação de dar continuidade pelo menos aos progra­
mas em'curso, evitando-se-Ihes a desativação e paralisia.-

Com o.. duplo objetivC!J de promover a criação essencial 
de novos empregos e valorizar nossos recursos humanos, 
tratou-se de superar a concepção acanhada de 'uma política 
sociàl de cunho exclusivamente assistencial, àtravés de um 
enfoque global que requereria a convergência de todas as 
ações a se desenvolverem nos campós econômico, social e 
político. Para tanto, concorreriam a aecisão firme de evitar­
se a recessão econômica e assegurar-se nível aceitável de 
crescimento do País - da ordem de 6,5% e ainda superior, . 
portanto, ao índice de 1978 - e o clima de abertura política 
que recomendaria maior 'dinamismo no movimento de sindi­
calizãção urbana e rural (216 novas entidades criadas). 

Cerca de 10 milhões de trabalhadores vÍriam a ser bene­
Ficiados pela' distribuição de um abono salarial, através do 
sistema PIS/PASEP. Intensificaram-se esForços para erradica­
ção de submoradias nqS favelas do País e concentraram-se 
recursos nas regiões rurais pobres. Procurou-se melhorar a 
qualidade do ensino e, no setor da saúde públiCa, proÍnoveu­
se maior integração entre os Ministérios da S~úde e da Previ­
dência e Assistência SoCial. através da instituição do ,Sistema 
Social de Saúde, com .base, na Lei n? 6:229, de,. 1975. 
Prosseguiu-se em busca da universalização da proteção so­
cjal, sem descurar o aperfeiçoamento e igualização dos pla­
nos de _benéfícios. Cuidou-se, muito particularmente, de au­
mentar a eficiência do Serviço Público 'Federal, instituindo­
se, afinal, um Programa Nacional de Desburocratização que 

vai encontrando Funda repercussão em tqdos os setores da 
sociedade brasileira. 

CAMPO POLÍTICO 

Em meados de 1978, o eminente Presidente Ernesto Gei­
sel, coroando sua persistente luta em prol do aperfeiçoamen­
to democrático da vida nacional, submeteu .;1 deliberação do 
Congresso proj~to de reforma eliminando' do sistema legal, a 
partir de 1? de janeiro de 1979, todos os diplomas de exceção 
e promovendo modificações profundas no capítulo da' orga­
nização e funcionamento 'dos Partidos Políticos. 

_ Saíamos, assim, da excepcionalidade, sempre traumática 
por mais imperativa que houvesse sido sua instituição, e 
inaugurávamos fase altamente promissora da vida política 
nacional. 

A Revolução de 1964 incorporava-se à História, assim 
ficou dito em Mensagem ao Congresso Nacional, «como um 
acontecimento irreversível que, transformando qualitativa­
mente a sociedade brasileira pelo alcance de su? obra ex­
traordinária, projetaria sobre o futuro um ideário que há de 
inspirar muitas gerações». 

, -
Alargava-se, então, o horizonte político e cabiâ, -pois, 

propnrcionar, tão' logo possível, oportunidades iguais a to­
dos os brasileiros que pretendessem oferecer sua contribuição 

- à solução dos problemas nacionais. 

Daí, em junho de i 979, o projeto de anistia 
encaminhado ao Congresso Nacional, reafirmando que, (ato 
unilateral de poder (ela) pressupõe, para cumprir sua destina:' 
ção política, haja, na divergência que não se desfaz, antes se 
reafirma pela liberdade, o desarmamento dos espíritos pela 
convicção da indispensabilidade da coexistência dem,ocráti­
cal>. 
, O projeto, submetido a críticas apressadas e nem todas 
honestas - muito menos sinceras em seus propósitos -, era 
muito mais amplo que os apresentados anteriorment~ ao 
Congresso Nacional, a título de sugestão como proposta de 
Emenda Constitucional, os quais, como assinalei na ocasião, 
de forma fragmentária, ,limitados no tempo e imprecisos nos 
termos, atendiam a poucos. 

Desta amplitude - aliada à liberalização, anteriormente 
Feita, da própria Lei de Segurança Nacional, com significati­
va redução das penalidades, e complementada, depois, pela 
aplicação do instituto do indulto natalino com nova di'nâmi­
ca dos prazos de det'enção e reclusão - dizem bem os fatos 
posteriores. Basta assinalar que, nos dias de hole, existe no 
País um único preso político, este mesmo prestes a readquirir 
sua liberdade., , 

Faltava,- por outro la'do, dar conseqüência à Emenda 
_ Constltucional n? 11, ainda proposta do' Governo Geisel, que 
. encerraria o longo período do bipartídarismo políticó insti­
tuído, por Força de circunstâncias históricas bem conhecidas, 
pela Revolução de 1964. A isso veio atender Mensagem pre­
sidencial de ,outubro do ,ano Firido, alterando dispositivos da 
Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 

Vale aqui registrar alguns tópicos da justificativa do 
projeto. ' 

Dizia-se: 
«Nesta fase -de distensão, quando tantos'-brasileiros'read­

quirem os direitos políticos, é necessário que se 
proporcionem condições mais favoráveis de 'militância, 
abrindo-se a estrutura partidária e modelando-a em bases es­
táveis; para que,' sem bârreiras artificialmente construídas, 
todos possam tomar os caminhos que lhes pareçam mais 
úteis à luta democrática pelo poder e em favor cJo desenvol-
vimento nacional. - , 
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C erto que é interesse de algulls; pela ambição de predo,­
minância ou por manobra tática, utIlizarem-se de um partI­
do em cujo selO haja líderes de inegável irisuspeição, para a 
av~ntura da radicalização que desfigura até o convívio parla­
mentar - caracterizado sempre pelas disputas acirradas que 
não impedem, antes recomendam, o relacionamento civiliza­
do e respeitoso. 

Entre esses, vÍu-se logo o já previsto' alguns, de notórias 
origens, voltando a defender, como essencial, não o 
multÍpartidarÍsmo, mas a manutenção de uma frente, expe­
diente tão conhecido quanto cediço, através do qual possam 
impunemente exercer atividades contránas à lei e mistificado­
ras da consciência popular. 

Por esse radocínio~ o multipartidarismo passou a ser ol­
vidado, a Federação de Oposições passou a significar a única 
trincheira válida de luta e quantos voltem à atividade políti­
ca devem pagar tributo ao monopolismo do partido que pre­
tende ser exclusivo na área da Oposição. 

lnovar o processo de Fundação· e organização dos parti­
dos, para atribuir-lhes densidade política pelo condiciona­
mento a linhds programáticas claramente definidas e apoia­
das de baixo para cima, é o objetivo que se tem em vista al­
cançar na relormu/ação que não destrói, elimina ou extingue 
as instituições naturalmente enraizadas no solo, na história e 
na consciência nacional, pois essas terão todas as condições 
de, em seguida e sem embargos, renascer, reafirmando-se, de 
acordo com a nova legislação se vier a ser aprovada pelo 
Congresso. 

Os que temem as fórmulas democratizantes sabem que o 
que não resiste são as entidades mantidas com artifícios ou 
sob pressões inadaptáveis à realidade da política brasileira 
em constante mutação, ainda voltadas para um passado irre­
versivelmente superado. 

A abertura das estruturas partidárias é indispensável à 
livre iniciativa e a conseqüente opção de todos, cumprindo 
ao Governo apenas cuidar da Fundação do seu próprio parti­
do, sem qualquer interferência - que seria descabida e im­
pertmente - no plano de interesse e de exclusiva competên­
cia da Oposição. 

Não procede o argumento de que se a Oposição vier a 
ter mais partIdos sairá enfraquecida, porque será difícil a 
união. 

O sentIdo de união e os vínculos e compromissos partidá­
rios não estão na sigla, - e)l.lstem, às v~zes, apesar dela -, 
mas nos homens, na consciência do dever a cumprir ou na 
determíndção de ver o partido democraticamente diIlgido pe­
lo consenso majorítário. 

A sigla n,io tem força para mudar a natureza dos, h 0.­
mens, nem encher o vazio de uma memagem. Ela pode slgm­
ficar o símbolo de uma luta, de uma idéia ou de um tempo, 
mas o que lhe garante atualidade e permanência será o pro.­
grama a que correspondam a ação fiel e coerente de suas lI­
deranças e o apoio continuado do povo. 

O que o Governo objetiva com o pro;eto é criar cond!­
ções legaiS para que a realidade flua normalmente sem obsta­
cujos e os políticos venham a constituir os partidos, fazendo­
os nascer das idéias e dos princípios a empolgarem todos os 
líderes, 'a começar pelos que, na periferia, desenvolvem as 
,írduas tarefas municipais. 

Partidos de idéias e organizados de baIXO para cima, tão 
insÍstentemente reclamados pelos doutrmadores políticos 
mais categorizados, é o que tem em VIsta o pro;eto ora sub-
metido à considerJção do Congresso Nacional». ' 

Esperamos que a realidade, hoje ainda em gestação, ve­
nha a confirmar tão sadio prognóstico. 

rOUTICA EXTERNA 

A política externa do Brasil continua orientada de acor­
do com os vetores do universalismo, da boa convivéncia 
internacional e da soberania e dignidade nacíonais. A pauta 
cumprida pela diplomacia brasileira, neste primeiro ano de,_ 
Governo, evidencia que essa orientação corresponde às ne­
cessidades do momento nacional e vem colhendo expressivos 
frútos, apesar das difíceis realidades internacionais de nossa 
época. 

Nossa política global caracteriza-se pela presença, cada 
vez mais marcante, dos interesses nacionais em variadas re­
giões do planeta e na ampla gama de temas em debate no 
plano internacional. O Brasil de hoje valoriza suas relações 
tanto com o mundo industrializado, quanto com os países da 
América Latina, África e Ásia. O universalismo da política 
externa se expressa pela ampla disposição ao diálogo, com 
base no respeito mútuo e no princípio da não-intervenção. 
Em sua ação o Brasil procura afirmar um novo tipo de rela­
ções interna~ionais, de natureza aberta e democrática, hori-
zontal, sem subordinações nem prepotências. , 

Com as nações vizinhas e irmãs da América Latina, 
pratica-se uma política de igualdade, não-intervenção e des­
confraimento, que visa ao benefício comum. O Brasil assume 
integralmente sua condição de país latino-americano. Acredi­
ta que, em conjunto, as nações latino-americanas devem bus­
car mais aperfeiçoadas formas de integração regional, que 
permitam, não só acelerar o desenvolvimento e o intercâm­
bio entre elas, com realismo e atenção às potencialidades e 
necessidades de cada país, senão também que lhes facilite 
presença mais homogênea nas negociações econômÍcas com 
os países desenvolvidos. O Governo brasileiro deseja que a 
convivência regional seia intensa e fraterna. Favorece, por 
conseguinte a realização de consultas com os demais países 
latino-americanos sobre temas de natureza bilateral ou regio­
nal, sem exclusivismos ou precondições. O Brasil respeita os 
direitos soberanos de seus vizinhos de detc'!rminarem seus 
destinos nacionais. Não se coloca em posição de julgá-los; 
mantém, apenas, seu próprio compromisso com o diálogo e 
com a democracia. Acredita que a amizade e a cooperação, 
com vistas a aliviar tensões e a promover benefícIOS mútuos, 
são os caminhos para que a região tenha o desenvolvimento 
histórico deseiado por seus povos e necessário à afirmação 
de sua posição no mundo. 

Em 1979, essa política traduziu-se em realizações concre­
tas. O Brasil exerceu amplamente sua vocação para a partici­
pação no cenário latino-americano. Intensificamos conlactos, 
em nível presidencial e ministerial. Com os países andinos, 
iniciamos promissores entendimentos, através da vÍnda do 
Presidente Francisco Morales Bermudez ao Brasil e de minha 
visita oficial à Venezuela, a convite do Presidente Luis Herre­
ra CampÍns. O apoio brasileiro a uma solução política, na 
Organização dos Estados Americanos, por ocasião dos 
dramáticos acontecimentos da Nicarágua, teve conseqüências 
positivas para- o encaminhamento da crise e reforçou a con­
fiança entre os países da região. Foram alcançados progres­
sos significativos no processo de ratificação do Tratado de 
Cooperação Amazônica. o que já justifica a expectativa de 
que possa, em breve, entrar em vigor. E igualmente expressi­
vo que tenha o Brasil celebrado com a Argentina e o Para­
guai o Acordo de Cooperação Técnico-Operativa entre os 
aproveitamentos hldrelétricos de Ilaipu e Corpus, com o ~ual 
os três países souberam encontrar uma solução que efetIva­
mente representa uma convergência de interesses e soma de 
benefícios recíprocos. Fica, assim, encerrada uma questão 
que se prolongava no tempo, e se abrem novas perspectivas 
de cooperação com os países< pIa tinos. 

No tocante ao continente africano, cujos povos têm 
cOIl] os brasileiros tantas e tão importantes afinidades, está se 
abrindo nova etapa em nossas relações. Estão retomados os 
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contactos e forjados vínculos de confiança com as nações 
africanas. Agora, dêvemos rapidamente operacionalizar nos­
so relacionamento. Especialmente" com as nações de língua 
comum - Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique 
e São Tomé e Príncipe - estamos passando a uma fase' mais 

" produ..tiva, como evidencia a aceleráção de contactos, visitas 
e 'entendimentos, verificada nos últimos doze meses. O Brasil 
manteve firme posição no que diz respeito aos problemas da 
instalação de um verdadeiro regime de maioria no Zimbábue 
e da autodeterminação e independência da Namíbia. Com o 
previsível ocaso dos problemas característicos da éPPcâ colo­

'nial, novas questões começam a desafiar países africanos; 
conseqüentemente, novos campos de "cooperação estão sendo 
identificadps, ,como "indica, por exemplo, a' vinda ao Brasil, 
no ano de 1979, de um total de 18 delegações só da Nigéria: 
O Brasil confia em que seu relacionamento com esses países 
se vai colocando em bases sólidas, fraternas e mutuamente 
benéficas. Para tanto, "prossegue o 'esforço de ampliação da 
rede de Missões çliplomáticas brasileiras no continente africa- . 
no, havendo sido criadas, em 1979, as "Embaixadas do Brasil 
em Lomé e Dar-Es-Salaam. A visita, a' nosso País, do 
Presidente Kenneth Kaunda, da Zâmbia, bem ilustrou o 
espírito que anima o novo relacionamento do Brasil com os 
países africanos. . 

Também em nova e imrJortante fase "entraram as rela­
ções do Brasil com .os países do Oriente Médio. Mantém meu' 
Governo 'as posições de princípio do Brasil quànto à questão 
do Oriente Médio, a saber: deseja a implementação das Re­
soluções 242 e' 338 do, Cónselho de Segur:ança das Nàções 
Unidas; favorece a desocupação dos territórios árabes ocupa­
dos pela força; considera que todos os países da região têm o 
direito de subsistir dentro de fronteiras internacionalmente" 
reconhecidas e negociadas; e defende os direitos do povo pa­
lestino" à autodeterminação, à constituição de, um Estado 
soberano e ao retorno a seus lares.· Ademais, reconhece o . 
Governo brasileiro que a Organização da Libertação da Pa-

,.1estina (OLP) represeI1ta o povo palestino e que deve estar 
presente no processo de hegociaçifo que venha a decidir o 
dêstino da Palestina. Intensificaram-se, no período, de forma 

, especialmente significativa, as relações do ,Brasil com os 
países árabes, como a,Arábia Saudita, a Argélia e o Iraque, , 
aos quais foram enviadas delegações brasileiras de nível mi­
nisterial. A visita do Vice-Presidente do Iraque, Senhor Taha 
Maa'rou( ao Brasil e os contactos subseqüentes entre os dois 
países bem demonstram a feição 'positiva que tomaram as re­
lações do Brasil c~m os países do Oriente Médio. 

. Dentro de. um panorama petrolífero internàcional mar­
cado por uma crise generalizada e posições especulativa~, o 
Governo, gl'aças às excelentes relações com seus fornecedo­
res, tem mantido 'O País a salvo das ;nanifestações . nega tivas 
do mercado e de. possíveis tratamentos discriminatórios. Pelo 
contrário, tem o 13rasil estãbelecido novos, variados e pro-. 
mÍssores contactos com esses fornecedores e recebido firmes 
indicações de que o suprimento nacional de óleo será assegu­
rado, mesmo diante de eventuais situações extremas. É políti­
ca do' Governo ampliar a cooperação com os países fornece­
dores, com o objetivo de estabelecer um relacionamento co­
mercial e financeiro mais equilibrado, que permita minorar 
os atuais problemas do balanço de pagamentos. . 
. Desenvolvem-se ·as relações do Brasil com as nações do . 

mundo industrializado, tanto os Estados Unidos da América 
e o Canadá, quanto os países da Europa Ocidental e o Ja­
pão. O Brasil deseja intensificar e diversificar esses relaciona­
mentos, que são de fundamental importância para a conti­
nuidade de seu desenvolvimento. Nesse .contexto, preocupam 
especialmente os problemas da inflação mundial e da instabi­
lidade monetária, do recrudescimento do protecionismo co­
mercial e das limitações do acesso ao conhecimento científico 
e às tecnologias de ponta - questões essas que se colocam 
de forma cada vez mais nítida, à, medida que ·avança o pro­
cesso de desenvolvimento nacional. No' plano bilateral, rece-

bi com especial satisfação, nos primeiros dias de meu Gover­
no, a visita do Vice-Presidente Walter Mondale, dos Estados 
Unidos da América, e do Chanceler Helmut Schmidt, da Re­
pyblica Federal da Alemanha, e, posteriormente, do Senhor 
Ado.JEo Suárçz, Presidente do Conselho Espanhol. 

Prosseguem, igualmente, as relações do Brasil com os 
·países socialistas da Europa Orj.~ntal, ·às quais desejo impri­
mir maior dinamismo no plano econômico e comercial. Da 
mesma forma, é intenção do Governo in,tensificar contactos 
com os países em desenvolvimento da. Asia; entre os quais 
sobressai a República Popular da China, com a qual ,já 
mantém o Brasil relações de alto significado, como demons­
tra a visita do Vice-Primeiro Ministro Kang Shien ao Brasil, 
em maio de 1979. " , " " 

No campo econômico e comercial, o Brasil teve partici­
pação comensurável com seus interesses e com os problemas 
que a economia mundial atravessa. As grandes reuniões in­
ternacionais realizadas em 1979, como a V Conferência, das 
Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento e as Ne­
gociações Comerciais Multilaterais do GATT, não alcança­
ram· resultados satisfatórios para os países em desenvolvi­
mento e, nesse sentido, foram representativas das frustrações 
que afligem o diálogo-Norte-Sul, como um todo. Considero­
urgente que, diante dos numerosos e alarmantes sintomas de' 
crise econômica internacional, possa o Norte industrializado 
levar a efeito um diálogo mais consciente e produtivo com os 
países em desenvolvimento do Sul.' - -

Junto a nossos principais clientes no mundo desenvolvi­
do, realizou o Brasil intenso esforço diplomático no sentido 
de anular ou, pelo menos, atenuar -as pressões protecionistas 
que pesam sobre as exportações brasileiras de produtos ma-

. ,nufaturados. No âmbito' de nosso relacionamento com ós 
países em desenvolvimento, a diplomacia brasileira deu res­
paldo ao~ esforços para aumentar e densificar o intercâmbio 
econômico, ,bem como expandir programas de cOCJ.peração 
técnica e cultural. Assim é que, por exemplo, resultados con­
eretos já foram alcançados com relação. ao incremento das 
exporté!ções brasileiras, principalmente para a América Lati­
na e Africa, as q!1ais, em conjunto, representam a quarta 
parte 'das exportações totais do Brasil. Igualmente, expande­
se o programa de cooperação técnica brasileira, beneficiando 
já cerca de 40 países, enquànto que pelo menos 15 mil 
estudantes-convênio estrangeiros freqüentam as. Universida-
des brasileiras. . . 

A política externa do meu Governo visa'à paz; à inde­
pendência e ao desenvolvimento. Busca apresentar ao mundo 
um perfil diversificado e confiável do. País,'por seu senso d~ 
realidade e por sua disposição de promover transformações 
que tornem a ordem internacional mais justa, eqüitativa e 
democrática. O Executivo saberá mobilizàr~se para, no plano 
externo, utilizar, 'de forma positiva, todas as. oportunidades 
que se lhe ofereçam a fim de que o. povo brasileiro possa .al­
cançar padrões mais elevados de vida, em condições de liber- . 
dade, justiça e democracia. ' -

Está certo de que, também nesses esforços,' não lhe falta­
rá ~ prestigioso e indispensável' -apoio do Congresso 
Nacional.· !' ' 

Brasrl~a, 1.° de'março de ]980. 

JOÃO FIGUEIREDO 

poUnCA ECONOMICO-FINANCEIRA 

:APRESIAÇÁO GERAL 

ESTRATIGIA,GLOBAL E EVOLUÇÃO DA ECONOMIA· 

Os pressupostos da polftica econômica 

A estratégia de desenvolvimento, no decurso -de 1979, foi 
concebidá e executada tendo em vista acelerar a taxa de crescimento 
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do emprego e do produto interno bruto, sem deixar de cQmbater a po­
breza e promover a melhoria da distribuição de renda. Para isso, foi 
necessário enfrentar simultaneamente problemas de inflação. de adap­
tação à crise energética, de balanço de pagamentos e de admmistração 
da dívida externa, levando-se em conta a natureza das inter-relações 
existentes entre essas variáveis. 

No caso brasileiro a experiência já demonstrou que não existe 
qualquer relação causal entre taxas de inflação e nível de atividade 
econômica nacional, Em particular. (I Brasil obteve elevadas taxas de 
crescimento econômico ao longo do J-eríodo 1968-]973, com reduzidas 
pressões inflacionárias. Assim, a p(,lítica monetária e creditícia em 
1979 foi executada a partir do pressuposto de que o combate à infla­
ção não deveria inibIr o crescimento econômico. e de que a recessão 
podena - e, portanto, deveria - ser evitada. 

Além diS!>o, partiu-se da noção de que algumas medidas, de 
grande alcance, poderiam ser acionadas para a consecução de vários 
objetivos, simultaneamente. 

Assim é que o estímulo à produção agropecuária visou, simulta­
neamente, a promover o incremento do nível de emprego e da ativida­
de econômica interna, combater a inflação e elevar os padrões de 
bem-estar da população - através do aumento da oferta de gêneros 
agrícolas essenciais -, a gerar montante adequado de excedentes ex­
portáveis para eliminar os atuais déficits do balanço de transações cor­
rentes e, finalmente. estimular a produção agrícola para fins energéti­
cos, 

A persecução des~es objetivos exigiu, de um lado, que se tomasse 
um conjunto de medidas coerentes do ponto de vista econômico e so­
CIal e" de outro, que se aperfeiçoasse consideravelmente o aparelho 
institucional do Estado. 

Desempenho global da economia 

Felizmente, apesar da ocorrência de uma série de fatores adversos, 
do agravamento da inflação e do déficit do balanço de pagamentos, a 
economia brasileira apresentou crescimento satisfatório em 1979. 
Logrou-se atingir expansão da ordem de 6,5%, superior à verificada 
no ano anterior. 

a crescimento da produção das lavouras, apesar de muito preju­
dicado pelas dificuldades climáticas situou-se em 7%, mais do que 
compensando o resultado negativo verificado na produção animal e 
em seus derivados, em vista do que o crescimento global da agrope­
cuária foi superior a 4 % . 

O setor industrial, apesar de ter sido conSIderavelmente atingido 
pela inflação, cresceu cerca dI' 7,5%, enquanto a construção civil 
obteve aumento de 5,5%. 

Desempenho ainda mais favorável ocorreu no setor dos Serviços 
de Utilidade Pública, cuja expansão foi ~uperior a 12%, assim como 
no setor terciário da economia, que Crf>5CeU a taxa superior a 7%. 

Estes resultâd05 mostram que, a despeito das Inúmeras 
dificuldades que surgiram ao longo do ano tOl possível eVItar a reces­
são, através do manejo adequado da polítICa económica, mantendo-se 
a cnação do emprego em ritmo superior a 2 ~<;:. ao ano. 

Apesar dos esforços desenvolvidos pelo Governo, a mflação bra­
sileIra acompanhou a tendéncla ascendente ob;ervada na maioria das 
economias ocidentaIS, alcançando a taxa anual de 77,2%, Todavia, 
mercê das medidas de combate intensificadas sobretudo nos últImos 
meses do ano passado, é razoável e"perar reçlução 5ubstancial no rit­
mo de crescimento dos preços. em 1980, em especial no segundo se­
mestre. 

FInalmente, em razão do VIgoroso esforço realIzado, as 
exportações brasIleIras se elevaram a US$ 15,3 bilhões em 1979, 
apresentando creSCImento de 20,6% com relação dOS níveis obtidos em 
1978. Esse resulti\do permItiu que o BraSIl Importd,,~e cerca de US$ 18 
bilhões - materia~-primas, produtos intermediárIOS e ben~ de capital 
indIspenSáveis à manutenção de devado nível da atIVIdade económíca 
interna - com déticlt de apenas US$ 2 7 bIlhões nd balança comer­
ciaL O Governo tem conHança de que o conjunto da, medidas adota­
da~ ao longo do ano pds"ado, prinCIpalmente de estímulo à exportação 
e contenção da~ Importações, atenuará o défIcIt na conta de transações 
corrente~ em 1q80~ que alcançou US$ 9,9 bilhões no ano de 1979. 

PolítICas fiscal, monetária e credItíCia _ 

Os principab objetivos das polítIcas hscal tO monetária do 
Governo, em 1Q79 loram o combate às causas da Inflação e a 
reonentaçáo dos fluxos fmancelros para fora das atlndddes e'ipecuJatJ­
vas e em direção a utIlIzações produtiva~. espeCIalm"nte na produção 
agricola 

Para isto procurou-se elIminar o déficit do Governo, aperfeiçoar a 
política de crédito governamental e conter a expansão dos meIOS de 
pagamento dentro dos limites indIspensáveis à manutenção de nível 
adequado de liqüidez da economIa. Além disso, utllIzou-se a política 
de controle de preços como instrumento complementar de combate à 
inflação, procurando-!,e aperfeiçoar os instrumentos de controle mone­
tário e fiscal. 

A política de controle do déficit do Governo conSIderou, não 
apenas as contas conf.Ígnadas no Orçamento Fiscal ma~ também as in­
cluídas no Orçamento Monetário. as relacionadas com a díVIda inter­
na. com os fundos federaIS, como as autarquias e até mesmo com as 
empresas !?!',tataIS. Esta diretnz constou explicItamente do projeto do 
III Plano Nacional de Desenvolvimento, debatido e aprovado pelo 
Congre~so NaclOnal. 

Admite-se que a persistência do déficit global das contas consolI­
dadas do Governo constitUIU-se no principal fator de expansão mone­
tária dos últimos anos, 

Em primeIro lugar, do ponto de VIsta do controle do déticit do 
Governo, foram mtroduzidas importantes modificações na elaboração 
do Orçamento da União em 1979. A principal dIZ respeito à mclusão 
já no Orçamento de 1980, dos dispendios relativos ao~ subsídios ao 
abastecimento e dos encargos da dívida interna, que até então eram 
cobertos com recursos monetários ou pela emissão líquida de títulos 
do Tesouro. 

Em segundo lugar, o Governo decretou ou a eliminação pura e 
simples, na maioria dos casos, ou a redução drástica dos subsídIOS cre­
ditícIOS. ES5es subsídIOS chegaram a representar mais de 60% do défi­
cit global do Governo em 1979. No caso da agricultura, essa redução 
de subsídio será levada a cabo de forma gradatIva, à medIda em que a 
recuperação dos níveis da atividade agropecuária permita maiores ga­
nhos de produtividade. 

Além disso, em termos de receita do Tesouro, uma das medIdas de 
maior repercussão foi a eliminação dos Incentivos hscais as exporta­
ções de manufaturados. Estima-se que esta medida trará ao Tesouro, 
em 1980, economia de recursos em tomo de Cr$ 14 bIlhões referentes 
ao crédito-prémio do IPI. auxilíando portanto a elIminação do déticit 
global da União. 

Finalmente, outra medida Importante para o controle do défICIt 
do Governo fOI a cnação, no âmbito da Secretana de Planejamento dd 
Presidência da República, da Secretaria de Controle das Empresas E::.­
tatais (SESTl, já em funcionamento. Seu prmcIpal objetIVO é controlar 
os programas de dispêndio e de investImento das empresas estatais. 
com a finalidade de adequá-los à política de combate à inflação. 

A reorientação dos fluxos hnanceiros em direção às atividades 
produtIvas foi realizada. principalmente. medIante aperfeiçoamento da 
política de crédito governamental e de medIdas destinadas a combater 
a especulação em títulos da dívida públIca. Com este propÓSIto foram 
introduzidas, em 1979. importantes modificações na sistemática de 
concessão de financiamentos de custeio agrícola. 

Como a vinculação dos valores dos empré~timos de custeIO 
agrícola a05 preços mínimos dos produtos vinha gerando distorções na 
alocação dos recursos e na própria fixação do~. preços mínimos 
instituiu-se o Valor Básico de Custeio. a ser utilizado como padrão de 
referência para a concessão desses créditos. Este novo parâmetro, Hxa­
do a partir de estudos técnicos de orçamentos de custeio da produção 
em cdda uma das zonas produtoras, deverá ajustar-se com maIor 
precisão às necessidades de crédIto por parte do produtor 

No que concerne aos juros, a ação do Governo esteve OrIentada 
no sentido de promover, de um lado, a redução das taxas pratIcadas 
no segmento livre do si!;tema fInanceiro e, de outra parte, a elimma­
ção dos subsídios ao credito, particularmente aqueles que provocam 
efeitos regressivos sobre a distribuição de renda e inetinente alocação 
de recursos creditícios. 

Com este propósito foi determmada. em agosto a redução míni­
ma de 10% nas taxas de iuros cobradas pelas instItuições fmancelra" 
em suas openções ativas Paralelamente. o Banco CentralmstitUlu sis­
temátIca de acompanhamento e controle da evolução das taxa5 de jU­
ros, com vistas. à pronta Intervenção no caso de não cumprimento des­
sa determInação. 

Conforme já se mencionou, a virtual eliminação de todos os 
subsídIOS creditícios rompeu o círçulo VicIOSO da acumulação crescentt> 
de recur50~ provenientes do crédIto subsidiado 

Com VIStas a corrigir eVIdentes di5torçõe~. qUe lImitavam sua etJ­
ciéncía como instrumento de política monetána, toram mtroduzIda~ 
protundas modjfic.açães na estrutura de funCIOnamento das operaçõ,,~ 
de mercado aberto, destacando-<,e, por sua relevânCIa e profundidade, 
a Implantação do Sistema EspeCIal de Liquidação e Custódia (SELICl. 
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Com efeito, após a' introdução deste mecanismo, as compras e 
vendas. das Letra~ do Tesouro Nacional (LTN) passaram a ser feitas si- , 
multaneamente com sua liquidação fin<!nceira, eliminando-se-o paga­
mento atràvés de cheques compensáveis. Este aperfeiçoamento reduziu 
consideravelmente o risco nas operações de mercado aberto, além de 
ampliar sua eficiência como instrumento de política monetária. 

" A atuação do 'Conselho Interministerial de Preços durante o ano 
de 1979 traduziu-se em diversas medidas, de caráter suplementar, que 
se inserem no esforço de contenção da inflação e são coerentes e com­
patíveis com a nova política de reajustes semestrais dos salários. As 
principais medidas tomadas foram as seguintes: 

(a) proibição, aos estabelecimentos comerciais varejistas, de ~leva­
rem em mais de 30% os preços dos seus produtos, quando vendidos a' 
prazo, relativamente aos preços à vista; 

(b) controle pelo CIP da margem de comerciahzação das empresas 
que atuam como distribuidoras de produtos industriais e sejam ligadas 
a empresas produtoras (controladas, subsidiárias ou coligadas); 

(c) autorização de reajustes dos preços de produtos e serviços até 
o máximo de 2 vezes por ano, para os setores industriais e comerciais 
sujeitos a controle, sendo que o primeiro reajuste somente .será áutón­

. zado após decorridos quatro meses do último aumento concedido pelo 
CIP; 

(d) revo·gação da liberação do controle de preços para as indús­
trias fabricantes de veículos automotores e empresas do setor de auto-
peças, autorizada em julho Lle 1977; -

(e) revogação das -ResQluções que estabeleceram o regime de 
liberdade vigiada para reajustamento de preços pelo CIP. 

Além disso foi criada; no âmbito da Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República, a Secretaria Especlãl de AbasteCimento e 
Preçós (SEAP), com a função de assessoramento na formulação e su­
pervisão da política nacional de abastecimento e preços e, coordenação 
da sua execução. A inclusão da ·SUNAB - $uperintendência Na_cional 
do Abastecimento - no âmbito.de ação da SEAP, sob.sua supervisão 
direta, irá conf~rir maior amplitude ao sistema de con~rõle e maior 
efetividade à sua ação. • 

Por fim: coerentemente com as necéssidades de liqUldez da econo­
mia. expandiu-se a oferta monetâria em 73,7% de janeiro a dezembro 
e ampÜou-se consideravelmente o apoio do sistema financeiro oficial à 
atividade' produtiva interna. - , 

As aplicações do Banco Central junto às instituições financeiras 
destinaÍam-se- principalmente a apoiar a -exportação de produtos ma-­
nufaturados; tanto no que se refere "à produção quanto à 
comercializãção desses bens no exterior. 

O crescimento dos empréstimos do Banco do Brasil esteve 
- 'associado, principalmente, à prioridade estabelecida para o setor 

agropecuário, 'para cujo atendimento foram criados Postos Avançados 
de Crédito Rurál nas regiões mais desassistidas, além de unidades iti­
nerantes destinadas a atender mutuários estabelecidos nas regiões mais 
distantes. . 

Além disso, parcela crescente- das operações do Banco fõram con- - -
-duzidas tendo em vista promover' a redução das disparidades 
regionais, seja pela aSSistênCia às regiões menos' c1.esenvolvidas com 
crédito mais barato, seja através de programas específicos( como o 
POLONORDESTE e o Projeto Sertanejo, õrientados principalmente 
para o atendimento aos produtores dê baixa renda do Nordeste. Vale 
mencionar o Importante papel do PROTERRA, que tem 
proporcionado inestimáveis benefícios ao desenvolvimento da 

• Amazônia e do Nordeste, além de contribuir para a recuperação de 
produtores prejudicãdos por adversidades climáticas. 

De igual· mod~, merece destaque a agilização promovida pelo 
Banco do Brasn-na implantação do Sistema de Apoio Integradõ às Pe­
quenas e Médias Empresas, que conjugará o crédito com a assistência 
técnica nas áreas de produção, gerênCia, mercado, fiscal e fmànceira, 
de modo a induzir ao incremento da produtividade daquelas empresas. 
Este sistema dará' continuidade ao esforço empreendido pelo -Governo_ 
no sentido de' obter o fortalecimento da empresa privada nacional, 
para o que muito vem também contribuindo a execução _ do PROGI~ 
RO, a cargo da Caixa Econômica Federa( , . _ . 

No que concerne à política de financiame~to dàs instituições fi­
nanceiras oficiais, merece referência a ,nova orientação na ação finan­
ceira do Banco N.acional do Desenvolvimento EconômICo --'" 'BNDE, 
principal banco de desenvolvimento do 'País que, em consonân"cia com 
a prioridade conferida pelo Governo -ao .setor agrícola, destinou o 

_ montante.de Cr$ 100 bilhões, a serem desembolsados no período 1980-
1982, -para apoio à agropecuária e agroindústria, especialmente através 
de convênJQs com órgãos e entidades públicas e priyadas. Os desem­
bolsos do Sistema ,BNDE, em 1979, alcançaram Cr$ 111,9 bilhões. 

Também mostrou-5e.relevante' a ação da Caixa Eco~ômica Federal 
na execução de projetos de- grande. alcance sociaL a exemplo. dos 
financiamentos habitacionais, do Fundo de Assistência Social (FASl, 
do Programa de .Crédito Educativo (PCEl e do Programa Nacional de 
Centros Sociais Urbanos (CSU). . 

No que concerne aos financiamentos habitac~onais, novas diretri­
zes foram traçadas visando a direcioná-los às populações âe menor 
poder aquisitivo, dando-se ênfase aos programas das Casas Econômi­
cas, Cooperativas Habitacionais e a iniciativas pioneiras como o 
Projeto, CURA. 

No âmbito do Banco Nacional de Habitação cabe ressaltar, entre 
outras importantes medidas de- aprimoramento dos mecanismos de 
execução da política habitacional, a assinatura de contratos para fi--­
nanciamento de cerca de 295 mil unidades habitacionais com priorida­
de-para a área de interesse social: desse total foram fina'nciadas cerca 
de 200 mil habitações para as 'populações de baixa renda. -'. 

No campo do saneamento básico, registre-se a integração ao PLA­
NASA de novos municípios, atingindo-se ao final de 1979 cerca de 
2.010 municípios com seus sistemas de abastecimento de água equacio­
nado.; ou resolvidos . 

Em 1979, as aplicações efetuadas pelo BNH_em saneamento básico 
atingiram Cr$ 15,2 bilhões. - . 

Como principais agentes financ'eiros da política de 
desenvolvimento das regiões Norte e Nordeste do País, o Banco da 

- Amazônia S.A. -(BASAl e o Banco 'do Nordeste do Brasil'S.A., (BNB) 
tiv~ram destacada atuação dv-rante 1979. -' 

O BASA, objetivando maior agilização e desburocratização .na 
~oncessão do crédito 'rural a pequenos produtores rurais, utilizou com 
êxito novo instrumento de crédito, o Carnê ~ural, que não exige apre­
sentação de títulos de propriedade~ ou oferecimento de garantias reais. 
O Carnê Rural beneficiou 2.607 pequenos produtores rurais, envolven­
do recursos da ordem de Ç..ri 263,6 milhões. 

Cabe também mencionar o signifiçativo desempenno do Banco 
Nacional de Crédito Cooperativo (BNCCl principal agente financeiro 
do Governo para apoio ao desenvolvimento da política cooperativista 
no País. O saldo dos empréstimos do BNCC, em dezembro de-1.979, 
atingiu Cr$ 11,2 bilhões, o que correspondeu a incremento nominal de 
115,4% em relação à posição de dezembro de 1978, 

Política tributária e ex~cução orçamentária 

I • A política tributária foi conduzida, de um l?do, no sentido de eli­
_ minar alguII\as desigu?ldades que afetavam importante parcela de·con­

tribuintes e de diminuir o custo de aquisição de produtos essenciais e 
populares; dê outro lado. procurou-se através dela auxiliar o combate 
à inflação e ao déficit no balanço de transações correntes. \ 

Durante o exercício de 1979, importantes medidas foram tomadas 
destacando-se, no âmbito do Imposto sobre a Renda: a exfensão do 
imposto em bases correntes aos profissionais liberais e aos locadores 
de 'imóveis; a redução da tributação inciden,te sobre pequenas e médias' 
empresas; o abrandamento do recolhimento na fonte do imposto sobre 
o trabalho assalariado, através da elevação significativa do' limite de 
isenção; a elevação d~ grau de progressividade do Imposto sobre a 
Renda das Pesspas Jurídicas, com aumento da alíquota de 30% para 
35% e criação de adicional temporário de 5% para lucros superiores a 
Cr$ 30 milhões. Com essas modificações o tributo tornou-se 

- instrumento mais eficaz para redistribuir a renda. 
No âmbito do Imposto sobre-Produtos Industrializados (IPI) à re­

dução das alíquotas de- mais de quatro mil produtos de consumo po­
pular destinou-se a beneficiar as classes de renda mãis baixa da popu- -
lação. Por outro lado, a elevação das alíquotas de mais de uma cente­
na de produtos considerados supérfluos objetivou tanto, melhorar a 
e.qüidade do imposto quanto compensar a perda de receita decorrente 
do tratamento favorável concedido ao primeiro grupo-de produtos. 

Tendo em vista atenuar os efeitos negati~os sobre 0- custo de vi-
_ -da, decorrentes dos aumentos nos preços do petróleo, teve seqüência a 

redução gradativa-das alíquotas do Imposto Único sobre Lubrificantes 
'e Combustíveis Líquidos e Gasosos (IULCLG). Essas alíquotas, que ha­
viam sido diminuídas em.20% em 1977, -foram reduzidas em 30%' em 
agosto de 1979 e' em 48% a partir ae janeiro de 1980. Por outro lado 
foi prorrogado até 1985 o prazo de isenção deste imposto para os ál­
coois etílico e metílico para fins carburantes. 

Mencione-se, finalmente, entre. as medidas de política tributária 
adotadas em 1979, a instituição do Imposto sobre Exportação, cujas 
alíquotas gravarãõ seletivamente as rendas do 'Paí~ ao exterior. '-

Do ponto de vista da execução orçamentária o Tesou~o,-com re­
ceita arrecadada da ordem Cr$ 516.040,0 milhões e despesa de Cr$ 
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513.040,0 mIlhões, encerrou o exercício fmancelro em 1979 com supe­
rávit de caixa de crS 3,000.0 mílhões, 

A receita arrecadada, excluslve mcentIvos fiscais, cresceu 47,8% 
em relação a 1978, com expansão inferior à da mflação. o que exigiu 
reajuste nas alíquotas de alguns impostos, 

O Imposto sobre a Renda manteve. no exercícIO, sua posição de 
tributo mais Importante na tormação da receita, com uma arrecadação 
líqUida de Cr$ 195.489,2 milhões em 1979, ou seja 39.7'''0 da receita 
tributária 

Apesar da progressiva redução venhcada na poslçao relativa da 
arrecadação do Imposto sobre Produtos IndustrIalizados ([PI), e"te 
continua a ocupar o segundo lugar como tonte de receita do Tesouro, 
com arrecadação de Cr$ 162.480 O milhões no ano de 1979, 
correspondentes a 33% da receita tnbutána. Esta perda de Importân­
cia relativa é exphcada. fundamentalmente, pela maIOr utihzação deste 
tributo como instrumento de polítIca h5cal 

Em virtude da redução ocorrida na alíquota do Imposto ÚnICO so­
bre Lubrificantes e Combustíveis líqUidos e Gasosos (lULCLGL sua 
participação relativa na receita, que era de 14% em 1976, caiu para 
10,7% em 1979, totalizando Cr$ 52 503,1 milhõe". 

Os recursos dE' mcentlvos Hscais, oriundos do Imposto sobre a 
Renda das Pessoas Jurídicas, totalizaram Cr$ 40.564,6 mIlhõe~ no 
exercícIO e tiveram a segumte destinação, HNOR: Cr$ 7,505,2 mi­
lhões' FINAN, crS 3.202,6 mIlhões; FISET, Cr$ 8,275,3 milhões; PIN 
e PROTERRA: crS 19.443,8 milhões; e outros fundo~, Cr$ 2136.7 
milhõe& 

Os mcentlvos hscab de que trata o Decreto-lei nO 157/67 alcança­
ram. por seu turno montante de Cr$ 8,340 O milhões até dezembro de 
1070, correspondendo a 9.0% da arrecadação do Imposto sobre a 
Renda das Pessoa" FIslcas no exercíclO 

Do total das despe5a~ do Tesouro 323% rehmram-se a gastos 
com Pessodl e Encargo!> SOCIaIS, enquanto quase 50% destinaram-se a 
Tran~terênc:Ja& vinculadas a programd- especlhco,; No ext:r,clClO de 
1979, 40''(. desses recurso~ loram tranr,terido~ aos estados e municípIOS 
atraves do~ Fundos de PartiCipação doe. btadm. e MumCJplo5 do Fun­
do Especial e atrave~ do·, mecanI~mos dt' dl->tnbUlção dos Impo5to~ 
unlco, e dJ T alta Rodovlarlil Única, 

Os Fundos de P,irtlClpação do<, Estados e MumclplO~ absorver3m 
Cr$ 45 8ZQ O milhões de recur&os orçamentáno', do Te~ouro em 1070 
De"E.e montante 55 O"" destinaram-se as regIões Norte e Nordeslt;, 
22,7'" ,) região Sude"lt; Ec 22,3% as regIões Sul e Centro-Oeste, Os re­
wr.,oo; a conta do Fundo Especial no montante de Cr$ 3.61Q t> mi­
lhões foram dlstnbUldos exclUSIvamente as UnIdade" teder,ldas das re­
giões Norte e Nordeste e aos estados do EspírIto Santo Santa Catan­
na GOiás e Mato Gro~'.o 

A polítltil de comerClO e:..tt:nor e d admim1>traç:io da dn'ldd e'l;lernd 

A despeIto do grande esrorço de~envolvido pelo Governo a~ 
princlpaE, contas da,~ transações do BraSil com o exterior 
dpre;entaram-5e detlCltáTldS em 1079 

TaiS détIcits. Igualmente registrado~ pela malona do~ paíse" OCI­
dentab não-produtores de petróleo - notadamente o~ paíSe'i em de­
senvolVImento - são exphcados. no caso nra"Iielro pela conJugação 
de Uffiil sem: de rolores adverso~ Entre ele<, devem-se ressal:ar: as ele­
vaçõe~ ';ubstancIais no preço do petróleo' as ocorrênCIas de tenó~enos 
climátICOS destavorávels e consequente irustração de ~atras agncolas 
_ o que exerceu efeito duplamente negativo na~ conta~ externas, pOIS 
levaram o País a aumentar a importaçãu de alimenlo~ e redw:lr a~ ex­
portações agrícolas: o, aumentos da" taxa,. de JU!oo. vigentes ~05 mer­
cados tinancelros mternacionais; e a evoluçao desiavoravel das 
relaçõt'~ de troca no comércio exterior bra!>ll"ITO, 

. Em conseqüenCla, o balanço comerCial apresentou défICit de US$ 
2.7 bIlhões, Somando-se o déticlt da conta servIços. estimado em US$ 
7,2 bIlhões, eleva-se a cerca de US$ 0,9 bilhões o saldo líqUIdo negatI­
vo da conta transações correntes 

Apesar de as exportações de produtos primános terem SIdo mUIto 
prejudicadas pelas quebras das sarras agrícolas - do que resultou 
crescimento dessas exportações de apenas 7 3 % - cumpre destacar o 
excepCIOnal aumento das exportações globais, da ordem de 19%, ex­
pressIvo quando se considera a conJUntura mternacional deSfavoráveL 
Este resultado fOi possível em razão da grand" t'xpansão das vendas de 
produtos mdustrialIzados que. ao aumentarem 31 % elevaram a parti­
CIpação desta categoTla de produtos a percentagem recorde de 50% 

A::; importações brasIleiras foram duramente afetadas peJa eleva­
ção dos dispêndIOS com aauisicão do petroleo. que passaram a respon­
der por 34 % do valor total das compras no extenor O valor global 
das Importações ascendeu a USg-, 17.961,3 mIlhões, com crescimento de 
31,7"'0, 

No que concerne aos demaiS dispêndios de divisas, merecem reie­
rência os gastos com pagamentos de juros ao extE:rior. da ordem US$ 
4,2 bilhões, como conseqüêncJa do crescimento da dívida externa do 
País, cujo saldo bruto atingiu US$ 49,4 bIlhões ao final de 1970. 

Em janeiro de 1979 procedeu-se a profunda modificação nas dire­
trizes das políticas cambial e' fiscaL Pelo Decreto-lei n? 1.658, de 
24,1.79, o Governo provocou importante mudança em sua política de 
incentivos fiscaiS à exportação. d~terminando que no prazo de 5 anos 

todos 05 incentivos seriam gradualmente eliminados, a partir de uma 
redução inicial de 10%, Da mesma forma, o depósito prévio sobre im­
portações seria objeto de idêntico esquema de eliminação, Esta 
legislação teve vigência até 7,12.79, quando o Governo tomou medi­
das de maior alcance: desvalorizou o cruzeiro em -30%, de uma só 
vez, eliminou os créditos-prêmio do IPI e- do ICM relativos à& exporta­
ções, elevou os juros nommals do crédito às exportações para 40% da 
variação das ORTN's, suspendeu o depósito prévio sobre importações 
e sobre viagens Internacionais, isentou em 95% o pagamento do im­
posto de renda sobre juros, comissões e despesas resultantes de 
financiamentos externos para importação e empréstimos em moeda, 
vinculou a liberação de depósitos já efetuados em moeda estrangeira 
no Banco Central ao vencimento do prinCipal e encargos, salvo casos 
de conversão em investimento direto ou casos especiais a cnténo dessa 
Instituição e, finalmente, criou o imposto de exportação de 30%, inci­
dente sobre a pauta do valor mínimo dos principais produtos pnmá­
rios exportados pelo País. 

O propósito básico dessas providências loi restituir. à taxa cam­
bial e às tarifas aduaneiras, a tunção primordial de regular os níveiS 
de exportação e importação, eliminando grande número de controles 
burocráticos. além de tomar a estrutura de estímulo as exportações 
mais eqüitativa entre os diferentes setores e gerar excedentes de 
arrecadação capazes de reduzir o déficit público, com eh,:itos também 
positivos no combate à inflação, 

Até 5 de dezembro de 197Q. haviam sido realizados 17 reajustes 
do cruzeiro em relação ao dólar norte-americano, perfazendo desvalo­
rização acumulada de 5t>,7%. Com o reajuJte de 30%, efetuado em 10 
de dezembro de 1979 a variação anual da taxa de câmbio atingiu 
103,7%, Assim, a desvalorização real do cruzeiro, em relação ao valor 
nominal do dólar norte-americano, roi da ordem de 15'''.>, 

A dívida externa bruta atingIU, ao final do pnmelro semestre de 
1979 US$ 45.518 milhões, representando acréSCimo de US$ 9519 mi­
lhões em relação à posição de 30 de junho de 1978, A maior parte da 
elevação da dívida nesses doze meses ocorreu ainda em 1978, uma vez 
que no ano passado as autoridades monetárias optaram por captação 
mais moderada de recurso!> do que aquela praticada no ano anterior, 
apesar de a liquidez internacional continuar elevada. Por isso, nos seis 
primeiro~ meses de 1979 a dívida externa bruta aumentou em US$ 
3.007 mílhoes (b,9%), a menor evolução semestral registrada nos últi­
mos deZOIto meses. Ao tina I do ano a díVida bruta alcançou US$ 49,4 
bIlhões. 

Em termos 1íquido~'õ endividamento externo sofreu variações fre­
quentes. em função das o!>cIlac;ões observadas nas reservas 
mternaClOnalS do País, Essas reservas alcançaram US$ 0,7 bilhões em 
31 de delembro de 1979, e. neste caso, a dívida líquida, ao tinal do 
exercício, foi de US$ 39,7 bilhões: 

As operações regidas pela Lei {t? 4,131 somaram US$ 32.0t>8,8 mi­
lhões em 30 de junho de 1070, sendo US$ 1,204,7 milhões correspon­
dentes a obngações do setor público' O saldo dos empréstimos na tor­
ma da Resolução n~ 63 atingiu US$ 8,077.2 milhões. em-sua maior 
parte de responsabilidade de institUIções financeiras pnvadas. 

O grau de contiança que o Brasil desfruta nos círculos financeiros 
internaCIOnais continua elevado, do que é prova o grande interesse 
demonstrado pejos banqueiros internacionaiS na ronsorciação do 
empréstimo levantado pejo Tesouro Nacional em fins de novembro de 
1979, no valor de US$ 1,2 bilhão, para o Programa Energético Nacio­
nal. 

AGRICULTURA 

Embora seja um setor relativamente pequeno em termos de gera­
ção de renda, a agricultura, induzida por polítIca coerente e sustenta­
::Ia de forma a criar e manter a confiança dos produtores, é capaz de 
contribUir positivamente para a solução dos prmClpal~ problemas da 
economia do País, Para tanto procura-se tomar rentávd a atividade 
agricola, através de política setonal coerente Internamente e, ao mes­
mo tempo, smtonizada com a política global, sem perder de vista a 
prioridade assumida para o desenvolvimento 3gricola, 

A queda dos preços dos alImentos 

O que se espera da agricultura é a expansão quantitativa e quah­
tativa da produção de forma a se obterem ganhos de renda real graças -
à queda dos preços dos alimentos. Este aspecto é particularmente im-
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portante no Brasil, ',dado" alto ~"_ ~as ~m ~nerOC",Wi" 
mentÍcios no orçamento familiar - o que torna uma redução dos pre-
ços dos alime~tos forma significativa de distribuição de renda. " 

Na área de produção, a política agrícola procura garantir a renta­
bilidade, levando o produtor a assumir maiores riscos de investir na 
sua atividade. Na área de abastecimento procura-se diminuir a mar­
gem entre os preços recebidos pelo produtor e os preços pagos pelo 
consumidor; as altas margens de cOlhercialização são explicadas, em 
grande parte, por imperfeições de mercado, deficiências de infra-o 
estrutura, tecnologias obsoletas" de comercialização, mercado reduzido 
e geograficamente difuso ~ 

O problema do mercado está ligado ao abastecimento das popula­
ções urbanas periféricas. Por deficiências de-escala a ~strutura de co­
mercialização, quando chega à periferia, opera com custos mais altos 
- comparativamente aos observados nos centros' das cidades - 'que 
são repassados ao consumidor mais carente. Isto significa deterioração 
da renda real 9as populações urbanas que recebem salários mais bai­
xos. 

A comprovação de que o custo de alimentos é superior, em ter­
mos relativos e absolutos, para as camadas mais pobres, levou o 
Governo a determinar que toda a atuação da COBAL seja efetuada 
nas áreas de baixa renda: Esta determinação compreende atuação não 
somente nas áreas consumidoras, mas também junto às populações 
produtoras mais carentes, que enfrentam sérios problemas para comer­
cialização de suas safras. 

Assim, foram criadas pela CaBAL a Rede SOMAR de Abasteci­
mento e o "Cestão da Economia", visando a reduzir os custos de co­
mercialização via operações em larga escala. Estes mecanismos operam 
com um conjunto básico de mercadorias distribuídas pelo sistema de 
comercialização oficial e por uma rede voluntária de varejistas. A in­
tervenção direta do Governo nos sistemas de comercialização objetiva 
rédu7;ir as imperfeições de mercado de modo a deixar a -este o papel 
de determinador de preços, a exemplo das medidas com vistas à 
melhoria do grau de concorrência nas CEASAS. A ação no abasteci­
mento deu ênfase à redução da forte sazonalidade na oferta de hórti­
granjeiros, através da criação do Programa j\jacional de Abastecimen­
to de Produtos Hortifrutigranjeiros. 

Além dos mecanismos da COBAL, o Governo vem utilizando si­
multaneamente outros instrumentos específicos para as populações- de 
baixa renda, como o PRONAN. Este programa, que funciona entre 
produtores e consumidores de baixa renda, operou com recursos 
substancialmente ampliados. 

, Merece destaque especial a atuação da SUDEPE, quê, com o 
apoio da CFP, estendeu as operações de financiamento com recursos 
da Política Nacional de-Preços Mínimos à comercialização de pescado. 
t possível agora garantir, ao mesmo tempo, melhor remuneração à' 
atividade pesqueira e abastecimento regl!lar dos centros urbanos. 

Como atividade fundamental no- abast~cimento, a armazenagem 
requer política consistente com a expansão da produção agrícola. Nes­
se sentido a CIBRAZEM vem atuando, direta e 'indiretamente na 
expansão" da infra-estrutura de armazenagem no País que hoje di~põe 
de, rede de 650.620 toneladas a ambiente artificial e de 52.744.190 
toneladas a ambiente natural (48,4% de uso público). Destaque-se que 
a capacidade existente em 1974 correspondia a cerca de 35 milhões de 
toneladas,-em cujo incremento o PRONAZEM participou diretamente 
com 7,7 milhões de toneladas. - ' 

A política a ser seguida pela CIBRAZEM nos próximos períodos, ' 
volta-se com maior ênfase para os investimentos em armazenagem-de 
pescado e horti"granjeiros, armazenagem na fazenda, expansão da ca­
pacidade de conservação e guarda nas regiões de fronteira 'agrícola, na 
agilização da movimentação de safras e em melhorias qualitativas nos 
processos de armazenagem. , _' " 

Em síntese, a atuação do Governo com respeito à oferta de pro­
dutos agrícolas objetiva expandir a produção, garantir a estabilidade 
dos preços e reduzir as margens de comercialização. 

No estágio atual, a economia brasileira atravessa fase em que se 
expande, a taxas elevadas, a demanda 'por produtos agrícolas. A es­
cassez de fatores tradicionais~ princip.almente de terra em algumas re­
giões, passa a indicar a necessidade de melhorias acentuadas da produ-
tividade. -

A pesquisa e a assistência técnica podem propiciar tais ganhos de 
_produtividade. A EMBRAP A vem desenvolvendo éstudos, em coope­
ração com as Universidades, a iniciativa privada e as instituições esta­
duais de pesquisa, que visam a gerar e difundir uso racional de inova­
ções tecnológicas adaptadas aos diversos ecossistemas existentes no 
País. A orientação básica busca aumentos de produtividade no setor 
de alimentos, estimulando iniciativas regionais no sentido de-pz:omo-

ver por conta própria sistemas públicos e privados de adaptação, pro-
dução_e difusão de tec~ologias avançadas. -
, A EMBRAP A tem conseguido resultados concretos no lançamento 

de novas variedades, como novos híbridos de milho recomendados pa­
ra a região dos cerrados, que produzem 40% mais do que os híbridos 
convencionais, e a produção de sementes genéticas e básicas de novas 
variedades de soja, que -substituirão as antigas, com vantagens, na re­
gião Centro-Oeste. -

Na área de controle biológico ,das pragas conseguiram-se excelen­
tes resultados na cultura da soja, com a cnação de sistema de controle 
que proporciona redução de 50% no uso de prod1,ltos químicos. O 
mesmo sistema está sendo aplicado ~() algodão. 

As sementes melhoradas têm sido produzidas em larga escala pela 
EMBRAP A que, na função de agente difusor das novas variedades, 
distribuiu sementes básicas de algodão, milho, sorgo e feijão, especial-
mente nas regiões mais carentes. -, 

A EMBRATER e suas 'associadas estão desenvol;vendo trabalho fun­
damental em articular os resultados, da pesquisa com os instrumentos 
de crédito e comercialização, para sua difusão. O atendimento a pe­
quenos e médios produtores é a -diretriz básica e o apoio total ao co-
operativismo, e s~a forma de concretização. " ' 

Revestem-se de gránde importância para a agricultura as mudan--
,_ ças ocorridas na política cambial. Ao longo deste,ano, duas alterações 

contribuíram para o aumento da rentabilidade. Inicialmente, a acelera­
ção do regime de minidesvalorizações em substituição aos incentivos à , 
export,!ção, gradualmente efetuada - como a agricultura não goza de 
incentivos à exportação, houve mudança favorável em termos de ren­
tabilidade relativa. A segunda alteração refere-se à maxidesvalorização 
cambial adotada em dezembro, que também'veio acompanhada da eli­
minação dôs estímulos não-cambiais ainda' existentes à exportação. 
Embora de imediato fosse colocado um imposto de exportação para 
uma série de produtos agrícolas, com o objetivo de evitar a deteriora-

"ção das relações de troca e a internalização do aumento de preços de 
exportação, o saldo cambial abre perspectivas muito favoráveis à ex-
pansão da agricultura. -

t relevante salientar que a ação da agricultura nos ajustes exter-" 
nos não repousa somente na exportação" ou seja, na geração de divi­
sas. A substituição de importações de produtos agrícolas e de outros 
itens da pauta encontra-se entre os objetivos da ,política agrícola, a 
exemplo dos programas de substituição das importaçõe~ de. petróleo, 

Entretanto, é no tocante~ à ener,gia que a agricültura tem novo e 
importante papel a desempenhàr, no sentfdo de poupar divisas na im­
portação de petróleo. Como o atendimento da demanda do PROÃL­
COOL requer aumento significativo na produção de matl?ria-prima 
energética, as medidas tomadas pelo Governo determinam que as 
áreas destinadas às demais culturãs não sejam reduzidas. 

Esta é uma 'atitude de curto prazo, visando a evitar imediata re­
dução na oferta de alimentos. Mas, numa perspectiva de médio e lon­
go prazos, investe-se na pesquisa agrícola com o objetivó de desenvol­
ver- inovações tecnológicas que aumentem a produtividade dos fatores 
empregados no cultivo de matérias-primas energéticas. 

- Neste trabalho, a EMBRAP A atualmente conta com vários pro­
gramas de pesquisa, envolvendo cultivos de mandioca, sorgo sacarino, 
cana-de-açúcar, ~endê, batata doce e beterraba açucareira. No caso es­
pecífico da mandioca, a concentração dos esforços de pesquisa já con­
seguiu resultados, concretos, tendo-se selecionado variedades resistentes 
aos fatores limitantes do cultivo nas regiõês centro-oeste, sudeste e sul 
do país. ' 

A biomassa "florestal surge como outra matéria-prima para ~ 'pro­
dução de álcool, cuja tecnologia disponível foi levantada pelo IBDF no 
Brasil e no exterior, concluindo-se que é viável economicamente a im­
plantação de um programa de produção de álcool da madeira no País. 
Para a exploração desse programa está sendo instituída uma empresa 
de economia mista, com participação acionária de empresas privadas.' 

, , 
Com relação às reservas florestais do País, daaa sua importância 

econômica e ecológica, o I!3DF está executando política de exploração 
não-predatória desses 'recursos, através da criação de unidades de 
conservação e de programas como o de reflorestament.o de'pequenos e 
médios imóveis rurais, avaliação permanente dos recursos florestais e 
acompanhamento dos planos de corte, a fim de avaliar o rendimento 
dos projetos de reflorestamento. -

Ainda com respeito aos recursos naturais, a expansão da agricul­
tura exige trabalho sistemático de levantamentor conservação e fertili­
zação do solo. A.,s pesquisas de solos efetuadas pela EMBRAPA pro­
curam levantar as.aptidoes agrícolas das regiões, já tendo sido concluída 
a Carta de Solos do BrasiL a qual fornece visão global da distribuição 
das várias classes de solos. Outras pesquisas voltadas para conserva­
ção do solo procuram levantar métodos de plantio adequado. 
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o crescimento da agncultura voltddil para exportação e para o 
abastecimento interno in~orpora um objetivo de geração de empregos. 
A política ora em andamento direclOna o cresCÍmento da produção pa­
ra àS pequenas propriedades, cUJa absorção de mão-de-obra é ba"tante 
superior relativamente às umdade~. de maIOr porte. Note-se ainda que 
o perfil produtiVO das pequenas proprü,dade& se concentra em alImen­
tos que compõem o consumo padrdo do brasileIro Ou 5e13, a incor­
poração efetiva dos pequenos produtores na dmplíação da oferta 
agrícola traz, ao mesmo tempo efeitos positivos em termo<. de empre­
go, redistribuição direta de renda da agricultura e de redistribuição In­

direla de renda via redução da inflação. Os instrumentos pnnClpalS da 
política agrícola estão sendo reorientados para o pequeno produtor. 
através dt: crédito. recursos fundiários. comercIalização. preços míni­
mos e outros. Na realidade criou-se uma polítICa agrícola :..€letlva. vol­
tada para o» pequenos produtore~ e que pretende reduzir as clj.;panda­
des de renda dentro da agricultura. 

O cooperatiVIsmo n("cessário ao apoIO dt' uma. ~trutura agrána 
de pequenos produtores. requer atualmente nível mais elevado de ca­
pitalização e, às vezes, o processamento Industrial do produto. para 
sua posterior comerCialIzação. Neste sentido. o BNCC está canah~an­
do volume adicional de recur~os externos e alterando !:>uas linhas nor­
mais de crédito de mVE'stimento pará atender a esta nova reahdade., 

Para atmglr m· obietlvo~ de",,,a pohllca km o Governo pro­
curado gar,mtir a amphação da fronteira agrícola. pnnclpalmente vi­
sando a cornglr distorções reconhecidamente graves na distribuição e 
utilização de recursos fundiános. 

Uma dessas distorções reteria-se 30 Imposto sobre d Propriedade 
TerrItorial RuraL como vigIa att 1979. Apesar de cnado com obJeti­
vos merIlónos. sua efetiva aphcação era re~trita Ao longo de sua 
vigência observou-;e que se ressentia de baixa Incldencia, possuía pe­
queno impacto sobre a alocação de recursos fundiános OCIO~OS na pro­
dução e. ademaiS inCIdia mais fortemente sobre a~, pequenas proprie­
dade!> - vale diler, não estava alcançilndo os objetIVOs para os quais 
lora cnado 

O novo Imposto sobre a Propnedade T erritonal Rural resultado 
de retormulações introduzidas em 1979, tem como preocupações bási­
ca't induzir a melhoria da estrutura agrária dumentar d oferta de terra 
produtiva para a agricultura - vIa penalização da utilização 
especulatIva de recursos fundiános - e promover o uso mais intemll­
vo e efiCiente da terra. 

Cumpre destacar. ainda, na área l:undtana J dmamização do pro­
cesso de titulação de terras pelo INCRA que expedIU no ano pas:.ado 
aproximadamente 2 mt! títulos nominaiS correspondentes a 2 37 mi­
lhões de hectares. Para o próximo ano 1'!.Iá prevista a ampliação dessa 
atuação, inclusive às terras devolutas estaduaiS em convênIO. com 
vIStas à eypedição anual de 100 mil títulos e à aCf'leração do processo 
de r€'gularização fundiária. 

Paralelamente. estão sendo desenvolVidos pelo INCRA vanos 
projetos de colOnização de nova;:; terras, contando inc1usJVe com recur-
50S externos, a exemplo do proJeto da regIão da rodovia Cuiabá -
Porto Velho. Como a ação tundiána. para ser efetIva. deve :..€r'acom­
panhada de políticas complementares o INCRA ampliou seus 
inve<;tlmentos na montagem de intra-eslruturas a~5lsténcla lecmca e 
organIzaCional e extensão rural. 

Medidas de curto prazo 

A tónica da política agrícola deste ano repousou preferencialmen­
te sobre instrumentos de curto prazo - as medida<; de maIor impacto 
foram as ligadas aos preços mínimos e ao crédito rural. Entretanto, a 
ênfase em instrumentos de curto prazo não significa abandono das me­
tas de tongo prazo: apenas traduz priondade agricola em atitudes ini­
ciais rapidamente difundidas pelo setor agrícola. Como essas medidas 
vieram atender aos anseios mais imediatos do produtor rural. montou­
se o cenário para o aproveitamento da capacidade ociosa e>.Ístente e a 
conseqüente difusão dos benefícios daí onundos. As principais provi­
dênCias de curto prazo são a seguir apresentada~ 

Crédito rural 

Expansão e difusão do crédito são fundamtntais para o crescimen­
to de qualquer atividade econômica. Para o setor rural o crédito ofi­
cial pos:sui participação ainda mais Significativa, pois a agricultura tem 
menol' número de fontes alternativas de recursos, quando comparada 
a outros segmentos econômicos. Isto significa que o crédito rural. em 
certas fases do desenvolvimento agricola, deve ser acelerado, visando a 
eliminar restrições externas de capital com que 51'" defrontam as uniçla­
des produtivas. 

As medidas tomadas procuraram facilitar o acesso ao pequeno pro­
dutor e minimizar as distorções existentes na. política de crédito rural. 
Nesse sentido, cumpre destacar: 

(a) 05 financiamentos para o custeio agrícola passaram a ~er con­
siderados sem lImite pelo Banco do Brasil; 

(h) a porcentagem dos depósitos à vista do" bancos comerciaiS 
compulsoriamente aplicados na agricultura passou de 15 % para 17 %. 

(c) os valores dos finanCiamentos de custeio deixaram de ser de­
ternunados pelos preços mínimos, mas por uma fórmula que incorpo­
ra os valores efetivamente desembolsados. de acordo com o nível de 
produtividade de cada produtor; 

(d) as aplicações pelos bancos de crédito rural para os pequenos 
produtores pabsaram de 10% para 25%. destinados 10% desse montan­
te para os miniprodutores; e 

(e) os ·;ubsídi05 foram parcialmente elIminados e alterou-se a ~­
trutura das taxas de juros, que passam a ser maiores para os medlos e 
grandes produtores e nas regiões mais desenvolvidas do país 

Tomando como Indicador da evolução do crédito rural os em­
préstimos à agricultura efetuados pelo Banco do BrasiL verifica-se em 
1979 expansão acentuada da alocação de recursos financeiros ao setor. 
tanto em termos absoluto!> como relatIvos. O saldo das operações de 
crédito rural normais do Banco do Brasil cresceu, em termos anuais. 
74,3%. 

Saliente-se. ainda. que o crédito de custeIo agncola evoluiu para 
99.6%, enquanto o índice de preços pagos pelos produtores fora do 
!>etor agricola, em São Paulo, cresceu 08,6% no ano encerrado em ${:­

tembro de 1979. Para efeito de comparação, deve-se destacar que o 
crédito bancário total expandiu-se 54.7% entre outubro de 1078 e ou­
tubro de 1Q79. o que Indica que as operações do sistema tinanceiro re­
fletem com bastante evidência a prioridade dada ao setor agricola. 

Seguro rural 

A nível nacional o umco Instrumento que cobre algum tipo de 
nsco agrícola fíSICO P o PROAGRO (que opera somente com riscos de 
crédito), cUJa adei>ão era optativa por parte d~ produtor U!>Udno de 
crédito rural e cobnna apena;; 80% do montante tinanclado. 

Visando a aperteiçoar o sistema de cobertura de riSCOS agncola,., 
algumas medidas foram tomadas. 

(a) tornou-se compulsoria a cobertura das operações de crédIto 
rural pelo PROAGRO; 

(b) alterou-se a parcela coberta pelo PROAGRO de 80'~p para 
100%, naquelas cultura» que deseJem obter Incrementos .,ub~tdnCJab 
de produção; 

Ic) estendeu-~e a cobertura do PROAGRO para a parcela do~ re­
cursos própn05 do produtor. previstos no Instrumento de crédito, e 

(dl concessão, ao~ mmi e pequenos produtores, da faculdade de 
reter até 30% da produção colhida para consumo famIliar no caso àe 
frustração de safra, quando do cálculo de indenização do PROAGRO 

Preços mínImos 

o setor agrícola também eslá SUjeito a riscos de preços, devido às 
peculIandades do mercado de seus produtos. A redução de:.te~ nscos 
através da garantia de preços é uma da5 funções conslduadas tradICIO­
nais da polítIca de preços mÍnmlos mas é precIso que ela atue ativa­
mente no sentido de alterar a oferta agrícola. Nesse sentIdo, os preços 
de garantia fixados para a safra lQ79/80 tiveram Incrementos bastante 
~lgnlbcatJvos para os prIn~ipais pwdutos 

Os preços mlmmos devem direcionar o mvel e a composlção da 
oferta agrícola para os obJetivo:, deseJado~ de aba_,tecimento. 
exportação e estocagem. Frequentemente a eflclenCla desta política" 
comprometida pela dlhculdade de acesso aos pequenos produtorf's. o 
que levou a cnação de mecanIsmos que aumentem a capilarIdade da 
política de preço~ mímmos, Neste sentIdo pode-se de~tacar que 05 re­
cursos destmados às cooperatIvas ,para lmanclamento~ de pre­
comercIalIzação aos pequenos e miniprodutores !PRE-EGF) tornaram­
se extra-limites, Além de aperfeIçoar o grau de abrangênCia do instru­
mento entre os produtos Ja constantes da pauta. amplIOu-se o campo 
de ação atrav€s da Inclusão de proteínas de origem animaL com o e~.­
tabelecimento de preços mínimos para frangos e pescado. Decidiu-se 
também aumentar o alcance da polítIca de preços mínimos m"dlante 
mclusào de novos agentes na openclOna!Jzação da pohtica 
autonzado~ a adqUirir produtos em nome da CFP. aos preços mmimo" 
ofIciaIS. atuando em complemento a:; agências do Banco do Brasil. 
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Tabelamento dos preços 

AlternatIvamente, segundo os princIpIos de menor intervenção e 
maIOr coerência global da política agrícola, começou-se a liberar os 
preços dos produtos agrícolas tradicionalmente tabelados. Esta medida 
fundamenta-se no pnncÍpio de que o mercado POSSUi mecanismo auto­
regulador e que a política desejada, na área de comercialização dos 
produtos agrícolas, é o aumento do grau de concorrência. 

INDÚSTRIA E COMfRCIO 

Incumbe ao Ministério da IndústrIa e do Comércio importante pa­
pel a desempenhar, cabendo-lhe a condução de programas setoriais 
nas áreas Industrial, tecnológica, energética e de desenvolvimento co­
merciaL apoio e finanCiamento a atividades e setores prioritários, além 
de estímulo e implementação de atividades econômicas colocadas sob 
a - sua. esfera de- competência, tais co-mo SIderurgia e metalurgIa dos 
não-ferrosos, Lurismo, Gafé; açúcar, construção civil, borracha, barri­
lha e sal. 

Para dirimir disparidades regionais estão sendo direcionados 
estímulos a regiões menos desenvolvidas, notadamente o Nordeste, 
exercendo-se eficaz ação de fomento aos empreendimentos ligados à 
vocação da região, ao aproveitamento de recursos naturais e à supera­
ção de pontos de estrangulamento na infra-estrutura, inibidores do 
desenvolvimento regional. 

O estímulo à iniciativa privada visa a criar condições para que a 
empresa nacional assuma a parcela de responsabilidade que lhe cabe 
no processo de desenvolvimento do País. Nesse sentido, ressaltã-se a 
necessidade de reaparelhamento da atividade empresarial, com vistas a 
seu fortalecimento, modernização e aumento de produtividade, espe­
cialmente no que se refere àquelas de pequeno e médio-portes, 

Na área tecnológica, os esforços concentram-se no desenvolVI­
mento e na criação de tecnologia própria, em segmentos industriais 
nos quais é viável buscar-se autonomia, promovendo-se, ao mesmo 
tempo, transferência cada vez mais seletiva de tecnologia do exterior, 

, conjugada a crescente esforço interno para sua absorção e adaptação. 

Com o objetivo de tornar mais fluente o processo de distribuição 
de mercadorias, transferindo ao consumidor final os ganhos de produ­
tividade gerados em outros segmentos, é tarefa de grande ,relevância a 
implementação, no âmbito do MIC, de medidas de promoção e desen-
volvimento do comércio interno. . 

Em correspondência às medidas redistributivas que estão sendo 
adotadas nas áreas fiscal e salarial, tem sido dedicac!a grande priorida­
de ao aumento da oferta de bens de consumo essenCIais, especialmente 
alimentos, confecções, calçados populares e medicamentos de uso ge­
neralizado. O estímulo à produção de alImentos implica, também, au­
mento da oferta de bens e serviços demandados pela atividade rural, 
tais como fertilizantes, corretivos, defensivos, máquinas, 
equipamentos agrícolas, estr~as vicinais, irrigação, infra-estrutura, de 
transportes, armazenagem, pesquisa e experimentação agropecuárias. 

Deu-se continuidade à execução- de programas de produção de in­
sumos básicos, notadamente no campo da siderurgia, metalurgia dos 
não-ferrosos, petroquímica, papel, celulose e fertilizantes. 

Ao lado das medidas alinh\das an~eriormente, preocupou-se o 
Ministério da Indústria e do Comércio com a ampliação do mercado 
de exportaçãq de produtos manufaturados, cujo parque produtor, em 
alguns segmentos, indica capacidade para absorver encomendas em 
nível superior à demanda do mercado interno. . 

Medidas de natureza fiscal e cambi~l adotadas em dezembro pelo 
Governo representaram passos efetivos na busca de instrumentos efi­
cientes- e de aplicação mais ampla, no que se refere à condução da 
política industrial do País. A par do maior realismo econômico obtido 
em decorrência do ajustamento cambial, as simplificações efetuadas na 

- área de incentivos fiscais propiciaram vantagens substantivas para me­
lhoria da balança comercial e, aliadas à revisão do sistema do "similar 
nacional", constituíram-se em apoio de grande alcance ao empresària­

, do brasileiro. Essas medidas deverão ser completadas com a reestrutu­
ração institucional ao Conselho de Desenvolvimento Industrial. 

Objetivando estabelecer eficiente mecanismo de articulação entre 
iniciativas do Governo Federal e dos Estados, o Mini~tério da Indús­
tria e do Comércio instituiu, em 1979, o Sistema Nacional dos Orgãos 
Governamentais da Indústria e do Comércio (SISNIC). 

Desenvolvimento industrial 

O Conselho de Desenvolvimento Industrial aprovou, em 1979, 
130 projetos, totalizando investimentos da ordem de Cr$ 44,6 bilhões, 
com crescimento nominal de 55% em relação a 1978. 

Os desembolsos realizados ~pelo sistema operado pelo Banco Na­
cional de Desenvolvimento Econômico (BNDE) atingiram o montante 
de Cr$ 111,9 bilhões, o que representa incremento nominal de 51 % 
sobre o valor de 1978, cabendo Cr$ 56,3 bilhões a desembolsos efetua­
dos exclusivamente pelo BNDE (operações diretas e via agentes) e Cr$ 
55,6 bilhões pelas subsidiárias. Com relação ao montante aplicado por 
estas últimas, Cr$ 43,6 bilhões (39% do total do Sistema) foram de­
sembolsados pela FINAME na comercialização de máquinas e 
equipamentos fabricados no País, representando um aumento de 55 % 
em relação a 1978. As aplicações das subsidiárias FIBASE, IBRASA e 
EMBRAMEC totalizaram, respectivamente, Cr$ 7,3, bilhões, Cr$ 2,7 
bilhões e Cr$ 2,0 bilhões. 

As tentativas de dese~imularem:'se investimentos nas areas de 
grande concentração econômica deram bons resultados, observando-se 
apreciavel decréscimo na participação do eixo Rio - São Paulo no 
montante global dos recursos de projetos incentivados pelo CDl. Esta 
região, que detinha 38% dos investimentos totais em 1978, teve 
reduzida a sua participaçãõ a menos de 25% em 1979. Por sua vez 05 

desembolsos realizados pelo BNDE, em 1979, registraram incrementos 
nominais, em relação ao ano anterior, de 64% para a região Norte, 
74% para o Nordeste e 47% para o Centro-Oeste, contra 33% verifi­
cados para a região Sudeste. Observou-se sensível. crescimento da par­
ticipação da empresa privada nacional nos projetos aprovados pelo 

-CDI: em 1978 estas emprt$as absorVeram 36,9% dos investimentos fi­
xós incluídos nesses projetos, enquanto em 1979 sua participação 
elevou-se para 72,1 %, com um investimento total de Cr$ )2,2 bilhões. 

O setor privado da economia viu-se contemplado com mais de 
700/0dos recursos desembolsados pelo BNDE n-o exercícIO de 1979. 
Neste contexto' cumpre também mencionar a implementação do 
Programa de Alienação de Participações Acionárias, com a constitUI­
ção e mício de funcionamento da Comissão de PrivatIzação~ 

Sob o ponto de vista da apliêação setorial, os desembolsos do 
BNDE refletiram, em larga medida, o volume de aprovações verifica­
do _em anos anteriores, voltando-se particularmente para 
empreendimentos situados nos setores de insumos e equipamentos bá­
sicos, que absorvéTãiTI respectivamente 31 o/~ -e4i-%-dü môntanteêfós 
desembolsos efetivados pelo Banco em 1979. 

Através de Resolução específica, o BNDE passou a conSiderar o 
componente energético como um dos fatores preponderantes para 
aprovação de financiamentos e investimentos, estabelecendo forte res­
trIção ao auxílio a projetos que impliquem uso de derivados de petró­
leo e atribUIndo pnoridade aos de conservação de energia e conversão 
de processos técnicos para uso de fontes energéticas alternativas. 

A nova defInição dada à política econômica naCIOnal, -com as me­
didas adotadas em dezembn) de 1979, posicionam detinitlvamente o 
CDl como órgão tormulador e coordenador da política industr;al. 
deixando em segundo plano os procedImentos da concessão de 
benefícios fiscais, mantIdos especificamente para os programas de ex­
portação de manutaturados, através do BEFIEX e CIEX. 

- . 
Bens de capital 

A política governamental para o setor, direcionada para o desen­
volvimento qualitativo da produção interna de maquinariã, equipa­
mentos e componentes, permitiu que o parque Industrial mecâmco pe­
sado do País atingisse a produção_de 70% de suas necessidades. Esfor­
ços adicionais estão empreendidos visando à sua consolidação e a 
aumentar-lhe a competitividade, através dã melhOrIa dos padrões de 
eficiência, produtiVidade e desenvolVImento tecnológiCO, tudo isso 
com crescente'índice de nacionalização. -

Merece destaque a aprovação em 1979, pelo Conselho de. Desen­
volvimento Industrial. de 30 projetos nos setores mecânico e eletro­
eletrômco, nos quaIS deverão ser InvestIdos cerca de Cr$ 3 bilhões. _ -

Paralelamente,· desenvolvem-se estudos nas áreas de 
instrumentação, medição e controle de processos industriais, processa­
mento de dados, equipamentos para extração e beneficiamento de car­
-vão mineral e, ainda, o estabelecimento de políticas mínimas de com­
pras governamentaIS ao setor. 

Na indústria de construção naval, a ação do governo tem sido no 
sentido de promover a substituição de componentes importados_por si­
milares nacionais, o que proporcionou, em 1979, ':!conomia de divisas 
de US,~ 10,7 milhões. 

INSUMOS BÁSICàs 

Siderurgia 

A produção siderúrgica brasileira atingiu 13,8 milhões de tonela­
das em 1979, registrando crescimento de 13,9% em relação ao ano an-
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terior. Com um nível de exportilções da ordem de US$ 470 milhões. a 
balança comercial de produtos siderúrgicos apresentou. pela primeira 
vez, saldo positivo (cerca de US$ 49 milhões). 

Os investimentos do setor siderurgico atingiram cerca de Cr$ 86 
?llhões, sendo 84% em empresas do Grupo SIOERBRAs, notadamente 
na area de laminados. 

Merece destaque o programa energetico para o setor sIderúrgico, 
com vistas à diminuição do consumo específico de energia e substitui­
ção das fontes importadas por alternativas nacionais. Com esse 
obJetivo foi firmado recentemente acordo entre as empresas siderúrgi­
cas e a Comissão Nacional de Energia. substituindo-se por fontes 
energéticas nacionais, até 1985, todo o 61eo combustível utilizado co­
mo fonte de calor, o que levará a uma economia de 9% do consumo 
nacional deste produto. Especial apoio está sendo dado. também, à 
área de carvão vegetal. 

No que diz respeito ao setor de hmdição, a produção brasileira de 
peças fundidas de ferro, aço e não-ferrosos que foi de 1,5 milhão de 
toneladas em 1978, elevou-se para 1.6 milhão de toneladas em 1979, 
com crescimento de cerca de 7%. Constitumdo-se o setor, predomi­
nantemente, de pequenas e médias empresas, a ação do CONSIDER 
vem-se direcionando no sentido de proporcionar apoIo técníco e ge­
renciaL com vistas à melhoria dos processos produtivos e da produti­
vidade final; com isto, criam-se condições para exportação, aliviando 
a situação de ociOSIdade verificada atualmente, A produção de peças 
fundidas de ferro, aço e não-ferrosos deverá ser da ordem de 1,7 mi­
lhão de toneladas em 1980. 

Não-ferrosos 

A produção brasileira dos metais primários não-ferrosos 
apresentou em 1979 significativos acréscimos em relação ao ano ante­
rior. 27.9"10 para o alumínio, 16,6% para o chumbo, 8,8% para o es­
tanho, 13,2% para o ZInCO e 7,6% para o níquel. Com relação a metal 
secundário produziram-se 50 mil toneladas de cobre, 46 mil de 
alumínio, 15 mIl de zinco e 40 mil de chumbo 

PetroquÍmica 

Em continuidade à política de obtenção da auto-suficiência de 
produtos petroquímicos destacou-&e t'm 1979, o início da operação, 
em t!Scala comercial, das empresas componentes do Pólo Petroquímico 
do Nordeste, alcançando algumas. logo de iníciO, os níveIS de capaci­
dade de produção do projeto, o que propIciou excedentes exportáveis 
que geraram cerca de US$ 100 milhões em divisas Paralelamente, é de 
se regIstrar o excelente desempenho das empresas do setor no eixo Rio 
- São Paulo. 

Quanto ao Pólo PetroquÍmlco do Rio Crande do SuL em tase de 
implantação, foram investidos, em 1979. aproximadamente US$ 190 
mIlhões. 

Fertilizantes 

A indústria nacional vem perseguindo com empenho as metas 
proposta!., podendo-se observar progressiva partIcipação da produção 
nacional no consumo brasileiro. Com a entrada em operação, em 
1980, de projeto:> na área de fosfatado,;, possibilitando atingir uma ca­
pacidade instalada de 721 mil toneladasl ano, estima-se que o Brasil 
possa reduzir substancialmente sua dependência externa desse impor­
tante insumo agrícola, 

A produção brasileira de matéria:;-primas para fertilizantes até 
outubro de 1979, alcançou 802A mil toneladas de nutrientes, com um 
aumento de 30,5% em relação ao mesmo período de 1978, 
apresentando a seguinte composição: amônia - 213,5 mil toneladas 
{crescimento de 26,9% };'concentrado de rocha {osfática - 444,b mil 
toneladas (+45,7%): ácido fosfórico - 144,3 mil toneladas (+1,2%). 
Para estas matérias-primas registrou-se redução da dependência exter­
na, passando a participação dos nutrientes nacionais de 40% para 
48%. 

Também a analise dos resultados já obtIdos com a implementação 
do Programa Nacional de Defensivos Agrícolas permite afirmar que as 
metas de ordem física estabelecidas :.erão superadas. 

Papel e celulose 

A produção brasileira de celulose, em 1979. situou-se em torno de 
2A milhões de toneladas, representando acréscimo da ordem de 23 % 
em relação a 1978. O consumo loi de pouco mais de 1.7 milhão de to­
neladas, gerando-se excedente exportável de 600 mil toneladas. 

O País já atingiu auto-suficiênCIa na produção de pasta mecânica 
e papéi5, excetuando-se o destinado à Imprensa penódica e alguns ti-

poz especiais. A produção brasileira de papéis, em 1979, foi de cerca 
de 3 milhões de toneladas, correspondendo a incremento da ordem de 
14%, enquanto o consumo situou-se em 2,8 milhões de toneladas, 
proporcionando excedentes para exportação de 200 mIl toneladas. 

Cimento 

Em 1979, a produção cimenteira registrou acréscimo de 7,9% em 
relação ao ano anterior, permitindo-se prever, com base nos pr()jetos 
aprovados pelo COL que 05 déHcits no suprimento interno projetados 
para o setor deverão ser atenuados a partir de 1982/83. Os investi­
mentos programados até 1983 montam a cerca de Cr$ 4,9 bilhões. 

A política de racionalização e substituição de produtos derivados 
do petróleo repercutiu intensamente no setor dmenteiro, por ser este, 
isoladamente, o maior consumidor de óleo combustível do País. 
Assim, em setembro de 1979, foi firmado protocolo VIsando à susbsti­
tuição, em etapas, daquele produto por carvão mineral. além da 
transformação dos fornos via úmida em via seca ou semi-seca e au-
mento da produção de cimento pozolânico. . 

Produtos farmacÊuticos 

No âmbito da política de estímulo à modernização e ao 
d~nvolvimento tecnol6~co do setor foram aprovados em 1979 diver­
sos projetos para a produção de matérias-primas, tais como enzimas, 
esteróides, vitamina C, antibióticos e insulina (estes dois últimos 
localizados, respectivamente, nos Estados do Rio de Janeiro e Minas 
Gerais entraram em operação no ano passado). 

Bens de consumo 

Refletindo a prioridade concedida, os investimentos no setor de 
produtos alimentícios, móveis, gráfico e têxtil atingiram crS 1,3 bi­
lhão, salientando-se que o segmento têxtil cresceu 7% em relação ao 
ano anterior. 

As exportações de produtos têxteis mantiveram seu dina~ismo 
em 1979. atingindo US$ 700 milhões, o que representou incremento de 
30% em relação a 1978. As vendas externas de calçados apresentaram, 
da mesma forma, expressivo resultado, gerando divisas da ordem de 
US$ 450 milhões. 

Indústria automotiva e de material de transporte 

A mdústria automotiva apresentou em 1979 crescimento de 4,5% 
em relação ao ano anterior, cabendo maior aumento percentual à 
produção de caminhonetas de carga. Cerca de 10% da produção do 
setor destinou-se à exportação. 

A fabricação de tratores agrícolas e colheitadeiras foi 14% supe­
rior à de 1978. O setor de máquinas para construção obteve também 
desempenho satisfatório, registrando-se aumentos na produção de ca­
minhões fora-da-estrada (18%). moto-scrapers (54%), pás carregadei­
ras (24%) e tratores de esteira (61 %). 

Com vistas à economia de combustíveis derivados de petróleo foi 
dada nova orientação à indústria automotiva, consubstanciada em me­
didas como: 

(a) início de produção de autom6veis e caminhões originalmente 
fabricados para utilização de etanol; 

(b) operação de duas novas fábricas de locomotivas elétricas e 
dfesel-elétricas; 

(c) aumento da produção e nacionalização de carros ferroviários 
para passageiros; 

(d) ênfase às pesquisas para o desenvolvimento de motores Dtto e 
Dfesel para utilização de combustíveis não derivados de petróleo; e 

(e) atuação direta do COI no exame de todos os projetos 
industriais, visando à substituição de máquinas e equipamentos 
consumidores de derivados de petr6leo por outros movidos a energia 
elétrica ou derivada de carvão. 

Exportação de manufaturados 

A promoção das exportações de manufaturados teve resposta no 
desempenho das empresas vinculadas à BEFlEX, as quais contribuíram 
com divisas da ordem de US$ 1,3 bilhão, com aumento de 23% relati­
vamente ao ano anterior. 05 programas da BEFIEX representaram 
15% do total de produtos industrializados exportados e significaram 
8% das exportações brasileiras. No decorrer do ano foram aprovados 
23 novos projetos, envolvendo compromissos de exportação de cerca 
de US$ 3,0 bilhões e criando 8.500 novos empregos. 
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Desenvolvimento científico e tecnol6gico 

o financiamento da pesquisa tecnológica que vem sendo executa­
da em' 30 órgãos atingiu valor global de Cr$ 800 milhões e 
compreendeu 100 projetos. 

Na área da substítuição de combustíveis deriv,!dos de petróleo, a 
atuação da Secretaria de Tecnologia Industrial (STI) voltou-se para a 
viabilização ao uso' do álcool em substituição à gasolina, registrando­
se, neste sentido, a homologação de 13 modelos de motores a etanol 
hidratado, a criação de 12 Centros de Apoio Tecnológico e o creden­
ciamento de 30 empresas convertedoras de motores, com c;apaddade -
de 50'mll conversões anuais, cobrindo 65% da meta estabelecida para 
lQ80.o " 

Ô Instituto Nacional de Metrologia, Norniãlização e Qualidade 
Industrial (INMETRO), vem substituir, de fato, o Instituto Nácional 
de Pesos e Medidas (INPM) nas ações que visam, por'um'lado, a criar 
e consolidar mecanismo de defesa do consumidor e, por outro, dotar 

- o País de sistema metrológico compatível. com o atual estágio de de­
senvolvimento de seu parqué industrial. 

A função de geração de tecnologia é exercida pelo Instituto Na" 
cional de Tecnologia (INT), através de grande I!úmero de projetos cuja 
execução contou com co-participação da Fundação de Tecnologia in­
dustriaL destacando-se sua atuação na busca de alternativas 
energéticas, em atividades referentes à solução de problemas indus­
triais relativos à prevenção e combate à poluição,' no desenvolvimento 
de tecnologia de produção de novos materiais e no 'aperfeiçoamento de 
processos e produtos já existentes; 

Comércio interno 

Mediante a implantação, - pelo Conselho de Desenvolvimento 
Comercial (CDC), do Sistema Operacional do Comércio, pretende-se 
dotar o setor de modelo de planejamento que envolva a diversidade 
das enÚdades que atuam na área, bem como assegure unidade e coe­
são no desenvolvimento das atividades mercantis, em harmonia com 
as demais atividades econômicas. 

Procura-se, também, identificar oportunidades de simplificação 
dos procedimentos burocráticos e ãmpliaçãó das normas técnicas 
brasileiras, visando à criação de mecanismos que disciplinem as 
relações com~rciais. 

Em 1979, o Departamento Nacional de Registro do Comércio 
(DNRC) deu ~ontinuidade, através de aditivos contratuais firmados 
com o Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO), a seu 
programa de reorganização dos setores de arquivo' das Juntas Comer-
ciais dos Estados e, TerriJórios. . \ 

ÁREAS ESPECIFICAS 

Programa Nacional do Álcool 

. O Programa Nacional do Álcool (PROÁLCOOL) vem correspon­
dendo às expectativas nacionais, pois o produto já está sendo utilizado 
como combustível direto, e dispõe de tecnologia bastante desenvolvida 
para seu emprego, também, na indústria química. 

A produção de 3,6 bilhões de litros de álcool na safra em curso 
(1979/80), a média de 20% de mistura à gasolina, alcançada em 1979 
em 18 Estados da Federação e o atendimento à demanda da indústria 
química asseguraram o pleno atendimento das metas inicialmente pro­
postas pelo Progra~a. 

Em funçãO dõs. resultados alcançados, o Conselho de 
Desenvolvimento Êconômico reformulou os objetivos fixados anterior­
mente'para o PROÁLCOOL, estabelecendo como meta inicial. a partir 
do ano de 1985, produção de 10,7 bilhões de litros/ano, para ,a se-
guinte utilização: ' 

(a) 6,1 bilhões ,de litros' de álcool hidratado para uso exclúsivo em 
1,7 milhão de carros; 

(b) 3,1 Jjilhões de litros de <ilcool anidro para adição à gasolina; 
e 

(c) 1,5 bilhão de litros de álcool para a alcoolquímica e outros 
usos. 

Destaca-se, no ano de 1979, no contexto da polítICa de redução 
do crescimento do consumo de derivados de petróleo, a celebração de 
protocolo entre o Governo e a Associação Nacional de Fabricantes de 
Veículos Automotores (ANFA VEA) para fabricação de 900 mil veícu­
los movidos exclusivamente a álcool nos próximos três anos ~I com as 
Associações de Retífica dê Motores, para a conversão de .270 mil 
veículos a gasolina para uso do álcool hidr~tado at~ 1982. 

Até 14 de dezembro de 1979 foram enquadrados fio PROÁL­
COOL 243 projetos de implantação e ampliação de destilarias, dos 
quais 48 no último exercício. Existem ainda, em fase final de análise, 
outros 36 projetos, que deverão ser aprovados no decorrer do 
primeiro trimestre deste ano. Este conjunto proporcionará ao País 
mais 5,4 bilhões de litros por safra, envolvendo recursos da ordem de 
Cr$ 39,3 bilhões, sendo Cr$ 30,9 bilhões financiados pelo' PROÁL­
COOL. Para a implementação destes projetos, os agentes financeiros 
do Programa já desembolsaram recursos da ordem de Cr$ 9,3 bilhões_o 

Barrilha , , 
" - , -' . 

A política governam~ntal para, o, set/Jr de, barrilha tem-se 
orientado para a redução da dependência externa desta matéria-prima 
utilizada principalmente pela indústria vidreira. Neste sentido, a Com­
panhia Nacional de Álcalis (CNA) vem-dando continuidade "à amplia­
ção de sua fábrica em Cabo Frio, visando aumentar-a capàcidade ins-

. talada de 150 IrJil para 200 mil toneladas' al1uais-. • • _' _' -

Paralelamente, através da Álcalis do Rio Grande do 'Norte S.A. 
(ALCANORTE), subsidiária da CNA, prossegué a implantação da pri­
meira- etapa da unidade de fabricãção de carbonato neutro de sódio, 
em Macau (RN), com capacidade de 200 mil toneladas/ano. Estuda-se, 
ainda, a .implantação de nova unidadê fabril no Nordeste, para 
produção de_ 400 mil toneladas/ano. 

A CNA vem desenvolvendo importantes pesquisas com _vistas à 
exploração econômica de jazidas de trona (barrilha natural) nos Esta­
dos de Goiás e Maranhão (zona do Parnaíba). 

O consumo de barrilha, no exercício de 1979, situou-se em 302 
mil toneladas; a produção nacional contribuiu com 107 mil toneladas 
- ou seja, 36% da- oferta. 

I, _r 

I' 

Sal -

A produção do setor situou-se em 2,7 milhões de toneladas, 
destacando-se os desempenhos dos Estados do Rio Grande do Norte 
(79%) e Rio de Janeiro (17%). Quantp ao consumo, que. foi de 2,3-
milhões de toneladas, a pecuária e correlatos absorveram 35% e a in­
dústria química 32 %, sendo esses os principais componentes da de­
manda. 

A indústria salineira, participando do esforço nacional de expor­
tação e respondend~ a um mercado externo em expansão moderada, 
contribuiu com a geração de divisá!, no montante de US$ 2,4 milhões _ 
(FOB), com.a exportação de 139 mil toneladas de sal. -

Construção civil 

A Comissão Nacional da Indústria de Construção Civil, entre os 
vários trabalhos técnicos realizados em 1979, concluiu análises para 
estabelecimento de índices de reajustamento de preços e custos de 
obras civis para os setores' hidroelétrico e montagem industrial, e ini­
ciou estudos preliminares .para fornech,nento desses dados para o setor 
de saneamento (água, esgoto e drenagem urbana); além disto, pesqui­
sou e compilou dados sobre as ocupações referentes à indústria da 
construção civil e está efetuando, no momento, estudos de profundi­
dade para melhor adequar sua ação às nec,essidades desse importante 
setor. 

Café 

A ação governamental em 'relação ao setor cafeeiro, empreendida­
através do-Instituto 'Brasileiro do Café (IBC) caracterizou-se, no cam­
'po da produção e cõmercialização interna, pela aâoção de meClidas ca­
.t>azes de assegurar, remunerãção justa ao produtor, através do estabe­
lecimento de preços de garantia escalonados e melhoria das condições 
creditícias. I 

Paralelamente, deu-se prosseguimento ao Programa de Renovação 
e Revigoramento de Cafezais. com pnoridade aos pequenos cafeiculto­
res e em áreas de menor desenvolvimento econômico-social. 
Considerc:>u-se, também, a concessão·de créditos específicos para insta­
lações, equipamentos e programas de ampliaçã'o de mfra.!estrutura, 
tendo sido aplica-dos recursos d'l ordem de Cr$ 2,0 bilhões. 

Correspondendo aos esforços empreendidos na área de produção, 
a safra 1979/80 totalizou 21,6 milhões d~ sacas, superior em 8% à sa­
fra anterior. 

Na área externa, a política .desenvolvida em 1979 direcionou-se, 
prioritariamente, para os objetivos de receita, impostos pelas 
necessl,' dades d~ balança comercial. Assim, as -exportações a tingiram 

I . 
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12,0 milhões de sacas, equivalente!i a US$ 2,3 bilhões. O Brasil conti­
nuou a defender. junto à Organização Internacional do Café, a imple­
mentação de medidas econômicas que orgamzem adequadamente o co­
mércio de café mediante sistema de quotas de exportação, vinculado 
aos preços de mercado. 

Açúcar 

As medidas adotada,5 pelo Instituto do Açúcar e do Alcool (IAA) 
no atual Governo iá começam a refletir-se em todas as areas da 
agroindústria cana vieira com resultados animadores no decorrer da sa­
fra 1979/80, não só pelo aumento da produção, como pela tixação de 
preç~ mais justo para o açúcar. 

A produção nacional autorizada para a safra 1979/80 foi de 6,6 
milhões de toneladas métricas de açúcar centnfugado. eqUIvalentes a 
110 milhões de sacas de 00 quilos, sendo 2 64 'milhões de toneladas 
.métncas (44 mIlhões de sacas) para o Norte-Nordeste e 3,96 milhões 
(66 milhõer. de sacas) para o Centro-Sul. Ao mercado mterno foram 
destinadas 4,68 milhões de toneladas métrIcas (78 mIlhões de sacas) e, 
ao externo. 1,92 milhão (32 milhões de sacas), 

O IAA procurou, em 1979, reestruturar o Plano Nacional de Me­
lhoramento da Cana-de-Açúcar <PLANALSUCAR). através do 
aprimoramento de seu esquema operacional. adaptando-o às novas 
condições decorrente~ do impulsionamento do PRoALCOOL e à ne­
cessidade de preservação do dinamismo do setor açucareiro. 

Borracha 

A Superintendência de De~envolvlmento da Borracha 
(SUDHEVEAL durante o ano de 1979, deu continuidade aos progra­
méls de incentivo à produção de borracha natural e smtética. visando 
ao aumento da produção e da produtividade do ~etor, à economia de 
divisa1> e à diminuição progressiva da dependéncia de Importação des­
la~ matenas-primas, 

O Programa de Incentivo à Produção de Borracha Vegetal 
{PROBOR-m, executado a partIr de 1978, prevé, a custos daquele 

_ano, investimentos da ordem de Cr$ 4 2 bilhões, até 1982. sendo Cr$ 
3,1- bIlhões para financiamento diversos (sobressaindo-se o 
subprograma para formação de 120 mil hectares de seringais de culti­
vo) e Cr$ 1,1 bilhão para atender as atiVidades de apoio como 
assisténcía técnica, pesquisa, assistência médico-hospitalar e educacio­
nal aos seringueiros. 

Contrataram-se no âmbito do PROBOR-lI, em 1979. cerca de 17 
mil hectares para formação de seringais de cultivo (3.100 já Implanta­
dos). 1 .200 hectares para recuperação de senngais cultivados e 11 mIl 
~colocaçõe!.» de sermgais nativos a serem recuper"d05. 

Durante o exercício foram produzido" mternamente 242.3 mil 
toneladas de borrachas novas, sendo 217 1 mil de borracha sintelica e 
25 2 .mIl de natural representando. respectIVamente, decréscimo de 
5,5<"'0 e acrescimo de 6,3% sobre 1978 

As Importaçõe~; de borracha sItuaram-:,e em torno de 81.0 mil to­
neladas, 8% mteriore~ às 88,0 mil importadas em J978, acarretando 
dispêndiO de divisas da ordem de US$ 111 q mIlhões. O consumo toi 
de 298.8 mIl toneladas registrando aumento de 1.4% se comparado 
ao do exercíCIO passado. 

O setor de transformdção vem oterecendo à economia brasJ!eira 
razoavel tranquilidade nd produção de todo~ os artdatos de borracha, 
partICIpando alguns deles da pauta de exporlaçAo como pneumáticos 
e câmaras-de-ar. que contorreram com mais de 2,5 milhões de UnIda­
des expurtadas em L979, gerando receita cambial supenor a US$ 50 
milhões. 

TurISmo 

A sdeção dt' zona" e centros pnontanos. pela idenllhcação do e;,­
paço turistlCO nacIOnal. permitiu e"tabdecer. em 1979, nova~ dimen­
~õe5 ao turismo externo e mterno. aí Incluído o mtel-rteglOnal com a 
amplIação dos setores mdustndIs e de atIvidades correlatas 

A políllca de concessão de mtentl\'Os h~cais e de fmanClamentos, 
bem como a partIcipação JClOnâna da Empresa Bra"delra de Tunsmo 
lEMBRA TUR) em determmados empreendimentos envolveu recurso" 
que somado,> aos da mlCl;;tlva pnvad" do <-('Ior totahzaram Cr$ 1.S bi­
lhão propicIando geração de cerca de 9 mil empregos dJH~tos e mdm'­
to, As particlpaçôes acionaria" da EMBRATUR ',Ituaram-~e em torno 
dt: Cr$ 477 mIlhões 

Alrndendo a remvmdlcaçõe<; de ordem Interna ti' externa e 
vIs<indo d facilItar a~ negociações para a ampliação do lun~mo fOl de-

Cldida pelo Governo a extinção do DepÓSIto RestItuível para Viagens 
ao Exterior. Tal medida, entretanto, não afetará a continUIdade dos­
pro1etos de expansão da intra-estrutura turística desenvolvidos pela 
EMBRATUR, uma vez que estão sendo alocados, pelo Governo, re­
cursos próprios. 

Em relação ao turismo externo vale salientar a entrada de 908 
mil turi~tas no País, em 1979, representando um creSCImento em torno 
de 19% em relação ao ano anterior. contra 410 mil que viajaram ao 
extenor, correspondendo a um aumento de 0,3% sobre o mesmo 
periodo. 

MINAS E ENERGIA 

Em vIsta da crise energética mundial. o Governo bra$lleiro decidIU 
realrzar esforços de coordenação global das atIvidades do ~etor energéti­
co Para Isto, toi instituída, pelo Decreto n~ 83681 de -1 de julho de 
1979 a Comis5ão NaCIOnal de EnergIa, com a hnalrdade de formular a 
política energética nacional 

Complementarmente, cnou-;;e. com o Decreto-lei n? 1.091, de 2 de 
agosto de 1979. o Programa de MobIlização Energética. para coordenar a 
aplicação de recursos orçamentanos no setor. 

o!> mve!.timentos no campo energellCo evolUIram de maneIra coeren­
te com a prioridade confenda ao setor. Somente em petróleo aphcaram­
se Cr$ 531 bilhões. a preços corrente!> sendo que maIS de 51 % deste to­
tal destinaram-se a ahvidade5 de exploração e desenvolvlmento de produ­
ção 

Deve-se considerar ademaiS. que. embora o pdroleo tenha recebido 
as maiores atenções. não "e decUldou do desenvolVImento de outras fon­
tes - o que é atestado, por exemplo. com 05 Investimentos realizados 
pelo Sistema ELETROBRAS, da ordem de Cr$ 115 bIlhões, .vIsando a 
ampliar a olerta de energia eletrica. 

Recursos A1ineraIs 

DIversos programas de pesquisa e produção de r('cur~os mInerais to­
ram contmuado;; (lU InICIados em 1979. VIsando a aumentar o conheCI­
mento geológico do País, as reservas conhecidas e a produção de mine­
rais 

E~forço:, especiab foram despendIdos em pesqUIsa e produção de car­
vão mineral. tendo em VIsta o importante papel que esse mineral 
desempenhará na substitUIção de derivados de petróleo. O Departamento 
NaCIonal de Produção MIneral - DNPM e a CompanhId de PesqUIsa de 
Recursos MInerais - CPRM realizaram 8.19b melros de sondagem que 
resultaram em aumento das reservas conhecidas de carvão mineral de 21 
para 22 6 bIlhões de toneladas Além dls~o. a CPRM vem desenJolvendo 
sondagens no Rio Grande do Sul. tendo encontrado excelente carvão me­
talúrgICO A COPELMI executou trabalhos de perfuração na Bacia Mo­
rungava, permItindo as~egurar a eXIstênCla de 300 milhõe" de toneladas 
de carvào "In "ltU", dos quais 10 a 20% possuem caracten~licas de car­
vão metalurglCo, 

A produção naClonal de carvão mineral alcançou em 197Q, 5800 
mil toneladas representando expre~sivo acreSClmo (48.7<"0 1 em relação ao 
ano anterior t: íntenção governamental promover num pnmelro estágIO, 
a ~ubstltuição pelo carvão, ou por produtos dele denvados, do oleo 
combustível em Importantes se-gmentos Industnais (cimento. sIderurgia. 
cerâmIca. etc.). do GLP e da geração termeletnca, 

Re:;,pondendo a'm, incentIvos governamental~ d~ companhia, mmera­
dora" encetaram slgnlhcatlvo programa de expan,Jo que re!>ultou num 
aumento de l4':"0 da produção de can·ão bruto mInerado 

PesqUIsas realrzadas pela CrRl\1 e pela Companhra Vale do RIO De­
lt:' tem Pernambuco Pará GOlao e BahIa mdlcaram pronll~,or as re.erva, 
de to"tato (estImada em 05 mllhõe- rle lUllt'ladasl ca:.sllenta (80 mil to­
nelada,) ouro (30 tonelada~) e amplIaram a" reserva', conhecrddo. de bau­
'\lld na rf'~\lão de Pardi;.mnrnas irA) para 1.1 bIlhão dt' toneladas Ocor­
r~nCld" '.lgnlhcatIva<; de chumbn Ll!1l0 e cubre loram Idenlil Kada~ nos 
htados do RIO Grande do Sul t' Goia~ 

A pfl,duç5u de mmenos <lumenlolJ /5''(, em jQ;'Q t' o pros5t'gUlmenlo 
dos pl'llJetus dt' explordção de: cobre c toe.tatu 1 eduzlrcin bn·vem.:nte (' de 
milnClra clgnrÍlntlva a dependénClà e,krna d""tes ben, Df-taque 
e~rechll dt"w' --lf dado à dt'~cobl:rta J,> rt'!,ena~ de robre <I\ahad;h em 1 
bilh..iu de toneladas com tt Df medlfl de I"" 

Por trm apes;lr J;], cnndlcf,t" d('<') a VI )r:j \t'I' d" nlt'rr"cln mternaCln­
ndl ae ~ ,pflflaçr.L s d~ mmeno~ atl!1)!l! dm <'1.1 10;0 a ClI rI rt'corde de US$ 
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2.2 bIlhões O minério de lerro. prinCIpal produto ~lneral de exportação, 
participou deste total com US$ 1.5 bilhão. '{ale ~egistrar que se iniCIaram 
em 1979 as exportações de bauxita e caulim provenientes da região Ama~ 
zônica. 

Energia Elétrica 

Cumpriu-se em 1979 nova etapa .da expansão do sIstema elétnco na­
Cional A capac.ídade Instalada cresceu de 25 300 MW em 1978 para 
28.500 MW em 1979, o que eqUivale a aumento de 12.6% O cresCImen­
to médio do mercado fOi, no mesmo período. de cerca de13%. 

O programa de obras de uSinas em construção no fmal de 1979 cor­
respondeu a 32.000 MW. Entre 05 empreendImentos que contribuíram 
para a expansão do parque gerador nacional cabe mencIOnar a entrada 
em operação das pnmeiras unidades das hidrelétricas de Sobradinho. 
Paulo Atonso lV e das, termelétncas de J()~ge Lacerda. Salvador e São 
Luís. 

Foi elaborado pela ELETROBRÂS o ,(Plano 95». no qual se apresen­
tam medidas necessánas à expànsão segura do setor até 1995. bem como 
à substitUIção progressiva do consumo de derivados de petróleo na 
geração elétrica 

O programa naCIOnal de eletrihcação rural propICIOU no' ano de 
1979. atendimento de 33.627 con~umidores adICIOnais. aos quaIs foram 
distnbuído~ 24\'>.619 KV A 

. Outro programa pnontáno do Coverno 'para Cl setor. o de 
lnterligaçãll dos SIstemas Elétricos. tambem rOI desenvolvido normalmen­
te, cabendo observar entre suas pnnClpalS reahzações o retorço da interh-, 
gaçãü Sul-Sudeste. com a entrada em operação do terceIro cIrcuIto {230 
KVI no ~entldo ·Sudeste·Sul e o iníCIo da construção da linha de transmls­
são de Halpu (750 KVl, que também servirá ao subsistema Sul-Sudeste. " 
Quanto ao subsistema Norte-Nordeste, -toram C('l~clUI~OS 0<;' trecho~ -' 
Imperatnz-Marabá-Tucuruí (500 KVl e Boa' ESPE-'rança - Prbídente Du-'" 
tra - lmperatnz (500 KVl, o pnmelro de responsablhdadeda ELETRO· 
NORTE e o segundo. da CHESF 

As obras de construção de Italpu, maior empreendImento naCIOnal 
no setor da energia eletnca. prosseguiram em ntmo acelerado apresen· 
tando 3(l tmal de 1979 avanço de guatro meses em relação ao ~eu crono· 
grama. Do custo total do prOjeto estimado a preços de lanelro de 1970 
em US$. 9.9 btlhões Ja se encontram assegurados recursos da ordem de 
US$ 7,6 bilhões: nele toram investidos US$ ~.3 btlhões ate o hnal de 
197° 

Outra Importante realização para o setor eletnco naCIOnal lO! a assl' 
natura de acordo tripartite entre o Brastl o Paraguai e a Argentma em 
19 de outubro de 1970, pelo qual ~e harmonlzaram os mtere."es nacio­
nals' dos 'três países no . que diZ respeito a compatlblhzação técnico­
operativa da hldrelétnca de Itaipu com a' hldreletnca de Corpus 
(Paraguai-Argentma). - , . . 

ProssegUIram em 1079 os trabalhos para mventáno5 hldreletricos em 
diversos locais. notadamente' na Amazônia, No trecho naCIonal do no 
Uruguai. foram mventariados 23 locaiS onde poderão ser msta\ados 7 752 
MW. enquanto que na baCIa do fiO Xingu for?m mventanados 6 locaiS, 
onde poderão ser mÚalados 19.624 MW. 

Petroleo 

Como consequenCla dos esforços que'o Governo tem desenvolvido 
nos últimos anos no setor petrolüero, a produção nacional de petróleo 
vem aumentando gradatlvamente. com expressIVa participação da plata­
forma continental que. no hnal de 1979. bateu o recorde dos últimos 
CInCO anos. com uma produção dlána de 191 mIl barris, mais do que 
compen~ando o decréscimo ocorndo nos campos terrestres. A produção 
nacional em 1979. incluído o liqUIdo de gás natural. atingIU cerca de 10 
rrulhões de metros cúbiCOS. (4% a maIs do que em· 1978l. enquanto que 
as reservas avaliadas em junho de 1979 cresceram para 197.9 milhões de, 
metros cúbiCOS. 9% acima das eXIstentes ao final de 1978 . 

Apesar desses resultados altamente favoravels. a PETROBRAS 
intensificou ainda mais seus investimentos nas áreas de pesquIsa, explora-
ção e desenvolvimento da mdústna petroqUlmlca . 

Assim é que. foram realizadas 37.3 mil Km de Imhas sísmICas (35"'0 a 
mais do que em 1978l. sendo 4.4 mil em terra (+83%) e 32,9 mil no mar 
(+31%), e foram perfurados 345.2 mil metr.os (+24%) do~ quaIs 75.2 
mrl metros em terra (+27%) e 270,0 mtl metros (+23%) no mar. 

No desenvolvimento dos campos produtores e nc)s trabalhos de esti­
mulação dos campos maiS antIgos. foram perfurados 352 mtl metros 
\+42%). dos quais 221 mIl metros em terra \+15%) e"131 mil métros no 
mar (+134%) 

Em suma. em decorrênoa dos objetivos e diretnzes do Governo vi­
sando à dlmmuição da dependência externa de petróleo. a PETROBRÂS 

passou a dar 'maior ênfase aos investimentos de exploração e desenvolvi­
rr\ento da produção. os quais absorveram em 1979 mais de 51 % do total 
dos recursos mvesti~os pela Empresa !cerca de Cr$ 53,1 bilhões). ' 

Ampliaram-se as áreas a serem negociadas sob a modalidade de con­
trato de risco. 'com o início da 4· licitação mternaclOnaJ para empresas, 
nacionaIS e estrangeiras. tota\izando 1 milhão e duzentos mil quilômetros 
quadrados. 

~esse_ sentido, foram adotadas várias medidas visando a incentivar a 
p.artlclpa~ao ~e empresas nacionaIS públicas e privadas nos contratos de 
nsco. Alem':I~sso, estimulou-se a fa~ricação interna dos matenaís e eHui­

,pamentos utIlizados pela.PETROBRAS, 'pàrticipanaó a indústria' naci~nâi~ 
atualmente com 80% do,total das aquisições da Empresa. ., \ 

,~a área de substituição de derivados importados, a PETROBRÁS 
qUlmlca S.A. - PETR,0Ç?UISA, durante 1979, consolidou a implanta­
çao do_Complexo Petroqulmico de Camaçan (Bahia). deu continuidade' à 
op~raçao, de suas co~troladas, e coligadas em São Paulo e no Rio ae' Ja­
neIro e a Implantaçao do Polo Petroquímico do Rio Grande do Sul. 
Registrou-se. t~mbé~. o m!cio dê funcionamento da Polipropileno S.A., 
da ?algema MlI;eraçao Limitada e da Companhia Petroquímica de Cama­
çan - CPc. A produção global de produtos petroquímicos das controla-
das da PETROQUISA alcançou 1.600 t (+34% do que em 1978). . 

Relativamente à utí~ização de ~atérias-primas alternativas' do petró­
leo. destaca~-se 05 pro]etQS .de Implantação de unidades alcooquímicas 
da Companhia Pernambucana de Borracha Sintética - COPERBO e da 
SALGEMA, e a participação da PETROQUISA na composição acionária 
da BRASALCOOL. -

Prosseguiram os .trabalhos de implantação.' pela Petrobrás FertilIZan­
tes S.A. - PETROFERTIL, das fábricas de amôma e uréia em Araucária 
(PR) e Laranjeiras (SEl."bein como o~ estudos de microlocalização da 
umdade que será constrúída.-no Norte Fluminense. As empresas controla-o 
d.as em oper~ção, ULTRAFERTIL ....:...' NE e Indústria Carboql!ímica Cata= 
rmensc S.A -- ICe. produziram. no conjunto. 1.940 mIl t de fertilizan­
tes, no valor de Cr$ 10 bilhões. 'proporclOnanâo economia ele divisas da I 

ordem de 200 milhões de dólares. 

Prosseguiram em 1079 os trâbalhos, da ,PETROBRÂS visando ao 
. aproveitamento das grandes reservas de' xisto do País, destacando-se a 

construção da usma mdustnal de São Mateus (PRl e os estudos de 
reconhecímento de outras ocorrências do mineral no País. tais como as 
de São Gabnel e de Dom rednto. ambas no Rio G\,al1de do Sul. 

Fmalmente. as refmanas da retrobrás processaram. em 1979, cerca 
de 64,8 milhões de metros cúbICOS de petróleo l]ruto e gás natura!; a 
Importação de petróleo bruto atmgiu 58.2 mIlhões de' metros cúlncos e a 

.de derivado~. 1,3 milhão. e o consumo naCIOnal aparente ficou em ape­
nas 65 milhões de metros cúbiCOS refletmdo a política de economia com~ 
bustível adotada pelo Governo 

Energia Nuclear 

. No âmbito do Programa Nuclear BrasIleiro cabe ressaltar. em 1979. 
as descobertas de novos depósitos de urânio no territóno nacional. O 
progra~a de prospecção e pesquisa mmeral da NUCLEBRAS. durante o 
ano. fOI concentrado nas regiões de ·Figueira-PR, Quadnlátero Ferrífero­
MG. Lagoà Real, e Alenquer-BA. Amaronópo!ts e, Rio' PretfJ-RS. novas 
áreas com grande po~slbilidaCle de rmneralização de Urânio. As reservas 

. co~hecidas aumentaram em 51 q,. alcançando agora 215 300 toneladas. 

Deu-se continUIdade à implantação do compíexo industrial de roÇos 
de Caldas, a primeira instalação industrial brasileira de produção de con­
centrado de urânio. 

Foi também completada a mfra-estrutura de sustentação do comple­
xo 'industrial de Resenôe (RJ). onde serão montadas as usinas- de . 
conversão. enriquecimento e fabricação de· elementos combustíveis, que' 
representam o ínicio do esforço naCIOnal no domínio tecnológico do cha-._ 
mado «CIclo do combustível nuclear.» 

Dando sequênCla ao esforço de fo;mação de pessoal qua!tftcado em 
energia nuclear. o Governo. através da Comissão NaCIOnal de Energia 
Nuclerar' (CNENl. concedeu 1.050 bolsas de estudo para cursos de espe­
ciahzação (mestrado e doutorado) no País e no e:x;terior. 

Aleoo} 

Cqm relerência ao programa de substituição dos denvados do petró­
leo por álcool etíliCO. o Conselho NaCional do Petróleo (CNPl distribUiU 
cerca de 2 mtlhões de m3 de álcool anidro para mistura_ com gasolina e 
cerca de 252,5 m3 de álcool hidratádo para programas de adaptação e 
con~trução de motores mOVidos a álcool. . ' 

Segumdo o cronograma de adaptação do sIstema de 'distribuição do 
álcool. sob a responsablltdade do CNP, em 1979 já eXistiam no País 300 . 
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po!>tos capaCitado!> para a venda do álcool hidratado. aos quais serão 
acrescentados mais mil postos em 1080. A rede tormada por estes postos 
cobrirá os Estados do Paraná, São Paulo. Rio de lanelro, Minas Gerais. 
os Estados do Nordeste e o Distllto Federal. -

Para viabilizar a meta de 10,7 bilhõe5 de litros de alcool. prevista 
para 1985 - que permitirá naquele ano economia de 66,4 milhões de 
barris de petróleo - o Conselho de Desenvolvimento Econômico (COE) 
elevou. em 5 de Julho de 1970, a antiga Comissão Nacional do Ãlcool a 
condição de Conselho Nacional do Álcool (CNAU cuja hnalIdade é de 
formular e fixar dlTE·trlzes do Programa NaCIOnal do Álcool bem como 
coordenar a aplicação dos recurS05 a ele destmado~ 

Paralelamente. esforços foram realizados para viabIlizar a produção 
do etanol a partir da mandioGI pnncípalmente atrave!> da Usina 
Integrada de Curvelo (MGl. Além disso vem-se pesqUIsando a utilização 
de outras tormas de biomassas Destaque espeCial neste particular deve 
ser dado a aprovação, no tinal de 1070 do projeto de lei da criação da 
COALBRA - Coque e Álcool da MadeIra S, A 

Fontes n/io convencionais de Enen,Jd 

Em apoio ao eGforço .nacional de substitUIção de petróleo, o Gover­
no Vf>m desenvolvendo programa de pesquisa para a utilização de fontes 
energetIcas disponíveis mternamente, tal" como energIa solar. energIa eó­
lica. energia das mares e aprovellamento energéllco da biomassa, dando­
se ênfase a utilização de fontes regIOnais com VI,>tdS a evitar o transporte 
de energia, cUJa tendênCIa é tornar-se cada vez maIo. dispendIOSO. 

Programa de utilização do carvão mineral para Hns energéticos tOI 

elaborado pelo Grupo Executivo para Utlhzação do Carvão NaCIOnal -
GECAN, tendo como objetivo a produção de 22 milhões de toneladas de 
carvão ener$etico e de 5 5 milhões de toneladas de carvão siderúrgico 
Em 1079 toram prodUZidas 13 milhões de tonelada~ de carvão bruto para 
fme. energetICo:. 

Quanto d utilização das tontes não-convenCIonal;'. destacam-se, em 
1070 a con~trução de coletores ~ülare<; para tInS domestlco:; e a instala­
ção de bIOdigestores para rins mdustrials e domestIcos. 

TRANSPORTES 

o ano de 1979 foi marcado pelo redirecionamento do esforço 
governamental na área dos transportes, objetivando voltar-se priorita­
riamente para as modalidades de transporte de menor consumo de 
petróleo por unidade transportada e para o apoio aos demais setores 
da economia, em ::.eu esforço de substituÍção de petróleo por fontes 
energéticas alternativas. Mais que definição de novos objetivos, em 
verdade, buscou-se assegurar mecanismos executivos e financiamento 
de projetos como os de desenvolvimento ferroviáno, as ferrovias me­
tropolitanas e o melhoramento dos serviços de transportes coletivos 
urbanos. 

Respondendo por mais da metade do consumo de petróleo do 
País os transportes merecem, também por isto especial atenção. As­
sim sendo, fOI aprovado pejo Governo. em 17 de setembro do. ano 
passado. o Programa de Transportes Alternativos para ~c~n?r:'l1a de 
Combustíveis, que define pnoridades. de ação para o Mlfllsteno dos, 
Transportes nos próximos anos. 

Estabeleceu-se programação para garanhr continuidade aos proje­
tos prioritários. tais como os da Ferrovia do Aço, dos metrôs do Rio 
de Janeiro e de São Paulo, bem como para iniciar outros empreendi­
mentos de grande expressão, a exemplo da pavimentação da rodovia 
Cuiabá-Porto Velho, da construção da Ferrovia da Soja e da implanta­
ção de ferrovias metropolitanas, que deverão responder por parcela 
significativa dos transportes de massa nas maiores cidades do Brasil. 

Cabe registrar os resultados alcançados na operação dos transpor­
tes, que mostrou desempenho positivo quanto a mercadorias, princi­
palmente nas ferrovias e na marinha mercante de longo curso, na ca­
botagem e na navegação interior e, conseqüentemente. na movimenta­
ção portuária. O transporte de passageiros intermunicipal e interesta­
duaL por ônibus, mereceu atenção especial e tem oferecido, em média, 
adequ~do nível de serviço à população. 

E: nos transportes urbanos de passageiros, porém, que se devem 
concentrar as atenções do Governo, a partir de 1980. A dimensão do 
problema, sua complexidade, seus reflexos no campo social e no cam­
po energético transformam-no em um dos mais importantes prohlemas 
nacionais, exigindo, as~im, mobilização dos esforços dos Governos Fe­
deral, Estaduais e, principalmente, dos Municípios, das empresas pri­
vadas e das comunidades. 

Transportes ferroviá.rios 

05 resultados alcançados pela Rede Ferroviária Federal S.A. em 
1979 foram, globalmente, satisfatórios e mostram o esforço continua­
do do Governo para, gradualmente, dar a esta modalidade de trans­
porte a participação que lhe impõe a realidade energética do País. 

O transporte de mercadorias, medido em toneladas transportadas 
por quilômetro útil (TKU), passou de 25,1 bilhões em 1978 para_28,O 
bilhões em 1979, portanto com crescimento de 11,6%. O mesmo 
transporte, medido em toneladas úteis, atingiu 61,0 milhões de tonela­
das em 1979, com um crescimento de 12,8% em relação ao ano ante­
rior (54,1 milhões de tonel~da5). 

O transporte de passageiros de subúrbios atingiu, em 1979, a 322 
milhões, com um crescimento de 5,8% em relação ao ano anterior, 
quando 314 milhões de passageiros foram transportados. 

_A produtividade da mão-de-obra da empresa cresceu de 10,6%, 
passando de 273 mil TKU por empregado, em 1978, para 302 mil em 
1979. 

A receita operacional, que foi de Cr$ 7,3 bilhões em 1978, alcan-
çou crS 12,6 bilhões no ano de 1979 (em cruzeiros correntes). -

Deve-se observar que os níveis de preço do~ derivad~s de petróleo 
começam a estimular a transferéncia de cargas para as ferrovias. No 
ano de 1979_ avolumaram-se as solicitações de serviços ferroviários por 
parte de antigos e novos usuários. Dois tipos de transporte apresentam 
tendência a excepcional cre&cimento: o de carvão mineral e o de passa­
geiros - estes nas regiões metropolitanas. A capacidade de transporte 
da RFFSA deverá ser significativamente ampliada para atender a' essa 
demanda. 

Durante o exercído de 1979 foram tomadas pelo Governo deci-, 
sões de grande significação para o desenvolvimento ferroviário caben­
do destacar: 

(a) a configuração final da malha de bitola larga que atenderá ã 
demanda de transporte ferroviário na área do triângulo econômico Rio 
- Belo Horizonte - São Paulo (Ferrovia do Aço, trecho Jeceaba -
Itutinga - Volta Redonda; ampliação da ferrovia Rio - Belo Hori­
zonte - Linha do Centro para 45 milhões de toneladas úteis por ano; 
ramal de São Paulo) - esta decisão permitiu que as obras da Ferrovia 
do Aço fossem retomadas: 

(b) a inclusão, no Programa de Transportes Alternativos para 
Economia de Combustíveis, dos seguintes objetivos essenciais para o 
desenvolvimento ferroviário brasileiro: desenvolvimento de ferrovias 
metropolitanas, modernas e contiáveis, nas regiões metropolitanas de 
Porto Alegre, São Paulo. Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Salvador, 
Recife e Fortaleza: construção da Ferrovia da SOJa (Paranaguá -
Curitiba - Guarapuava - Cascavel), com melhoramento e moderniza­
ção de sua malha ferroviária alimentadora; programa de ferrovias em 
apoio ao aproveitamento do carvão: e 

(C) o equacionamento da dívida da RFFSA. pelo Governo - no 
que se refer~ à dívida externa mediante absorção pela União dos en­
cargos de financiamento referentes aos anos de 1979/80/81 (somente 
em 1979 esta absorção representou apoio da ordem Cr$ 8,2 bilhões). e 
quanto à dívida interna através de reescalonamento das dívidas com o 
Banco do Brasil. Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Caixa Econômica Federal, estabelecendo-se novo prazo de carência. 
de 4 anos, e prazo de 10 anos para amortização. 

O~ recursos empregados pela RFFSA em 1979 totalizaram aproxi­
madamente Cr$ 51 bilhões. Desse total foram destmados a inves­
timentos Cr$ 16.7 bilhões (em 1978 os investimentos alcançaram a Cr$ 
9,1 bilhões). 

Entre as principais realizações, destacam-se as seguintes: 
(a) continuidade da programação de estudos e projetos, envolven­

do, entre outros, os estudos da malha ferroviária da área abrangida 
pelas cidades de Campinas. Sorocaba. Santos, São Sebastião e São Jo­
sé dos Campos, da viabilidade da ligação ferroviária norte-noroeste do 
Rio Grande do_Sul, o estudo técnico-econômico do Corredor de Para­
naguá, a modernização do transporte suburbano da Gran~e São Pau­
lo, o planejamento estratégico e estudo da demanda de transporte fer­
roviário; 

(h) retomada dos trabalhos de construção da Ferrovia do Aço -
concluindo-se, até o final de 1979, 60% da terraplenagem, 35% dos 
túneis e 20% das pontes e viadutos e prosseguimento das obras e ser­
viços de ampliação de capacidade da Linha do Centro (Rio - Belo 
Horizonte); 

(c) conclusão dos ramais da Arafértil e de Sangão, do sub-ramal 
da Mina União e da primeira etapa do acesso ã margem esquerda do 
porto de Santos; 
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(d) incorp~ração de 2.160 vagões novos ~ encomenda de mais 
1.300; 

- _ (e) recebimento de 10.locomotivas, 'encomenda de 187 unidades e 
negociação para aquisição s:Je 60 locomotivas díesel-elétricas e 11 loco­
motivas a vapor, para a área de mineração de carvão; 

(f) assinatura de contratos para aquisição de 150 trens-unidade-, 
destinados aos subúrbios' do Rio de Janeiro (prevê-se recebimento de 
14 a '18 unidades no segundo semestre de 1980); negociações com o 
BNDE/FINAME para financiamento de 150 trens-unidade adicionais, a 
serem adquiridos à indústria nacional; e -

- '(g) prosseguimento das obras de 'remodelação das linhas 
ferroviárias dos subúrbios do Rio de Janeiro. 

Transp'!!tes rodoviários 

CO.1!siderando que, em 1973, se concluiu a pavimentação da rede 
rodoviária básica, apta a 'atender às principais necessidades de então, 

. a expansão da malha rodoviária federal pavimentada vem-se 
realizandoJ a partir daquele ano, de acordo com as novas exigências 
da economia brasileira. Assim, a rede pavimentada cresceu de 43,9 mil 
quilômetros em ~978, para 44,9 mil-quilômetros em 1979. 

Os principais resultados da atuação do Departamento Nacional de 
Estiadas de Rodagem, no ano passado, foram a elaboração de proje~os 
de construção de 3.745 Km de novas rodovias e restauração de outros 
438 Km, implantação de 627 Km e pavimentação de 1.029 Km, restau­
ração de 1.800 Km de rodovias: concÍusão de 7 mil Km de sinalização 
hõrizontal e 17 mil Km de sinalização vertical. 

Entr~ a~ obras.entregues ao tráfego em 1979 de~acam..;se as de pa­
vimentação dos seguintes trechos: BR-262 - Aquidauana - Miranda 
(70 Km); -BR-D20 - Fortaleza - Canindé (113,7 Km); BR-D70 -
contorno de Cuiabá (subtrecho Ponte Nova) - Barro.Duro (10 Km); 
BR-lIO - Paulo Afonso - Barragem de Itaparlca (29,1 Km); BR-135 
- Gilbués - Corrente '(76,9 Km); BR-153/369·- contorno de 
Ourinhos (I etapa, 12,4 Km); BR-235/BR-230 -=- contorno de Campina 
Grande - Entroncamento BR.;zJ5/SE 211 - divisa Sergipe - Bahia 
(71,2 Km); BR-364 - Canal Cle São Simão - Jataí (197,0 Km); BR-
402 - Umirim - Itapipoca - Granja (subtecho Itapipoca) - Amonta­
da (40,0 Km); BR-l11 - Carangola - Faria Lemos - Tombos (34,1 
Km); acesso a Porto Franco (12,0 Km); BR-405 - Mossoró - Pau 
dos Ferros (subtrecho Jucuri) - Apodi (61,0 'Km); pavimentação da 
duplicação das rodovias BR-040 - divisa Minas Gerais - Rio de Ja­
neiro.- Areal (38,8 Km); BR-1I6 - Divisa São Paulo - Paraná -
Curitiba (subtrecho Estrada Velha de Paranâguá) - Atuba (31,0 Km); 
BR-263/3B1 - anel rodoviário de Belo Horizonte (26,6 Km) e das pis­
tas laterais de tráfego local da BR-116 - Porto Alegre - São Leõpol-
do (40,6 Km). -. -

Além das realizações ânteriores foram entreguês ao' tráfego" sem 
pavimentação e com revestimento primário, os'trechos: BR-226 - Te­
resina - Presidente Dutra (202,3 Km); BR-352 - Patos de Minas -
Coromaridel (subtrecho Patos-Rocinha, 60,2 Km).- No que se refere a 
obras de arte destacam-se, entre as concluídas, a ponte _ da Ilha. do 
Príncipe, inclusive viadutos de acesso a Vitória (1.458 metros), e a 
ponte sobre o rio Gurupi, na Divisa Pará - Maranhão. 

Na área de transportes coletivos de passageiros as ações no setor 
envolveram, basicamente, a promoção de uso desta modalidade de 
transporte; a melhoria da eficiência energética, pela ampliação do fa­
tor de carga, através de revisão de horários e da introdução de servi­
ços de «Ponte Rodoviária»; a implantação de novas linhas nos trechos 
Rio de Janeiro ~ São Sebastião, Cuiabá -'-Santarém, Campo do Mou­
rão - São Paulo Floriano - Barão de Grajaú, Boca do Acre- Rio 
Bra~co, Itatiba ..:.. Lajinha e, no âmbito internacional, Curitiba (BR) 
_ Assunção (PY); Mundo Nov~ (BR) - Salto Del Guaira (PY); Con­
junto Habitacional de Itaipu (BR) -- Conjunto .Habitacional de Itaipu 
(PY); Campo Grande (BR) ---:- Concepción (PY); e mais apoio técnico e -
financeiro para a construção de terminais rodoviários de passageiros 
em Porto Velh6 (ROl, Lodrina (PR), BlumenatÍ (SC), Maceió, Foz do 
Iguaçu (PR), Cascavel (PR), Apucarana_(PR), Pelotas (RS), São Luis .. 

Na área do transporte- de carga, ~s medidas m?is importantes li 
destacar . são a implantação do Registro e Cadastro dos 
Transportadores Rôdoviários Nacionais de Cargas (RTRC) e o plane­
jamento de centros rodoviários de cargas e fretes e de terminais rodo­
viários de carga, nas. principais regiões metropolitanas. 

TRANSPORTES HIDROVIÁRIOS 

Marinha mercante e construção naval 

No'campo da cõnstrução naval cabe destacar a entrega, pelos es­
taleiros nacionais, de 63 navios, éom .um total de 1.413.830 toneladas 

de porte bruto - novo recorde na produção deste setor industrial (o 
total de 1978 foi de 554.580 tpb). 

Adicionalmente, foram lançadas ào mar, em adiantado estágio de 
construção, 60 embarcações, equivalendo a 829.960 tpb, garantindo 
por antecipação outro bom resultado para 1980. -

,-
Essas realizações não só tornaram possível-ampliar e modernizar a 

frota mercante, com incorporação de novos navios construídos no 
País, mas também viabilizaram a exportação, em larga escala, de má­
quinas, equipamentos e produtos industriais diversos. 

Na navegação de cabotagem registrou-se aumento de 15.% no 
transporte (expresso em toneladas/milhas). Novas medidas de incenti­
vo à navegação de cabótagem vêm sendo implementadas, dentre as 
quais se destaca a introdução do sistema roJI-on/roll-oEE, com-objetivo 
de ampliar o volume de carga transportada por esta modalidade, em 
substituição ao, transporte rodoviário. 

Na navegação interior registrou-se expansão de 11 %, c~m a' 
evolução de 3,8 milhões para 4,2 n,tilhões de toneladas transportadas . 

Cabe registrar a realização da II~ Feira Marítima Internacional do 
Rio de Janeiro - 11 Riomar, com grande êxito, confirmando o 
prestígio internacional já alcançado pelo País no campo da construção 
naval. 

Foram exportados, em: 1979, 9 navios, com um total de 322.840 
tpb, adquiri~os por armadores estrangeiros de várias nacionalidades. 

A participação da bandeira·'brasileira no total' das cargas trans­
portadas e dos fretes marítimos gerados pelo comércio exterior brasi­
leiro (exportação e importação) atingiu, em 1979; US$ 1,4 bilhão, 
crescendo 21 % em relação ao ano anterior, transportando 50,8% das 
mercadorias que entraram ou saíram do País por via marítima. Na ex:' 
portação, a participação da bandeira brasileira cresceu de US$ 307,8 
milhões em 1978 para US$ -421,1 milhões em 1979, enquanto na im­
portação atingiu US$ 1.014;7 milhões, contra US$- 876,1-milhões no 
ano anterior. 

, Vale assinalar que, apesar' do desempenho positivo' da marinha 
mercante brasileira, aumentou o déficit da conta «Fretes» do balanço 
de pagamentos, que passou de US$ 576 milhõés em 1978 para US$ 741 
milhões em 1979. Espera-se, porém, que tais despesas venham a 
reduzir-se no período 1981/1983: com a incorporação à frota brasileira 
dos novos navios atualmente em construção. 

Ao final de 1979 a frota me.t;cante nadonal compreendia 1.078 
-embarcações (65 a mais que 1978), totalizando 7,2 milhões de Í:pb (6,2 
. milhões de tpb em 1978). Essas embarcações são utilizadas para longo 

curso (139, com um total de 5,8 milhões de tpbL cabotagem (166, 1,1 
milhão de tpb) e navegação fluvial e lacustre (773, 300 mil tpb). A 

>' frota brasileira é moderna, constituída de navios na sua maioria com 
menos de cinco aIl,Os. A essa frota estão -sendo incorporâdos navios 
sofisticados para transporte especializado, como o de produtos da in-' 
dústria petroquímica e para roll-on/roll-oEE. 

Portos e vias navegáveis 

A Empresa de Portos do Brasil S.A. (PORTOBRÃS) deu continui­
dade à política de estruturação do conjunto de portos em,um sistema 
único, de mesmó regime jurídico, ao mesmo tempo em que se dedicou 
ao desenvolvimento de terminais especializados e ao 'aparelhamento 
portuário: I -

Cerca de 234 milhões de toneladas foram movimentadas nos 
portos brasileiros no ano de 1979, com crescimento, em relação ao an­
terior, de 13,7%. No que se refere ao tipo de transporte; foram 
movimentadas 170 milhões de toneladas no longo curso, 59 milhões de 
toneladas na cabotagem e 15 milhões de toneladas na navegação inte~ 

. rior. -

Dentre as realizaçÕes da PORTOBRÁS- no ano. de 1979, cabe 
destacar a conclusão do silo de grãos do porto de Paranaguá (PR), 
com 100 mil toneladas de capacidade estática, e do terminal de granéis 
líquidos do porto de Aratu (BA). 

Entre os principais- projetos em execução no setor portuário 
destacam-se: terminal de trigo e soja de Rio Grande (RS), com a con­
clusão prevista para 1980; Complexo Portuário Idndustrial de Sepeti­
ba, previsto para atender ao programa siderúrgico do eixo Rio de Ja­
neiro - Minas Gerais, devendo 'atender também· ao carvão-vapor 

'para indústria de cimento; terminal de contairiers do porto de Sântos, 
com conclusão prevista para 1980; e Complexo Portuário de Capuaba 

. com aproximadamente 80% das obras concluídas. _ 
No que se refere a dragagem; foram concluídos, em 1979, os 

seguintes serviços: barra do porto do Recife; cava para embrechamen-
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to de trecho de cais do porto de Paranaguá, bacia de evolução do por­
to de Laguna {50, cdnal de acesso ao porto de Rio Grande (RS); ca­
nal de acesso ao Porto de Paranaguá; aprofundamento do canal de 
acesso ao porto de São Francisco do Sul (50; e dragagem de manu­
tenção do porto de Belém. 

As principais reahzações no setor de vias navegaveis toram. as 
obra~i de melhoramentos nos nos São Francisco, Paraguai, Jacuí. Ta­
guar! e nos das baCias do Maranhão. construção do termmal para ml­
nerios e carga geral, no porto de Ladárío, Mato Grosso do Sul; pros­
seguimento dos estudo~ projetos e obras na hidrovla do Tietê - Pa­
raná, conclusão da eclusa de Sobradmho (rio São Francisco); e assina-

tura de convênio PORTOBRÃS - ELETRONORTE para construção 
das eclusas de Tucuruí. 

Transportes urbanos 

Através da Empresa Brasileira dos Transportes Urbanos (EBTUJ, 
o Governo federal busca redirecionar a política de transportes 
urbanos, segundo as seguintes diretrizes: 

(a) maior economicidade no uso de energia propulsora, em rela­
ção ao volume de carga ou de passageiros transportados: 

(b) utilIzação mais acentuada de energia derivada de fontes reno­
váveis; 

Ic) atendimento prioritário às populações de baixa renda; 

(d) estímulo ao transporte coletivo de massa, em substituição ao 
transporte individuaL 

(e) cnação de faixas exclusivas para circulação de ônibus; 

(t) melhOria dos serviços e das vias para transportes por ônibus; 

(g) implantação de sinalização ~mcronilada nas vias de maior 
densidade de fluxo' 

(h) campanhas de educação de tránslto, nas comUnidades' 

(I) desenvolvimento dos transportes hidrovlários; 

11) ampliação da!'> terrovias metropolitanas; e 

Ik) de~envolvimento da tecnologia ligada a05 transportes urbanos. 

Os programas da EBTU, pm 197Q, beneficiaram as Regiões 
Metropolitanas 13 capItais de estado e cerca de 150 cidades de porte 
médio, 

O:, recursos aplicados, no valor de Cr$ 9.461.2 milhões, 
destinaram-se. aos programas de ferrOVias metropolitanas (Cr$ 800,00 
milhões): metrôs do Rio de Janeiro e de São Paulo ,crS 3.080,0 ml­
Ihõe!o) tr61ebu5 em São Paulo Santos, Araraquar<t, Ribeirão Preto e 
Recll!: (Cr$ 649.0 mllhõef,); mtra-estrutura viária urbana (Cr$ 2.650,0 
bilhões); racionalizaçâo dos transportes por 6nibu5 (Cr$ 674..1 
milhões)' aumento de capacidade e segurança do tráfego (Cr$ 054.5 
milhões) termmals de carga e passageiros (Cr$ 317,5 mllhõesl. 

. A pesquisa tecnoJoglca para o transporte urbano recebeu parcela 
"ubsLmClaJ de recursos. alcançando o montante de crS 635,8 milhões. 

Planejamento doo., transportes 

A Empresa Brasileira de Plalleiamento de Tran,;portes (GElPOT) 
deu prosseguimento às suas atividades de elaboração de estudos, pia­
nos, pesquisas e projetos, abrangendo as diversas modalidades de 
transportes e sua integrac;ão intermodaI. cabendo destacar. dentre ou­
tros, os seguintes trabalhos: 

(a) Estudo da Malha Vicinal dos Mercados Expedidores; 

(b) Estudo Integrado de Transportes para o Vale do Rio São Fran­
cisco - Região do Irecê: 

(c) Corredores de Exportação. compreendendo acompanhamento 
e reformulação do sistema, adaptando-o às exigências da política go­
vernamental; 

si!; 
(dl Programa Integrado do DesenvolVimento do Noroeste do Bra-

(e) E5tudo do Transporte do A\cool - Fase lI; 

(f) Estudo de Padronização de Ombus Urbanos: 

(g) Pesquisa sobre Impactos de Rodovias Vicmais; 

(h) Estudo sobre Transporte e Armazenamento de Grãos; 

(j) Pesquisa do Inter-Relacionamento de Custos de Construção. 
Conservação e Utilização de RodOVia!.' 

(1) Estudos de Transportes Urbanos das Regiões Metropohtanas de 
Belém Fortaleza, Recite Salvador e das Cidades de Natal, Aracaju, 
Campma Grande tPB), Bauru (SPl, Montenegro (RSL Lajes (50, Vol­
la Redonda e Barra Mansa IR}); 

(!) Estudo do Trem de Subúrbio para a Região Metropolitana de 
Belo Honzonte; 

(m) Estudos dos Corredores de Transportes Urbanos na Região 
Metropolitana de Porto Alegre; 

(n) Estudo da Malha Ferroviária da área abrangida p'elas cidades 
de Campinas. Sorocaba, Santos, São Sebastião e São José dos 
Campos, em São Paulo; 

(o) Plano OperacIOnal do Carvão; 

(p) Plano Operacional de Transportes - Fase II; 

(q) Estudos de Transportes Urbanos das cidades de Flonanópolis e 
Cuiabá; 

(r) Estudo do Trem de Subúrbio da Região Metropolitana de Reci-
fe - Fase 1. -

COMUNICAÇOES 

As atividades do Governo Federal na área das comunicações 
orientaram-se, em 1979, para o exercício da função social que cabe ao 
setor desempenhar e para a implantação de eficiente infra-estrutura. 
capaz de dar suporte ao desenvolvimento econômico e consolidar a in­
tegração nacional. 

Para isso, buscou-se aperfeiçoar os sistemas postal e de telecomu­
nicações, de forma a que atendam a parcelas cada vez mais amplas da 
comunidade brasileira, promovendo sua mtegração e ligando-a ao~ sis­
temas internacionais de telecomunicaçõe!:o. 

Considerando que a consecução destes objetivos pressupõe, tam- , 
bém. autonomia em relação a fatores conjunturais do mercado exter­
no, o desenvolvimento das comunicações no país baseou-5e na criação 
e aperfeiçoamento de tecnologia naclOnaJ, bem como em etetiva absor­
ção de recursos técmcos estrangeiro~. Para isto estimularam-se atiVI­
dades de pesquisa científIca e tecnológica e treinamento de recursos 
humanos. 

Sistema de telecomUnicações 

Na área de telecomunicações públicas os projetos vem sendo 
orientados para obtenção de real melhoria da qualidade de Vida da 
população, compatibilizando-se a contiablhdade e o padrão do~ ser:1-

Ç05 prestado" com as neces"idade, ditadas pelo desenvolVImento ~oClal 
e econômico. 

Foram adotadas medidas para a Implementação de rede~ rurais de 
telecomUnicações em coordenação com o lv11msténo dJ AgrIcultura, 
tendo-se designado comissão para onentar a elaboração do Plano Na­
cional de Telecomumcações Rurais, atendendo mlclalmente àó· areas 
pnoritária$ identificadas por aquele lvhmsteno. 

Conferiu-se prIondade ao atendimento das ppquena~ e medias co­
munidades ainda desprovidas de serviços teletônIcos. bem como das 
neceSSidades de caráter ~(lClaJ, comu àS relatlVà'> aos usuarJo" reSiden­
CIaiS das áreas urbands penténcas, A instalação de tcldones públIcos 
(TPl e posto!> de serviços telefômcos lPS). além da utilização de cen­
trais telefônicas de pequeno porte e baixo custo. foram algumas das 
medidas adotadas para a consecução desse objetivo da polítICa seto­
nal. 

o número de terminaIS telefÔniCOS mstalados, qUI? rOI da ordem 
de 4.4 milhões em 1978, pa~;!>ou a 4.9 milhõe;, em ]979 (cerca de 0,1 
milhões de telefones), enquanto o número de teIetones publIcos em 
serviço atmgiu a cifra de 45 mil unidades, correspondendo a um acres­
cimo de 20% em relação a 1978. Da mesma torma, o numero de ter­
minais de telex mstalados ao final de 79 situou-se em torno da" 38 nul 
Unidades, representando crescimento de 58% em relação ao ano ante­
rior, tendo-se efetivado o atendimento de 331 locahdade~ com a 
maior interiorização da rede. 

Ainda ao final de 1979, o numero de municípiOS atendidO'. pelo 
serviço telefônico chegou a 3.200 com a ligação de 230 municípIOS. 
Desse total, contemplaram-se mal~ 041 mumcíplOs com o 51btema de 
discagem direta a distânCia lODO) no serviço interurbano, dos quai", 
722 foram mterlIgados ao "Istemd de dl"cagem diretd mternaclOnal 
(DDI), representando incremento~ de 29% e 23%, respectivamente. 
em relação a 1978. 

No que concerne ao trafego te!dóruco pelo Sistema NaCIOnal de 
TelecomUnicações a taxa de chamadas mterurbana~ completada~ PdS­

:sou de 509 milhões em 1978 para 040 milhõe~ sendo 520 milhões rea­
lizada::. afravb do DDD. representando acré::.Clmo de 33,t,'~o no penu­
do. Foram amda completada~ cerca de 4,5 mllhõe~ de chamada- mter­
naCIOnaiS em 1979, corre~pondentes a acréSCimo de 30,0% em rdação 
a 1978. graças à ativação do DDI para grande numero de palses da 
América Latina. 
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. . 
Quanto ao tráfego telex, o crescimento no perÍodo foi de 16% no 

serviço nacional e de 23% no serviço internacional, representando um 
total de respectivamente 127 milhões de minutos e 13,5 milhões de .mi­
nutos"em 1979. 

Comunicações postais e telegráficas 

. Dentro das diretrizes estabelecidas, enfocando primordialmente, o 
aspecto social dos serviços postais e. de telegramas. procurou-se am­
pliar a rede de agências fixas, incluindo' a instalação de agências pré­
fabricadas nas localidades· onde a mã-o-de-obra é escassa, principal­
mente na Amazônia, de modb a atingir-se o total de 4.500 agências ao 
final de 1979, intensificando-se ainda a utilização de agências postais 
móvéis nas zona.s periféricas das grandes cidades. . 

Com o aumento do tráfego postaL ênfase foi também concedida à 
ampliação da rede ,de' éentros de triagem,. tendo-se iniciado estudos pa­
ra a instalação de tais centros em Belo Horizonte, Porto Alegre, Cu'ri­
tiba, Salvador, Recife e Manaus, procurando-se implementar a auto­
matização da triagem nas áreas de maIor densidade. de tráfego ainda 
não contempladas .. -

Com a mesma precedência, tràtou-se da.ampliação da rede de 
centros de distribuição domiciliária, para atendimento das grandes ci­
dades e sua extensão a todo's os municípios brasileiros com população 
urbana superior a 5 mil habitantes, tendo sido instalados 94 centros de 
distribuição em 1979. 

Outras metas foram estabelecidas no sentido de se promoverem 
coleta e distribuição postais nas áreas rurais e desenvolver ,infra­
estrutura adequada à implantação de serviço de encomendas em con­
dições de 'absorver parcela maior do mercado, fortalecendo a integra,­
ção ôe regiões ecoll.Omicamente menos privilegiadas pela expansã() do 
serviço de vale postal às locahdades ainda não atendidas. 

Na área telegráfica, as diretrizes básicas foram a de tornar cada 
vez mais rápida a mensagem telegráfica e facilitar a utilização desse 
serviço, redimensionando a rede secundária e otímizando os centros de 
retransmissão de mensagens, ao mesmo tempo eIfl que se expande o 
serviço telegráfico ao nível municipal. A expansão e aprimoramento 
do serviço de telegramas fonados vêm sendo perseguidos, atingindo-se 

,109 cidades ao final de 1979 .. 

A vasta rede'de unidades postais e a distribuição domiciliá ria tor­
naram a' área de comunicações postais uma das principais geradoras 

. de empregos do país, contribuindo, desta forma, para a elevação do ~ 
nível de emprego e ~enda.. ' 

, Prioridade especial foi conferida à política de pessoal e recursos 
humanós, -intensificàndo-se formação e aperfeiçoamento' da mão-de­
obra, através do desenvolvimento de programas de treinamento, com 
cursos específicos ou profissionalizantes, e melhoria constante do ensi­
no superior especializado, ministrado pela Escola Superior de Admi­
nistração Postal (ESAP), mantida pela Empresa Brasileira de Correios 
e Telegráfos.(ECTl. 

, 
Radiodifusão 

Tendo em conta que é na área de radiodif~são que se torna mais 
patente o çaráter social dos meios de comunicação,.a concessão de no- . 
vos canais foi vinculada ao atendimento das áreas geográficas ainda 
não cobertas e à garantia do necessário suporte econômico-financeiro 
dos empreendimentos, nãs áreas de maior concentração de serviços. , 

O Ministério das Comunicações estimulou a _formação de .redes 
nacionais capazes de estabelecer cO!1corrência salutar, na ,disputa pela 
preferência' da população~ e a utilização extensiva de infra-estrutura fio 
SIstema Nacional de Telecomumcações" na formação de rede de re­
petição para interiorizar os, serviços de televis~o. 

Desenvolvlmel!.to industrial e tecn~lógico 

- A atuação do Centro de PesqUisa e Desenvolvimento (CPqD) dd 
TELEBRÃS merece destaque especial, pela relevância dos projetos em 
andamento e pelos resultados já obtido&, com a integração de esforços 
com Universidade~ e a indústria naCiOnal. -

Em 1979, iniciou-se a produção do telefone brasileiro, desenvoivi­
do por indústria nacional, ~om apoio tinanceiro e supervisão do 
CPqD. Foram também iniciados testes de campo do multiplex telegrá­
fico por.divisão de tempo' (MDT 101 Bl, a defimção da arquitetura do 
Sistema Trópicó (CPA temporal) e da rede de 'transmissão de dados 

. para utilização no País. . 

Cabe também destacar, em 1979, o início do desenvolvimento do 
Programa LAFES -Laboratóno de Filmes Espessos - fundamental pa­
ra a prõdú.ção nacional de componentes eletrômco~ modernos. Os pro­
gramas relativos a equipamentos de transmissão digital ,de 30 canais 

. - , 

(MCP-30) e de 120 canais (MCP-120) estão igualmente em fase adian-
tada. -

Como indicador importante das realizações d~ CPqD, cabe men­
cionar que o número de patentes depositadas no Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial atingiu em 1979 cerca de 70. 

INTERIOR 

Desenvolvimento da Amazônia 

A política de desenvolvimento da 'Amazônia \rem sendo orientada 
no sentido de concretizar a ocupação ordenada e seletiva do seu terri­
tório, concentrando as' ações ae desenvolvimento em áreas 
selecionadas. Por outro lado, busca-se consolidar a infra-estrutura 
social, efetivando a integração da Região ao resto do País, e procura­
se viabilizar o aproveitamento de suas potencialidãdes econômicas, . 
c.om a preocupação de preservar e conservar seus recursos naturais, 
sobretudo florestais. 

Para atender à política de utilização racional dos recursos naturais 
da Amazônia foram realizados, ,em 1979, pela Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia (SUD, \M) vários estudos, destacando­
se: a apresentação e discussão do ielatório final sobre pesquisas reali­
zadas na região leste do· Estado do Pará, objetivando avaliar o 

. impacto, sobre o ambiente, da implantação da atividade pecuária; 
prossegUimento do mapeàmento cartógrâfico da AmazÔnia, com reali­
zação da eobertura de áreas em TucuruLe Imperatriz; continuação dos 
trabalhos relativos ao Projeto de Hidrologia e Climatologia da·· Ama­
zônia, executado com participação do Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento; levantamento estatísticp anual, para avalia­
ção-e administração de recursos pesqueiros; conclusão do estudo 'do 
cicia biológico das espécies- de camarões marinhos na costa do Estado 
do Maranhão; pros~eguimento da instalação do Laboratório de Pes­
quisas Minerais; e continuação dos projetos Silvicultura Tropical e Ex­
ploração Florestal e Criatório da Fauna Silvestre; ,o pnmelro com 
a colaboração da Empresa Brasileira' de Pesquisa Agropecuária, 
(EMBRAPA) e o ?egundo com a da Umversidade Federal Fluminense.' 

No que se refere à infra-estrutura básica, merece destaque, no se­
tor de energia, 'a expansão da Hidrelétrica Coaracy Nunes e, no setor 
dos transportes, o· prosseguimento da construção de uma carreira de 

-reparos navais, em embarcações de até 175 toneládas 'de deslocamen-
to, na base Naval de Val-de-Cans, em Belém, bem como dos aeroportos 
de Plácido de Castro e Assis' Brasi~ no Estado do Acre. Forarrl­
também iniciadas obras do .atracadouro da Cidade de Salva terra, Esta-· 
do do Pará. 

Dando continuidade ;0 desenvolvimento do Prógrama de: Pólos 
Agropecuários e Agrominerais da Amazônia' (POLAMAZONIA), 
devém-se destacar, na área da agricultura, as pesquisas relacionadas 
com pimenta-do-reino, cana-de-açúcár, juta, -soja, seringu~ira, dendê, 
guaraná, pecuária bovina e bubalina, pastagens, solos e culturas, de 
subsistência. 

No que se refere à infra-estrutura econômica, cabe registrar â 
construção, através do l;'OLAMAZONIA, de 100 Km de rod<?vias, a 
conclusão dos aeroportos de Cori (AM) e Altamira (P A) e prossegui­
mento da construção das pontes sobre ~s rios Araguaia e Ita-;::aiúnas, 
bem como do atracadouro de Carauari. todos projetos com conclusão 
preVista parâ março de 1980. No campo 'do desenvolvimento urbano, 
s~de e saneamento, foi ampliada a rede de abastecimento d'água e de 
esgotos sanitários; foram realizadas várias obras de saneamento geral 
e conduzidas pesquisas soqre doenças tropicais envolvendo arbovirose, 
leptospirose, leishmaniose, síndrome hemorrágica e febre negra de Lá.-
brea:' -

. A criação· da infra-estrutura do, Complexo ALBRÃS / 
ALUNORTE continuou a merecer da SUDAM a-atenção que-é reque­
rida para viabilizar a definitiva instalação do Complexo Alurnínió na 
Região, havendo sido tomadas várias providências relacionadas com ' 
diferentes projetos, inclusive o -do novo núcleo urbano de B~rcarena 
(PAl. • . 

A SUDAM aprovou, no exercício de 1979, 19 novos projetos, 
sendo 8 do setor industrial, 5 do' agropecuário, 3 projetos setoriais e 3 
agroindustriais. • 

Paralelamente, foram aprovados, aí incluindo-se reformulações e. 
atualizações fin1mceiras, 59 projetos de empreendimentos em implanta-
ção, objetivancjo sua consolidação. . -

Cõm vistas ao atendimento dos cronogramas .dos projêtos 
aprovados no período, foram comprometidos recursos da ordem de 
Cr$ 7.457,8 milhões, sendo Cr$ 1.474,9 milhões de recursos própnos, 
Cr$ 1.892,2 milhões de outros recursos, Cr$ 263,4 milhÕes de reinver-_ 
sões e <::1'$ 3.827,3.milhões de incentivos fiscais do Fundo de Investi­
mentos da Amazônia (FINAM). 
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O Banco da Amazônia S.A. (BASAl. no exercído de 1979, cum­
priu sua missão de apoio ao desenvolvimento da Região, merecendo 
destaque ações creditícias junto a pequenos produtores rurais, através 
da utilização do Carnê RuraL novo instrumento de crédito, ágil e des­
burocratizado, que não exige títulos de propriedades e díHceis garan-
tias reais. -

O Carnê Rural beneticiou 2.607 pequenos produtores rurais da 
Região, envolvendo Cr$ 263.6 milhões. O valor médio de Cr$ 101,1 
mil por proprietário bem ilustra a dimensão da ação redistributiva que 
o BASA empreende, com recursos própnos 

Cabe destacar. ainda, a atuação do BASA no POLAMAZON IA , 
cu)as operações de crédito somaram Cr$ 560,0 milhões. Além disso 
existem propostas já analisadas, dependendo de recursos, no valor de 
Cr$ 453.0 milhões. 

Em apoio a05 Territórios Federais. o BASA firmou, com o Gover­
no de Rondônia e a Empresa BrasileIra dos Transportes Urbanos 
(EBTU>. convémo destinado a criação de fundo rotativo para financiar a 
adequação e renovação da frota de ónibus coletivos urbanos de Porto 
Velho. 

As principaiS aplicações realizadas pela SUFRAMA. no exercício 
de 1979, em programas de desenvolvimento regional, atingiram Cr$ 
310,2 milhões, sendo Cr$ 241.8 milhões provementes de recursos orça­
mentários e Cr$ 68,3 milhões através de recursos gerados pelo Fundo 
Comunitário das Indústrias da Zona Franca de Manaus (FUNCOMIZ), 
especialmente constituído para promover o reinvestimento de parcelas 
de lucro das empresas que o integram em atividades no campo da edu­
cação, saúde pública e assistência ao menor. 

O exercício dt: 1979 foi marcado por esforço conjunto, da SU­
FRAMA e das empresas industriais da Zona Franca de Manaus. no 
sentIdo de ampliar os níveis de nacionalização da produção, logrando­
se em muitos casos, superar os índices mínimos estabelecidos oficial­
mentI' e de melhordr a posição da balança comerCial da Zona Franca 
de Manaus. utilIzando-se 0& incentIvos do Programa Especia.l de Ex­
portação. Em 1979, a SUFRAMA aprovou 61 programas especiais de 
exportdção de 13 empresas, no total de aproXimadamente US$ 11 mi­
lhões de exportaçõ~. para um montante de US$ 6 milhões de importa­
ções. 

Durante o exercício de 1979, foram aprovados 23 projetos indu5-
triais~ 13 de implantação e 10 de ampliação. envolvendo investimentos 
da ordem de Cr$ 700,0 milhões e a geração de aproximadamente 5 mIl 
empregos diretos nos proxlmos anos, contribuindo para a 
consolidação do pólo indu&tnal de Manaus hoje constituído por 184 
projetos já Implantados, de um total de 227 aprovados. com investi­
mentos em torno de Cr$ 7 O bIlhões e maIs dI' 40 mil empregos dire­
tos. Foram também aprovados 23 proJeto~ Cle pequenas mdústna!> que 
empregam 357 pessoas e realizam investimentos em torno de Cr$ 37 
milhões, ampltando-se para 83 o número de projetos aprovados de pe­
quena!> empresa!>. 

Para a Amazônia foram programados, em 1979. recursos especiaIS 
da ordem de Cr$ 6,7 bilhões. sendo Cr$ 3,3 bIlhões do FINAM. Cr$ 
3,3 bilhões dos Programas EspeciaIS de Desenvolvimento Regional e 
Cr$ 0,1 bilhão de outros recursos do PIN-PROTERRA. 

Desenvolvimento do Nordeste 

O exerci cio de 1979 assinalou, na área de atuação da 
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENEl, o 
início de uma nova fase de atuação dinâmica visando a acelerar os 
níveis de desenvolvimento regIOnal e uma melhor repartição SOCIal dos 
frutos do desenvolvimento, com sigmficativa redução da pobreza rural 
e urbana. 

O desenvolvimento mdustnal do Nordef,tl' foi orientado no senti­
do da Implantação e consolidação de complexos industriais integrados. 
Durante o exercício. foi expedido o Decreto n~' 84.239, de 23 de no­
vembro de 1979. permitindo a transferência de equipamentos e com­
ponentes de unidades industriais de outras regiõe~ para o Nordeste 
de~de que se encontrem em condições normais de funcionamento, cujo 
valor pode !;er considerado como contrapartida de recursos próprios, 
para efeIto das aplicações dos incentivos fiSCaiS do Fundo do Investi­
mentos do Norde!.te (FINOR). 

No setor de sderurgia. loram concluído!' €"tudós para instalação 
no Nordeste até 1984, de dOI!> laminadores a tno e linhas de estanha­
mento para fabricação de tolha:5-de-f1andre~, um no Ceará e outro em 
Pernambuco. Por outro lado esforço!' vem sendo realizados para per­
mitir. até hns de 1980, a duplIcação da capaCIdade de produção da . 
Usina Siderúrgica da Bahia (USIBA). 

No que concerne a política de incentivos fiscaIS, duas importantes 
medidas foram adotadas no exercíCIO dt: 1Q70. A primeira diz respeIto 

à autorização concedida às empresas públicas e sociedades de econo­
mia mista federais e suas subsidiárias para aplicarem. em N80, 75% 
dos seus incentivos fiscais exclusivamente no FINOR e no FINAM, 
percentual que deverá elevar-se para 100%, a partir lI.' 1981. A outra 
medida refere-se à modificação na sistemática do Fundo de Investi­
mentos Setoriais (FISET) - Florestarnento e Reflorestamento. para 
que sejam aplicados no Nordeste recu '50S desse Fundo de no mínimo 
30% em 1980. 40% em 1981 e 50% a partir de 1982. 

Foram aprovados pela SUDENE, em 1979. 172 projetos, sendo 62 
industriais, 29 agropecuários. 77 agroindustriais e 4 setoriais. Esses 
projetos representam investimentos totais de Cr$ 16,8 bilhões, dos 
quais Cr$ 6,7 bilhões correspondem a recursos do 'fINOR. Após sua 
implantaçãoJ esses projetos deverão propiciar a criação de cerca de 22 
mil empregos diretos. Um total de 119 cartas-consulta foram deferidas 
no exercício, o que poderá representar novos investimentos na Região 
no valor de aproximadamente Cr$ 22,9 bilhões, sendo Cr$ 9,3 bilhões 
do FINOR. 

As realizações da SUDENE, no âmbito do& recursos naturais, en­
volveram a continuidade dos levantamentos cartográficos básicos, le­
vantamento básico integrado de recursos naturais, estudos de solos e 
vegetação, recursos pesqueiros, geolõgia, hidrologia E' meteorologia. 
Destacam-se, entre os levantamentos cartográficos básicos, o recobri­
mento aerofotogramétrico e a construção de cartas topográficas no Sa­
liente Nordestino. 

Medida da mais alta significação para o Nordeste foi a transferén­
cia, para a SUDENE, da responsabilidade pela administração, coorde­
nação e acompanhamento dos programas especiais de desenvolvimen­
to regional. 

O Programa de Desenvolvimento de Áreas Integradas do Nordes­
te (POLONORDESTE) teve suas açõe5 dirigidas. basicamente, para o 
atendimento de 100 mil produtores, por meio da ação integrada de 
prestação de serviços adequados à expansão de áreas cultivadas e me­
lhoria de sua produtividade. Foram programados recursos da ordem 
de Cr$ 4.1 bilhões. dos quais Cr$ 1,3 bilhão procedente do PIN e Cr$ 
2,1 bilhões do PROTERRA. Outros recursos, cerca de Cr$ 0.7 bilhão. 
foram obtidos através de financiamentos do Banco Internacional de 
Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) e do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID). O Programa compreende. atualmente, 32 
Projetos de De&envolvimento Rural Integrado e 4 Projetos de Coloni­
zação e deve ser acrescido de mais 13 Projeto!. de DesenvolVImento 
Rural Integrado, nos próximos anos. 

O Programa Especial de Apoio ao DesenvolVImento da Região 
Semi-Árida do Nordeste - Projeto Sertanejo contou com recursos de 
cerca de Cr$ 420.0 milhões. Esses recursos foram aplicados na opera­
ção e manutenção dos 40 núcleos sertanejos' já instalados no Progra-

O Programa de Desenvolvimento da Agroindústna do ~ordeste 
vem financiando projetos que utilizam matéria-prima produzida nos 
perimetros de Irrigação no Nordeste Semi-Ãrido e no Vale do São 
Francisco. O Programa está sendo executado de forma integrada com 
o POLONORDESTE e com o Programa de Irrigação. 

O Programa da Agroindústria promoveu a implantação de 17 em­
preendimentos aprovados no exercício, prevendo-se a criação de 4,6 
mil empregos diretos e investimentos estimados em Cr$ 1,3 bilhão. 
sendo Cr$ 441,2 milhões à conta dos recursos do Programa. 

No Progrdma de Pesquisas sobre o Trópico Semi-Árido. foram 
realizadas pesquIsa" científicas e tecnológicas em 19 projetos na!> áreas 
de geOCIências. agropecuária, saúde, climatologia e meteorologia. ener­
gia não-convencIOnal, tecnologia urbana e habItação. O Programa 
também apoiou as ações do POLONORDESTE. do Projeto Sertanejo e 
do Programa de Agroindústria. 

O Programa de Apoio à Pequena e Média Empresa teve 15 proje­
tos aprovados, durante 1979. pela SUDENE e o BNB. Os investimen­
tos totais previsto~ para esses empreendimentos montam d Cr$ 95.7 
milhões. O BNB liberou Cr$ 28,2 milhões a tim de permitir a 
continuidade da execução do Programa. 

O Programa EspecíaJ para o Aproveitamento dor Recursos Hídri­
cos do Nordeste instituído em 1979, tem por objetiVO a intensificação 
do aproveitamento dos recursos hídricos. superfiCiaIS e subterrâneos, 
do Nordeste. E um programa complementar ao POLONORDESTE. ao 
Projeto Sertanejo e ao Programa de Irrigação do Nordeste Envolve 
recurso!>. para o período 1980-1981. no montante de Cr$ 9,9 bilhõer .• 
sendo CI'$ 6,4 bIlhões de investimentos governamentais diretos, á con­
ta do Programa de Integração Nacional (PIN). e Cr$ 3.5 bilhões de 
crédito rural subsidiado. 

No tocante ã Irrigação. durante o exercício de 1979. toi definida 
nova estratégia para os programas a cargo do Departamento Nacional 
de Obras Contra as Secas (DNOCS) e da CompanhIa de Desenvolvi­
mento do Vale do São Francisco (CODEVASFl. As novas medidas €'s-
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"'" tão consubstanciadas na Lei n~ 6.662, de 25 de junho de 1979, que dis-
põe sobre a política nacional de irrigação, e em diretrizes aprovadas 

- para a CODEVASF e o DNOCS, enfatizando a participação dos pe­
~ quenos irrigantes nos grandes projetos privados de irrigação de que 
,participa a CODEV ASF, sua organização em cooperativas, a titulação 
dos seus lotes familiares e a participação de cooperativas ou de peque­

_ nos irrigantes no capital dos empreendimentos agroindustriais priva­
dos. 

o DNOCS realizou, durante ~979, diversas obras de açudagem­
pública, beneficiando, principalmente, os Estados do Rio Grande do 
Norte, Bahia e Ceará. O DNOCS vem tendo importante participação 

'executiva no Projeto Sertanejo, programa de elevado alcance social e 
econômico para o meio rural nordestino. No decorrer _de 1979, o nú-

~ mero de núcleos em funcionamento foi acrescido de novas unidades, 
~ beneficiando todos os Estados compreendidos, no Polígono das Secas. 
O DNOCS elaborou 2.000 projetos de melhoràmento de propriedades 
rurais, tendo sido aprovados 1.200. Prosseguiram, em caráter prloritá­

-rio, os trabalhos relativos à implantação de 943 projetos. 
- . 

Os projetos de irrigação a cargo da CODEV ASF permitiram a Jm­
"plantação, até 1979, de 14.649 ha, beneficiando 1.183 famílias. Este 

- número refere-se apenas aos projetos totalmente implantados, não in-
-cluindo os projetos em andamento, alguns dos quais em final de im-
plantação e em condições de permitir a incorporação de mais 10.250 
ha de terras irrigadas, com a conclusão dos projetos Maniçoba, Coru­
çá e Tourão prevista para 1980. 

Atu~ndo como- principal agente financeiro da política de-desen­
volvimento da Região, o Banco do Nordeste do Brasi1 S.A. (BNB) 
prosseguiu, no exercício de 1979,- na sua tríplice função_ de banco in­
dustrial e rural (crédito especializado a médio e longo prázos), banco 

_ ~c~mercial (crédito geral e a curto prazo) e instituto de fomentO 
(atividades de pesquisa e promoção). 

O saldo global de empréstimos destinados a empresas industriais e 
a projetos_de infra-estrutura elevou-se de-Cr$ 15,3 bilhões, em dezem­
bro de 1978, para Cr$ 27,0 bilhões, em dezembro de 1979. 

No tocante ao crédito ruraL o saldo devedor de empréstimos atin­
giu a Cr$ 12,0 bilhões, no final do ano. 

Com relação ao setor terciário, o saldo de aplicações, em fins de 
1979, foi de Cr~~ 11 bilhões, dos quais Cr$ 9,0 bilhões foram destina­
dos ao setor privado. 

Os recursos próprios do -BNB passaram de Cr$ 5,8 bilhões, em 
fins de-1978, para Cr$ 8,0 bilhões no final de 1979. De outra parte, os 
recursos de repasse, no mesmo período, cresceram de Cr$ 11,5 bilhões 
para Cr$ 23,7 bilhões. 

Para o Nordeste foram programados, em 1979, recursos especiais 
da ordem d~ Cr$ 27,4 bilhões, sendo Cr$ 13,7 bilhões do FINOR, Cr$ 
4,8 bilhões dos Programas Especiais de Desenvolvimento Regional, 
Cr$ 2,8 bilhões_do Programa de Irrigação, e Cr$ 5,9 bilhões destina­
dos a assistência às populações atingidas pelas secas e enchentes. 

Desenvolvimento do Centro-Oeste 

O esforço de aproveitamento das grandes potencialidades 
regionais que a SUDECO vem promovendo lastreia-se, em grande par­
te, na execução dos programas especiais de desenvolvimento regional: 
o Programa de Desenvolvimento dos Cerrados (POLOCENTRO), o 

_ POLAMAZONIA, o Programa Especial de Desenvolvimento do Estado 
-do Mato Grosso (PROMAT), o Programa Especial de Desenvolvimen­
to do Estado do Mato Grosso do Sul (PROSUU e o Programa Espe­
cial da Região Geoeconômica de Brasília, através dos quais foram exe~ 
cutados importantes projetos nos diversos setores econômicos da Re-
~ão. -

Considerando-se a vocação natural do Centro-Oeste para a agro­
pecuária, no decorrer de 1979 foram enfatizadas ações visando a uma 
maior assistência à pequena e média empresas agropecuárias, à im­
plantação é montagem de centros de leite e soja, ao apoio a diversos 
distritos agroindustriais e à criação da bolsa de cereais em Dourados 
(MS). -

Os projetos de desenvolvimento urbano foram conduzidos de for­
ma a propiciar os melhores resultados no tocante à. promoção e orde­
nação da urbanização. A esse respeito, cumpre salientara execução do 
programa de ApOio às Capitais e Cidades de Porte Médio da,Região, 
cujos benefícios alcançaram 18 cidades. Quanto aos projetos de sanea­
mento básico, as ações se concentraram, basicamente, em 27 locaHda~ 
des, com investimentos totais de aproximadamente Cr$ 30,0 milhões. 

A SUDECO assumiu, também, as responsabilidades que lhe fo­
ram cometidas pela Lei Complementar n~ 31, de 11 de outubro de 

1977, rel~tívas à divisão do Estado do Mato Grosso ê à criação do no­
vo Estado do Mato Grosso do Sul. Os trabalhos referiram-se, especial­
mente, à participação patrimonial, ao censo dos servidores estaduais, 
à organização administrativa e judiciária do Estado do Mato Grosso 
do Sul e aos estudos -referentes ao redimensionamento administrativo 
do novo Estado. Foram implementados os programas especiais de de­
senvolvimento para os dois Estados: o PROMAT, para o Mato Gros­
so e o PROSUL, para o Mato Grosso do Sul. os quais se enccmtram 
em execução. 

O diagnóstico sócio-econômico -da área cOPlpreendida pela Bacia 
Hidrográfica do Alto Rio Paraguai também ficou concluído durante o 
exercício de 1979. Trata-se de empreendimento de grande significado 
para a Região, pois abrange cerca de 190.000 km2 na pa{te norte do 
Mato Grosso do Sul e 200.000 km 2 na-parte sul do Mato Grosso. 

Por últim-o, a SUDECO passou a coordenar os trabalhos relattvos 
ao Programa Integrado de Desenvolvimento do Noroeste do Brasil (á­
rea de infIuênciá da liga-ção rodoviária Cuiabá-poito Velho), com o 

- objetivo de definir a estratégia de ocupaçã'o da região e propor 
programas específicos' de ~colonização e cORsolidação da infra-, 
estrutura, compreendendo rodovias alimentadoras e vicinais, arma­
zéns e silos, e a implantação definitiva, indusive pavimentação, da 
rodovia BR-364. 

Para o ~Centro-Oeste foram programados, em 1979, recursos dos 
Programas Especiais de Desenvolvimento Regional da ordem de Cr$ 
4,0 bilhões. 

Desenvolvimento do Sul 

A Superintendência do -Desenvolvimento da Região Sul 
(SUDESUL) orientou suas ações, em 1979, -para execução de projetos 
sub-regionais prioritários, que absorveram Cr$350,0 milhões e se desti­
nam a apoiar, tanto técnica como financeiramente, as atividades vin­
culadas a estudos e pesquisas de interesse para o desenvolvimentõ da 
Região. - - -

Dois programas especiais de desenvolvimento encontram-se em 
execução na Região Sul:o Programa Especial de Controle da Erosão do 
Solo Urbano no Noroeste do Paraná, e o Programa Especial do Oeste 
do Paraná. Quanto ao primeiro, foram realizadas e contratadas obras 
de controi~ da erosã~ ~roana para 51 cidades da área, além de terem 
prosseguido as atividades de assistência técnica para prevenção da: ero­
são no meio rural. Os recursos aplicados foram da ordem de Cr$ 
400,0 milhões. Com relaçã9 ao Programa Especial do Oeste do Para­
ná, que contou com recursos de Cr$ 112,0 niilhões, em 1979, cerca de 
60% desse total foram aplicados em _ obras de melhoria da infra­
estrutura econômica e social de Foz do 19uaçu' e sua região de 
infIuên.cia, necessária à implantação da hidrelétrica de Itaipu. 

Prosseguiram as ações previstas no Plano de Desenvolvimento da 
Bacia da Lagoa Mirim, compreendendo projetos de controle e opera­
ção da Barragem do Canal de São Gonçalo, irrigação e geração de 
energia elétrica. 

Quanto ao Projeto Litoral Sul de'Santa Catarina, cabe destacaI .: 
conclusão de diversos estudos de viabilidade para' implantaçãõ de di­
versas unidades-industriais, merecendo -referência especial o início de 
operação da indústria Carboquímiêa Catarinense (ICO, destinada à -
produção de ácido sulf,úrico. 

Ó projeto de Desenvolvimento do Sudoeste I teve firmado convê­
nio transferindo ào Estado do Rio Grande do Sul a responsabilidade 

_ pela implantação de unidades interdisciplinares, visando à assistência 
téc~ica integrada, a nível de propriedade rural. 

Com relação às ações no campo do desenvolvimento urbano, 
cabe ressáltar as atividades de apoio técnico e financeiro aos 
municípios e a associações de municípios, Em colaboração com o Ban­
co Nacional da Habitação, a SUDESUL elaborou, para 'o Rio Grande 
do Sul; o Programa de Erradicàção de Submoradias (PROMORAR), 
que já con~a com a adesãõ de aproximadamente 100 municípios. 

, 
No campo das migrações internas, a SUDESUL deu prosseguimen­

to às atividades de atendimentos às populações migrantes de baixa 
renda. Foram assistidas mais de 10 mil pessoas nos Centros de Tria­
gem e Treinamento de Migrantes de Foz do 19uaçu (PR) e Montenegro 
(RS). Um amplo programa ,de pesquisas, no campo das migrações in­
ternas, foi realizado em Convênio com o Instituto Paranaense de 
Desenvolvimento Econômico e Social (IP ARDES). -

Para o Sul foram programados, em-1979, recursos especiais da or,. 
dem de Cr$ 346,9 milhões, destir:ados a Programas e Projetos Espe­
ciais de Desenvolvimento Regional. 

Desenvolvimento do Südeste 

O Escritório de Representação do Ministério do Interior, no Rio 
de Janeiro, por força do Decreto n? 83.839, de 13 de agosto d~ 1979, 
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toi reestruturado para transformar-se na Secretaria Especml da Região 
Sudeste (SERSE) que, por ~ua veL a$',UmIU importantes atnbuições 
nos campos da <idministração dos programas espeCIaIS e do desenvol­
vimento regional e urbano. 

Prosseguiu a execução do Programa EspeCIal do Norte fluminen­
se, que vIsa a implantar a necessária Intra-estrutura na regIão. com 
obra» de saneamento geral. desem,olvlmento agrícola, assIstência e ex­
tensão ruraL com recursos comprometido~, em 1979, da ordem de Cr$ 
246,4 milhões. 

Para o Sudeste foram programados em 1979, recursos-especiais 
da ordem de Cr$ L8 bilhão, sendo Cr$ 246A mIlhões do Programa 
EspecIal do Norte Fluminense e Cr$ 1.533,5 milhões destinados a aten­
der à~ populações afetadas pelas enchentes. 

Desenvolvimento urbano 

O ano de 1979 teve, no aspecto institucionaL as ações mais mar­
cantes na área do desenvolvimento urbano. Foi atnbuída ao Ministé­
rio do Interior a responsabilidade pela condução da polítíca nacional 
de desenvolvimento urbano, com a cnação do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Urbano (CNDU). Instalado no final de maio o Con­
selho realizou 6 reuniões, para dehmção da política urbana no período 
]980-1985. 

Tiveram prosseguimento os investimentos programados para as 
regiões metropolítanas. assim como teve continUidade o programa de 
apoio às capitais e às cidades de porte médio, cabendo salientar o 
contrato assinado com o Banco Mundial tendo em vista o 
financiamento do referido programa em 13 cidades médias. 

No que concerne à legislação, merecem referência a promulgação 
da Lei n? 0.760,70. disciplinando 05 loteamentos urbanos, além dos 
estudos de anteprojeto de lei de dIretrize;. para desenvolvimento urba­
no 

H.1bltação 

O Banco NaCIOnal da Habítação (BNH) no ano de 1979, firmou 
contrato~ para hnanciamento dt! cerca de 295 mt! Unidades habitacio­
nais com ênfase em habitações de mtf"resse social. Desse total foram 
tínanclddas Cerca de 200 mil habltac,õe~, para as populações de baixa 
renda. 

Dentre a$ medidas adotada~ em 1070 tendo!'m vista aperteiçoar 
05 Instrumentos da política habitaCIOnal (.lbe ressaltar: a 
reorganização da Rede de Unidades Descentralizadas do BNH para 
agihLar as operações do Banco, abrangendo maIOr número de unida­
des da Federação; a ,adoção da Tabela Priee. para o~ finanCiamentos 
até 2.000 upe, e de um sistema de amortização com prestações em 
progressão antmetlca decrescente, para os demaiS valores, como me­
dida para reduzir 05 encargos iniciaiS com a aqUIsição da casa própria; 
amphação das pOSSIbIlIdades do uso do FGTS: o apoIO a empresas de 
menor porte produtoras e distribuidoras de materiais de construção, 
localizadas em regiões menos desenvolvidas; a aprovação do Plano In­
quilinO, permitmdo às entidades do Sistema financeIro da Habitação 
concenderem financiamentos a inquilinos para a aquí!>ição das habita­
ções onde residem, t: outras medidas com Vbta~ a tacllitar o 
acesso da população de baixa renda ã aqUISIção de casa própria, como 
a redução das taxas de juros, e a ampliação dos prazos de tinancia­
mentos. 

ConSIdera-se da maior importánda o imcio da execução do PRO­
MORAR - Programa de Erradicação de SubmoradIas, nas favelas do 
Paí" O Programa envolve o BNH e o DNOS, entIdade responsável 
pelas obras de saneamento nas áreas alagadas. 

Desenvolveram-se ações visando a dar início ao Plano da Casa 
Rural, que objetivará a melhoria das condições de moradia nas áreas 
rurais, em apoio aos programas especiais de desenvolvimento regional, 
ora em Jmplantação. 

Cabe destacar a instituição do Programa HabItaCIOnal para os 
Servidores Públicos Civis da Umão (pROHASP). elaborado com a co­
laboração do BNH e do Departamento Admini!>trativo do Serviço Pú­
blico (DASPl, que vIsa a resolver, em escala nacional, o problema da 
moradia para os servidores públicos civis da União, da Administração 
Direta e das Autarquias. 

Ao tinal de 1979. foi constituído um grupo de trabalho, integrado 
por repre5entantes do Ministério do Intenor, representado pelo BNH, 
e do Ministério do Trabalho, tendo em VIsta a elaboraçdo de um pro­
grama de habitação para trabalhadores Sindicalizados. 

Os recursos aplIcados, no ano de 1Q79, nos diversos programas 
habitacionais do BNH, somaram Cr$ 67,3 bilhões. 

Saneamento básICO e geral 

No campo do saneamento báSICO foram Integrados novos mu­
nicípIOS ao PLANASA atingindo-se. ao tInal de 1070. cerca de 2.010 
municípIOS, para os quais 05 problemas de abasteCImento d água 
encontravam-se equacionados ou resolVIdos, sigmhcando o atendimen­
to de aproximadamente 80% da população urbana do País. 

Em 1979, elevou-~e para 190 o número de municípIOS dotados de 
sistema de esgotos sanitános representando o atendimento de cerca de 
33 % da população urbana do País. 

As aplIcações etetuadas pelo BNH em saneamento ba'ilco. no ano 
de 1070, atingiram o montante de Cr$ 15,2 bilhõe&. 

O Departamento NaCIOnal de Obras de Saneamento. por seu 
turno. desenvolveu diversos projetos merecendo referencia. no âmbito 
do Programa EspeCial de Controle de Enchentes e Recuperação de Va­
le!>, a conclusão do Projeto Pacoti-Riachão (CE), as obras de drena­
gem, Irngação e dragagem no Vale do Rio Tubarão (SC) e a conclusão 
dos projetos das barragens de Armazém, Braço do Norte e Pedras 
Grandes. Por outro lado, o Programa de Saneamento Ambiental em 
Areas Urbanas. permitIU a execução de obras de drenagem, de 
canalização de córregos e de galerias pluviaiS nos Estados do 
Amazonas, Acre, Pará, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. Final­
mente, dentro do Programa de Saneamento Ambiental em Areas Ru­
rais, foram executados. trabalhos de saneamento geral, drenagem e re­
cuperação de terras em bacias de rios SItuados nos Estados do Rio de 
Janeiro e de São Paulo. 

Meio ambiente 

Os esforços desenvolvidos pela Secretaria EspeCIal do MeIO 
Ambiente (SEMAl voltaram-se. principalmente para a preservação de 
ecossistemas. o controle da poluição e a educação ambiental 

Procurou-se operacionalizar nove estações ecológIcas. sItuadas 
nos Estados do RIO Grande do Sul (2). Mato Grosso (2), Bahia (1l. 
PlaUl (1), Ceará (1 L Amazona9 (1) e TerritÓriO Federal de Roraima 
(1) 

No tocante ao controle da POlUIÇão, concentraram-se e~torços no 
desenvolVImento de estudo!'> sobre o impacto dos poluente~ metálicos 
em ambientes aquatic05, gerenciamento das baCIas hldrográtlcas dos 
rios federais e a cnação e Implantação de Conselhos de Defesa do 
Meio Ambiente, tendo-se atingido o total de 51 Conselhos AmbIen­
tais, criados a nível de mumcíplO!>. 

No exercício de 1979. foram aplicados nos diver!>os projetos a car­
go da SEMA recursos da ordem de Cr$ 131 mIlhões 

Migrações mternas 

As ações relacionadas com a execução da política de migrações 
internas, a cargo do MinIstério do Interior, voltaram-se para os objeti­
vos de proporcionar apoio e orientação imediata aos migrantes caren­
tes recém-chegados a centros urbanos, áreas de colonização. áreas de 
programas especiais de desenvolvimento regional e de implantação de 
grandes projetos hidrelétricos, siderúrgicOS, petroquímicos e outros. 

Foi intemnficado o atendimento a essas populações através dos 
Centros de Tnagem e Encaminhamento de Migrantes (CETREMISl, 
compreendendo assistênçia relativa às necessidades imediatas corno 
alojamento, assistência médica. odontológica e ambulatonaL docu­
mentação e outras. Novos centros de atendimento, num total de 21. 
tiveram iniciada sua implantação. Foram desenvolvidos estudos que 
vIsam a coletar e sistematizar informações sobre os fluxos migratórios 
no País, assim como o treinamento de pessoal para as dIversas ativi­
dades requeridas pelo Programa NaCIOnal de Migrações Internas. 

Assistência e proteção ao índIO 

A Fundação Nacional do lndio (FUNAll deu continUidade, no 
ano de 1979. aos programas de assistência à população indígena do 
País.. No âmbito do Programa de Demarcação e RegularIzação de 
Terras Indígenas, destinado a solucionar o prinCipal problema com 
que se defronta a FUNAL foram desenvolvidas ações em 24 áreas 
indígenas, abrangendo 4,8 milhões de ha. Foi firmado convênio com o 
Governo do Estado do Maranhão para a transferênCia de 1.200 
famílias, ocupantes de terras indígenas, para o Projeto de Colonização 
de Buriticupu. No campo do de5envolvimento de comunidades indíge­
nas. deu-se continuidade às ações voltadas para o fortaleCImento da 
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base econômica dessas comunidades, acrescentando-se 24 novos proje­
tos aos 30 já existentes, com investimentos da ordem de Cr$ 80,0 mi­
lhões. 

Por outro lado, a FUNAI intensificou sua atuação nos campos da 
saúde e da educação, 'merecendo referência a construção de várias es­
colas e a concessão de bolsas- de estudo a alunos indígenas. 
Integraçi!-o do universitário ao processo de desenvolvimento regional e 

urbano e desenvolvimento de comunidade , 

A mobilização da juventude universitária com vistas à sua inte­
gração ao processo de desenvolvimento brasileiro, a cargo da Funda­
ção Projeto Rondon, envolveu recursos âa ordem de Cr$ 340,0 mi­
lhões, no ano de 1979. 

As diversas atividades desenvolvidas nos programas dessa entida­
de envolveram a participação de 90 mil universitários, abrangendo 
cerca de 600 municípios. Destacam-se as ações em áreas e projetos m­
dicados pelo Ministério do Interior, 'através da 'SUDAM, SUDENE, 
SUDECO e SUDESUL, objetivando o desenvolvimento social em área 
de acentuada pobreza urbana e rural, projetos êducacionais, desenvol­
vimento comunitário e a consolIdação dos 22 Campi avançados. 

No que concerne ao desenvolvimento comunitário, cabe ressaltar 
a criação, no âmbito do Ministério do Interior, da Comissão de Ação 
Comunitária, responsável pela Implantação do Programa de Desenvol­
vimento de ComUnidade, de âmbito nacional, Visando a uma maior 
participação da comunidade no processo de desenvolvimeI'\to nacional. 

Defesa civil em situações de calamidade pública 

A Secretaria Especial de Defesa Civil do Ministério do Interior, ' 
em coordenaçã~ com a SUDENE e os Governos dos Estados, atuou no 
combate aos efeitos da estiagem prolongada que assolou grande parte 
do Nordeste. em 1979. 

Além do caráter assistencial imediato, as medidas postas em 
execução objetivaram, sobretudo, a hxação do trabalhador rural em 
suas áreas de origem, mediante a organização e o fortalecimento das 
pequenas e médias unidades de produf;ão agropecuária. capacitando-as 
a suportar satisfatoriamente os efeito; das secas. O esforço voltou-se 
para a preparação dos agricultores, através da assistência direta e 
contínua, estimulando a utilizac;ã~ mais racional de suas propriedades. 
a tormação de reservas mínimas de água através da perfuração de po­
ços e construção de açudes e aguadas, a mtrodução de novas técnicas 
agrícolas, o fomento à agricultura seca, 'a intensificação da irrigação e 
a criação de linhas de créditos especiais. 

Para, o atendimento das populações atingidas no Nordeste foram 
comprometidos recursos tederais no montante de Cr$ 5.358.2 milhões, 
aplicados nos Estados do Ceará (Cr$ 2.595,6 milhões), Rio Grande do 
Norte (Cr$ 1.487,8 milhões), Paraíba (Cr$ 502,4 milhões), Pernambu­
co (Cr$ 392,2 milhões) e Piauí (Cr$ 380,2 milhões). Adicionalmente, o 
programa de crédito subSidiado para assistência às propriedades atin­
gidas pelas secas envolveu recursos no montante de Cr$ 2 320,0 mi­
lh,ões. 

As enchentes ocorridas no rio São Francisco obrigaram o Gover­
no a mobilizar recursos da União no valor de Cr$ 1.502,5 milhões, e a 
estabelecer um programa de crédito subsidiado no valor de Cr$ 350,0 
milhões. para o atendimento das propriedades afetadas. Foram a~endi­
dos os Estados de Minas Gerais (Cr$ 926,0 milhões), Bahia (Cr$ 416,5 
milhões), Pernambuco (Cr$ 80 milhões), Alagoas e Sergipe (Cr$ 40 
milhões, cada) e realizadas obras de recuperação a cargo da CODE­
VASF. Amda com relação a cheias, merecem referencla as ações exe­
cutadas pelo Ministério do Interior nos Estados do Espírito Santo e do 
Rio de Janeiro. ' 

Territórios F~derais 

Um dos objetivos básicos da política de desenvolvimento segUida, 
em 1979, nos Territórios do Amapá, Rondônia e Roraima, foi o de as­
segurar, progressivamente, maior autonomia administratIva e fmancei­
ra àquelas Unidades, inclusive com a revisão da atual legislação. 

De conformidade com essa orientação, no decorrer de 1979 toram 
implementados, no Território Federal do Amapá, dentre outros, os 
projetos de construção da rodovia BR-156, nos trechos Calcoene 10ia­
poque e Macapá IJary"com extensão de 50 e 30 Km, respectivamente, 
e a rodovia Macapá 1 Mazagão, com 40 Km. Foi' iniCiada, durante o 
exercício. a construção do Distrito Industrial de Macapá, além de ter 
sido concluído o sistema de captação e a estação de tratamento d'água 
de Vila Maia-Santana. 

Em Rondônia, ficou concluída a -versão preliminar do Plano 'de' 
Desenvolvimentõ Integrado, ao mesmo te~po em que foi iniciada a 

implementação dos projetos constantes do Plano de Ação Imediata de 
Porto Velho e do Plano de Desenvolvimento Urbano da Cidade de Vi­
lhena. Mencione-se, ainda, a implantação de 1.500 Km de estradas ru­
rais, construídas_pelo processo de mutirão, a construção dos Centros 
Administrativos de Vilhena e Pimenta Bueno, o Projeto de Núcleos 
Urbanos de Apoio Rural e o Terminal Pesqueiro de Porto Velho. 

, Em Roraima, foram desenvolvidos, principalmente, projetos para 
produção de sementes selecionadas, visando ao desenvolvimento' das 
atividades· hortigran}eiras e agropecuárias e' atividades de assistência 
técnica ao produtor rural e levantamentos de' recursos minerais. De 
igual forma tiveram prosseguimento a construção do matadouro­
frigorífico, fábrica de ração balanceada e usina de laticínios. 

A partir deste ano, os recursos do Fundo Especial, de que trata o 
artigo '25 da Constituição F,ederaJ, serão também destinados aos 
Territórios Federais, bem como lhes foi assegurado, através do 
Decreto-lei n? 1.723, de 6 de dezembro de 1979, também a partir de 
1980, participação na reserva do Fundo de Participação dos Estados, 
Distrito Federal e dos Territórios. Essas medidas permitirão 
significativa ampliação de recursos para os, Territórios, a partir do 
corrente ano, ensejando a melhor execução de seus programas de de-
senvolvimento. ' 

Cabe registrar, por outro lado, o empenho realizado pelo Ministé­
rio do Interior, junto ao Ministério da Justiça, para efetivação da re­
forma judiciária no âmbito dos Territórios Federais. 

. E, também, de 5ignificativ~ importância para o desenvolvimento 
dos Territórios Federais. a autoriz~ção obtida' através da Lei n? 6.758, 
de 17 de ,dezembro de 1979, para constituição, em cada Território, de 
um Fundo de Financiamento para Água e Esgotos, bem como para 
contrair empréstimos com agentes financeiros do Banco Nacional da 
Habitação (BNH), visando à melhoria e ampliação de sistema de água 
e de esgotos sanitários. ' -

POLITICA SOCIAL 

APRECIAÇÃO GERAL 

O objetivo síntese da política social posta em prática pelo Gover­
no é o de assegurar condições dignas de trabalho e de bem-estar a to­
'dos os brasileiros. 

Para a consecução desse objetivo a estratégia da política social 
desdobra-se em dois segmentos principais: o primeiro, ,e mais impor­
tante, compreende um elenco de medidas destinadas a promover a 
criação de empregos; o segundo, voltado para a valorização do 
homem, abrange ações nos setores de educação, da saúde e da assis­
tência e preVidência social. Busca-se, dessa forma, superar a concep­
ção de política social de cunho exclusivamente assistenciaL partindo-se 
para um enfoque global. cuja solução requer a convergência de ações 
nos campos econômico, político e social. 

A despeito das dificuldades enfrentadas pela economia braSileira 
em 1979, decorrentes, em grande medida, de conjuntura internacional 
adversa, a política econômica foi administrada de sorte a evitar-se 
uma recessão, assegurando-se ritmo dI' crescimento. compatível com a 
expansão da força-de-trabalho. Minimizaram-se, dessa forma, no País, 
as repercussões sociais da crise internacional. 

Por outro lado, tratou o Governo de resguardar o poder aquisiti­
'vo dos salários, merecendo referência especial a promulgação da Lei 
n? 6.708, de 30 de outubro de 1979, estabelecendo reajustes semes­
trais dos salários. 

Como reflexo direto do clima de abertura política intensificou-se 
o movimento sindical, tendo sido criadas 216 novas entidades sindi­
cais, em 1979. 

• - No que concerne à integração social, teve prosseguimento a distri­
buição pelo PIS/PASEP do abono sal~riaL no valor de um salário 
mínimo regional, a todos os trabalhadores que recebem até 5 salários 
mínimos e que tenham, pelo menos, 5, anos de serviço. Em 1979, fo­
ram beneficiados cerca de 10 milhões de trabalhadores, mais de 35% 
dos participantes no sistema PIS/PASEP. A arrecadação deste fundo 
atingiu, em 1979, Cr$ 67 bilhões. O Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) apresentou arrecadação bruta de Cr$ 80 bilhões. 
enquanto os saques mantinham-se ao redor de 53%, percentual seme­
lhante ao observado no ano anterior. 

Dentre as iniciativas relacionadas com ,o atendimento às popula­
ções de baixa renda, especialmente aquelas que se encontram em situa- -
ção de pobreza absoluta, destacaram-se, no decorrer de 1979. a cria­
ção do Programa de Erradicação de Submoradias nas Favelas do Pais 
(PROMORAR) e a decisão de concentrar as aplicações do -Fundo de 
Assistência Social (FAS), em favor das regiões mais pobres do País. 

Na área de educação e -cultura iniciou-se uma signjficativa 
mudança de prioridade, visando a realizar o compromisso fundamen-
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tal de educação com o desenvolvimento sOCIal e cultural da nação bra­
sileira. 

Reconhecendo que não basta expandir o número de escolas, mas 
sim melhorar a qualidade do enSinO transformando-o em instrumento 
efetivo para integração sOCIal e promoção humana. foram definidas 
programações espec.lficas para o atendimento das populações de baixa 
renda, nas áreas rurais e na penfena dos centros urbanos maiores, 
atraves de protocolos de cooperação do MinIstério da Educação e Cul­
tura com os Ministérios do Intenor e da Agricultura, 

A educação, com,iderada sob a otlca da políticd sociaL é recoloca­
da em seu compromisso com a redução das deSigualdades sociais, 
voltando-se preferencialmente para a população de baixa renda, Pro­
cura ser parceira do esforço de redbtnbuição dos benetício:s do cresci­
mento econômico, bem como fomentadora da participação política, 
para que se construa uma sociedade verdadeiramente democrática. 

No âmbito dessa nova política setorial. CInCO linhas programáti­
cas foram definidas, As duas primelra& referem-se à educação, cultura 
e desporto no meio rural e às populações carentes da área urbana; a 
terceira linha valoriza o desenvolvimento cultural como forma de 
identificação nacional, através da qual o povo exprime suas 
características como sociedade e como nação; as duas últimas linhas 
referem-se à valorização dos recursos humanos e à questão do planeía­
mento e da modernização téCnIco-admInistrativa. 

Na área da caúde o Governo contínua promovendo atuação inter­
minIsterial, buscando sobretudo maior integração entre as ações dos 
Ministério.,; da Saúde e da PrevidênCia e AssistênCia SOCiaL tendo por 
base a Lei n~ 6.229/75. que instituiu o Sistema Nacional de Saúde. 

O resultado mais Importante de~se esforço é o Programa de Inte­
nonzação das Ações de Saúde e Saneamento (PIASSl, que vem sendo 
Implantado em Cidades de até 20 mil habJtante~, no Nordeste, e que, 
por força do Decreto n? 84.219 de 14 de novembro de 1979, será pro­
gressivamente estendido às demaiS regiões do País. 

No que concerne à alimentação e nutrIção merece referência o II 
Programa Nacional de Alimentaçãq e NutrIção (PRONAN). no qual 
foram aplicados recursos da ordem de Cri 1,8 bilhão, através dos 
'ieguintes 5ubprogramas: Programa de Nutrição em Saúde (PNSL Pro­
jeto de Produção de Alimentos e Nutnção no Nordeste e Projeto de 
Aquisição de Alimentos Básicos em Areas Rurais de Baixa Renda. 

Com relação à Previdência e Assisténcia Social, saliente-se que a 
ação do Governo esteve voltada para a unIversalização da proteção 
social e para o aperfeiçoamento e equalização dos plano,; de be­
nefícios. 

tnfase espeCial foi conferida, em 1979, à busca do equilíbrio fi­
nanceiro do Sistema Nllcional de Previdência e Assistência Social 
{SINPASI. E~te objetivo vem sendo gradualmente alcançado através 
de procedimentos administrativos que vêm proporCionando diminui­
ç;io de despesas supérfluas e substancial redução na evasão de receitas, 
decorrente do não recolhimento da contribUição preVidenciária por 
parte de muitas empresas. 

Quanto à administração do <;erviço público, o Governo adotou 
urna série dt: medida!. visando à utilização de sistemas adequado:. de 
formação de quadros; ao estabelecimento de sistema de mérito e anti­
guidade para promoção e acessu; .:J fixação de remuneração adequada 
para os ativos e de remuneração cornpensadora para os aposentados; 
ã equalizaÇdO do& regimes jurídiCOS de pessoal; à agilização da admi­
nIstração pública; a adoção de sistemaS adequados de administração 
de obras e à revisão dos criténo~ que onentam a moradia fU.ncional e 
a prestação de alimentos e serviços domésticos a servidores públicos. 

Na área da desburocratização Instituiu-se. em 18 de julho de 
1979, o Programa Nacional de Desburocratização. 50b a orientação e 
coordenação de um Ministro Extraordináno. Em poucos meses o Pro­
grama atingiu a consciência popular obteve o apoio de vários seg­
mentos da SOCiedade e dos meios de comUnIcação e conseguiu eliminar 
mais de 200 milhões de documento~ supérfluos por ano, além de sim­
plIticar os procedimentos internos da Administração Pública, 

EDUCAÇAO E CULTURA 

Na área da educação, cultura e desporto, os esforços realizados 
pelo Governo, no decorrer de 1Q 79, onentaram-se, por um lado. para 
o desenvolvimento das políticas e estratégias fixadas pelo II Plano Se­
torial de Educação e Cultura (PSEC), em seu último ano de vigpncia, e 
por outro para a tonnulação das dlretnzes setonals que deverão nor­
tear as ações no penodo 1980, 85 

Pros~egulU em 1-979 a expansão das oportUnidades educaCIOnaiS 
em todos 05 níveis e modalidade .. de en~ino, procurando-se con~olidar 
a ação preventiva e de atendImento a população pré-escolar. 
expandindo-se e melhorando-se a rede de ensino de I? grau, aperfei­
çoando e diversificando-se a rede de escola" de 2~ grau. fortalecendo­
se a mtra-estrutura técnIco-cientíhca da~ institUIções de ensino supe-

nor. ampliando-se as oportUnIdades de atendImento ao~ excepCIOnaiS, 
di:'senvolvendo-s€ ações supletivas profissionalizantes e prosseguindo-
51? no esforço de erradicação do analfabetismo. 

A assistêncía ao estudante mereceu especial atenção do Programa 
de Bolsas de Estudo, do Programa do Livro Didático e da Campanha 
Nacional de Ahmentação Escolar. 

Nas áreas da cultura, da educação tísica e dos desportos deu-se 
continuidade aos projetos de capacitação de recursos humanos entre 
outros constantes do II PSEC 

Educação pré-escolar 

Dando continuidade ao esforço de consolidação da educação pré­
escolar, na linha de ação preventiva desenvolvida a partir de 1975, as 
ações do MEC, em 1979, Concentraram-se em programas de 
ampliação, adaptação e reformas de ambientes e aquisição de material 

'didático, para todas as unidades da federação. 

Este esforço ampliou a oferta em 12,328 novas vagas e permitiu 
atendimento de 56.878 crianças 

As atividades abrangeram ainda o desenvolvimento de estudos vi­
sando à mobilização comunitária e à integração das ações educativo­
culturais com outras iniciativas de política social voltadas para o me­
nor. 

Ensino de 1': grau 

No ensino de 1? grau, foram mantidas e reforçadas, em 1979, 
ações que beneficiaram diretamente a expansão e melhoria das redes 
de ensino. Com o apoio financeiro do Governo Federal aos sistemas 
estaduais de ensino foram construídas 573 unidade:. escolares, abrindo 
142.230 vagas para alunos de 1~ grau. Outra& 3,lSQ unidades egcolares 
foram ampliadas ou recuperadas, beneficiando 688,134 alunos. RecUI­
sos do Salário-Educação da ordem de Cr$ 1 bilhão foram alocados a 
esse programa. 

Entre as atividades voltadas para a melhoria da qualidade do en­
sino merece destaque o projeto de Melhoria do Ensino de Ciência,., 
que executou 22 cursos de treinamento e licenciatura parcelada, 
atingindo um total de 810 docentes e desenvolveu proietos de novos 
materiais para o ensino das ciências no 1~ grau. 

Ensino de 2:' grau 

No ensino de 2? grau objetivou-se promover a expansão e melho­
ria dos sistemas de ensino das unidades federada5. destacandO-51? os 
projetos de capacitação de recursos humanos, tanto a nível de licencia­
tura quanto de atualização, desenvolvidos atravf-;; do CENAFOR, das 
Secretaria!' de Educação das Unidades Federadas e do PREMEM, atm­
gindo um total de 4.626 docentes e 382 especialistas, 

~arale:amente. corn,o primeira iniciativa para lmplementação da 
p=ogrdmaçao para o penodo 19801lQ85, foram realizados estudo~ com 
vistas à tran!.formação das Escolas AgrotécnIcas FederaIS em Centros 
de I?ese~volvjm~nto do Meio Rural. mediante prestação de assistência 
téc~l1ca a comumdade em sua área de influéncia. Na mesma linha, foi 
estImulad~ a diversificação dos tipos de estabelecimentos, na medida 
dds necesSidades regionais e loéai~ -

Ensino superior 

Na área do ensino superior os esforços concentraram-se no forta­
lecimento da mfra-estrutura científico-pedagógica das instituições, 
dando-se continuidade aos programas de construção e mstalação de 
campí univerSitários e suprimento de equipamentos de ensino e 
pesquisa, fabricados pela indústria nacional, aplicando-se recursos da 
ordem de Cr$ 1 bilhão. 

No âmbito da pós-graduação os programas orientaram-se para ca­
pacitação de docentes, em nível de mestrado e doutorado, no Brasil e 
exterior. Atualmente há 4.064 docentes estudando em cerca de 500 
programas de p6s-graduação no Brasil. e 1.331 bolSista!> em 22 outros 
países, com dispêndios da ordem de Cr$ 519 milhões, Foram ainda 
distribuídas 2.756 bolsas/ano, para atender ã demanda social. 

No programa de aperfeiçoamento e especialIzação foram tremado~ 
705 docentes. e no de apoio ao desenvolvimento do ensino superior 
participaram 20 instituições. 

Educação especial 

Destaca-se o treinamento de 4.306 professores, sendo 11 a nível 
de licenciatura e 14 a nível de me~trado e doutorado, Foram beneficla-
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das 244 instituições particulares, favorecendo atendimento às 
çategorias que exigem assistência especializada, além dos projetos de 
reformulação de currículo, educação precoce e assistência aos superdo­
tados. 

Ensino supletivo 

Na área- do ensino süpletivo foram desenvolviaos programas de 
habilitação de professores para o ensino de 1~ grau, de suplência 
profissionalizante, de implantação de centros de estudos supletivos e 
de assistência educacional ao atleta profissionaL além do conjunto de 
programas sob a responsabilidade do MOBRAL.' , 

Destacaram-se, na programação do MOBRAL a alfabetização 
funcional de 1 milhão de alunos, contribuindo significativamente para 
a erradicação do analfabetismo no Brasil. -O Programa de Educação 
Co~uriitária para o Trabalho propiciou treinamento a 400 mil pes­
soas e o de Educação Comunitária para a Saúde atingiu um-total de 

: 700 mil ·participantes. Vale destaca~ qüe se encontram em funclOna­
mento-3_151 postos culturais, implantados pelo MOBRAL atràvés do 
seu programa de Cultura. 

- Assistência ao estudante 

A implantação dos Programas de !3olsas de Es~udos vem­
merecendo atenção. Somando-se 'a outros projetos voltados para 
prestação de serviços a estudantes - restaurantes universitários, resi­
dências e cooperativas - tais atividades despenderam, em 1979, cerca 
de Cr$ 580 milhões. Foram concedidas 370 973 bolsas nas diferentes -
modalidades - bolsas de trabalho, ensino de I? e 2? graus,- superior e 
especial e as decorrentes de convênios com instituições privadas. -

No que se refere à alimentação escolar, foram atendidos 86% dos 
municípios brasileiros, com um -total de 12,4 inilhões de escolares. Os 
recursos alocados atingiram Cr$ -4 bilhões, aproximadamente, inclusi­
ve contrapartidas estadual e municipal. 

Através do Programa do Livro Didático vêm-se intensificando a 
produção e distribuição de livros e materiais didáticos, buscando-se 
paralelamente melhorar-lhes a -qualidade e reduzir-lhes o preço, com 
vistas a facilitar o ·acesso sistemático a esses recursos de aprendizagem. 
Em 1979 foram dispendidos Cr$ 638 milhões para consecução das me­
tas estabelecidas para o program" . 

Cultura 

Entre as atividades desenvolvidas na área da Cultura destacam-se 
os projetos de Capacitação de Recursos Humanos, Preservação e Defe­
sa de Bens de Valor Cultural e Incentivo à Criação e Difusão no Âm­
bito da Cultura, através dos quais se apoiaram as manifestações cultu­
rais nas artes plásticas (com um total de 247 leventos), da música (atra­
vés de diferentes projetos de divulgação da música popular brasileira e 
da música erudita, perfazendo um total de 2 851 apresentações), além 
das áreas de ~olclore, teatro, dança e cinem'!. 

Educação física e desporto 

Na área da educação física e desporto deu-se continuidade ao pro­
jeto de Capacitação de Recursos-Humanos, que atingiu 978 docentes, e 
ao projeto de Construção de Instalações Desportivas. 

Pelo Projeto de Publiçações Técnico-Desportivas foram editados 
762 mil exemplares de publicações diversas. Merece destaque, ainda, o 
projeto de Instalação e Implantação de Laboratórios de Ciência da 

-Atividade Física, tendo sido instalados 16 laboratórios junto às univer­
sidades. 

Com o objetivo de proporcionar ao estudante universitário 
condições para o' desenvol~imento dá prática desportiva, bem como 
buscar integração das atividades desportivas universitárias com a co­
munidade, foram distribuídas 6 844 bolsas de trabalho/esporte aos es-
tudantes universitários. -

Prosseguiu t~mbém a implantação do projeto de Desenvolvimento 
de Campanhas de Mobilização Popular, que atingiu cerca de 8 milhões 
de brasileiros. 

Foi elaborada programação para o período 1980/85, voltada espe­
cialmente para o atendimento da comunidade. 

TRABALHO 

_ A necessidade de reduzir as desigualdades sociais, meta prioritá~ia 
do atual Governo, confere maior relevância às ações no campo de tra­
balho, já que implica, entre outros, aspectos, ampliação _da oferta de 

postos produtivos de trabalho, em c.ondições condignas e adequado 
nível de remuneração. 

O processo de abertura política iniciaao na administração anterior, 
I . l' continuado e aprofundado na atual, por sua vez resu .ta em_ maIOr _1-

berdade de associação, organização e participação da classe trabalha­
dora, cujos órgãos de representação - os sindiCatos - vêm assumin­
do cada vez maior representatividade, atuando de forma crescente na 
defesa dos interesses dos assalariados. . -

- Paralelamente, a implantação de nova política salarial, resultado 
de estudos que envolveram no ano passado grande parte dos organis­
mos CIo Governo, em especial no âmbito do Ministério do _Trabalh~, 
representou importante conquista para os trabalhadores. A recompos~­
ção semestral do poder de compra dos sa~ários cont~ibui para r~duzlr 
o'impacto da inflação, sem contudo ensejar a ocorre~cJa de reaJu~tes 
desordenados, que colocariam em risco os ganhos obtidos e afetanam 
a ampliação - e mesmo a manutenção - do nível de emprego. , 

Por outro lado, o Governo, ciente_ de que os desequilíbriõs regio­
nais constituem grave obstáculo à consecução de:mais justa distribui-_ 
ção da renda pessôal, e de que a desconce.ntração da' g:r~ção de e~-' 
pregos é condição necessária ao desenvolVImento harmomco e eqUlh-

- brado do país - contribuindo, ademais, para ~ redução do~ -fl~x~s 
migratórios que tornam cada vez mais congestJO~ados o~ ~Z;I.n~pals 
mercados de trabalho, vêm desenvolvendo, atraves do rytlmst~no do 
Trabalho e dos Ministérios da área econômica, estudos e análises ca-

I pazes de permitir a reorientação geográfica da mão-de-obra, segundo 
_as necessidades e possibilidades do desenvolvimento local e regional. 

Outro aspecto da ação governaIl1ental n~ -área -do trabalho refere­
se à formação de recursos humanos, atividade que vem sendo intensi­
ficada quer através de _programas do MTb, quer mediante estímulos 
concedidos, com esta finalidade, a associáç6es de classe, ~mpresas e 
outras entidades interes.sadas no aperfeiçoamento da m~o-de-obra. 

No que concerne à modernização da legislação, o Governo_tomou 
a iniciativa de promover,-através do Ministério do Trabalho" estudos 
com vistas à atualização e aperfeIçoamento da Consolidação das _Leis 
do Trabalho. - -

Realizaram-se, 'aléin dessas, medidas complementares,- como as 
-que visaram ao restabelecimento das funções' normativas_da -Justic;:a do 
Trabalho, as de estímulo à negociação de convenções coletivas e aque­
las destinadas a favorecer a_participação de empresas e empregados 
em programas de melhoria das condições de higiene e segurançà nos 
locais de trabalho. 

Emprego e salário 

As medidas governamentais destinadas a ajustar o processo de 
crescimento econômico à necessidade de combater a· inflação, levaram 
o Ministério do Trabalho a dedIcar-se mais intensamente, em 1979, ao 
acompanhamento da evolução do nível de eIl1prego no País. Sua parti­
cipação no Conselho de Desenvolvimento EconômICo, mstitucionaliza­
da pelo Decreto n? 83 367, de 25 de abril de 1979, contribuiu para me­
lhor instrumentalizar o Governo neste particular, permitindo que as 
decisões de investimentos sujeitas à aprovação por esse Conselho con­
SIderassem, mais efetivamente,as repercussões sobre a geração de em-
pregos e sua melhor distribuição pelo Território Naçional, - • 

F·oi também necessário aperfeiçoar o processo de obtenção de in­
tormações sobre as tendências do mercado de trabalho, e para isso 
consolidou-se o Sistema Nacional de Emprego (SINE), que se vem re­
velando eficiente instrumento de acompanhamento conjuntural; e 
complementam-se suas atividades com a divulgação de informações. 
como as constantes da Relação Anual de Informações SOCIaIS (RAIS). 
da "Lei dos 2/3", da ~ei n? 4.923/65, etc 

Outra iniciativa a se destacar é 'a elaboração de um índice de de­
semprego, a cargo ao MTb e Secretaria de Planejamento, com vistas a 
subsidiar as decisões necessárias à gestão de curto prazo da economia. 

Preocupa-se o Governo, por outro lado, com a parcela da forçá 
de trabalho que, constituída em sua quase totalidade por pessoal não­
qualificado, ocupa-se no chamado "setor informal" da economia e 
-coloca-se praticamente à margem da proteção regularmente estabeleci­
da. Em seu benefício vêm-se desenvolvendo programas de educação e 
treinamento e procura-se, - mediante intermediação entre oferta e 
demanda, incentivar o ingresso dessa mão-de-obra no "setor formal" 
- basicamente através da organização desses trabalhadores em mi­
croempresas, associações e"cooperativas. . 

Tem idêntico objetivo programa elaborado pelo Sistema Nacional 
de Emprego, a ser implementado no ano em curso, que visa ao- atendi­
mento a microunidades de produção, ao apoio às diversas modalida­
des de artesanato, à criação de cooperativas de trabalhadores rurais, 
pescadores, garimpeiros, além de buscar o fortalecimento dos -organis­
m?s ofidàis que realizam, - em todo o território nacionaL intermedia-

• 
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ção entre oterta e demanda de mão-de-obra. com benefício para os 
trabalhadore!>, as empresas e a econom1il. em seu conjunto, 

Não menos relevante é a Iniciativa de dtualizar e reformular d 
Consohdação da~ LeIS do Trabalho (CL TI. com vista~ a melhor 
ddapta-Ia as condições .;atualmente vigentes no macrossistema social 
brasileiro. Realizou-loe. durdnte o ano de 1979, amplo debate sobre a 
matéria, envolvendo diverw5 segmentos da SOCIedade, e o Governo 
vem-~e dedicando ao estudo dab cerC;J de 1 800 ~uge!>tões lá recebidas, 
estando em pauta a elaboração de anteprojeto para a nova CLT em 
1980, 

No que "e retere d polítIca salarial destacou-se em 1Q70 a elabo­
ração de anteprojelo de lei de revisão Sistemática de reajustes, visando 
a melhor defender os salários do desgaste provemente da Inflação. O 
novo mecamsmo, em vigor com a aprovação, pelo Congresso 
Nacional, da Lei n:' 6.708, de 30 de outubro de 1079 !.Impliticou o 
mecanismo de reajustes salariaiS, assegurando correção automática e 
semestral de valor real dos ~alário~,. independentemente de negocia­
ções Assegura-se por outro lado. liberdade de decisão as partes en­
volvlda~ no que diz respeito aos ganhos de produtividade de cada ca­
tegoria protissional estabelecidos mediante diálogo direto entre pa­
trões e empregados, 

A nova Lei dd Política Salarial tavorece, igudlmente a redistribUi­
ção de renda, em benefício dos assalanados de menor mvel de remu­
ntração, ao determinar que os reajustes dos salados até 3 salários­
mínimo" façam-se a taxa'i superIl.res em 10% à~ vanações observadas 
nu lndice Nacional de Preços ao Consumidor (JNPCl fixado pelo 
IBGE 

Outro aspecto a ser destacado na Lei é,708 é o que diz respeito à 
livre negociação, entre empregados e empregadoreb, de percentuais de 
aumento real ademais dos reajustes automátiCOS, a depender dos ga­
nhos de produtiVidade do trabalho, verificados em cada setor 
Ressalte-se que tais aumentos não podem ser transferidos aos preços 
dos bens ou serviços produzidos pelas empresas. 

Preparação do homem para o trabalho 

As atiVidades que visam à preparação do homem para o trabalho 
intenslflcaram-se em 1979, seja através de programas do Governo, de 
entídades patronais e profissionais, seja de programas de treinamento 
nas empresas, VIa incentivos fiscais. 

O Programa Intensivo de Preparação de Mão-de-Obra (PIPMO), 
do Ministério do Trabalho~ em convênio com vários Ministérios, Im­
plementou vários projetos de formação profissionaL que alcançaram 
213.548 treinandos (16.075 no setor primário, 86 070 no secundário e 
111.403 no setor terciário). com dispêndiO total da ordem de Cr$ 114 
milhões. 

, O treinamento realizado pelas empresas, através dos incentivos 
fiscais da Lei b 297175, com programas aprovados pelo Conselho Fe­
deral de Mão-de-Obra, beru:,ficIaram no ano de 1979 cerca de 2 mi­
lhões de empregados, o que representou acréscimo de 32% em relação 
ao ano anterior. 

Coordenação das relações do trabalho 

Reflexo do processo de abertura política, os movimentos reivindi­
catórios marcaram o ano de 1979, ocupando a atenção das Delegacias 
Regionais e Secretaria de Relações do Trabalho na Intermediação e ce­
lebração de acordos e contratos coletivos. Observou-se notável 
incremento das atividades sindicais, registrando-se a criação de 216 
novas entidades, além da regularização de problemas internos de di-

• versas outras, com vistas a seu adequado funcionamento. 
De outra parte, o ano de 1 Q79 caracterizou-se nesta área por am­

pliação considerável de negociações diretas entre empregados e empre­
gadores, na busca de soluções para os problemas inerentes às relações 
entre o capital e o trabalho. Em relação a esta questão. vale ressaltar a 
atenção dedicada à proteção do trabalhador, tendo sido VIsitadas mais 
de 282 mil empresas, no intuito de verificar a observância das normas 
que regem as condições de trabalho no Pais. 

Promoção SOciill 

Na área de promoção SOCial o Governo, através do MinistériO do 
Trabalho, promoveu uma série de atiVidades assIstencial5 junto a05 
~indicat05, trabalhadore$ e dependentes de Sindicalizados. 

No que tange à atuação junto aos sindicatos, deu-se maior aten­
ção ao projeto de capacitação de recursos humanos, tendo em vista 
habilitar pessoal para que as entidade~, sIndkals administrem "eus pró­
prios recursos e camInhem para sua total indt>pendênCla. 

o programa de alimentação do trabalhador cuntmuou a mereCi2r 
êntase especiaL atraves da concessão de Incentivo fiscal as empresas, 
tendo beneficiado, durante o ano de 1979, cerca de 1.1 mIlhão de tra­
balhadores, em qua&e todos os Estados brasileiro" 

O Serviço Especial de Bolsas de Estudo. atendendo a trabalhado­
res sindlcahzados, empregados em ent!dades sindlcdls e seu" dependen­
~tes, distribuiu cerca de 295 mil bolsas para o 1? e 2' rrdu5 16 mil bol­
sas para cursos prioritários di: nível médio e 1 120 para curso~, priori­
tários de nível &uperior. emolvendo recurso~ da ordem de Cr$ 304,1 
milhões. 

Segurança e medicina do trabalho 

No campo da segurança e mediCina do trabalho, observou-se em 
1079 tendência declinante dos percentuaIS de acidentes, em relação à 
massa segurada. No primeiro trimestre de 1979, para um total de 20,3 
milhões de trabalhadores, regbtraram-se 754.8 mil acidentes - per­
centual de 3,71 %, contra 4,18% em igual periodo do ano anterior. 

A Fundação Jorge Duprat Figueiredo de SegUlança e MedIcina do 
Trabalho (FUNDACENTI}O) ministrou cursos de tormação trequenta­
do~ por quase 8 mil profis51Onab da área, e cursus de reCiclagem para 
cerca de 7 mil profissionais dt: nível médio e superIOr 

SAÚDE 

Sistema Nacional de Saúde 

0& esforços para a implantação do Sistema NaCIOnal de Saúde, 
instituído pela Lei n? 6.229/75, tiveram continuidade em 1979, 
enfatizando-se a articulação e cooperação intermlnIstenals especial­
mente entre o Ministério da Saúde e o Mimstério da Previdência e As­
sistência SOCial e as relações com as unidades federadas. Neste sentido, 
recomendou-se aos estados a constitUIção de comissões mterinstitucio­
nais, sob coordenação das secretarias estaduais de saúde. para a elabo­
ração de planos estdduals integrados de saúde, contemplando priorita­
riamente a regionalização dos serviços locaiS. 

O Programa de Interiorização das Ações de Saúde e Saneamento 
(PIASS) foi estendido a todo o País, passando a constituir-se no pri­
meiro componente de um novo programa, o Programd Nacional de 
Serviços Básicos de Saúde (PROSAÚDEl, cuia formulação completa 
deverá estar concluída até março de 1980. -

A proposta conjunta, interministerial, do Programa Nacional de 
Serviços Básicos de Saúde (pROSAÚDE), deverá permitir a universali­
zação da cobertura por serviços básICOS de saúde, servindo de gUIa pa-
ra a reorganização ç;le todo o Sistema, que estará ,oltado ao atendi­
mento das necessidades básicas de saúde da população, projetando-se, 
simultaneamente, como Instrun'tento de mobilização comunitária. 

O PROSAÚDE constitui-se-a, assim, no programa axial da Políti­
ca de Saúde e virá a desempenhar papel fundamental na implantação 
do Sistema Nacional de Saúde. As secretarias estaduais de saúde atua­
rão como instituições do Sistema, e serão a5 responsáveis principais 
por sua ação. 

Serviços básicos de saúde 

A atuação do Ministério da Saúde nesta área, em 1979, sigmficou 
uma tentativa de reversão da tendência observada na organização de 
serviços de saúde no Brasil, que tem acontecido de maneira mais ou 
menos espontânea e com nítido privilégio dos centros urbanos mais 
desenvolvidos, onde a pressão da demanda se faz efetiva, e que é diri­
gida principalmente para o aspecto assistencial-curativo . 

Este reordenamento, voltado ao desenvolviemnto da infra­
estrutura de saúde, implica em prestar serviços básicos às populações 
até então pouco favorecidas, capazes não só de atendê-Ias em suas ne­
cessidades terapêuticas, mas, principalmente, de realizar a prevenção 
em termos de promoção e proteção específica de saúde. 

Com este proPÓSito vem sendo Implementado o Programa de 
Interiorização das Ações de Saúde e Saneamento (PIASSl. com a par­
ticipação do Ministério da Saúde, Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República, Ministério da Previdência e Assistência Social e 
Ministério do Interior. 

Este Programa tem por objetivo implantar a estrutura basica de 
Saúde Pública em comunidades de até 20 mil habitantes Sua atuação 
inicial dirigiu-se ao Nordeste, estando já prevista ,:.ua extensão progres­
siva às demaiS regiões do PaIs, com base no Decreto n? 84219, de 14 
de novembro de 1970, 

Em 1979, o número de Postos de Saúde em tunclOnamento 
chegou a 1.398. apoiados por 727 Centros de Saúde. propiciando ca-
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pacidade de atendimento a 7,1 milhões de pessoas, com-cuidados pri­
mários. 

Estes Postos e Centros cobrem 719 mumClplOS de um total de 
1.257 - universo do PIASS no Nordeste - correspondendo, portan­
to, a 57% do total de municípios da área de atuação do Programa. 

No que concerne a ações de saneamento básico registre-se a im­
plantação, até 1979, de 179 sistemas de abastecimento d'agua e a cons­
trução de 22 mil privadas de fossa- seca. 

F~ram treinados, até 1979, 3.500 profissIOnais auxiliares para ope­
ração da rede básica. 

Os recursos destinados ao PIASS, em 1979, somaram Cr$ 329 mi­
lhões. 

_ VIgilância sanitária 

A vIgilânCIa sanItána, entendida como fiscalização e análIse de 
alimentos, drogas, medicamentos e produtos congêneres e fIscalização 
sanitária de portos, aeroportos e fronteiras, é campo de atiVIdade dos 
mais importantes em Saúde Pública. 

Para o desenvolvimento seguro da vigilánc~a sanitária, foi neces­
sário concentrar esforços para o aprimoramento das atividades labora­
toriais de análise. Com- tal finalIdade o Laboratório Central de Con­
trole de Drogas, Medicamentos e Alimentos (LCCDMA) foi reestrutu­
rado e transferido à Fundação Oswaldo Cruz. Vários laboratÓrIos es­
taduai~ firmaram convênios com a Secretaria Nacional de Vigilância 
Sanitán,a para as ações pertmentes. A fiscalização de portos, 
aeroportos e fronteiras fOI atribuída às Delegacias FederaIS de Saúde, 
como medida de racionalização para melhor desempenho da ação fis­
calizadora em grande escala, no Território Nacional 

" 

Vlgilância.. epidemlOlógíca e imUnizações _ 

- - -O Ministéno da Saúde vem desenv01vendo esforçôs no sentIdo ae 
dotar o País de um sistema de vigilância epidemIOlógica, com vistas a 

_ onentar e racionalIzar o desenvolviemtno de programas 'de controle de ' 
doenças ~ransmissíveis. 

Embora ainda com estrutura imperfeita, as secretarias estaduais: 
de saúde estão aperfeiçoando seus sistemas de mformações, o que tem 
permitido aumento do número de notificações de doenças trans-' 
missíveis e sua conseqüente investigação epidemiológica. Continuamos 

a não resgistrar a ocorrênCIa de cólera e varíola, não fOI notifIcado 'ne­
nhum caso de peste; enquanto que as notificações de febre amarela 
persistem a 'níveis muito baixos. com 8 casos em 1979. 

No campo das doenças _transmissíveis evitáveis por imunizantes 
aplicaram-se, em 1979, 9,3 milhões dê doses de BCG-;mtra-dérmico 
para proteger contra a tuberculose a população de menores de 15 
anos, com prioridade ao grupo de 5 a 15 anos que frequenta escola. 
No grupo etárIO de menores de 4 anos, foram aplicados 4,0 milhões de 

'doses de vacina contra sarampo, 14,5 mIlhões de doses de vacina Sa-
_ bin, 6,2 milhões de doses de vacina tríplice, 4,9 milhões e doses de va­

cina antivariólIca" com prioridade a pessoas não vacinadas anterior­
mente, e 3,9 milhões de doses de toxóide tetânico em escolares e ges­
tantes. 

Controle das grandes endemias 

- Malária 

A malária permànece como altamente priOrItária nos programas 
de combate às grandes endemias no Brasil, dadas as facilidades de 
transmissão e propagação. ' 

A área dé erradicação a curto prazo, com 1,8 milhão de Km2, 
representa 26 % da áreamalárica do País e pOSSUI 36 milhões de habi­
tantes, que correspondem a 79% da população total dessà área. Por 
sua vez, a :área de erradicação a longo prazo, com 5,1 milhões de 
Km2 e 9,2 milhões de habitantes, corresponde a 74% da superfície e 
a 21 % da população dos totais da area malárica. 

Foram bornfadas com DDT. em 1979, 3,2 milhões de casas: bene­
ficiando diretamente uma ,populaç~õ de cerca de 10:5 milhões de habi­
tantes ' 

- Doença de. Chagas 

Esta doença constItUI. ~pela vasta distribuição geográfica e altos 
níveis de prevalêncIa, 'um 'Cios maiores problemas de saúde públícà no 
País ' 

A luta contra os ITIsetos transmissores, através de borrifação com 
inseticidas de ação reSIdual, e a melhona de habitação, são as armas 
com que se conta para o controle da Doença de Chagã~. 

, 

-Em-1979, essas atividades foram desenvolvidas em 540-municípios 
de 15 unidades da Federação, atingindo 1,2 milhão de prédios. As ati­
vidades de controle do \retor da endemia desenvolveram-se nesses 15 
estados abrangendo 22.260 localidades em 708 municípios, protegendo 
1,3 milhões de habitantes. 

- Esquistossomose 

Doença de veiculação hídrica, a esqu;stossomose é uma das eni;!e­
mias de maior prevalência no País. A proliferação e cadeia de reinfes­
tação dos ITIdivíduos tratadõs está diretamente relacionada com as pre­
cárIas condições de saneamento, principalmente no Nordeste. foco na­
tural e principal da endemia. 

O Programa Especial de Controle de Esquistossomose consiste no 
combate ao vetor, no tratamento dos doentes, na melhoria da habita­
ção rural, no saneamento básico em zonas rurais e na educação sanitá­
ria. 

Dentre os trabalhos desenvolvidos em 1979, podem ser'destaca­
dos: atividades de saneamento básico em 27 regiões hidrográficas de 7 
Estados do Nordeste; exame e tratamento de 2,7 milhões de portado­
res de esquistossomose em 200 municípios; construção de 83 sistemas 
de abastecimento d'água' construção de 29 conjuntos de lavanderias­
chafariz-banheiros; bem 'c~mo foÍ contInuado o p;ograma de mélho-" 
rias sanÚárias e domiciliares em 8 Estados do Nordeste, do Maranhão 
a Sergfpe, em áreas contínuas. 

Alimentação e nutrição 

Dando continuidade à execução do II Programa Nacional de 
Alimentação e Nutrição (PRONAN),que conta com participação de 
várias mstituições governamentais sob coordenação do Ministério da 
Saúde, através do Instituto Nacional' -de Alimentação e Nutrição 
(lNANl, foram aplicados, em 1979, 1,8 bilhão nos principais subprogra­
mas e projetos do PRONAN. 

O'Programa de Nutrição em Saúâ-~ (PNSl. executado <através de 
convênios com as secretarias de saúde de todos os estados, atendeu em 
1979 2,4 milhões de beneficiários em 1.207 municípios, procedendo à 
distribuição gratuita de cerca de 91.500 toneladas de alimentos básicos 
- arroz, açúcar, farinha de mandioca, feijão, fubá e leite. , 

Objetivando implantar nova _sistemática de fornecimento de al~­
mentos à população de baixa renda, em áreas periféricas de grandes 
centros urbanos, desenvolveu-se o Projeto de Abastecimento Popular, 
que consiste na oferta de uma gama de 12 alimentos a preços reduzi­
dos; mediante atuação integrada do sistema de vendas por atacado da 
COBAL com a rede varejista convencional das áreas abrangidas. , 

, 6 Projeto de Produção de. Alimentos e Nutrição do Nordeste, no 
ano agrícola 1978-1979, assistiu 40.784 proautores em 141 'municípios 
do Nordeste, através de sua~ 110 unidades ·operativàs. -

Através do 'Projeto de Aquisição de Alimentos'Básicos em Áreas 
Rurais de Baixa Renda, houve garantia de mercado para a colocação 
de 150 mil toneladas de alimentos básicos no valor aproximado de Cr$ 
1,0 bilhão. Abrangendo 239 municípios da Região No.rdeste foram be­
neficiados cerca de 500 mil produtores. A execução do prqj~to esteve a 
cargo das 5 Companhias Integradas de Desenvolvimento Agropecuário 
e de 20 Cooperativas de Produtores de Alimentos. - ' 

Dentre as atividades de complementação e apoio desenvolvidas 
para dar suporte às ações executivas, vale ressaltar 'os testes de exeqüi­
bilidade em larga escala do modelo simplificado de atendimento a pré­
escolares, realizado mediante convênio envolvendo a Secretaria de 
Educação e Cultura de Perinanbuco e a COBAL, com a supervisão do 
INAN. 

Saneamento básico em áreas rurais 

"As ações de saneamento básico em áreas rurais são desenvolvidas 
pela Fundação SESP e têm por objetivo levar às populações de, baixa 
renda a assistência_ governamental aos pr09lemas imediatos, no senti­
do de reduzir a prevalência de enfermidades cujo controle é perfeita­
mente conhecido, 'evitar o impactó'negativo da doença em suas econo­
mias, elevar a esperança de vida, aumentar-a'sua produtividade, ensi­
nar hábitos higiênicos e concorrer para o desenvolvi~ento das condi­
ções sócio-econômicas da região em que vivem. 

Os projetos de saneamento básico são desenvolvidos no interior 
, de' praticamente todas as unidades da Federação, concentrando-se 
maior esforço nas áreas de esquistossomose endêmica de estados 
nordestinos e em áreas de valOrIzação econômica, 

-. - , 

Foram construídos, no decorrer de 1979, 11 -sistemas de 
abastecimento d'água, encontrando-se em construção 236 outros 
sistemas, assim como foram concluídos 3 sistemas de esgotos e estão_ 
em construção outros,32. Foram realizadas 70.240 melhorias -sanitárias 
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em domicílios e 182 em escolas, beneficiando uma população de 358 
mil pessoas. 

Ciência e tecnologia 

Aos projetos de Pesquisa Aplicada e de Desenvolvimento Tecno­
lógico a cargo da FIOCRUZ e da FSESP foram alocados. em 1979. 
recursos financeiro~ no montante de Cr$ 290 milhões 

As pesquisas científicas desenvolVIdas peja FIOCRUZ dirigem-se 
305 grandes problema~ de saúde pública no País, entre eles a esqui5-
tossomose, doença de Chagas. leishmaniose. hansenÍase e enterites 
bacterianas e vIrÓticas. 

A FSESP, por intermédio do InstItuto Evandro Chagas, desenvol­
ve cerca de 23 estudos e pesquisas relativos às doenças tropicais na 
Amazônia, objetivando conhecer a etiologia e epidemlOlogia de 
diferentes doenças de origem virótica, bacteriana e paraSItária na Re­
gião. 

No que conceme ao desenvolvimento tecnológicO foram adotadas 
prOVidências VIsando à progressiva redução da dependência estrangeI­
ra. mediante fortalecimento da empresa nacionaL de sorte a as~egurar 
condições de segurança social ao País. sobretudo na eventualidade de 
situações de emergéncía. 

Para nortear a ação programática a ser desenvolvida na área do 
desenvolvimento tecnológico e produção de imunobIOlógicos e fárma­
cos foi elaborado o Plano Básico de Tecnologia em Saúde, para o 
penodo 1980/85. 

O Ministéno aplicou recur:5O~~ através do INAN em pesquisas e 
desenvolvimento tecnológico em alImentação e nutrição e através da 
Fundação da~ Pioneiras Sociais, em pesquisas e projetos de equipa­
mentos medIco-hospitalares. 

PREVIDENCIA E ASSISTfNCIA SOCIAL 

A ação do Ministério da PrevldênCla e Assistência Social (MPAS) 
esteve voltada, no decorrer de 1079 'para a consecução dos 'seguintes 
objetivos pnncipaIS! ampliação da cobertura previdenciária ao maior 
número possível de trabalhadores, aumento da eficIência operacional e 
raCIOnalização dos ga5to_5 das entidades que lhe são subordinadas, e 
tombate sistemático às traudes e à sonegação das contribuições previ­
denciárias. 

Um .... ersalização da seguridade social 

Dando continuidade ao esforço que se vem desenvolvendo para 
integrar todas as categorias profissionais na previdência social. foi 
promulgada a LeI n? 6.969, de 08 de outubro de 197", ensejando cor­
respondência plena entre trabalho e coberturâ prevldenciána. 

A margem da previdência social. embora sob proteção da assis­
téncia SOCIal. estão apenas aqueles grupos que não dispõem da condi­
ção legal de benetiClános - mendigos e menores carentes 

Amparo previdenciário 

A partir da ínstituiç~o do Sistema Nacional de Previdência e As­
sistência Social (SINPAS). coube ao Instituto Nacional da Previdência 
Social (INPS) a administração dos benefícios previdenciários à popula­
ção segurada e respectivos dependentes, 

A previdência social urbana concedeu, em 1979, 3,3 milhões de 
benefícios, dos quaIS 1 ,o milhão corresponderam a benefícios de presta­
ção única e 1,7 milhão de prestação continuada. A previdência social 
rural concedeu 379 mil beneficios, sendo 285 mil de prestação conti­
nuada e 94 mil de prestação .única, 

Ao final de 1970 existIam 9.9 milhões de benefícios em manuten­
ção. dos quais 6,8 milhões em áreas urbanas e 3,1 milhões em zonas 
rurais. 

As despesas efetuadas pelo INPS com o pagamento de benefícios 
montaram, em 1979, a Cr$ 197 bilhões. 

ASSIstência médlca 

Em cumprimento das disposições da Lei n? 6.229/75, que instituiu 
o Sistema Nacional de Saúde, o Ministério da Previdência e Assistên­
cia Social deu prosseguimento, no decorrer de 1979, ao trabalho con­
junto com o Ministério da Saúde tendo em VIsta a ações de saúde. 

Essas ações compreenderam. basicamente. o fortaleCImento da re­
de básica de saúde -e a expansão do Programa de Interiorização das 
Açõe~ de Saúde e Saneamento (PIASSJ. mantida a enfase quanto ao 
atendimento preferencial às populações de menor renda. 

Por outro lado, o Instituto Nacional de Assistência Médica da Pre­
vidência Social (lNAMPSl continuou prestando assistênCIa médica e 
cdontológica em áreas urbanas e em zonas rurais, diretamente ou 
através de contratos e convênios. Foram efetuadas 118.3 milhões de 
consultas médIcas, das quais 12,6 milhões em áreas rurais. assim como 
foram realizadas 7,7 milhões de internações, sendo 1 A milhão no 
meio ruraL No que conceme à assistência odontológIca. regi~tre-se a 
realização de 23,8 milhões de consultas e de 33,2 milhões de serviços 
odontológicos, sendo que no meio rural ocorreram c,7 milhões e 10,0 
milhões. respectivamente. 

Assistência social 

A política nacional de bem-estar do menor e 'li pohtJca nacional 
de assistência social são executadas, no âmbito do MPAS. pela 
FUNABEM e pela LBA, respectIvamente. 

A FUNABEM, no decorrer de 1979, buscou primordialmente a ex­
pansão dos chamados programas abertos, em nível comunitário, re­
vertendo a tendência ao internamento de menores carente;,. Com este 
propósito foi desenvolvido amplo esforço de mobilização da opinião 
pública para a questão do menor abandonado. Foram reforçados, ain­
da, a ação normativa e a assistência técnica e financeira da FUNABEM 
junto às fundações estaduais de bem-estar do menor, tendo em vista a 
implementação de programas que dessem ênfase à atuação voluntária 
e às ações preventivas. 

A LBA, por seu turno, desenvolveu programas de combate à po­
breza absoluta, de assistência ti gestantes, nutrizes e idosos. merecendo 
referência especial o Programa de Complementação Alimentar (PCAl. 

O Programa de Promoção Familiar pelo Registro CivIl teve sua 
atuação intensiHcada, patrocinando 2 milhões de novos registros, o 
dobro dos assentamentos alcançados no ano anterior. 

Atuação das demais entidades vínculadas 

O Instituto de Administração Financeira da Previdência e AsSIS­
tência Sodal (IAPAS) desenvolveu intensa campanha de recuperação 
dos créditos previdenciários, a partir da promulgação do Decreto-lei 
n? 1 683, de 29 de maio de 1979. .... 

Essa campanha, a par de permitir o ingresso, no periodo de 90 
dias, de Cr$ 4,2 bilhões em atraso, teve a virtude de ensejar a reorga­
nização da máquina fiscal-arrecadadora, a reidentificação da massa dlE: 
contribuintes e um aperfeiçoamento das relações entre a PreVidência 
Social os contribuintes e os segurados. 

Cabe ressaltar a significativa modificação operada na sÍstemátIca 
de recolhimento das contribuições previdenciárias arrecadadas pela re­
de bancária. A partir de setembro de 1979, o prazo de permanência da 
receita na rede bancária, que era de 30 dias, passou a ser de oito e 
meio dias, com o que minimizaram-se~ os saques a descoberto junto 
aos estabelecimentos de crédito. 

A Empresa de Processamento de Dados da PrevidênCIa e Assistên­
cia Social (DAT APREV), responsável pela execução desses serviços de 
âmbito do SINPAS, continuou a operar os sistemas anteriormente im­
plantados. Iniciou a montagem de uma rede nacional de informações e 
controle, utilizando equipamentos de fabricação nacionaL com o que 
facilitará o atendimento aos segurados e seus dependentes, Implantará 
um controle eficIente sobre os contribuintes t' desenvolverá um 
combate sistemático e organizado às fraudes que ocorrem na área da 
previdência e da assistência social. 

A Central de Medicamentos - CEME, órgão autônomo integrada. 
à estrutura do MP AS, incrementou sua atividade de produção e dístri~' 
buição de medicamentbs, em especial no atendimento às demandà8 do 
Ministério da Saúde, com vistas ao controle da pollomlelite, do sa.­
rampo, da difteria, da coqueluche, do téfano. da meningite, da varío­
la, da febre amarela, da tuberculose, do tifo e da raiva humana. 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PüBLICO 

Em consonância com as. diretrizes presidenaais o programa de-
,trahalho do DASP colimou os seguintes objetivos: -

(a) adeçãH de sistemas adequados de formação de quâdros, com o 
tim de prover o serviço público de recursos humanos sufícientes e qua­
lificados, envolvendo formação, seleção fé aperfeiçoamento regular de 
servidores, inclusive condição de acesso funcional I: provímento em 
funções de chefia; 

(bl estabelecíménto de sistema de mérito e antigÜidade para pro­
moção e acesso: 



Março de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Domingo 2 ,033 

(c) provlsoes para rejuvenescimento dos quadros, observada a 
conveniência de desestimular a saída dos funcionários para o exercício 
de funções estranhas ao .seu próprio quadro; 

(d) mobilidade dos servidores, conform~ as necessidades do servi-
ço e o nível funcional atingido; --

(e) fixação de remuneração adequada, exigindo-se dos sêrvidores, 
em contrapartida. níveis de pródutividade compatíveis com os do mer­
cado privado de trabalho; 

(f) equalização dos regimes jurídicos do pessoal estatutário e 
contratado sob regime da CLT - de modo que benefícios e relações 
do trabalho sejam idênticos para todo o serviço público, e tão apro~i­
mados quanto possível aos do setor privado; 

(g) fixação de remuneração compensadorá da aposentadoria por 
tempo de serviço, por idade e por doenças mediante garantia- de pro­
ventos próximos da remuneração da atividade; 

(h) agilização da administração através da simplificação de méto­
dos e rotinas, eliminando-se procedimentos desnecessários e burocrati­
zação dos processos, adotando-se a lttilização efetiva e econômica dos 
equipamentos, instalações e espaços físicos; 

(O adoção de sistemãs adequados de administração de obras e de 
serViços gerais ,necessários à melhoria da efi~iência da máquina admi­
nistrativa federal; 

(j) revisão dos critérios que orientam a moradia funcional e pres­
tação de alimentos e serviços domésticos a servidores públicos. 

Para viabilizar seu Plano de Trabalho, o DASP procedeu à refor­
mulação-de sua estrutura, com o fim de concentrar esforç~s na área de 

- pessoal. ' 

REVISÃO DO PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS 

Enquadramento dos-servidores disponíveis e em disponibilidade 

_ T~l enquadramento beneficia cerca ,de 30 mil servido;es, que 
serao meluídos no Plano de Classificação de Cargos, _abrangendo o 
pessoal alcançado pelo art. 3? da Lei n? 6.184/74 (ex~DCT, RFFSA 
IBGE etc.) e_ os servidores cujos cargos foram extintos ou declarado~ 
desnecessários pelo Poder Executivo. -

Re'visão d~ sistema de promoção 

O DASP está realizando estudos para correção de falhas existen­
tes no sistema de promoção, com finalidade de conjugar os critérios de 
antigUidade e juízos de valor e eliminar a subjetividade absoluta, para 
que os servidores mais antigos não sejam prejudicados. Para tanto, de­
verão ser considerados aspectos como cursos de treinamento assidui-' 
dade, capacidade de assimilação, iniciativa, criatividade, pa:ticipação 
em tarefas especiais, produtiviaade, espírito público,-etc. O DASP fir­

,mou convênio com a Fundação Getúlio Vargas objetivando estabelecer 
novos critérios de promoção, segundo as diretrizes báskas fixadas pelo 
DASP. 

Revisão do Plano de Classificação de Cargos 

Está em curso a revisão do Plano de Classificação de Cargos e 
Empregos, objetivando aperfeiçoá-lo mediante'correção de disfunções 
detectadas com a implantação do .ooyo sistema. além de adequá-lo à 
realidade social. O trabalho foi confiado à Fundação Getúlio Vargas, 
com assistência do DASP. 

Inclusão de novos cargos no PCC 

O Decreto n? 84.248, de 28/11/79, regulamentou a inclUsao- dos 
cargos e empregos integrantes da categoria funcional de Tradutor e In­
térprete, do Grupo "Outras Atividades de Nível Superior':. 

Ajustamento do Grupo «Polícia Federal» 

O DASP procedeu a estudos visando ao -ajustamen~o ,da categoria 
- funcional de Agente de Polícia Federal com as de Escrivão de Polícia 

Federal e Papiloscopista Policial, integrantes do Grupo "Põlícia Fede­
ra}". 

A medida foi concretizada através do Decreto-lei n? 1,732, -de 20 
de dezembro de 1979, alterando-se a composição dai categoria funcio­
nal de Agente de Polícia Federal, que passou a constituir-se -de 3 clas­
ses ao invés de 4, o que possibilitou nivelar a referida categoria com 
as de Escrivão de Polícia e Papiloscopista Policial. de modo a ter as 
mesmas referências de vencimento atribuídas à categoria de Oficial de 
Chancelaria. do Grupo "Serviços Auxiliares,» 

I~c1usão da catêgoria de Agente de. Vigilância 

O DASP concluiu estudos para a inclusão da categoria funciõnal 
\gente de Vigilância no Plano de Classificação de Cargos com fina­

lidade de corrigir distorções havidas quando da criação de categorias 
que compõem o Grupo «Outras Atividades de Nível Médio» e a de 
Agente de Portaria, além de proporcionar o 'atendimento de justa rei­
vindicação dos antigos Glla.rdas do Serviço Público. 

RECURSOS HUMANOS 

Formação de pessoal 

A criação do Fundo Especial de Formação de Pessoal (FUNFOR­
PE), instituído pela Lei n~ 6661/79, dotou o DASP de recursos finan­
ceiros que possibilitam desenvolver atividades referentes a recrutamen­
to, seleção, treinamento e aperfeiçoamento de pessoal civil e da União. 

Gratificação por encargo de curso ou concurso. 

Atualizou-se o percentu-al da gratificação por encargo de curso ou 
concurso, em até 3% do valor da referência do servidor, no limite dos 
recursos próprios, e alterou-se para. 30 horãs aula mensais, por 
reconhecer-se como mais proveitoso para o resultado do aprendizado. 

CENSO DOS SERVIDORES 

O DASP está empenhado na realização,de censo sobre o funcio­
nalismo, através do qual possa contar com um instrumento-capaz de 
gerar decisões ágeis e seguràs, uma vez_ que são precárias as informa­
ções existentes. A eficiência do processo decisório pressupõe o conhe­
cimento de dados confiáveis postos à disposição do administrador. 

MEDIDAS VINCULADAS AO PESSOAL ATIVO 

Implantação da ascensão Funcional 

A aplicação da ascensão foi deflagrada,- pela .primeira vez, em ju­
nho do ano passado, mediante concurso aberto a todos os servidores 
possuidores de habilitação profissional ou escolaridade exigid~ pára in­
gresso na categoria funcional a que concorrem. 

,Transferência e movimentação de pessoal 

,'Ampliou-se o instituto da transferência e da movimentação de 
funcionários e empregados, através do Decreto n? 83.614/79 e da Ins­
trução Normativa n? 108/79, possibilitando-lhes a mudança horizontal 
de um cargo ou emprego para outro de denominação diferente. O ob­
jetivo social é -propiciar a satisfação profissional do servidor, com a 
eliminação de óbices à realização do homem público,_assegurando-Ihe 
o direito à-busca cotidiana e incansável de melhoria no trabalho. 

Desburocratização do processo de diárias 

O sistema de concessão e controle de diárias revelou-se, na 
prática, de- custo operacional elevado, comprovadamente superior ao 
risco, contrariando princípio básico da Reforma Administrativa. 
Assim, orientado pela diretriz governamental de racionalização do 
trabalho administrativo, o DASP, em abril de 1979, deu nova 
regulamentação à matéria, concretizada pelo Decreto 83.396179, sim­
plificando a rotina referente à concessão de diárias e, ao mesmo tem­
po, assegurando reajuste permanente e automático dos respectivos va­
lores. Num único instrumento reproduziram-se os casos-geràis e espe­
ciais de afastamento~ e -procurou-se, também, simplificar o controle 
das, concessões. 

Imóvel funcional 

O Decreto n~ 83.397179 alterou os critérios de' desocupação de 
imóvel funcional, tendo em vista a preocupação com o amparo e a 
proteção da família e o cuidado especial para' com os dependentes 
(anteriormente 05 critérios de desocupação eram drásticos no que 
respeita a prazos). Dilatou-se o prazo de desocupação de.lS -para 180 
dias no caso de falecimento do ocupante do imóvel, permitindo-se in­
clusive a continui4ade por prazo indeterminado desde que haja 
servidor co-residente. Passou-se também a permitir ao d~pendente 
estudante permanecer no imóvel até a' conclusão do semestre letivo. 

Gratificação por operações especiais 

O Decreto-lei n? 1.714, de 21-11-79, instituiú gratificação por. 
operações especiais para os integrantes do Grupo «Polícia Federa!>,. 
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deterindo aos policiaIs civis complementação do respectivo 
vencimento-base. 

Gratificação de produtivldàde 

o Decreto-lei n? 1.709. de 31-10-79, dispôs que gratificação de 
produtividade será paga aos membros do MinIstério Público da UnIão. 
aos do Distrito Federal e dos Territónos e aos Integrantes do Grupo 
"Serviços Jurídicos». 

A providência adotada visou atender à neces~adade de reavahação 
dos cargos, cuia baixa remuneração dlhcultava o recrutamento de 
servidores para atividades de grande relevânCia para o País. 

O Decreto-leI n~' 1.710179- estendeu a gratificação de 
produtividade aos funCIOnários integrantes das categorias funcionais 
de Fiscal de Tributos de Açúcar e Alcool e Fiscal de Contribuições 
PrevidencIárias. 

Cuidou-se ainda de definir o _valor do limite para gratificação de 
produtiVIdade, estabelecendo-se o símbolo DAS-5 acrescido da res­
pectiva Representação Mensal. 

R~aÍustamento do salário-família 
\ 

A Lei n? 6.71J, de 1979, elewlu em 50% o valor do salário­
família, o que possibilitou m.,elhoria ~os servidores público~ que fazem 
jus a es&a modalidade de benefício. 

Reabertura de prazo para aposentadoria voluntária 

A Lei Complementar nO 36, de 1979. reabriu o prazo para que o 
servidor posto em disponibilidade ou incluído em quadro suplementar 
possa aposentar-se voluntanamente, com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço, garantindo-lhe, logo que passe à inatividade, revi­
são dos respectivo" proventos com base no novo Plano de Cla55ific:a­
ção de Cargos. 

APOSENTADORIA E PENSÃO 

&tensão do Plano de ClaSSIficação aos aposentados 

A Lei ,n:' 6.703. 7Q estf'ndeu aos funcionários apo~entados antes da 
implantação do Plano de Classificação de Cargos as vantagens fInan­
ceiras deste Plano. Atravé~ dessa medida, de grande alcance sociaL es­
ses mativos, a partir de 1980, terão seus proventos atualmente calcu­
lados ã base da classe miciaL revistos com base no VencImento corres­
pondente à classe da categona funCIOnai em que senam mcluídos os 
cargos efetivos em que se aposentaram. 

Nova SIstemática de aposentadOrIa 

A Lei n'? 6 732r 79 estabeleceu novo mecanismo de cálculo 
abrangendo todos os cargos ou funções em comissão exercidos num 
período de 10 anos, além de possibIlitar a incorporação ao vencImento 
da atividadt:, de torma gradual da gratificação de função (DAl) ou da 
diferença entre o venCimento do cargo em comissão. da função de 
confiança inclusive FAS, ou do cargo de natureza especial. e o venci­
mento do cargo efetivo 

Reajustamento de pr01;ento;; 

A Instrução Normativa DASP n? 105/79 disciplinou o reaJusta­
mento dos proventos da aposentadond dos InatIvo,," amparados pela 
LeÍ n? 1.050/50, tomando por base o valor do vencímt:n!o correspon­
dente à referência em que o mativo sena posicIOnado se esl!veSSt em 
atividade. Esta providênCIa tem grande alcance bocia!, pOIS proporcIO­
na aos inativado5, em decorrênCIa de doenças grave~ ebpeciticadas em 
leI, a reVIsão dos seus proventos. <lpltcando-lhe;;. (} novo Plano de 
Classiticação de Cargos na base das classes e reterênClas da categoria 
tuncional a que pertenCiam, como "'" ainda estives~em no serviço ati­
vo. 

ReajUstamento de pensõe,. especiaIS 

A Instrução Normativa DASP n'> 10b179, em ,·IntOnIa com a 
Instrução ] 05' 79, estendeu o reaiu~tamento a" pem,ôes especiais pre­
vistas nas Leis n?,; 1.711, 52 (art. 242) J 708 e 5.057/60. A medIda 
também de grande alc:mce social beneltclou a família dos tunclOná­
nos talecldos. ém atividade ou Já aposentàdo~ antes do seu enquadra­
mt:nto no novo Plano, promovendo a atualização das respectIva~ pen­
sões, quando decorrente, de aCidente de ServiÇO, doença protis<,lonal 
ou doenças graves especltic"das em lei com base na<· ~ltuaçõe~ que te­
riam se VIVOS los~em. 

Fixação do critério de pagamento de proventos 

A Instrução Normativa DASP n? 107179 elidiu as controvérsias 
relativas à aplicação do artigo 184 da Lei n? 1.711152. que permite ao 
funcionário que conlar 35 anos de serviço aposentar-se com proventos 
correspondentes ao vencimento da classe imedlatamenle superior ou 
aumentados de 20o/c, quando ocupante da última classe ou de cargo 
isolado. Regístre-se que a admmistração concedia a vantagem com 
base na Referência padrão-salanal cnada pelo Decreto-lei n? J .445/76, 
enquanto que o Tribunal de Contas da União entende como UnIdade­
padrão a própria classe. Desse modo, ajustaram-se os cntérios da ad­
ministração com os do Tribunal de Contas da UnIão. 

Extensão de benefícios a aposentadorias especiaIS 

A Lei n~' 0.701, de 1979, estendeu os benefícios da aposentadoria 
com proventos da classe superior ou acrescidos de 20% (art. 184 da 
Lei n? 1.711/52) aos funcionários que, em decorrência de lei 
específica, se aposentam com tempo de serviço inferior a 35 anos. 
Neste caso se encontram. por exemplo, o ex-pracinha e a mulher, que 
podem se aposentar, voluntariamente, com 25 e 30 anos de serviço, 
mas não usufruíam dos benefícios do art. 184 da Lei n? 1.711/52, que 
exige 35 anos de serviço. 

Grupo "Diplomacia» - vantagens do Art. 180 

Cuidou-se de estender as vantagens do art. 180, da Lei n? 
1,711/52, aos funcionários designados para Q exercício, no exterior, 
das funções diplomáticas de caráter permanente. Com essa medida 
complementou-se a Lei 6.732/79. 

Modermzação administrativa 

O Decreto n? 83.395/79 transformou a Secretana de Unzdades 
Residencial:' (SEURl) em órgão autônomo, passando a denominar-se 
Superintendência de Con&trução e Administração Imobiliária (SU­
CAD), o que concedeu ao órgão o grau de flexibilidade necessána às 
suas atividades. Através do mesmo decreto incluíram-se na estrutura 
básica do DASP a Coordenadoria de Assuntos Legislativos e a Coor­
denadona de Comunicação Social. objetivando acompanhar e agilizar 
os proce~50S relativos a pessoal. em tramitação no LegislatIVO, bem 
como manter o funcionalIsmo infonnado do andamento da política de 
pessoal adotada pelo Governo. 

Atualização da Jegi!>Jação báSIca do serVIdor 

o Estatuto do FunCionalIsmo, em vIgor há mai" de 27 anos, está 
sendo reexammado, com vistas a sua atuahzação. q projeto Já está em 
fase de exame e uma de suas Inovações é a pretendIda aprOXImação 
do~ dois regImes de trabalho vigentes - estatutárIO e da CLT - de 
maneIra a permItir UnIformidade de dIreitos, vantagens e obrigações 

Construção e administração de imóveis 

Entre as obras púbhcas de grande vulto concluídas em 1979 
destacam-se o edIfício-sede do MPAS. o anexo do Palacio do Planalto, 
o anexo do Tribunal Superior do Trabalho e o Complexo Admmistra­
tivo do IBDF. 

Encontram-se em andamento obras dos anexos do MinIstério das 
Relações Exteriores, do Mmistério da Agricultura, serviços de terraple­
nagem e trecho de pavimentação na área destinada à expansão do~ 
Ministérios, do Tribunal Federal de Recursos, dos MInlsténos da Ae­
ronáutica, Educação e Cultura. Trabalho, Marmha, Agncultura, 
Saúde, Comunicações Fazenda, Exercito, a reforma do PaláCIO do 
Planalto, a praça de esportes e audltóno do anexo do PalácIO do 
Planalto. auditório do MPAS, impermeabilização do espelho d'água 
do MinIstério das Relações Extenores, impermeabIlIzação do edlfíclO­
sede do Superior Tribunal Mihtar, impermeabilização da cobertura e 
pmtura do bnse do STF e instalação de elevadores no MInIstérIO da 
Previdência e Assistência SociaL 

No que se retere a obras públicas programadas para o ano de 
1980 dest,1Cam-"e a construção do anexo do Ministerio da IndústrIa e 
do ComercIO do MINTER do EMFA, do MinIsteno dos Transportes 
do MInlslf'no da Justiça da 5EPLAN os t:dItíClos do MInIstériO 
Público do D.E e T ernlóno,., do ArqUIVO NaCIOnal e do DNAEE 

No que concerne a har.ltações urbanas, a~ principaIS reahlaçú.:s 
lor.ml a Lonstrução de 1.560 apartamentos localIzados nas SC,lN 108 
307 e 308 com urbanização e mira-estrutura geraL 3 bloco" de 
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apartamentos no SHCE-SUL; execução de galerias de 'concreto arma­
do no n6cleo "A" Sul, reforma dos blocos J e K da SQS 104; reformas 
em diversas unidadés funcionais do Lago' Sul; serviços de urbanização 
da SQS 213; obras de 'perfuração de poços tubulares profundos, em 
caráter pioneiro no núcleo "A" Sul. Paralelamente, foram rea!Jzadas 
reformas em vários blocos de apartamentos, além da administração 

_ dos imóveis funcionais, 
A par disso encontra-se em constlUção bloco com 12 apartamentos 

na SQS 313, destinados a Ministros do Supremo Tribunal Federal. 
Com relação a õbra~ pro~ramadas, c~m início até março/80, tem­

se a construçãó de 1.092 apartameIltos .localiiados no Plano_Piloto e, 
Cruzeiro. ' ' 

A SUCAD está encarregada, ainda, de cadastrar e· controlar a 
ocupação de imóveis residenciàis e !"espectivas benfeitorias, estando 
sob sua administração 9 mil residências,. 

Serviços gerâis 

o DASP deu apoio ao Programa Nacional do Álcool 
(PROÁLCOOL), contactando freqüentemente com a STliMIC e o 
CNP I MME, do que têm resultadô fluxogramas de orientação aos ór­
gãos sistêmicos quanto à aquisição e conversão de veículos para uso 
do etanol hidratado. Concernentemente à renovação da fr~ta oHcial ' 
de veículos, instituiu, no final do exercício de 1978, ~om vigência em . 
1979, um ,(caderno-de controle» que vem possibilitando melhor avalia­
ção dos custos op'eracionai's, especialmente quanto ao consumo de . 
combustível. objetivando minimizá-los. Ao finál de 1979 baixou .ins­
trumento que reduz'a potência motora de veículos"de representaçãô a 
gasolina, assim como a cota mensal desse combustível a eles destinà­
da. 

Na área de edifícios públicos e instalações, a realização de licita­
ção de Melh~r Técnica, trabalho pioneiro no Distrito -Federal. objeti­
vou investigar o solo com vistas a definir tipos adequaaos de funda­
ções e respectivas cargas admissíveis, no sentido de maior segurança 
nas edificações públicas. Quanto a prevenção contra IncêndIOs, 
est<;tbeleceram-se normas que c!lidaram' também da mânutenção dos' 
equipamentos para sua detecção e combate, visando a uniformizar 
procedimentos pelos órgãos sistêmicos. ,Cuidou, também, de Orientar 
os referidos órgãos' sobre programas e fiscalização dos serviços de lim-
peza e conservação. I 

Com a finalidade de fixar ~ritérios de julgamento adeq~ados, vem 
analisando estatisticamente os resultados de licitações de obras de en­
genharia. Acresce lembrar que estudos estão em aI1damento para 
definir a estrutura básica que comporá ~ '«Caderno de Encargos de 
Obras». 

No tocante a. material, normas que, haviam sido estabelecidas 
acerca de bens suscetíveis de alienação foram reformuladas, e estudos 
vêm sendo realizad-os para orienfar as repartições integrantes do siste­
ma no que diz respeito à gestão de estoque, ao controle do m,aterial 
permanente em uso, à especificação e padronizaçã~ daquele rotineira­
mente utilizado. 

DESBUROCRA TIZAÇÁO 

O PROGRAMA NACIONAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, ins­
tituído em 18 de julho de 1979, funciona sob a orientação: e coordena­
ção de um Ministro Extraordinário e tem os seguintes objetivos: a) 
melhorar' o atendimentp do usuário do serviço público, legítimo desti­
natário da atividade da Administração; b) conceder prioridade especial 

, ao pequeno, assim entendido o pequeno usuário; isto é,',o de menor 
nível de renda, o pequeno empresário e o pequeno servidor, cujõ tra­
balho será valorizado; c) reduzir a interferência excessiva do Governo 
na atividade do cidadão e do empresário; d) agilizar a execução dos 
programas federais para assegurar o cumprimento dos objetivos ~pr.!0ri­
tários do Governo; e) intensificar a execução dos trabalhos da Refor­
ma Administrativa de que trata o Decreto-lei ,n? 200; f) fortalecer o 
sistema, de livre empresa, favorecendo a pequena e méqia, que consti­
tuem a matriz do sistema, e consolidando a grande empresa privada 
nacional, para" que esta se capacite, quando for o caso, a receber en­
cargos e atribuições que se encontram hoje sob a responsabilidade de 
empresas do Estado; g} impedir o creSCimento desnecessário da máquina 
administrativa federal, mediante - estímulo à execução indireta, 
utilizando-se o contrato com as empresas privadas capacitadas e o 
convênio com os órgãos estaduais e municipais; h) velar pelo cumpri­
mento da política de contenção da criação indiscriminada de empresas 

·públicas, promovendo o, eqm~cionamento dos casos em' que for 
possível e,recomendável a transferência do controle para O setor priva-
do, respeitada a orientação do Governo na matéria. - , 

Trata-se, como se vê, de Programa de inegável significado sociaÍ e 
econômico, visto que, ao reduzir o peso excessivo da burocracia, tem 
o duplo propósito de ,humanizar o relacionamento do público com a 

_ Administração e dinamizar a iniciativa privada: 

Em seus primeiros meses, o Programa atingiu a consciência 
popular e granjeou·o apoio de vários segmentos da s!Jciedade e, dos 
meios de comunicação, o que é fundamental para, o êxito de um traba­
lho que implica em substancial mudança de mentalidade, envolvendo 
inclusive o estabelecimento do princípio da presunção da veracidade 
das declarações do público e do servidor perante a Administração. 

Nesse período inicial, o Programa já possibilitou a ~liminação de 
mais de duzentos milhões de documentos supérfluos' por ano e 'a 
deflagração de um importante processo de simplificação dos proc~di­
mentos internos da Administração Pública. Já foram expedidos, no 

- âmbito do Programa, quinze decretos e sete decretos-leis, além de inú­
meras portarias e resoluções normativas nos vários níveis administrati­
vos. Ao mesmo tempo, expandiram-se extraordinariamente as delega­
ções de competência, com o' objetivo de acelerar as decisões. Buscando 
estimular a descentralização executiva, o próprio Presidente da Repú­
blica já delegou aos Ministros de Estado a competência para a prática 
de atos que correspondem a quase 50%" das matérias objeto de decreto 
presidencial. 

f: propósito do Ex~cutivo ~mpliar o campo de simplificação dos 
proc~ssõs lJurocrátIcos, para o que tem manifestado aos demâís Pode­
res a sua disposição de_assegurar-lhes' a cooperação do Ministro Ex-

'traordinário, na medida em que for solicitada. f: importante, finalmen­
te, assinalar que, conquanto se trate de Programa Federal. ,vem ele en­
contrando ampla acolhida por parte dos Estados e dos Municípios de 
maIOr densidade demográfica, muito~ dos quais já iniciaram a execu­
ção de Programas semelhantes. 

COMUNICAÇÁO SOCIAL 

N Secretana de Comunicação Social da' PreSidênCia da República _ 
SECOM. é o órgão público Incu~bido de tormular e aplicar a política ca­
paz de promover ampla divulgação dos 'projetos governamentais, de mo-. 
do a- informar a população nacional 'sobre os fundamentos"e objetivos da 
ação admmistrativa e estimular a participação da c·omunidade nos even­
tos cívicos, contribuindo pára a valorização da cultu'ra nacional e para o 
maior conhecimento da realidade brasileira no próprio País e no exterior 

A '~ecisão de criaF a SECOM.-PR foi definiçla no? següintes po~tos:' 
(a) a' abertura política altera profundamente as relações entre o 

Estado e a sociedade; 

(b) no regime âemocrático, o povo tem direito de saber o que fa­
zem seus mandatários; porque o fazem; que ônus e benefícios decorre­
rão dÇ>s atos do ~overno; 

_ lc) a partiCIpação voluritária -do público é -i\1disR.ensável à' ~olução 
, ,dos grandes problemas nacionais: . ' , 

(d) consequentemente, é dever do Estado motivar os cidadãos pa­
ra sua participação' ativa na vida comunitária, social e política da Na­

. ção, bem assim promover o civismo e a identificação dos cidadãos com 
a história e a cultura nacionais; 

(e) por outro lado, a eficácia de qualquer ato, obra ou realização 
dos admimstradores depende, em larKa escala" de que o. povo os com­
preenda. E, com base nessa cómpreensão,_possa avaliar a ação do Go­
verno; 

(f) inversamente, ,esforços e objetivos perder-se-ão, ná medida em 
que ausente ou insuficiente a particip!fção de todos. , 

A SECOty1 foi- criada pela Lei n? 6.650, de.23 de maio de 1979, fi­
cando a ela vinculadas a Empresa BrasIleira de Radiodifusão - RADIO­
BRÁS € a Agência Nacionát mais tarde transformada na Empresa Brasi­
leira de Notícias ---:- EBN (Decreto n? 93:993, de 19 de setembro de ,1979). 

Pelo Decreto -n?:'83.539, d~ 4 de junho de 1979;_ foi reorganizado o 
Sistema de Comunicação Social do Poder Executivo, que se tornou 
integrado pela SECOM e pelas unidades de ,comunicação' social dos 
Ministérios, dos órgãos diretamente subôrdinados ao Presidente da 
República e das entidades da Administração Indireta. 

O exercí~io de 19~9 f-;;i em grande parte dedicado aos trabalhos de 
Implantação da SECOM, de acordo com a estrutura basica aprovada pe: 
lo Decreto n? 83.559, de 7,de Junno de 1979. Essa estrutura prevê, além 
dos órgãos-meio tradicionais, duas Secretarias tinalísticas, que são a Se-
cret3ria de Imprensa e a Secretaria de Projetós'Especiais. ' 

Não obstant.e a intensa atividade de. implantação, - a SECOM 
desenvolveu amplo programa ,tinaIístico através de suas duas Secretarias 
espE;clalizadas e das empresas públicas que lhe são vinculadas: ,a RADIO-
BRAS e a EBN ' " 



036 Domingo 2 DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL Março de 1980 

Secretaria de Imprensa . 

Cabe à Secretaria de Imprensa da SECOM promover a divulgação 
de atividades da Presidência da Repúblita, coordenar a area de imprensa 
do Sistema de Comunicação Social: manter relacionamento com os repre­
sentantes da imprensa nacional e estrangeira, fornecer-lhes Informações e 
coordenar o ~eu crescimento e ace"so a locais onde ocorram eventos de 
que partICipe o Presidente da RepúblIca, 

Em 1 97Q, a Secretaria de Impren5il desenvolveu mtensa atividade no 
campo de sua" atribuições, Ihduslve dando coberf'ura às viagens do Pre­
sidente da República a diversos Estados braSileiros e a Venezuela 

Sê'cretarià de Proietos Especiais 

A Secretaria de Proietos Especiais da SECOM tem por finalidade ela­
borar proietos de Comumcação SOCial do Poder Executivo e coordenar 
sua execução com b apoio das unidades setoriais do Sistema de Comuni­
cação SOCIal. 

Além de uma sene de importante:; programa", em cumprimento às 
!'.uas atribuições. a Secretana de Projetos E"pedaI5 realizou. em 1970, o I 
Seminário Nacional do Sistema de Comunicação SOCIal do Poder Executi­
vo. com cerca de 300 partiCipantes. para o encontro de formula0, efetivas 
de coordenação. articulação. integração e operacionalização das ativida­
des de C omumcação SOCIaL 

Empresa Brasileira de Notícias - EBN 

Ao mesmo tempo que !>e adaptava a SUd nova condição de empresa 
pública, a EBN deu prosseguimento à atividade imphCIta nas atrIbuições 
que lhe com·petem. 

ComlstIu essa atiVidade, em arttculação com os órgãos competentes 
da SECOM e com a RADIOBRÃS. na distribUIção de notIciario e mate­
nal totoglatico ou eletromco sobre atos e tatos da admmistração publica 
federal e outros de natureza polítIca económlco-flnancelra CIVlca. social, 
desportIva cultural e artJstlca; na colocação da publIcidade' legal da 
admmlc,tração direta e mdlreta e no torneClmento ao Mml~tro de Estado 
Chcte dd SECOM dos meios necessano~ d tormulação e Implantação da 
polltlCa de Cómumcação Social do Poder Executivo 

Empresa BrasileIra de RadIOdifusão - RADIOBRÁS 

Durante o exercício de ]979. a RADIOBRAS esteve empenhada em 
aparelhar-se p,ara o pleno t:xercício de -,uas .:JtnbUlçõe~ retormuladas. que 
incluem a cobertura radiorômca de regiões de baixa densidade demográfi­
ca e reduZido interesse comercial. e de area, estrategicamente importantes 
para ,1 mte~ração nacional como a Amazómjl. além da transmissão de 
programa~ em línguas esfrangelras, dIrIgidos ao exterIor 

Como Integrante do Sistema de ComunIcação SOCiaL coube-lhe di­
vulgar as realizações do Governo Federal nas áreas econômica, polltica e 
social, visando a estimular a vontade coletiva para o estorço nacional de 
desenvolvimento e. no exterior. ao melhor conheCimento da realIdade 
braSileira. 

Continuou a RADIOBRÃS a operar suas emissoras próprias e a ex­
plorar serviços de ra(hodl~U5ão do Governo Federal. realIzando também 
a dltusão de programação educativa e recreativa. 

POL!TICA EXTERNA 

RELAÇOES EXTERIORES 

Amenca Latma 

AS GRANDES LINHAS DE AÇÃO 

\ 
Em março esteve em Brasília o Chanceler argentmo Carlos 

Wa,hmgton Pastor, chetiando missão espeCIal de seu país às cerimô· 
nias de posse do, PreSidente da República. 

A realização da X Reunião da Comissão Especial Braslleiro­
Argentina de Coordenação (CEBACL em Buenos Aires, de 10 a 12 de' 
setembro. permitiu examinar sob nova ótica assuntos de Interesse 
econômico recíproco, em particular a ampliação do comércIO bIlateraL 
que lá supera a expressiva marca de 1 bIlhão de dolare;" 

A asslTIatura a 1q de outubro. do Acordo de Cooperação 
Tecnlco-OperatlVa entre 05 Aproveitamentos Hidrelétricos de ltaipu e 
Corpus constitUI o ato de maior expressão nas relações do Brasli com 
a Argentina e o Paraguai. Esse ato trilateral dá rorma e substância a 
amizade e cooperação que tem Orientado n06sa política com os países 
latino-amerJcano~ representando o encontro de eletiva convergência 
de interesse,; para a obtenção de benefíCIOS comuns. 

No âmbito dos contatos enlre autoridades dos dois países, 
registram-se as visitas a Buenos Aires do Chefe do Estado-Maior da 
Aeronáutica e do Mim"tro da Fazenda do Brasil. 

O Presidente da República recebeu e aceitou convite oHcial do 
Presidente argentino para visitar aquele paÍ:> no transcurso de 1980, 

As relações com o Chile desenvolveram-se dentro do espínto de 
cooperação, cabendo papel destacado ao campo econômico, no qual 
se revela crescente intercâmbio comercial. 

Nd qualidade de chefe da ml$"ão especial do Chile à~ ~olenidades 
da posse presidencial. em 15 de março. esteve no Brasil o Ministro da 
Defesa NaCional chileno; visitaram também o Brasil o Comandante­
em-Chefe e o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea Chilena. Viajou 
a Santiago, a fím de participar das comemorações da Data Nacional 
do Chile. o Chefe do Estado-Maior da Aeronáutica, Realizou-se, em 
Santiago, a V Reunião. da Comissão Especial de Coordenação 
Brasileiro-Chilena (CECl. 

O Presidente do Paraguai, Alfredo Stroessner, esteve em Brasília. 
na qualidade de hóspede oHcial do Governo Brasileiro, por ocasião 
da posse do Presidente da RepúblIca, acompanhado pelo Presidente da 
Câmara dos Deputados e pelo Ministro das Relações Exteriores, Foi 
firmado. em maio, significativo convênio de crédito entre o Banco do 
Brasil, através da CACEX, e o Goveno paraguaio para o financiamen­
to de usina siderúrgica no Paraguai, no valor de US$77.5oo,Ql2 00. O 
Governador de Santa Catarma visitou oficialmente o Paraguai para os 
festejos da Data Nacional paraguaia. Durante a realização da III Expo­
sição Brasileira em Assunç.ão. o Governador do Estado de São 
Paulo também visitou o Paraguai, e o Vice-Presidente da República 
participou dos festejos do aniversário de fundação da cidade de As­
sunção, No campo da integração física entre os dois países, foi cele­
brado acordo por troca de notas para estudar e formular as bases de 
um entendimento sobre interconexão ferroVIária. 

As reJaçõe" com o UruguaI transcorreram em clima de 
cordiahdade, Sobressaem o elevado volume das transações comerciais 
e as atividades sobre a area da baCia da Lagoa Mirim, onde o~. dois 
palses desenvolvem importante projeto de irngação e produção de 
energia elétrica no trecho limÍtrote do Rio Jaguarão. O ChanceJer uru­
guaio esteve em Brasília chefiando Mis~ão Especial de r,eu País às 
cerim6nias de posse do Presidente da República. e o Chefe do Estado­
Maior da Aeronáutica do BrasIl visitou o Uruguai. 

No ãmbito do Tratado da BaCIa do Prata. o Brasil continuou 
colaborando para o desenvolvimento e a integração física da região. 
Realizaram-se reuniões das Areas Básicas de Trabalho em que se agru­
pam as atiVIdades do Comitê Intergovernamental Coordenador dos 
Países da Bacia do Prata (ClC), como a do Grupo de Trabalho sobre 
Transportes em seus diferentes meios e modos, em Assunção; do Gru­
po de Trabalho sobre cooperação em setores sociais (saúde e educa­
ção). em Montevidéu; de Especialistas para a elaboração de um proje­
to de organização de um centro de documentação e dados hidrometeo­
rológicos da Bacia do Prata. em Buenos Aires, 

Com o Suriname e a Guiana sobressaem os entendimentos para a 
_ importação de alumina através de operação a ser compensada por ex­

portações de bens e serviços. Pros~eguem os estudos tendentes ao au­
mento das freqüências e aperfeiçoamento dos transportes marítimos e 
aéreos e das comunicações postais e à interligação dos sistemas rodo­
viários com aqueles países. Deu-se início à cooperação técnica em ma­
téria de álcool combustível. óleos comestíveis, saúde. pesquisas geoló­
gicas, etc. 

A visita oficial a Brasília do Presidente do Peru deu ensejo à subs­
crição, pelos dois mandatários, da Declaração Conjunta Brasil-Peru e 
da Ata de Brasília. Durante a visita presidencial. os Ministros das Re­
lações Exteriores do Brasil e do Peru assinaram o Tratado de Amizade 
e Cooperação, e o Governo peruano fez o depósitó do Instrumento de 
Ratificação do Tratado de Cooperação Amazônica, Da Ata de Brasnia 
consta convite para que o Chanceler brasileiro se reúna com o Conse­
lho de Ministros das Relações Exteriores dos países do Grupo Andino. 

Aceitando convite do Presidente da Venezuela, o Presidente da 
República efetuou sua primeira viagem ao exterior visitando Caracas, 
nos dias 6. 7 e 8 de novembro de 1979. marcando o ponto mais eleva­
do do processo de aproximação entre os dois países. O Ministro das 
Relações Exteriores visitara anterionnente a Venezuela - ocasião em 
que foi instalada a Comissão de Coordenação Brasileiro-Venezuelana 
- e a visita do Presidente Figueiredo contribuiu significatIvamente pa­
ra Implementar possibilIdades do relacionamento bilateral. O 
.,Encontro de Cooperação para o Desenvolvimento: Brasil-Venezuela)), 
que congregou centenas de empresários dos dois países, propiciou 
exame da complementaridade das duas economias e novas modalida­
des de cooperação industrial e comercial. 
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As relações do Brasil com a Colômbia, o Equador e a Bolívia 
foram caracterizadas pelo desejo de intensificar os laços de amizade e 
entendimento nos planos econômico, comercial e cultural. 

O Governo brasileiro recebeu visita oficial do Chanceler da C~sta·­
. Rica; fez-se representar às solenidades da Independência de Santa Lú­
cia; e adotou medidas no sentido de prestar cooperação à Nicarágua, 
devastada pela guerra civil, bem como à República Dominicana; asso­
lada por catástrofe natural. 

A convite do Governo brasileiro visitou oficialmente o Brasil <> 
Secretário de Relações Exteriores do México que, juntamente com o 

,Ministro brasileiro das Relações Exteriores, inaugurou os trabalhos da 
Comissão Mista de Coordenação Brasileiro-Mejdcana. Nos encontros 
realizados entre 05 dois Chanceleres foram examinados os meios e mo- , 

- dos de serem ampliadas e intensificadas as relações bilaterais. A I Reu­
nião da Comissão Mista apresentou resultados altamente satisfatórios 
para o estreitamento das relações bilaterais, sobretudo no que tange à 
análise do notável incremento do intercâmbio comercial e a projetos 
de interesse comum apresentados na área de cooperação científica e 
técnica. 

Ãfrica 

Aprofundou-se substancialmente em 1979 a cooperação entre o 
Brasil e a Africa, sobretudo com relação aos países de língua comum, 
para os quais o Brasil é hoje importante fornecedor de bens, serviços e 
assistência téCnIca. Como expressão desse estreitamento de relações, 
ressaltam as visitas de personalidades africanas, como" a. aa Delegação 
angolana à posse do Presidente da República; a do Ministto dos Petró­
leos de Angola; a do Presidente da Zâmbia; e a do Mi~istro do Co-
mércio de Angola. _ I 

A presença do Ministro do Comércio Exterior de Angola à inves­
tidura do novo Governo brasileiro constituiu o primeiro passo concre­
to desse país para estabelecer relações privilegiadas com o Brasil. 

A vinda do Presidente da Zâmbia a Brasília lançou as bases para 
maior cooperação econômico-comercial. Da visita do Ministro dos Pe­
tróleos de Angola resultaram acordos entre a empresa angolana SO­
NANGOL e a PETROBRAS. A missão do Ministro do Comércio de 
Angola não somente amplioU' as perspectivas para o comércio recípro­
co como definiu mais concretamente as conveniências do pronto 
restabelecimento da linha aérea comercial Rio-Luanda. . _ . -

Em setembro, para as exéquias do Presidente Agostinho Neto, o 
Brasil enviou a Luanda missão de alto nível, chefiada pelo Ministro da 
Educação e Cultura, -

As primeiras reuruoes das Comissões Mistas Brasil - Guiné­
Bissau e Brasil - Cabo-Verde realizaram-se naqueles países, sendo a 
delegação brasileira chefiada pelo Secretário-Geral do Ministério das 
Relações Exteriores~ 

Foi criada a Embaixada do Brasil na República Uhida da 
Tanzânia, com sede em Dar-"Es-Salaam. 

Visitou também o Brasil o Ministro das Minas e Energia da 
Nigéria. Ao todo, o Brasil recebeu em 1979 dezoito delegações nigeria­
nas, o que ressalta a amplitude nas relações com aquele país. 

Em setembro r~alizou-se em Brasília a II Reunião da Comissão 
Mista Brasil - Costa do Marfim, com a presença dos Ministros dos 
Negócios Estrangeiros e da Juventude,_Esporte e Educação Popular da­
quele país. Visitaram ainda o Brasil, no correr desse ano, os Ministros 
marfinianos da Agricultura e.da Produção Animal. 

- Estiveram no Brasil os Ministros dos Negócios Estrangeiros, do 
Urbanismo e da Informação da República do Senegal. O Secretário­
Geral das Relações Exteriores realizou visita oficial ao Senegal, dando 
continuidade ao diálogo iniciado entre os dois Governos quando da 
visita do Chanceler senegalês. 

Estiveram presentes à posse do Presidente da Repúblicá delegações 
representando os Governos do Alto Volta, Costa do Marfim, de Gana, 
da República· Popular Revolucionária da Guiné, da Libéria, do Mali, 
da Mauritânia, do Niger, da Nigéria, do Senegal, do Togo e do Zaire. 

No mês de dezembro foi instalada a Embaixada do Brasil em 
Lomé, capital da República do Togo. 

Oriente Próximo 

O Brasil acolheu importantes delegações" oficiais dos países da 
Africa Setentrional e do Oriente Pr6ximo, ressaltando-se as comitivas 
chefiadas pelo Vice-Pr~sidente da República do Iraque e pelo Ministro 
da Agricultura do Reino da Arábia Saudita, e enviou Missões, em· 
nível ministerial, à Arábia Saudita, Argélia, Iraque e delegações de ca­
.ráter diplomático ou técnico a esses e outros Estados da Região. 

Reuniram:se durante o ano de 1979 as Comissões Mistas Brasil -
Arábia Saudita, Brasil - Coveite e Brasil - Iraque, quando se passa­
ram em revista os principais aspectos do intercâmbio econômico e 
cultural bilateral e fóram estudadas medidas tendentes a estimular e 

·diversificar as relações entre o Brasil e aqueles países . 
Nos diversos organism-;s internacionais conti'nuou o Bra~il- a pro­

pugnar uma paz justa e duradoura no Oriente P.r;óximo, tendo presen­
te as recomendações das Nações Unidas no sentido da desocupação. 
do~ territórios ocupados pela força e do reconhecimento do direito que 
assiste a todos os povos da região, inclusive o palestino, a viver 
dentro de fronteiras negociadas e internacionalmente reconhecidas. _ 

Estados Unidos e Canadá 

O Vice-Presidente dos Estados Unidos da América visitou oficial­
mente o Brasil, entrevistando-se com o Presidente da República; foi 
então reafirmada a disposição de ambos os Governos de manterem 
cons~ltas estreitas e freqüentes. . 

Visitou ig'ualmente o Brasil o Conselheiro Científico e 'Tecno\ôg"ico 
do Presidente dos EUA, acompanhado de comitiva integrada pelos 
representantes de alto nível de várias agências governamentais·e do se-
tor universitário norte-americano. -

Realizou-se, em ·Washington, a VI Sessão do Subgrupo Consulti­
vo de Comércio Brasil - EUA, no contexto do Memorando de Enten­
dimento de 1976. As partes efetu~ram exame das relàções comerciais 
bilaterais e passaram em revista os assuntos econômicos internacionais 
de interesse mútuo. Ainda no âmbito do referido Memorando foi rea­
lizada_ em Washington a Segunda Reuniãó do Subgrupo de Agricultu-. 
ra. ' . 

Em setembro de 1979 reuniu-se pela primeira vez, em Otta~a, o 
Grupo de Trabalho Conjunto sobre Agricultura, criado pelo Memo­
rando de Entendimentos, assinado pelos Ministros da Agricultura do 
Brasil e do Canadá em 1977. A reunião teve por objetivo exame de 
mecanismo permanente de consulta e troca de informações e de identi­
ficação de áreas de interesses comuns, com vistas à expansão agrícola. 

- Europa Ocidental 

Em 1979 destacaram-se as visitas do Chanceler Federal da 
República Federal da Alemanha e do· Presidente do-Conselho de 
Ministros espanhol. . 

O Chanceler da R·FA foi o primeiro-Chefe de Gove~no alemão a 
, visitar oficialmente o Brasil. Na ocasião, foram assinados Acordo de 

Transporte Marítimo e seu Protocolo Complementar, bem como dois 
Protocolos de Cooperação Financeira. Foi· examinada. a cooperação 
bilateral no . campo· da energia nuclear para fins pacíficos e 
considerados sat.isfatórios seus resultados. . 

A visitá do Presidente do Conselho de Ministros da Espanha 
também foi a primeira de um Chefe de Governo espanhol ao Brasil. 
No plano político, avulta a criação de mecanismo especial de consul­
tas anuais, em alto nível, entre os dois países. -

Outras visitas de relevo ao Brasil foram a do Ministro dos 
Negócios Estrangeiros da Itália - realizada' no âmbito do mecanismo 
de consultas peri6dicas; do Ministro dos Negócios Estrangeiros da Bél­
gica; do Diretor-Geral para as Relações Econômicas Exteriores do Mi­
nistério de Assuntos Econômicos dos Países Baixos - quando foi ru-

_ bricado o Acordo de Cooperação Econômica e Industnal; de delega­
ção· de parlamentares da Assembléia da União da Europa Ocidental; 
do Ministro da Economia e de dois deputados da RFA. 

Registraram-se ainda as seguintes reuniões de Comissões Mista~: 
em Oslo, a I.Reunião da Comissão lntergovernamental para Comé~cio 
e Cooperação Econômica, Industrial e Técnica entre o Brasil e a No-' 
mega; em Brasília·, a III Reunião da Comissão Mista Brasil-Espanha' 
em Paris, a II Reunião da Comissão Econômica Franco-Brasileira' d~ 
'Indústria e Comércio; em Bonn, a VI Sessão ·da COl~issão Mista 
Teuto-Brasileira de Cooperação Econômica. 

Europa Oriental 

- A ampliação das relações comerciais continuou a ser a tônica do 
-relacionamento com ·05 países da Europa Oriental. Realizaram-se 
reuniões das Comissões Mistas com a URSS e a Tchecoslováquia, 
ampliando~se a cooperação entre o setor público e a iniciativa privada 
para melhor aproveitamento das oportunidades comerciais. Foram 
prorrogados até 1982 acordos de 'fornecimento de máquinas e equipa­
ment~s soviéticos ao Brasil e o de produtos brasileiros à URSS. 

Realizou-se na União Soviética a II Reunião de Consulta sobre 
Transportes Marítimos entre o Brasil e a URSS. 
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Merecem realce também as visitas ao Brasil do Mmistro do 
ComércIO Exterior e Economia Marlttma da Polóma. Jerzy Olszewski: 
do Secretário de Estado do Mmistérlo do Comércio Extenor da Repú­
blica Popular da Hungria. Béla Szalai; do VICe-Ministro do ComérCIO 
Exterior da URSS. Alexel Manjulo; do Vice-Mmlstro do Comércio 
Exterior e EconomIa Marítima da Repúbltca Popular da Polôma, 
Ryszard Karski; e do Vice-Ministro do Comércio Extenor da RDA, 
W!lheln Bastian. 

Vbltaram o leste europeu missões comerCiaIS de companhIas esta­
tais brasílelfas e de hrmas privadas, entre as quaIs deve ser ressaltada 
missão à Romêma, pelos resultados alcançados 

Em abriL tOI aS5inado novo acordo de comércIO e pagamento com 
a Repúbhca Popular da Hungria. em sub~tJtUlção ao de lClbL 

Como uma torma de apoIar o incremento e a dlversltJcação do m­
tercambio comercial com.a área, loram assmados acordos de coopera­
ção, em nível empresarial, pela Contederação NaCIonal da Indústria e 
a Federação das Câmaras de ComérCIO ExterIOr com a Câmara de Co­
mércio da República Populal da Hungna e a Câmara de ComércIO e 
Indústria da URSS. 

O BrasIl participou das feIras de Sahna, Leipzig, Brno. Poznan, 
Zagreb, Plovdiv. Budapeste. além de terem SIdo organuadas mostras 
especIaIs de produtos brasileiros em Budape~te e Mo~cou, Por Acordo 
por Troca de Notas toram regulamentados 0$ ESCritórios comerciaIS da 
TchecoslováqUIa e da RDA em São Paulo e no Rio de JaneIro 

O estorço de ampliação das relações comerciaIS com o leste euro­
peu, do lado brasileIro. teve na VIsita do Mlmstro das Mmas e Energia 
à Romênia. em julho. ~eu tato mais slgnifiCdtlVo. Sendo a primeira vi­
sita ohcial de um Mmistro de Estado a Bucareste desde 1974. U5 resul­
tados obtldos e as perspectivas que abriu mdicam o grau de importân­
cia política a ela atribuída pelo lado romeno. 

ASld e Oceama 

Realizou-se em agosto a II Reunião Consulttva MmisterIal Brasll­
Japão. Nessa ocasião verlhcou-se. pela primeira vez. a visita conjunta 
ao Brasil dos Mimstros Japoneses da área econômIca, para uma troca 
de pontos de vista sobre a situação e perspectivas da economIa dos 
dois países e a identiticação de possíveis áreas de interesse para a coo­
peração bilateral. 

Foi examinado o estágio de execução dos projetos bínacionais 
aprovados durante a vIsita do Presidente Ernesto GeIsel ao Japão, em 
1976. e foram identlhcados novos empreendimentos conluntos para o 
desenvolVImento da produção e das exportações agrícolas bra5;Jleiras. 
da exploração de minério de ferro e outros empreendimentos similares 
do projeto Caralãs, dos transportes terrovlári05. e aInda. a conve­
niência da intensificação das relações nos setores fmanceiros, da ciên­
Cia e tecnologIa e de couperação tecmca 

O" entendimentos realizados durante a Reunião Consultiva 
Mmisterlal foram aprotundados, ao mvel empresarial. durante a visita 
reahzdda ao BrasiL em novembro. por comlt1va de membros da Fede­
ração das OrganIzações Econômicas do Japão I Keldanren), integrada 
por dIretores das maiores tradinf{s e empresa~ industriais daquele país; 
manteve contatos com oito Mimstros de Estado brastlelros 'e com dire­
torias das empresas públicas com interesse!. exponenciais na coopera­
ção econômica Brasil-Japão. 

Em maio, visitou o Brasil o Vice-Primelro-MInistro chinês, Kang 
Shien, membro do Conselho de Estado que em seus contatos com a 
administração pública e com o empresariado, teve ensejo de verificar a 
relevância da experiência de desenvolvimento industrial brasileiro para 
diversos programas em execução no "eu paIs. Na oportumdade foi 
assinado Acordo de Transporte Marítimo, que vejo somar-se ao 
Acordo Comercial concluído em 1978 para disciplinar o crescente flu­
xo de trocas entre o~ dois _países. 

A Sessão Inaugural da Comissão Mista Brasil-Austrália. realizada 
em iulho, permitiu constatar o grande aVdnço realizado no intercâm­
bio comercial bilateral em anos recentes. sobretudo do ponto de vista 
das exportações braSIleiras. Por outro lado. a Comissão, estabelecida 
pelo Acordo Comercial tirmado entre os dois países em 1978 idenbh­
cou a perspectiva de criação de novos fluxos de comércio bilateraL 
bem como áreas de mteresse para o estabelecimento de crescente coo­
peração econômica, Industrial e tecnológica entre os dOIS países. 

A vmda ao BrasIl do Ministro das Relaçõeb Exteriores da MaláSia 
constituiu a primeIra viSIta de um Chanceler do~ pal5es da ASEAN, 
As~oclação das Nações do Sudeste A~látlco Esse grupo de países (Ma­
lásia FIlipinas lndonesla, TailândIa e Cmgapural. com população 
conjunta de (erc .. de 250 milhões de pessoas. é uma da<, áreas de eco­
nomia mais dInâmIca do mundo assumindo lmportâncla cada vez 
maIor para as atiVidades comerClal~ brasileiras na ÁSia 

Em vista do grande interesse que desperta no extenor o Programa 
Nacional do AJcool, estiveram no Brasil em J 070 os Mmlstros da 
Energia da Nova Zelândia e das Filipinas. países que 5e dedICam, a 
exemplo do BraSIL ao de~envolvimento de rontes alternativas de ener­
gia em substitUIção a05 denvaào~ de petroleo 

Realizou visita ao Brasil o Chanceler de Sri Lanka. que analisou 
com as autoridades brastlelras 3 possibilidade de intensihcação das re­
lações econômicas e comerciais bilateraIS, Para aprotundar os contatos 
iniciados em Brasflía, será enviada, proximamente, a Colombo. rrlÍssão 
brasIleira, que visitará também a lndia. 

ORGANISMOS INTERNACIONAIS 

ONU 

No âmbito do sIstema das Nações Unidas, merece destaque a par­
ticipação do Brasil na XXXIV Sessão Ordinária da Assembléia Geral 
da Organização, realizada de setembro a dezembro, CUIOS debates 
toram abertos pelo Chanceler Saraiva Guerreiro. Chefe da Delegação 
BraSIleira. 

O Brasil participou igualmente das reuniões da ComIssão de 
Desarmamento e do Comitê de Desarmamento das Nações Umdas, 
bem como da ConferênCIa das Nações Unidas sobre PrOIbição ou Res­
trição ao Uso de Certas Armas Convencionais; das duas sessões .anuais 
do Conselho EconômIco e Social das Nações UnIdas, prinCipal órgão 
do sistema dedicado à promoção do progresso e bem-estar sociais. 
bem como da 35~ Sessão da Comissão de Direitos Humanos das Na­
ções Unidas; da VIII Sessão da III Conferência das Nações Unidas so­
bre Direito do Mar; da VII Sessão do Conselho de Administração do 
Programa das Nações Unidas para o Meio-Ambiente; da XXVIII Reu­
nião da Comissão de Entorpecentes das Nações Unidas e, a_ nível re­
gionaL da 1~ Conferência do Acordo Sul-Americano de Entorpecentes 
e Psicotrópicos; da XXII Sessão do Comitê das Nações Unidas sobre 
os Usos Pacíficos do Espaço Exterior; da XVIII Sessão da Comissão 
Econômica para a América Latina das Nações Unidas \CEPAl) e, no 
âmbito da mesma Comissão, da fI Conferência Regional para a Inte­
gração da Mulher no Processo de Desenvolvimento da América Lati­
na. 

No que se refere a organIsmos internacionais especiahzados, o 
Brasil se fez representar na XXXII Assembléia Mundial de Saúde; na 
LXV Conferéncia Internacional do Trabalho, nas três sessões de 1979 
do Conselho de Administração da Organização Internacional do Tra­
balho (OIT) e, a nível regional, da XI Conferência dos Estados das 
Américas membros da OrT, na XX Conferência da Organização das 
Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAOL bem como 
na I Conferência Mundial sobre Retorma Agrária e Desenvolvimento 
Rural. promovida pela FAO; no VIII Congresso Meteorológico Mun­
dial. da Organização Meteorológica Mundial. 

O Brasil compareceu, ainda, na qualidade de observador e 
conforme praxe que data da criação do Movimento Não-Alinhado, li 
VI Reunião de Cúpula dos Países Não-Alinhado:;, reahzada em Hava­
na. < 

O Brasil foi eleito para 05 Conselhos Executivos da Organização 
Mundial dI': Turismo da Comissão Oceanográfica Intergovernamental; 
para os Conselhos da Organização das Nações Unidas para a 
Alimentação e Agricultura e da Organização Marítima ConsultIva In­
tergovernamental; para o Comitê Executivo da Orgamzação Meteoro­
lógica Mundial e para 05 Conselhos Executivo e Consultivo para As­
suntos Postais da União Postal UnIversal. 

Vale notar ainda a realização, no Rio de Janeiro, do XVIII 
Congresso da União Postal Universal, sob a presidência do Brasil. 

ALALC 

Em 1 q79 o Brasil participou ativamente dos trabalhos relativos à 
reestruturação da Assoclação Lalmo-Amencana de LJVrt, ComercJO 
! ALALC) processo que ~e devera encerrar no curso de 1 ClSO 

O Governo brasileIro recebeu, em visita ohciaI. a Junta do Acordo 
de Cartagena, oportunidade em que toram trocadas Intormações sobre 
as respectivas posições quanto à reestruturação da ASSOCiação. a sItua­
ção atual do Grupo Andino e às perspectivas de cooperação mab ínti­
ma entre o Brasil e o Grupo. 

Como nos anos antenores o Brasil envIOU Delegação composta 
de representantes dos órgàos governamentais e de setore<, comercial e 
mdustrlal Intere5sado~ a ConterênCla das Partes Contratante~ do Tra­
tado de Montevldeu Nas negocIações relativas a Acordos de Comple­
mentação, que se realizaram paralelamente ao XIX Penado de Ses5õe~ 
da ConterênCla, o Braszl fIrmou vinte e trés Protocolos AdicionaIS a 
Sete Acordo!> 
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OEA-

A Organização dos Estados Americanos deliberou,,já no início do 
ano, sobre a grave crise político-militar da Nicarágua. Em junho, a 
XVII Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores da 
OEA aprovou Resolução que condenava o regime somozista e propu­
nha sua imediata substituição, como solução para a ·crise. Em 25 do 
mesmo mês, em coerêncIa com a Resolução adotada, Q Governo brasi- _ 
leiro suspendeu relações com o Governo de Somoza. 

O Brasil aderiu à mobilização internacional para ajuda à 
reconstrução da Nicarágua, através do envio de alimentos. Com vistas 
à cooperação a médio e longo prazo, o Brasil está exami~ando as soli­
citações recebidas daquele país e vem participando dos trabalhos do 
Comitê de Ação de SELA para a Reconstrução da Nicarágua. 

Durante a IX Assembléia Geral Ordinária da OEA, realizada em 
La Paz, em outubro passado, foram aprovadas inúmeras iniciativas de 
importância para a cooperação hemisférica, dentre as quais mais se 
destaca' a Resolução que recomenda o início de negociações com vistils 
a dar à Bolívia uma saída livre e soberana ao Oceano Pacífico e a De­
claração de La Paz. 

Registre-se a adesão do _ BrasiL na V ReunIão Ordinária do 
Conselho Latino-Americano do SELA; ao Comitê de ação para o 
Estabelecimento da Rede de Informação Tecnológica Latino­
Americana, com sede no Rio de Janeiro. 

Temas econômicos 

O Brasil participou da V 'ConferêncIa das -Nações Unidas sobre o 
Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD), realizada em Manila, Filipi­
nas. Na agenda destacaram-se temas como protecioriismo, produtos de 
base'A a~suntos mor;etários e financeiros, tecnologia e cooperação 
economlca entre palses em desenvolvimento. Dada a amplitude e a 
comp~exidade do teI?ário e as profundas divergências de posição entre 
os paI se: desenvolvIdos e em. desenvolvimento, muitos ?os prmcipais 
temas nao chegaram a ser objeto de acordo, enquanto outros tIveram 
seu significado diluído em resoluções de conciliação. 

No âmbito do GATT concluíram-se as Negociações Comerciais 
Multilaterais; sendo que na área normativa, foram negociados códigos 
sobre subsídios e medidas compensatórias, valoração aduaneira, licen­

_ças à importação, compras do setor público, barreiras técnicas ao co­
mércio, comércio de laticínios e de carne bovina. As expectativas dós 
países em desenvolvimento não se_ concretizaram inteiramen-te, em 
grande parte devido à inflexibilidade dos países desenvolvidos e a seu 
maior interesse na liberalização do comércio mútuo. 

Prosseguiu, também em nível bilateraL o esforço diplomático bra­
sileiro para atenuar e superar a imposição de medidas protecionistas 
sobre as exportações. -Nos Estados Unidos da América enfrentaram-se 
três investigações sobre prátIca. de subsídios e no campo dos têxteis 
decidiu-se pela prorrogação, por troca de notas, do Acordo _Bilateral 
de Têxteis Brasil-EUA, em vigor desde 1976. No âmbito europeu, as 
relações comerciais Brasil-CEE continuaram a sofrer efeitos nocivos de 
protecionismo comunitário, em detrimento do interesse exportador 
brasileiro, sobretudo nos setores das indústrias têxtil e siderúrgica. En­
tendimentos potencialmente positivos foram mantidos entre as partes, 
por ocaSIão da UI Reunião da Comissão Mista Brasil-CEE, realizada 
quando da visita _a Brasília do Vice-Presidente da Comissão das Co­
munidades Econômicas Européias. 

-A tendência declinante das cotações internacionais do café foi mo­
dificada pela suspeità de retração da oferta brasileira em função da 
geada que atingiu nossas plantações em meados de 1979. Envidaram-se 
esforços, junto com os países produtores, para -implementar as 
cláusulas econômicas _ do Convênio InternacionaL fortalecer e 
aperfeiçoar mecanismos de sustentação dos preços internacio,nais do 
produto. 

No caso do-açúcar - cujas baixas cotações prevaleceram durante 
a maior parte do ano de 1979 - os países produtores, com 
participação destacada do Brasil, trabalharam no sentido ae obter re­
cuperação dos preços, promoyendo reuniões no âmbIto do Acordo In-
ternacional do Açúcar, do Grupo de Países Latino-AmerIcanos e do 
Caribe Exportadores de Adicar e do Conselhó Interamericano 
Econômico e Social. 

As três sessões de"1979 da Conferência de Cacau das Nações Uni­
das - cujo objetivo -é conclUIr o Terceiro Acordo Internacional do 
Cacau, em substituição ao Acordo de 1975 - embora servissem para 
marcar o -consenso entre países produt~res e consumidores sobre gran­
de parte das cláusulas do projeto do novo Acordo, não produziram o 
entendimento necessário à fixação dos níveis de preços que aCIOnam o 
mecanismo regulador de preços no mercado mternacional do cacau. 

No quadro do Programa Integrado de Produtos de Base, 
encerraram-se, com êxito, as negociações do Acordo Internacional de 

Borracha NaturàL ó primeiro concluído no âmbito daquele Programa 
e que prevê utilização de mecanismo de estoque - regulador para 
ordenar os preços.do mercado. Para a sua administração foi criado o 
Conselho Internacional de Borracha Natural. A constituição do Fundo 
Comüm para o Programa Integrado de produtos de Base foi objeto de 
consenso durante a Terceira Sessão da Conferência Negociadora das 

- Nações Unidas. Desenvolveram-se, em conseqúência, trabalhos de 
elaboração de convênio constitutivo do Fundo. . 

As negociações do novo Acordo Internacional sobre Trigo, Ce­
reais Secundários e Ajuda Alimentar, que deveria substituir o Convê­
nio de 1971 1 foram suspensas em fevereiro de 1979 sem que fosse 
possível chegar-se a entendimento quanto às cláusulas relativas a pre­
ços e mecanismo~ reguladores do mercado. Em conseqüência, o Acor­
do Internacional do Trigo de 1971 foi prorrogado até 30 de junho de 
1981 na suá versão atual, sem dispositivós econômicos. 

Foram concluídas, no âmbito da Agência Internacional de Energia 
Atômica (AIEA), 'negociações para a Convenção sobre Proteção Física 
do Material Nuclear, cujo texto final atende aos interesses do Brasil. 
Ainda sob a égide da AIEA e a presidência do Brasil, realizaram-se 
mais duas reuniões do Grupo de Consultores para o estabelecimento 
de_ um regime internacional de armazenamento de plutônio. 

No_. âmbIto da cooperação nuclear com a República Federal da 
Alemanha, cabe destacar o prosseguimento das obras da Central Nu­
clear de Angra-lI, bem como a implementação dos demais aspectos do 
Ac;ordo de Cooperação Nuclear, incluindo a transferência da tecnolo­
gia'que nos pennitirá o domínio do ciclo completo dó combustível nu­
clear. 

Por ocasião da visita ao Brasil do Chanceler da República Federal 
da Alemanha decidiu-se que os dois países envidariam esforços para 
sensibilIzar a comumdade internacionatsobre o problema da seguran­
ça de reatores nucleares. Em cõnseqüência, por iniciativa dos dois 
países, estabeleceu-se grupo de trabalho para _considerar esse impor­
tante setor para o desenvolvimento de energia nuclear. 

Também no plã'no bilateral iniciaram-se conversações sobre 
cooperação nuclear para fins pacíficos com a Venezuela e _o Iraque, 
sendo o Brasil a parte fornecedora de assistência técnica_e de equipa­
mentos no setor nuclear. 

O ano de 1979 foi difícil para os países importadores de petróleo. 
Os preços do produto foram aumentados a cada reunião da Organiza­
ção dos Países Exportadores de Petról~o. Foi, contudo, possível man­
ter os fornecimentos necessários ao consumo brasileiro, graças a vigo­
rosa ação diplomática e comercial. 

Realizou-se em --São José da Costa Rica reunião ministerial ex­
traordinária da Organização Latino-AmerIcana de Energia (OLADE), 
com objetivo de debater a atual conjuntura energética mundial bem 
como as possibilidades de cooperação latino-americana em matéria de 
energia. A reunião aprovou por unanimidade a chamada "Declaração 
de São José". pela qual se _ recomenda' aos governos dos Estados­
membros medidas para efetJvar a cooperação energética regional. _ 

Foi assinado em BrasílIa, por' ocasião da visita do VICe-Pnmeiro-
.Ministro da República Popular da China, acordo que estabelece o 

pnncíplO da preferência por navios de bandeira nacional no transporte 
do mtercâmblO comercIal entre os dois países e disciplina as várias ati-
vidades e operações relaCIonadas com o transporte marítimo. .-

Na área de transporte aéreo o Brasil concluiu acordo sobre rotas 
com o Suriname - o primeiro negociado. por aquele país no âmbito 
latino-americano -!- e acordo com a Venezuela para evitar a dupla 
trIbutação da renda das empresas de transporte aéreo dos dois paises. 

AdemaIS, foram realIzadas reuniões bilaterais" sobr~ trans~orte aéreo 
com a República Federal da Alemanha, Argentina, Chile, França, Ira-
que, Panamá, Par~guài e_Peru. - , 

No setor dos transpor'tes terrestres cabe ressaltar a IX Reunião de 
Ministros de Obras Públicas e Transportes do Cone Sul, realizada em 
Cochabamba, na qual foi alcançado consenso sobre a justa compensa­
ção pelo uso da, rede viária d()s países transitados. 

. A X Reunião da Subcomissão de Transportes -da Co~issão 
Especial Brasil-Argentina de Coordenação estabeleceu 'acordo sobre a 
~uestão de peso e dimensões de veículos, confirmou a habilitação do 
ponto de fronteIra Dionísio Cerquelra-Bernardo lrigoyen e ratificou o 
aumento da capacidade nommal de carga das frotas dos dois países de 
12 para 16 mil toneladas. 

O Brasil fez-se representar nas reumoes dos órgãos responsáveis 
pela aplicação do Convênio Internacional de Transportes Terrestres de 
1966 e do Comitê Permanente de Fronteira Foz do Iguaçu-Puerto Pre­
sidente Stroessner. 

O Brasil foi sede do XVIII Congresso da União Postal Universal, 
evento máXImo da União, que se realiza a cada cinco anos. e apresen-
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tou proposta de mclusão, no texto da Convenção da UPU, do serviço 
de correspondência agrupada, atividade na qual o Brasil é pioneiro no 
mundo. 

Ao término de seu mandato na presidência da Conferência 
Interamericana de Telecomunicações. na III CITEL realizada em Bue­
nos Aires, o Brasil fOI eleito para a presidência da Comissão Técnica 
Permanente II (Radiodifusão). Além di~so, foi ínten"a d particípação 
do País na Conteréncia Administrativa Mundial de 
Radiocomunicações, realizada em Genebra, com a tinaIídade de rever 
e atualízar o regulamento mundial :,obre a matéria. 

Atuou o Brasil na" XXXIV Reuniões Anuais das Assembléias de 
Governadore!: do Fundo Monetário lnternadonal e Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento, na XX Assem­
bléia Anual de Governadores do Banco lnteramericano de Desenvolvi­
mento e VI Reunião Anual da Junta de Governadores do Fundo Afri­
cano de Desenvolvimento, Além disso, tornou-se o Brasil membro do 
Banco Afncano de Desenvolvimento e do Grupo de Cooperação para 
o Desenvolvimento Econômico do Caribe, 

Em 1979 prosseguiram os esforços para a implantação do Sistema 
de Informações Econômicas (SIEl, com o objetivo de criar uma rede 
eficaz de mformações entre as missões diplomáticas, o Itamaraty e ou­
tros 6rgãos públicos da área econômica no BrasiL O SIE ativou e uni­
formizou o fluxo de Intormações econômicas provenientes de 100 pos­
tos no exterior, submeteu-as a processo de análise e seleção e 
retransmitiu-as a aproxImadamente 120 usuános no Brasil. Além do 
processamento das informações econômicas, toram elaboradas 12 rese­
nhas mensais e I> trabalhos de fundo, Diagn6sticos sobre Política Co­
merciaI e Comércio Exterior, Transportes e Comunicações, Energia e 

_ Recursos Minerais, Economia Brasileira e Produtos de Base. 

Promoção comercial 

As atividades de promoção comercial toram consubstanciadas no 
Programa de Promoção Comercial no Exterior (PPCE), documento 
que consolida 05 programas singulares de 114 setores de Promoção 
Comercial em Embaixadas e Consulados brasileiros. O PPCE está es­
truturado em cinco Subprogramas de atividades: Subprograma de 
Operações de Promoção Comercial, Subprograma de Informação Co­
merciaL Subprograma de Mostras e Turismo, Subprograma de Estu-; 
dos e Pesqui&as de Mercado e Subprograma de Organização e Moder­
nização, Durante o ano de 1979, na execução do PPCE foi dada ênfa-
se ao aperfeiçoamento dos meios promocionais t: organização do Siste­
ma, com vistas a tornar possível um substancial aumento na pi'oduti- ' 
vídade dos recursos financeiros, materiais e humanos à ~:;ua disposição, 

Merecem especial -destaque na execução do Programa de 
Promoção Comercial no Exterior as atividades do Subprograma de 
Operações de Promoção Comercial. em razão das protundas altera­
ções que se vêm processando nó comercIo IllternacionaJ, com crescente 
presença do Estado induzindo e orientando fluxos, oportunidades e 
situações. Tal fenômeno se apresenta ainda em maior grau nos países 
em desenvolVImento, onde o Estado é o principal clIente, 

As atividades de apoio a empresas brasileiras no mercado dos 
países em desenvolvimento mereceram tratamento prioritário' em 
1978, os países em desenvolvimento absorveram 25,8% das exporta" 
ções totais brasileiras e 42,3% das exportações de produtos manufatu­
rados. Cabe registrar que toram concluídas com sucesso várias opera­
ções referentes a prestação -de serviços de engenharia e consultoria, 
com países em desenvolvimento, 

Na área do Subprograma de Informação Comercial foram 
distribui das a 7,950 empresas exportadoras. até o mês de novembro, 
2.818.865 peças de informação acerca de oportunidades específicas de 
neg6cio no exterior para produtos brasileiros, seja pE:la venda direta 
de produtos e serviços. seja pela particIpação em concorrências públi­
cas. 

A Revista "Comércio Exterior", bimensaL alcançou em 1979 tira­
gem de 13 mil exemplares, tratando de temas de interesse geral para o 
exportador brasileiro, O Caderno de Projetos do Boletim da Revista 
"ComÉrcio Exterior" comprovou sua valia na divulgação precoce de 
projetos de engenharia a serem realizados nos países em desenvolyi­
mento. A Revista "Brasil - Comércio e Indústria», em cinco idiomas 
{português, mglês, espanhol, alemão e francb,), tem-se revelado um 
poderoso instrumento para a divulgação de produtos brasileiros no ex­
terior. 

No âmbito do Subprograma de Mostras e Turismo, o MRE pro­
moveu, em 1979, a participação de empresas brasileiras em 87 amos­
tras de produto!> manufaturados no exterior. nas Américas, Europa, 
África e Asia, 

No quadro do Subprograma de fu.tudos e Pesquisas de Mercado 
deu-se continuidade ao trabalho de identificação de produtos 
exportavel5 não-tradicIOnais, para a elaboração de nova tabela básica 
de oterta, no quadro do Subprojeto Diretor, que constitui a base me-

todológica para a elaboração de pesquisas de mercado da série "Mer­
cados para o Brasil», da qual iá foram editados, até o fínal de 1979, 
93 títulos, 

Na execução das atividades do Subprograma de Organização e 
Modernização, que supre o Sistema de Promoção Comercial do MRE 
com recurso" tinanceiros, gerenciais e humanos, especial atenção foi 
atribuída em 1979 ao aperfeiçoamento dos procedimentos 
operacionais, Na área da formação de recursos humanos para o Siste­
ma realizou-se processo de seleção de participantes ao V Ciclo de Trei­
namento de Especiahstas em Promoção ComerciaL com 970 
candidatos inscritos para 40 vagas oferecidas, O Programa objetiva 
treinar, por um período de dois anos, nos Setores de Promoção Co­
mercial de Embaixadas e Consulados brasileiros no~xterior, prohs5io­
nais de nível superior que. uma vez concluído o estágio, serão reinte­
grados no mercado nacional de trabalho. 

Cooperação científica, técnica e cultural 

O MRE, em consonânCia com as diretrizes gerais da política 
externa, ampliou seletivamente sua atuação nos campos da cooperação 
intelectual, da divulgação, da difusão cultural, da cooperação técnica 
e da ciência e tecnologia. 

Foram oferecidas 1 3Qo novas vagas em 1979 para o início de 
cursos de graduação em universidades brasileiras a estudantes de 
países da Amenca Latina e da Mrica, de onde procedem cerca de dez 
mil de um total já superior a doze mil estudantes gue, a cada ano, 
freqüentam as diversas séries dos cursos universitários no País. No 
mesmo período foram concedidas 90 bolsas de estudo para cursos de 
p6s-graduação e especialização a graduados de 33 países em desenvol­
vimento. O DCT subvencionou as atividades de 16 Centros de 
Estudos Brasileiros no continente americano, dedicados ao ensino de 
português e civilização brasileira, e de 40 leitores de português e litera­
tura brasileira em universidades da América, Africa e Europa._ 

Tiveram início em 1979, a título experimental, as transmissões in­
ternacionais em ondas curtas da Radiobrás, cuja programação 
defimtiva daquela vem sendo especificada em entendimentos da 
direçãctdaquela f!mpreia com 6 Itamaraty, Dentre os projetos do setor 
de televisão destaca-se o que está prestes a ser definidó entre a Funda­
ção Padre Anchieta e a Rádio Televisão Portuguesa, para a co­
produção de HImes e programas. No campo do cinema, adquiriram re­
levância 05 projetos de co-produção, dentre os quais o longa-metragem 
"Bachianas Brasileiras" produzido no contexto das comemorações do 
lO? aniversário da morte de Heitor Villa-Lobos, 

As homenagens a ViIla-Lobos foram incluídas entre as atividades 
de difusão cultural em 1979, sob a torma de concertos, conferências e 
programas de rádio em diversos países. Foram patrocinadas exposições 
coletivas de gravadores e desenhistas contemporâneos e difundidos 
trabalhos de outros artistas brasileiros. Na área do cinema, esteve o 
Brasil presente nos festivais de Cannes, Berlim, Veneza e Nova York, 
e realizaram-se semanas de divulgação do cinema brasileiro em 5 capi­
.tais latino-americanas e 3 africanas. As obras literárias de autores bra­
sileiros foram objeto de edições patrocinadas em 5 países, 

No plano da cooperação técnica multilateral, aumentou-se em 
14 % a contribuição voluntária do Brasil ao Programa das Nações Uni­
das para o Desenvolvimento. Foram implementados diversos projetos 
no âmbito da cooperação técnica entre países em desenvolvimento, No 
que concerne à cooperação bilateral recebida, deu-se continuidade aos 
programas em execução com 6 países desenvolvidos. A cooperação 
técnica concedida, por sua vez, teve expansão sem precedentes, 
registrando-se sênsível aumento das iniciativas brasileiras no Caribe e 
na América Central. paralelamente ao crescimento da cooperação com 
países africanos e à execução de projetos pioneiros em nações asiáti­
cas, 

O ano de 1979 registra expressivo incremento das atividades na 
área da ciência e tecnologia, Consolidou-se a implantação do Sistema 
de Informação Científica e Tecnol6gica do Exterior, cujos usuários, 
que hoje superam a casa de um milhar, foram atendidos em cerca de 
800 consultas, das quais resultou a remessa de 4 mil mtormações e 
13.500 documentos de interesse permanente. No campo da cooperação 
bilateral merecem registro o~ ajustes complementares de cooperação 
científica e tecnol6gica em fase adiantada de negociação com a 
Bolívia, o Chile, a França, a índia e a Itália, assim como importantes 
reuniões, entre outros países, com o México, a Argentina E: a Vene­
zuela_ Revestiu-se de êxito o I Simpósio Nipo-Braslleiro de Ciência e 
Tecnologia. organizado na Universidade de Tóquio. No plano multila­
teral o Itamaraty coordenou a participação brasileira nas reuniões da 
Organização Mundial da Propriedade Intelectual, do Programa Hidro-
16gico Internacional, do Programa Geral de Infonnação e do 
UNISIST -lI, além da importante conferência das Nações Unidas sobre 
Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento. 
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No que diz respeito à informática, foram significativas as reuniões 
. promovidas pelo IBI (Bureaü Internacional de Informática), que conta­
ram com a participação ativa do Itamaraty e"ensejaram a solicitação, 
por parte daquele Bureau, do concurso do Brasil na assistência a 
países da América Latina e da Africa. 

JUSTIÇA 

Na área do Ministério da Justiça foram levadas a termo numero­
sas realizações, dentre, as quais merecem um primeiro destaque _ três 
proj~tos de lei da maior importância para a evolução política do Paí~~ 

Pela mensagem 103/1979, -submeteu o Governo ~o Congresso N~­
cional o projeto de reforma partidária, convertido em lei após amplo 

. debate em que se envolveram os mais diversos segmentos da socieda­
de. Objetivou-se, com o projeto, regulamentar a Emenda Constitucio­
nal n? II e abrir novos caminhos no que tange à fundação, à organi­
zação e ao funcionamento das instituições partidárias. Foram, assim, 
estabelecidas as condições legais para que as diversás correntes de pen­
samento possam, sem obstáculos, constítuir-se em partidos aptos a 
suscitar participação alftêntica e democrática a todos os níveis da 
comunidade nacional. 

Projeto propondo anistia aos punidos com base nos atos revolu­
cionários foi transformado em lei, que teve sua aplicação regulamenta­
da pelo Decreto "n? 84.143, de-31 de outubro' de 1979, Ato eminente­
mente político, a anistia manteve a boa tradição brasileira, ao fazer 

'clara opção de evitar o prolongamento de processos traumatizantes 
para a sociedade, ao mesmo tempo que assegurou a integral defesa 
desta, pela' exclusão de seu benefício aos condenados pela Justiça Mili­
tar em razão da prática de crimes de terrorismo, assalto, seqüestro e 
atentado pessoal. 

Estes últimos foram ulteriormente contemplados pelo indulto-na­
talino, concedido através do Decreto n~ 84.223/79, corno fator já inte­
grante de tradição çristã que norteia os destmos de nosso povo. O .in­
dulto, bastante abrangente, benefic10u os condenados a penas privati­
vas de liberdade não superiores a quatro anos, 'incluindo os sentencia­
dos por crim'es políticos e excluindo aqueles em cujas sentenças tenha 
sido reonhecida a condição de traficantes de entorpecentes ou substân­
cias que criam dependência física ou psíquica. 

Essas três realizações, além de 'favorecerem a compreensão e o 
convívio entre brasileiros, contribuíram para tornar irreversível o pro­
cesso de aperfeiçoamento institucional em' que se empenham o Gover­
nO,'e o País. 

Nesta mesma orientação, vale salientar o revIgoramento de três 
Conselhos cuia ação é indispensável à textura do convívio democráti: 
co. 

Foi reativado o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Huma­
na, que desde maio de 1979 vem realizando regularmente reuniões 
com vistas a examinar providências, averiguações e atos administrati­
vos que de outro modo ficariam carentes de tratamento raci~nal e ob­
jetivo. 

A reconvocação do Conselho está a proporcionar o exercício in­
dispellsável de um saudável diálogo com importantes segmentos da so­
ciedade civil que nele encontr~m campo de entendimento com os" seto­
res governamentais mais diretamente. reláciQnados à proteção dos di­
reitos da pessoa humana. 

Ao Conselho foi confiado o estudo da violência e da 
criminalidade que afetam de modo preocupante os grandes centros 
urbanos, Para tanto constituíram-se dois grupos de trabalho, com a 
participação de espeCIalistas nas áreas das ciênCias jurídicas e sociaiS. 

" O relatório ,dos trabalhos e pesqUisas, desenvolvidos pelos gru­
pos, foi enriquecido com as contribuições âos Secretários de Justiça e 
de Segurança Pública do Pâ~s, reunidos em encontro nacional, de 22 a 
24 de oufubro, na sede do Ministério da Justiça. 

, Evidentemente, não se pensou erradicar' o fenômeno da criminalí­
dade violenta a partir de estudos e considerações teóricas, mas 
procurou-se conjugar as reflexões dos cientistas sociais às experiências 
dos Secretários de Justiça e Segurança na formulação de medidas es­
pecíficas, destinaJas a restituir às famílias e às cidades urna qualidade 
de vida fundada em um relacionamento humano 'mais seguro ',e con­
fiante. 

Foi reestruturado e transferido para Brasflia o Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica, com os meios necessários à exe­
cução de seu objetivo legàl de contenção dos abusós do poder econô­
mico em matéria de domínio do mercado, eliminação da concorrência 

e aumento arbitrário dos lucros. Cabe destacar o apoio do DASP ao 
plano de classificação de cargos e funções de direção e assessoramento 
do Conselho. 

Foi também implantado o Conselho Superior de Censura, cuja 
criação remonta ~ 1968. -Tem por tarefa elaborar normas e critérios 
que orientem a atividade censória, bem como rever, em' grau de recur­
so, as decisões tomadas com relação à censur.a de espetáculos e diver­
sões públicas. 

, Contando com a participação de dif~rentes setores-da cultura bra­
sileira, o órgão se reúne mensalmente e sua atuação está permitindo 
não apenas fixar parâmetros censórios uniformes, mas levar em conta 
as exigências e as aspirações culturais da sociedade como um todo. 

" A ação cultural do Ministério da Justiça" traduziu-se, no ~eríodo, 
em diversas iniciativas no campo das ciências jurídicas, com vistas ,a 
preservar·o acervo histórico,do'país e a fomentar o mais"amplo acess~ 
às obras de cunho científico e às fontes fundaIl!entais. , 

Nesse sentido foram concebidas três coleções de .livros: "Memória 
Jurídica Nacional», «Pensamento Jurídico Contemporâneo» e «Biblio­
teca Jurídica Nacional". As duas primeiras deram origem à edição das 
obras «História do Direito Naciona},>, de Martins Júnior ~ «Tópica e 
Jurisprudência», de Theodor Viehweg.-

Está -previsto para 05 próximos cincos anos a edição, nas três 
séries, de cerca de 300 obras relacionadas aos diversos campos do 
Direito que, por sua importância e raridade, merecem ser colocadas ao 
alcance do público. 

Deve-se sublinhar 'ainda a reformulação da revista «Arquivos», 
cujo 152:' volume já está aparecendo com feição gráfica nova e con­
teúdo mais abrangente. 

Todas essas inkiativas no campo históI:iC:o-cultural serão reforça­
das e enriquecidas com o projeto de criação da FundaçãÇ> Teixeira de 
Freitas, voltada para a organização jurídica nacional, a consolidação 
'da Legislação Brasileira, o programa editorial .na, área do Direito e a 
preservação da memória jurídica nacional. -

-O Poder Executivo contará, assim, com o concursó de um centro 
de alto nível para organizar, divulgar e estudar não só a lei como tam­
,bém a jurisprudência' e a doutrina, -em harmonia com os demais pôde-
res da República. -

Com o objetivo de ampliar -as garantias indispensáveis ao 
exercício das. atribuições constitucionais do Poder Judiciário e de con­
tribuir para dotá-lo dos instrumentos que tornam a justiça mais rápiêla 
e acessível a todos os brasileiros, estão em andamento os trabalhos 
da Reforma Judiciária preconizados pela Emenda Constitucional n~ 7, 
de 13 de abril de 1977. -

Particular atenção estão a merecer os problemas relativos à mo­
dernização administrativa dos órgãos do Poder Judiciário; oficializa­

. ção da serventia; mais condigna remuneração dos magistrados e com­
patibilização dos quadros de pessoal da Magistratura e dos Serviços 
Auxiliares à necessidade dos jurisdicionados. 

Neste sentido foi redigido o anteprojeto de Lei Com;lement'ar n? 
37/79, que alterou a Lei Complementar n? 35/79, Lei Orgânica da­
Magistratura; preparou-se projeto sobre o'rganização judiciária dô Dis­
trito Federal e dos Territórios; elaborou-se proposta relativa à- equipa­
ração dos Procuradores Militares de '3~ categoria. aos de 2a e 
prepar9u-se anteprojeto para a criação de órgãos e cargos da Justiça 
Federal e do Ministério Público Federal no Estado de Mato Grosso do 
Sul. . 

. A política de nacionalidade, cidadania, direitos políticos e garan­
tIas constitucionais foi bastante dinamizada com a transferência do 
Departamento Federal de Justiça para Brasília. Estudos de racionaliza­
ção administrativa demonstraram a necessidade de atu~lizar as diretri­
zes governamentais em' màtéria de 'política migratória. 

Neste sentido, ficou caracterizada a exigência de reunir em um só 
órgão os serviços de seleção; entrada, distribüição, fixação e fiscaliza­
ção de estrangeiros, coordenando-os com os' de naturalizâção e coloni­
zação. Tais providências simplificarão' a burocraCia e melhorarão a 
qualidade de atendimento a9s estrangeiros. ' 

, Na área de segurança de trânsito, ,Il1edidas normahvas têm" permi­
tido modificar o Código Nacional de Trânsito no sentido de facilitar o 
atendimento ao público e simplificar os trabalhos dos 6rgãos do Siste­
ma. 

Alterações específicas foram introdu~idas no-que se refere à habi­
litação dos condutores, ao ,registro e licenciamento dos veículos, à 
adaptação das regras de cir.culação às normas da'Convenção de Viena, 
de 1968. . . 

Quanto às medidas executivas, desenvolvem-sê trabalhos de edu-
cação para o trânsito, de aparelhagem" dos órgãos técnico­
administrativos do Sistema, de pesquisas sobre acidentes e ~iferentes 
aspectos r~lacionad~s à segurança dos usuários. ' 



042 Domingo 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Março de 1980 

Um programa especial de aumento da capacidade, segurança e 
fluidez das vias urbanas está sendo implantado em 27 cidades de 
grande e médio portes. 

A aplicação das diretrizes do Plano NacIOnal de Segurança do 
Trânsito constitui obJeto de trabalho integrado e permanente do De­
partamento Nacional de Trânsito, em colaboração com outras entida­
des do Sistema Nacional de Trânsito e os órgãos locais responsáveis 
pela execução dos projetos. 

A administração pemtenciária é orientada pelas diretrizes da 
Política Penitenciária Nacional. tendentes a uniformizar as condições 
de execução das penas. 

Estão sendo edificados estabelecimentos em contormidade com os 
ditames da moderna arquitetura prisional. e devidamente equipados. 

Todos os estabelecimento estão recebendo cursos de altabetização 
dO Mobral e cerca de 4 mil presos seguiram o treinamento 
protissionaltzante promovido através de convênio com o Ministério do 
Trabalho 

Recursos alocados à Policia Federal possibilitaram intensificar as 
obras da Academia Nacional de Polícia. CUIa conclusão está prevista 
para 1980. As novas instalações permitirão ampliar, diversificar e 
aprimorar a formação do!. recursos humanos indispensáveis à execu­
ção das tarefas confiadas ao Departamento de Polícia Federal. 

Foi implantado, no âmbito do DPF, o projeto SINPI - Sistema 
Nacional de Procurad(" e Impedidos - com a Finalidade de reunir to­
das as pessoas procuradas, por motivos, diversos, por familiares ou au­
toridades, as~im como aquelas impedida::. de entrar ou sair do País. 

Resultados excelentes foram obtidos na área de Polícia Fazendá­
ria, com redobrada atuação no que tange ao contrabando do café. A 
colaboração dos órgãos de Segurança dos Estados e de fraçõe!> das 
Forças Armadas pos~ibJlitou progressos consideráveiS na Identificação 
e anulação de tontes e agentes do tráfico de tÓXICOS 

As atividades do Departamento de Imprensa NaCIOnal 
desenvolvem-:,e com o objetivo de racionalizar 05 custos de produção 
industrial. acelerando o processo de transterência de Slla5 instalações 
para Brasília. Está sendo melhorado o padrão gráhco e editorial, tanto 
do~ Diários OficiaiS quanto das publicações para 05 órgão~ públicos. 
Estudos em via de reahzação permitirão conhecer a melhor alternativa 
de modernização' do Departamento. tendo em conta as atuais 
eXigênCias edltonal!; do serviço púbhco 

FORÇAS ARMADAS 

ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS 

Durante o ano de J 97Q o Estado-Maior das Forças Armadas, 
dentro de sua atribUição precípua. prosseguiu ebtudos para a hxação 
da política. da estratégia e da doutrina militares ao mesmo tempo em 
que elaborou e coordenou planos e programas delas decorrentes. 

Sem perder de vista as peculiandades e a autonomia das Forças 
Singulares. atuou o EMFA, de maneira mten~a, na busca de solução 
para os problemas comuns às Forças Armadas. fortalecendo o entrosa­
mento cada vez maior entre estas e o EMFA 

Nesse sentido esta em vias de con~uhdar a Doutrína Militar Bra­
Sileira para as operações combmadas e conjuntas e institUir um Siste­
ma Nacional de Mobilização. procurando estImular o desenvolVimento 
harmônico do Poder Nacional. 

Entre a~ atiVIdades e trabalhos maIS Importantes" desenvolVidos 
em 1979 mcluem-se: 

la) exame de planos e programas apresentados pelas Forças Singu­
lares, partJCularmente dos referentes ao preparo do Poder Militar; pô­
de. assim. coordenar os Planos de Aprestamento elaborados pelas For­
ças Singulares, 05 quais. após consolidados. toram submetidos à apre­
ciação do Conselho de Chetes de Estado-MaJOr e encaminhados à con­
slderaçãu do Presldentt' da RepúblIca e 

(b) elaboração de dJn:tnz para relormulação da Lei de Remuneração 
d05 MJlltares e preparação de projeto de alteração da lei apreCiado pelo 
CONCEM e remetido p(l~tenormente a PreSidênCIa da Repubhca. 

(C) elaboração de diretriz e projeto de atualização da LeI de Pen­
sões Mihtares. submetido" às Forças Singulares, que 05 estudaram e 
sugeriram alterações; já compiladas, es5a~ sugestões aguardam apenas 
apreciação fInal; 

(d) elaboração de anteprojeto de lei para alteração do Estatuto 
dos Militares, com intensa participação das Forças Smgulares obJeti­
vando ajustar a atual lei básica e geral de peb~oal a dinâmica de cada 
Força-

(e) realização de viagem de estudos à Amazônia. o que permitiu 
atualização das informações nos campos economico e PSicossocial de 

interesse comum à~ Forças Armadas. apresentadas pelos Governos dos 
Estados e Territórios, pela SUDAM e pelos diretores de projetos mais 
importantes visitado!> naquela área; no campo militar foram avaliados 
os prinçipais problemas relacionados com os planos de segurança ex­
terna e interna, aspectos da logística, comunicações, transportes e 
mobilização militar, apresentados pelos grandes Comandos Militares 
da região; 

(i) estímulo à indústria bélica naCionaL com o propósito de pro­
ver as necessidades das Forças Armadas, obter independência tecnoló­
gica no setor e incrementar as exportações; 

(gJ realização de estudos para a tOordenação dos planos de pes­
quisa e desenvolvimento nas Forças Armadas, evitando-se duplicação 
de esforços e de gastos; 

(h) direção superior do Serviço Militar; e 
(i) estímulo e direção de competições esportivas entre as Forças 

Singulares e entre as Forças Armadas Brasileiras e as de países amigos. 

Foi também relevante, durante o ano de 197Q, a participação dos 
oficiais que representam o EMFA no Conselho de Desenvolvimento In­
dustriaL no Conselho Nacional de Transportes, na Comissão Brasileira 
de Atividades Espaciais, no Grupo Executivo de Indústria e Minera-
ção. nos Conselhos DelIberativos das Supermtendências do Desenvol­
vimento da Amazônia, da região Centro-Oeste. do Nordeste. da re­
gião Sul e outras Comissões também relevantes. 

Através da Comissão de Alimentação das Forças Armadas e em 
convênio com a Fundação Zoobotânica do Distrito FederaL o EMFA 
vem participando de pesquisas para aproveitamento da soja, alimento 
de elevado valor protéico, no preparo de rações operacionaiS para as 
Forças Armadas, incentivando a indústria na busca de alimentação de 
baixo custo para a população. com aproveitamento raCional dos recur­
sos naturais disponíveis. 

A Escola Superior de Guerra órgão subordmado ao EMFA. 
desempenhou com êxito importante tareta na formação de ne vos qua­
dros de assessoramento de alto nível. CIVIS e militares, pertencentes 
aos principais setores representativos do País. Destaque-se tambêm a 
proticua atividade da Associação do" Diplomados da Escola Supenor 
de Guerra que, através de seus ciclos de estudos, ditunde com oportu­
nidade conhecimentos nas mais diversas regiões do PaiS, colaborando 
para o aperteiçoamento das elites dirigentes. 

O Hospital das Forças Armadas, tamb~m subordmado ao Elv1FA, 
vem prestando mtenso atendimento a comunidade e dando espeCial 
apoio a organizações de saúde da área, no campo da medicina especia­
lizada. no setor de cirurgia e de terapia intenSiva. além de manter con­
vémos com diversas entidades civis 

ExERCITO 

O ano de 1979 fOI marcado por relevantes acontecimentos nos 
campos político, eco no mico e social que repercutiram com 
mtensidade, nas principais atividades desenvolvidas pelo ExérCito Bra­
sileiro. 

Ao iniCIar-se a amaI admmistração, o Ministro de Estado do Exér­
cito realizou análise da conjuntura nacionaL objetivando orientar os 
altos órgãos da admlmstração do Exercito nos estudos e proVidências 
a serem postos em prática no curso de sua gestão. Tal exame conSide­
rou a situação política e a necessidade do acompanhamento das medi­
das projetadas e implantadas pelo Governo nesse campo, as dificulda­
des económÍCas do País, os limItados recursos orçamentanos dis­
poníveis, as restrições ao consumo de combustíveis e lubrificantes de­
rivados do petróleo, e a obtenção prioritána no parque tabril naCIOnal 
de todo material e equipamentos necessános. 

As medidas e providénCl3S Julgadas imprescindíveiS e mais urgen­
tes foram determinadas à alta administração do Exêrcito e, posterior­
mente, consubstanciadas em nota ministerial que visava atenuar ou 
elimmar os óbices assinalados e permitir ao Exército continuar atuan­
do com eficiência e operacionalidade no cumprimento de suas obriga­
ções constitucionais. 

O documento elaborado roi expedido aos órgãos de direção geral, 
orgãos setOriaiS e comandos militares de area. e abarcou os campos de 
estrutura, pessoal. material, pesquisa e desenvolvimento cientifIco e 
tecnológico, instrução e adestramento do Exército. 

Foram estabelecidos como obJetlvo~ da Força Terrestre' 

(a) prosseguir na reorganização e no reaparelhamento do ExerCito, 
com vistas a racionahzar sua e~trutura admlm~trativa e operacional; 

Ib) prossegUir na execução do Plano para a Implantação da Intra­
Estrutura fíSica de Apoio à Instrução e ao Adestramento do Exército 
Brasileiro (PAIEBl; 
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·(c) melhorar o preparo dos quadros e da tropa; 

'(dl incrementar a pesquisa científica e tecnológIca dos materiais e 
equipam~ntos de mteresse militares; , 

(e) coordenar e integrar, nos dIferentes níveIs, as atIvIdades de se­
leção, formação' e aperfeiçoamento dos quadros permanentes e 
motivá-los, apesar de tpdas as dihculdades, para o exercício da profis-
são; 

(f) assegurar o bem-estar do homem, mediante assistência social 
de maJOr amplItude e efetividade; e 

(g) buscar maior economia no consumo dos derivados de petró­
leo, sem prejuízo da -instrução e do aqestramento, 

As ações desenvolvidas pela alta admmistração do Exéréito, em 
obediência à orIentação fixada na nota Mmlsterial, proporcionaram, 
ainda durante o ano de 1979, a concretização de algumas das medidas 
preconizadas. Os resultados positiVOS já obtidos permitem avaliação 
do acerto das providências adotadas e convicção de que serão 'atingi- ' 
dos, nos anos subseqüentes, os objetivos estabelecidos. 

Organização e aparelhamento 

Os trabalhos de reorganização e reaparelhamento do Exército 
prosseguiram durante o ano de 1979,- tendo sido atmgidas, as me~~s es­
tabelecidas nos diferentes projetos e programas. 

O período caracterizou-se pelo esforço e pertinácia na consecução 
dos objetivos fixados, apesar das dificuldades de ordem econômica e 
de novos desafios para a solução de problemas surgidos, decorrent:s 
da imposição de compatibilizar a aplicação dos recursos financeIros 

_ disponíveis com a necessidade de obtenç~o de maior operacionalidade. 
Destacaram-se três importantes providências adotadas, 
(a) implantação do Fundo de Saúde do Exército (FUSEX) e do 

Sistema de Prestação de Assistência Médico-Hospitalar aos Militares 
do Exército da Ativa, Inativos, Pensionistas e seus Dependentes 
(SAMMED); . 

(b) criação do Centro Tecnológico do Exército; e 
(c) diretriz ministerial à Indústria e Material Behco do BraSIl 

ÜMBEU relativa à tabrlcação de viaturas blmdadas e,carros de comba~e. 
A implantação do SIstema de Prestação de AssistênCIa Médico­

Hospitalar aos Militares do Exército da Ativa, Inativos, Pensionistas e 
seus Dependentes deveu-se a dois instrumentos principais: 

(a) o Sistema de Assistência Médico-Hospitalar aos Militares do 
Exército da Ativa; Inativos e os Pensiomstas e seus Dependentes_ 
(SAMMED), utilizando recursos orçamentários destinados,às despesa~ 
de capital e de àdministração das Organizações Militares de Saúde e a 
assistência médico-hospitalar, em função do fator de custos; e 

(b) o Fundo de Saúde do Exército (FUSEXl, emp-regando recursos 
extra-orçamentárIos obtiçlos mediante contribuição mensa; dàs milita­
res e pensionistas e das indenizações hospitalares previstas. 

O Centro Tecnológico do Exército (CTEx) destina-se a _ executar, 
no campo científico-tecnológico, a pesquisa, o desenvolvimento, o fo­
mento industrial, a capacitação de recursos humanos, a informática, a 
normalização, a certificação de qualidade e -as provas de equipamentos 
de interesse do Exército: ' 

A dire'triz à IMBEL definiu o pensament~ do Ministério do Exérci­
to relativo à política de fabricação de blindados e viaturas mIlitares, 
podendo ser sintetizada em~ . 

(a) montagem final do produto a cargo de empresãS genuinamente 
brasileiras; 

(b) participação da IMBEL em empresas nacionais, através de 
composição ou estímulos às mesmas; e 

(c) associação com empresas de capital estrangeiro, tão-somente 
visando à produção, no País, de conjuntos e componentes de tecnolo­
gia complexa, desde que não se faça concorrência predatória a empre­
sas naCIOnais existentes e se estabeleçam planos de naCIOnalização pro- I 

gressiva dos produtos, realizáveis a curto prazo e com o máximo' 
possível de aproveitamento de componentes fabricados no País. 

Além das providências anle~iormente destacadas vale amda ressal-
tar, 

(a) no campo do patrimônio imobiliário jurisdicionado ao Mmis­
tério do Exército, a continuação dos trabalhos de regularização de 
imóveis, com base na Lei 5.972/73; e 

(b) no que se refere aos trabalhos desenvolvidos p"'la DIretoria de 
Obras Militares, a construção de 3 novos aquartelamentos e o início 
de mais 3, a construção de 160 residências e o início de outras '130, 
melhoramentos na rede hospitalar, ampliações em 60 aquartelamentos 
e recuperação de 350 prédios diversos; deve ser, realçado, também, o 
estabelecimento de projeto, em fase hnal de programação, para- a 

construçãõ de fo mil Próprios Nacionais Re~idenciais (PNR) em todo 
o Brasil, com recursos extraordinários, o que permitirá diminuir o dé­
ficit existente. 

Com a preocupaçã~ voltada para o reaparelhamel}to da Força 
Terrestre, o Exército empenhou-se no prosseguimento da política de 
módernização do equipamento, que pôde ser adotada graças aos ~e-
cursos orlUnaos ao urçamento lJrograma, do l'Jano tspecial de I{ea­
parelhamento do Exército (PERE) e do'Fundo do Exército. 

Neste particular e de acordo com o f'lano de Remanejamento, 
. Distribuição e Adaptação de Viaturas Blindadas (pREDAB), merece 
enfoque especial a modernização de carr;;; de reconhecimento e de 
combate já existentes, mediante substituição dos seus motores e siste­
mas de armas por motores mais econômicos e armamento de maior 
calibre e poder de destruição, de fabricação nacional. _ 

O Exército adq~iríu na indústria nacional aproximadamente 230 
viaturas sobre rodas, 10 carros -de combate X1A2:-equipamentos 
diversos e armamento leve de dotação das unidades. Para equipar as 
Unidades de Engenharia de Combate foram adquiridos 13 botes pneu­
máticos de assalto, grande quântidade de redes de camuflagem e seis 
pontes tipo Bailey UniElote. Foi melhorada a capacidade de coordena­
ção e controle, através da aquisição de equipamentos de comUnIcações 
fabricados pela indústria nacional. ' 

Ainda em 1979 foi aistribuído'o restante do material do Programa 
Especial de Reequipamento das Polícias Militares, quê constituiu o 
auxílio da União aos Estados, em caráter complementar" com aplica­
ção de recursos da ordem de Cr$ 200 milhões na aquisição de arma­
mento, munição, material de motomecanização, comunicações,e mate­
rial de controle de tumulto. 

DeseInrolvimento científico e tecnológico ,0_ 

Em obediência ao Plano de Pesquisa e Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico do Exército, ,deu-se continuidade aos projetos de pesqui­
sa que visam à obtenção de tecnologia genuinamente nacional para o 

, material de interesse e emprego militar. Deu-se ênfase à implantação 
defmitiva do Sistema de Pesquisa e Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico, que terá como órgão central o Departamento de Ensino e 
,Pesquisa:: -

Alguns projetos de pesquisa, na área de blindados e armamento, 
mereceram especial atenção por parte do Instituto de Pesquisa e De­
senvolvimento. Entre esses podem ser destacados o da metralhadora 
7.62mm, o de tubos redutores de calibres para as armas coletivas e o 
da repotencialização dos carros de combate M-41. Todos e?ses proje­
tos foram submetidos a testes e já se âcham aprovados. Ressalte-se 
que a metralhadora 7.62mm é um 'projeto-genuinamente nacional, ini­
ciado ,no Instituto Militar de Engenharia, cuja fabricação é possível 
medIante a utIlização de maquinaria também nacional. Recentemente, 
foram realizados com êxito os primeiros testes de tiro de canl)ãl? para_ 
carro de combate 76mm, reusinado para.90mm._ 

A significação do sucesso obtido em tais proJetos, todos ligados 
ao carro de combate M-41, poderá ser avaliada não só do ponto de 
vista mterno como também externo, POIS há exércitos de vários outros 
países equipados com esse tipo de carro de combate. A posse dessa 
tecnologia permitirá que as indústrias nacionais r~alizádoras dos proje­
tos possam executa.r flS mo~ificações e adaptações nos carros de com-
bate M-41 daqueles países. ' 

- FOI mantido intercâmbio de cursos e outras atividades com exérci­
tos de nações amigas, visando à assimilação de conhecimentos técnicos, 
e militares no exterior. Oficiais brasileiros realizaram cursos ou 'está­
gios em países amigos, abrindo-se, por outro lãdo, as escolas do Exér­
cito a grande número de oficiais estrangeiros de países da Europa e da 
América. A par desse intercâmbio, - recebeu o Exército visitas - de­
oficIais-generais e áe comitivas dé ofICIais de várIas nacionalidades, in­
teressados, particularmerite,' em conhecer as escolas militares "e a in­
dústria de materiãl bélico instalada no Brasil. 

Coube ao Instituto Militar de Engenha~ia a formação de 'pesso~l 
técnico de alto nível. Foram graduados oitenta engenheiros (sendo 38 
mIlitares e 40 civis' brasileiros, além de i estrangeiros) nas especialida­
des de FortIticações e Construções, Geocjêsia e Topografia, Mecâniça e 
Armamento, Mecânica e Automóveis, Metalúrgica, Química, Eletrôni­
ca, Eletricidade e Comunicações. 

A formação de recursos humanos e as ati~idades de pesquisa 
científica e tecnológIca, desenvolVIdas no âmbito do Ministério do 
Exército, realizaram-se graças a recursos financeiros próprios e àquel~s 
captados em fontes como FINEP, CNEN, CAPES, -SIII'CNPq, GEI­
POT e BNDE, resultantes de convêmos. Podem ser destacados entre 
Qutros, os convêmos referentes a estudos de dec'omposição catalítIca 
dos percloratos de amôma e lítIO, ,auxílio -para Implementação -de ativi­
dade-s de pós-graduação, apoio ao curso de mestrado em Engenhana 
Nuclear, aquisição de tecnologia em teledireção e materiais· mísseis, -
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proJeto de implantação do Centro ae Controle Tecnológico para mo­
tores a álcool no Instituto Militar de Engenharia, Implantação do Cen­
tro de I'lformações Científico-Tecnologlcas e apoio ao curso de mes­
trado em Engenharia de =Transportes. 

Colaboração no desenvoldmento econômico do País 

A colaboração que o Exército vem prestando neste gt"tor tem sido 
intenslticada e pode ser sob dOIS aspectos: o primeiro deles especitica­
mente ligado ao campo militar; o segundo. relacionado com as ativi­
dades complementare5 desenvolvidas pelo Exército. 

Do ponto de vista militar, a colaboração e traduzida pelo estímu­
lo orientação e aquisição de materiais e equipamentos produzidos por 
indústrias nacionais. Ressalte-se a cooperação prestada ao desenvolvi­
mento dessas empresas quando o Exército, através do seu Campo de 
Provas de Marambaia, testa. homologa e concede certificado de 
qualIdade, elementos Indispensáveis para que essas empresas possam 
competir no mercado internacional de venda de equipamentos mIlita­
res. Merece também destaque a exportação de material bélico realiza­
da pela 1MBEL cujos valores em dólares Já são significativos. 

No que 5e refere às atividades complementares desenvolvidas pelo 
Exército. destacam-se aquelas realizadas n05 setores de transportes e 
cartografia. No primeiro. através de convêniO!. com o Ministério dos 
Transportes, toram realizadas implantação de 295 Km de rodovias. 
pavimentação de 234 Km e construção de 42 m de obras de arte. 
Quanto a ferrovias, toram implantados 54 Km e lançados 38 Km de 
trilhos. Assinaram-se convênios com o DNER para projeto final de 
Engenharia. implantação e pavimentação da BR-163 (trecho Santarém­
entroncamento BR-l 63 'BR-230) e para projeto tinal de engenharia. im­
plantação e pavImentação da BR-220 (Trecho TereSina-Presidente Du­
tra) 

No setor de cartogratla a DSG impnmiu 304 documentos carto­
graticos correspondendo a 1.1 milhão de Km2. o eqUivalente. em ár,ea, 
aos Estados de Goiás e BahIa. juntos. Executou trabalhos de campo na 
região Amazômca, em area aproximada de 200 mil Km2 Procedeu ao 
levantamento de mais de ó6 áreas patrimoniais e campos de instrução. 
Executou, no campo e imprimiu cartas militares de transitabilidade de 
víatura~ blindadas, carta~ hidrográficas e pontos de água. assim como 
carta-imagem radar e Land 5at de estrito interesse das operações mili­
tares, obtendo e desenvolvendo tecnologia necessána para em 1980 
executar, em áreas priontárias, trabalhos sistemáticos. 

Colaboração no desenvolvimento social do País 

Já constitui tradição a contribuição do' Exército para o 
desenvolvimento social do País, particularmente nos setores da educa­
ção e cultura, saúde, ação comunitaria etc. 

Na educação, milhares de Jovens de todas as classes trequentam 
os oito Colégios Militares, a Escola Preparatória de Cadetes. o Institu­
to Mihtar de Engenharia, a Escola de Educação Física e outros estabe­
lecimentos de ensino do Exercito. 

A tormação e o aperfeiçoamento da qualihcação profiSSional. rea­
lizados pelos Batalhões de Engenharia de Construção. muito contri­
buíram para atenuar a escassez e a dehciência de mão-de-obra especia­
lizada na região Amazônica e no Nordeste. 

No campo da cultura é oportuno realçar o importante papel que 
d Biblioteca do Exército continuou a desempenhar com sua programa­
ção editorial. 

Amda na área de educação e cultura, foram realizados convênios 
entre o MimstérlO do Exército e as segumtes entidades: 

(a) Secretaria de Ensino de 1:' e 2? graus do MEC (SEPS/MECl, 
para a realização de Curso de Técnica de Emano no CEP; 

(b) MOBRAL. para o Programa de Educação ComumtárIa para a 
Saúde. na área de tronteira do Amazona!.; e 

(c) Ministério do Trabalho. para a complt-mentação do Centro de 
Formação Profissional em Tabatinga IAM). e o prosseguimento do 
Projeto Caxias, em colaboração com o Programa IntenSIvo de Prepa­
ração de Mão-de-obra (rIrMO) daquele Ministério. 

No setor de saúde, o Exército vem prestando assistência médico­
hospitalar ao seu pessoal da ativa, aos inatlvo!., pensionistas e depen­
dentes através do Serviço de Saúde do Exército ou de entidades priva­
das com as quais foram assinados convênios, A simples inspeção de 
saúde, nos contingentes masculinos que se apresentam para o Serviço 
Militar, propicia um exame médico gratuito de grande alcance sodal. 

O evento marcante, nessa época de colaboração, foi a assinatura 
do importante convênio entre o Ministério do Exército e o Ministério 
da Previdência e Assitência Social, através do Instituto Nacional de 

Assistência Médica da Previdência Social <lNAMPS) e Departamento­
Geral de Serviços (DGSl. para fins de mútua colaboração na prestação 
de assistência médica. Estendeu-se, assim. a todo Bra.,il, em especial às 
áreas carentes de recursos médicos, o que já vinha sendo feito pelo 
Comando Militar da Amazônia, ;;ttravés de convênios com entidades 
estaduais e federais, em toda a faixa de fronteira~ 

O convênio tem por objetivo o estabelecimento de programação 
conjunta de ações de saúde e de assitencia médica e sua execução, com 
a finalidade de ampliar a prestação de serviços aos segurados do Insti­
tuto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social e seus de­
pendentes, aos militares da ativa, inativos e pensionistas do Exército e 
seus dependentes. A assistência médica prestada seri indt!hizada pelas 
partes convenientes, de acordo com tabela de preços estipulada no 
convenio e termos aditivos ao mesmo. Criou-se dessa torma uma rede 
de assIstência médica aos segurados do INAMPS e aos militares que, 
utilizando as organizações de saúde do Exército e aquele Instituto, irá 
cobrir todo o País. 

No campo da ação comunitária, o ano de 1979 foi caracterizado 
por dois eventos que permitiram, mais uma vez, cooperar de maneira 
efetiva no auxílIo às populações do Nordeste e do Pantanal Matogros­
sense, atingidas pela seca e pelas enchentes. 

No Nordeste, assolado por intenso período de seca. foi criada 
uma Zona de Ação de Emergência e, através da realização de um con­
vênio entre o Exército e o Ministério do' Interior (SUDENE), tornou-se 
possível a assistência às populações flageladas das Regiões de Paulista­
na, no PiauÍ, Campos Sales e Vázea Alegre, no Ceará, e da BR-020, 
entre Picos (PI) e Tauá (CE), Caracterizou-se essa atividade pela cons­
trução de açudes, de poço" artesianos, melhoramentos e conservação 
de rodovias (com emprego de mão-de-obra ociosa), ao mesmo tempo 
em que 5e realizava a distribuição de alimentos e se prestava a neCeS­
sária assistência médica. 

Ainda como parte de sua colaboração no desenvolvimento da 
ação comunitária, são dignas de citação as Ações Cívico-Sociais reali­
zadas em diversas áreas do território nacional, objetivando o atendi­
mento e a a5sistência das camadas da população mais carentes; o fun­
cionamento de Colônia de Férias para crianças, proporcionando-lhes a 
prática de esportes, passeios educativos e recreativos. campanha de 
preservação da natureza, etc; a ajuda propiciada à população de loca­
lidades distantes na obtenção de documentos de identidade, carteiras 
dt- trabalho, títulos de eleitor e demais instrumentos legais neces;;ários 
à atiVidade do homem. 

MARINHA 

Apesar de escassez de recursos - principalmente no que se refere 
11 combustíveis - a Marinha vem logrando executar um número míni­
mo de exercícios essenciais à manutenção das Forças Navais em um 
nível de prontificação adequado ao atendimento de suas tarefas na 
manutenção da Segurança Nacional. 

No decorrer do ano de 1979 deu-se maior ênfase ao programa de 
adestramento das guarnições. Destacam-se, entre os exercícios realiza­
dos, as Operações Unitas XX. com participação da Marinha America­
na; Brasexl79, com a participação da Marinha Inglesa; Dragão XV, 
exercício de desembarque antíbio na costa brasileira: e a 21~ Viagem 
de Instrução de Guardas-Marinha, no Navio-Escola "Custódio de Mel­
lo» que incluiu visitas a portos estrangeiros na América do Norte, Eu­
ropa e África. 

Além destas, as Forças Navais efetuaram adestramento de incur­
sões antíbias, guerra anti-submarino, guerra submarina. guerra eletrô­
nica, operações de mmagem e varredura, operações especiais, ações de 
supertície e controle do trátego marítimo. 

A Força de Transporte da Marinha, além de tomar parte nas ope­
rações anfíbIas, efetuou viagens de transporte logístico de pessoal e 
material da Marinha, de apoio à instrução e participou do transporte 
nacional de cabotagem. • 

As Forças Distritais, incumbidas da patrulha do mar territorial e 
das bacias fluviai5 do Amazonas e do Paraguai. reahzaram 114 
missões de patrulha costeira, em conjunto com aeronaves da Força 
Aérea Brasileira, e 36 missões de patrulha fluvial. 

As ações destinadas a coibir a pesca ilegal no mar territorial bra­
sileiro resultaram no apresamento de 26 embarcações estrangeiras de 
pesca. 

O Serviço de Busca e Salvamento realizou 41 missões de socorro 
e salvamento e 4 reboques contratados. 

A Diretoria de Hidrografia e Navegação deu continuidade ao pro­
grama de campanhas hidrográficas e oceanográficas destinadas à nave­
gação e à obtenção de dados de oceanografia, prospecção geofísica. 
climatologia e meteorologia marinha. Encarregou-se, ainda, dos 
serviços de manutenção da rede de faróis e do balizamento costeiro, 
fluvial e lacustre. 
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Foram elaborados pelo Ministério da Marinha os anteprOjetos da 
Lei do Salvamento Marítimo e do Decreto do Regular.\ento para o 
Tráfego MarÍtimo, que há muito necessitavam de atualização. 

A Marinha participou das d~Iegações brasileiras às IV e V 
Conferências -da Comissão Mista Brasileira-Francesa de Demarcação 
da Fronteira en'tre o Brasil -e a Guiana Francesa e da primeira e 
segunda partes do 8? período de sessões da III Conferência das.Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar. 

A Co~issão - Intermínisterial para os RecJrsos do Mar (CIRM), 
coorâenada pelo Ministro Cla Marinha, durante o exeróéio de 1979, 
participou, entre outras, das atividades de coordenação da revisão do 
decreto que dispõe -sobre a -exploração e pesquisa na plataforma 
submarina; de coordenação dos estudos sobre a política nacional para 
os recursos do mar, nos aspectos da poluição industrial do mar como 
fonte de alimentos e de minerais;. e da coordenação dos trabalhos delela: 
boração das normas sobre a política governamental da atividade pes-
queira na região Nordeste. - -

- I 
Organização e aparelhamento _ 

Visando à modernização e à reorganização da EstI1ltura Básica do 
Ministério da Marinha foram criados no setor de apoio os seguintes 
órgãos: Hospital Nav~l Marcílio Dias; Centro de Análise Acústica 
Submarina da Esquadra; Centro de Instrução «Almi~ante, Cunha 
Moreira»; Agências da-Capitania dos Portos do ~stado do ~ara e ~er­
ritório Federal do Amapá, em Monte Dourado (área do Projeto Jan) e 
Porto Trombetas (área do Projeto -Trombetas); Agência da Capitania 
dos Portos do-Estado do Amazonas e do Acre e Territórios Federais 
de Rondônia e Roraima, em Parintins; e Delegacia da Capitan~a dos 
Portos do Estado do Pará· e Território Federal do Amapa, em 
Santarém. Foi criada também a Secretaria da Comissão Interministe­
rial para os Recursos do Mar. 

.Em 1979 foi adquirida, com verbas do Fundo de Desenvolvi~en­
to do Ensino ProfissionaLMarítimo, a embarcação "Arap.apa», -com a 
finalidade de, como Ãgência Flutuante sediada em Manàus, proporcio­
nar a ampliação do ensino profissional marítimo ao lo~g? ~a calha .d~ 
rio Amazonas. Além disso, iniciou-se processo .de aqwsIçao de m,:!Os 
de transportes para a Agência da Capitania dos Portos do Pa~a e 
Amapá,.em Porto Trombetas, com o intuito de dinamizar os servIços 
da Capitania dos Portos -na Bacia Amazônica. 

Está em andamento a ·transferência da sede_ do Comando do 
Quinto Distrito Naval da" cidade de Flo!ianópolis (Santa Catarina) pa­
ra a cidade de Rio Grande (Rio Grande do Sul). 

No setor operativo, foi incorporada ao Serviço Ativo da Armada­
a Fragata «Independência», estando prevista para breve a ~n~orpora- ' 
ção da Fragata «União»; foram recebidos pelo Corpo de Fuz!leITC~s Na­
vais c';nhões de 106mm e material de combate específico. 

Concluíram-se as obras· de modernização do NAEL "Minas Ge­
rais», ora em fin-al de provas de mar ~ início de operação normal. 

Visando a prover meios adequados ao cumprimento da missão da 
Marinha, tiveram prosseguimento os estudos para identificar suas 
necessidades de material, efetuando-se em 1979 revisão do Programa 
de Reaparelhamento da Marinha, tendo como meta -a obtenção de 
meios flutuantes, aéreos e anfíbios, -ampliação e reequipament~ das 
instalações de apoio e baixas de material obsoleto. Continuaram, 
dentro deste Programa, estudos sobre a construção de um Navio­
Escola. um Navio de Apoio Fluvial, Corvetas, Rebocadores de Alto­
mar, Navios Balizadores e embar~ações para os serviços de porto e de 
patrulha e polícia, bem como sobre a aquisição de helicópteros'e 
meios orgânicos para o Corpo de Fuzileiros Navais. 

, No setor de desenvolvimento de bases, a· Estação Naval do Rio 
Negro está, de acordo com seu plano-piloto, montando as infra­
estruturas de apoio aos navi<;>s sediados ·em Manaus e a-os ·helicópteros 
que operam com os navios de patrulha fluvial. Estão em andamento _ 
as obras da Estação de Medidas Magnéticas de Navios, na baía de To­
dos os Santos. - Continuaram, também, as obras de ampliação e 
modernização das Bases Navais de Aratu,' Almirante Ary Parreiras 
(Natal) e Val-de-Cães (Belém), bem como as de melhoramentos da Ba­
se Fluvial de Ladário e da Estação Naval do Rio de Janeiro. Todas es­
tas obras têm por finalidade 9 aumento da produtividade das bases e a 
facilidade de manutenção e apoio aos meios flutuantes da Marinha. 

Desenvolvimento científico e tecnológico 

A Marinha vem estruturando o seu Sistema Setorial de Ciência e 
Tecnologia dentro do preconizado pelo II Plano Básico de Desenvolvi­
mento Científico e Tecnológico (PBDCT). 

Diversas pesquisas vêm sendo desenvolvid~5 nos campos da ciên­
cia do mar, eletrônica, telecomunicações, ·construção naval, engenha­
ria mecânica,J~iologià, tecnologia dos alimentos, energia, acústica sub­
marina e atividades espaciais. 

Entre elas podém-s«: destac~r: 
(a) realizadas pelo Instituto de Pesquisas da Marinha (lPqM): 
Projeto Cabo Frio - o de maior relevância - tem objetivo de 

criar no campo da ciência do mar infra-estrutura para apoiar e execu­
tar estudos do mar e seus diversos recursos oceanográficos, químicos e 
biológicos. Em 1979 executaram-se, 'entre outros, os seguintes eventos: 
incremento na p'rodução primária de produtos do már; estudos do fe­
nômeno da ressurgência; incremento da produção de mexilhões; estu­
do hidrológico da lagoa de Araruama; controle da mineralização da 
matéria orgânica para pennitir a reutilização das águas dos tanques de 
aquacultura; detenninação meteorológica _para emprego na previsão 
das condições de pesca; .estudo do sistema de geração de energia por 
gradientes térmicos na costado BraSil; e estudos sobre a técnica para 
desova do camarão. : 

Além do Projeto Cabo Frio, o Instituto de Pesquisas da Marinha 
vem desenvolvendo projet(;S relativos a desenvolvimento de terminal 
para comunicações marítimas via satélite; conversor de FSK para rece­
bimento de sinais de teletipo; terminais para comunicações em HF; 
transceptor de salvamento; receptor "Omega» de nãvegacão; receptor 
de navegação por satélite; codificador telegráfico; radar terrestre de 
busca àérea; desenvolvimento de armamento; concentrado protéico de 
pescado; tecnologia de pesticidas; síntese de drogas importadas; obten­
ção de metano através da digestão anaeróbica da planta Baronesa 
("aguapé,,); estação acústica submarina, engenhos pirotécnicos e p-ro-
pelentes; e alvo aéreo teledirigido. I 

_ Foi ainda complementado o projeto sobre o uso de digestores pa­
ra tratamento de esgotos e geração de biogás em agrovilas; 

(b) realizado pelo Centro de Análise de Sistemas Navais 
(CASNAV): 

_ O C.ASNAV vem desenvolvendo pesquisas sobre áreas de 'propa­
_ gaçao e mterferência de ondas eletromagnéticas, avaliilção do 'desem­
penho operativo e da c~nfiabilidade dos sistemas de radiocomunica­
ções navais, avaliação do desempenho operativo e- da confiabilidad~ 
de sistemas de máquinas de bordo; . 

(c) pela Diretoria de Hidrografia e Navegação- (DHN); 

OS Navios Oceanográficos «Almirante Saldaf!ha,) e "AI~irante 
Câmara» realizaram, na costa Norte do País, pesquisas de 
oceanografia. física, química e biológica -em apoio ao programa de 
oceanografia do Experimento Mundial - de Meteorologia, em 
Eolabora~ão com a Universidade de São Paulo. 

O Navio Oceanográfico "Almirante Câmara-" realizou também as 
Operações Geocosta Rio I e Geomar XII, de pesquisa na área de ocea­
nografia geológica e biológica, na costa Sudeste do Brasil. 

Nos campos da oceanografia e da meteorologia, houve também 
intercâmbio de dados, eletronicamente arquivados, com instituições 
nacionais e internacionais. . 

No c~mpo ,;d ciência do mar destaca-se a pa-rticipação no Progra­
_ ma de Sensoreamento Remoto dos Recursos do Mar,. no Instituto de 
Pesquisas Espaciais. 

. -
,Colaboração ao desenvolvimento econômico do País 

'Na área ec~nômica a Marinha· mantém, co~o seu objetivo 
principal, a substituição de importações de meios flutuantes e equipa­
mentos pela aquiSição no mercado interno, procurando incentivar a 
mdústria nacional interessando-a na nacionalização do material de uso 

- naval e no desenvolvimento de projetos aqui concebidos. 
Em paralelo, a aquisição de tecnologia no exterior e seú repasse 

para a indústria nacional vêm-se realizando com grande ecónomia de 
divisas, principalmente no que diz respeito ao; sistemas de ãrmas, -mu­
nição e equipamentos dos navios. 

Merecem, destaque especial as atividades de construção e repara­
ção naval desenvolvidas no Arsenal de Marinha do Rio de Jà-neiro, 
com' o apoio. de vários setores da indústria nacional, já tendo sido 
prontificada . a Fragata «Independência», efetuada a modernização do 
Navio-Aeródromo «Minas Gerais» e estando em conclusão a constru­
ção da Fragata "União». 

As bases navais colaboraram com a prestação -de apoio a 
indústrias privadas através de servicos diversos, sendo os maIS comuns 
~s de docagens de navios e embarcações, reparos de dragas e chatas, 
usinagens e balanceamentos .. 

A Marinha, através <:la Diretoria' de Hidrografia e Navegação, 
manteve a colaboração direta nos empreendimentos de ampliação e - _ 
modernização do sistema portuário nacional, na manutenção do bali­
zamento dos canais de acessô aos portos, bem como na disseminação 
de informàções cartográficas, meteorológicas, de marés e correntes es-­
senciais à navegação e às atividades de prospecção p~trolífera no mar: 
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Colaboração ao desenvolvimento social do País 

Por Intermédio dE' seu setor de ensino profISSIOnal marítimo a Ma­
rInha, dentro de suas responsabilidade" de instrução e adestramento, 
vem propiciando à Marinha Mercante nacional contigente humano al­
tamente qualificado, dentro da melhor técnica exIstente. Foram mini:.­
trado5, em todo território naCIonaL 187 cursos, tendo sido inscritos 
6.460 marítimos, fluviários, pescadores e portuários, dos quais 4.328 
foram aprovados. Encontram-se ainda em andamento outros 126 cur-
50S. 

A rede de organizações milItares da Diretoria de Portos e Costas 
cadastrou, no ano de 1979, 4.410 profissionaIS da Marinha Mercante e 
expediu 1.594 cartas de habilitação profissional referentes aos diversos 
cursos e exames realizados nos Centros de Instrução "Almirante Graça 
Aranha» e "Almirante Brás de Aguiar», 

Foram realizados estágios pdra unrversltários na área de interesse 
do Centro de Análise de Sistemas Navais e cursos diversos sobre re­
cursos do mar para universitários. em especialidades de interesse do 
Projeto Cabo Frio. na UniversIdade do Mar. 

No âmbito interno, através de suas Escolas de Formação. Escolas 
de Aprendizes-Marinheiros, Escolas Técnicas, Centros de Instrução e 
Núcleos de Formação de Reservistas. a Marinha formou um considerá­
vel número de militares, colaborando com a meta de valorização do 
homem, estabelecida pelo Governo Federal. 

No setor médico-hospitalar a aSSistência prestada, através do Sis­
tema de Saúde da Marinha. ao pessoal mihtar, dependentes e pensio­
nistas. consubstanciou-se em 365.413 consultas médicas. 209,499 
atendimentos od~ntológicos, 8,289 hospitalizações, 1,487 cirurgias e 
partos, 88.605 radiografias e abreugrafIas, 518,113 exames de labora­
tórios e 6.807 Inspeções de saúde, 

Com a Inauguração, prevista para o Início de 1980. das instala­
ções do Centro Médico Naval do RIO de Janeiro. prevê-se aumento e 
melhoria do atendimento médico, 

Ainda no setor da assistênCIa médica. tOI Instituído na Marinha o 
Programa NaCIonal de ImUnização para Militares, Civb e dependen-

A execução da assistência SOCIal na Mannha foi levada a efeito 
pelos Núcleos de AsslsténCla Social dos DIstrItos, comando Naval de 
Brasílld e do::; Comando~ de áreas sob a formd de auxíliO lInanceiro. 
empréstimo. prestação de servIços e onentação nas áreas educacional, 
hnancelra JurídICO-Judiciária recreatIva desportIva, relIgIOsa e previ­
denciána. 

A~ umdades navaIS empenhadas no servIço de patrulha costeira e 
fluvial prestaram assistência médICo-odontológICa e ,ocla] às popula­
ções nbemnhas menos favoreCidas no Iilnral Norte-Nordeste e nas 
baCl<lS do!> nos Amazonas e Paraguai 

Prosseguiram os entendimentos mlermlnlstenalS, dos quaIs tazem 
parte também os Mimstérios da Saúde, da Previdência e AssIsténcia 
SOCIaL dos Transportes (SUNAMAMI e a SEPlAN. para a construção 
de dOIS navIOs-hospitais para apolO as populações ribeirinhas da Ama­
zónia, 

AERONÁUTICA 

Em 1979, ano ainda marcado peja crise mundial decorrente das 
elevações do preço do petróleo. o MinistérIO da Aeronáutica foi obri­
xado a t!mpreender eSforço adiCIOnai para racionahzar suas atiVidades 
de modo a reduzir custos operacionaIS e administrativos. sem perda de 
eficácia, 

Organização e aparelhamento 

A estrutura organizaCIOnal do Mimstério da Aeronáutica é onun­
da do Decreto n:' 60,521, de 31 de março de 1067. No decorrer dos 
imos. até a presente data. esta estrutura tem ::'Ido modificada com o 
propósito de adequá-la ao grande desenvolvimento atingIdo pelo Bra­
sH e a fim de permitir melhor utHização dos recursos materiais. huma­
nos e financeiros. 

Foram inicIados. em 1979. estudos para a estruturação do 
Comando e do El.tJdo-MalOr da Força Aerea Brastleira, dentro do 
contexto do fvhnlstério da Aeronáutica o que permitIrá entre outras 
vantagens, J separação nítlda do~ recursos aphcados em atlvldade~ mi­
btares daqueles aphcados ~m atIVIdade!> notadamente voltadas para a 
area CIVIl 

Urna das moditicações ITltroduzlda~ na atual estrutura 
organizaCiOnal refere-se à cnação do Centro de [nstruç;io EspeCializada 
tembnão da tutura Universidade do Ar). órgão aglutlnador de dlVer­
;05 CUr~05 de espeCialização dentre o" quab o dt: Adaptação de Oh­
clal~ Engenheiros o Curso de Medlclfla Aeroespacial e ClS Cursos de 
Adaptação de OtIcl31S Dentl:>tas e Farmaceuhcos 

Considerando as necessIdades de economlà de dIvIsas, o desenvol­
VImento de tecnologIa nacional e a luta pela menor dependência do 
mercado exterIor, vem-se dando prIoridade à mdústria aeronáutica 
brasIleira, da qual foram adqumdas a~ seguintes aeronaves, 110 aviões 
Bandeirante, fabrIcados pela EMBRAER, sendo bO umdadeó. da versão 
para passageiros, 30 para carga, 12 de esclareCImento marítImo, t> de 
reconhecimento fotográfIco e 2 da versão laboratório; 172 aVIões 
Xavante, também da EMBRAER, para treinamento militar. ataque e 
reconhecimento fotográfico; 12 aviões Seneca (EMBRAERl. versão 
transporte executivo militar; 6 aVIões Xingu (EMBRAERl também para 
transporte executIvo militar; 3 Ipanema (EMBRAER). para reboque de 
planadores; 150 Universal. fabricados pela Nelva, versão treinamento 
básICO militar; 100 Uirapuru. da Aerotec para treinamento primáno 
militar e civil; e 80 Regente, da Nelva. para ligação.e observação -
perfazendo um total de 633 unidades, todas recebidas ou 
encomendadas de fábrIcas brasileiras. 

Colaboração ao desenvolVImento científico e tecnológICO do País 

Colaborando para o desenvolVImento Clentítico e tecnológICO do 
País, o Mmlstéiro da Aeronáutica lançou vários programas, dos quais 
são apresentados. a seguir, os de maior importânCIa 

Programa de DesenvolVimento de Aeronaves. 

(a) Projeto de aVIão mlhtar turboélIce para treinamento avança-
do, 

(b) Projeto de avião planador Urubu, destmado a intenSificação 
da mentahdade aeronáutica e conSIderado como Instrumento dos maIs 
econômico!. para-; tormação de pIlotos; o prototipo foi voado. com 
sucesso, em 24 de outubro de 1979; 

(c) Projeto e desenvolVImento de aeronave de emprego múltiplo 
nas 'legulntes ver~ões: transporte de carga e/ou passageiros (30 a 40), 
aeronave de patrulha e guerra anti-submarino e aeronave dE:' busca e 
salvamento: 

(dI Projeto e desenvolvimento de aeronave a Jato de combate nas 
versões de ataque supenondade aérea e reconheCImento tátICO, 

Programa Produção de LIgas Leves 

Aproveitamento de resíduo de salina~ no RIO Grande do Norte 
para garantir todo o suprimento de magnéSIO metálIco neces~ário ao 
País. I 

Programa Radar 

(a) Projeto. desenvolvimento e industrialização dI' radar meteoro­
lógico. 

Ib) ProJeto, desem,olvlmento e construção de protótIpo d,e radar 
de terminal 

Programa CombustívCIS Renováveis 

(a) Ensaio e homologação de motores convertidos para uso de ál­
cool etílico. 

(b) Projeto de motor especítico para uso de etano!. com futura e 
ampla pOSSibilidade de aplicação em transportes coletiVO e de carga 

Program~ Espacial BrasileIro 

(a) Subprograma Sonda III - em 23 de agosto de 1970 voou a 
maior e mais pesada de todas as cargas úteis Já lançadas no BrasIl, A 
carga, transportada por um veículo Sonda IlI. teve por ml%ão voar 
autocontroladamente, desde a separaçã0 de seu veículo propulsor até 
sua reentrada na atmostera. apontada para o sol Após atingir o apo­
geu de 250 Km, a carga tOI recuperada a uma distânCIa de 205 Km da 
costa brasileira. Foi a primeira carga «Inteligente)" de~envolvlda e fa­
bricada no Bra~i1, sem utilização de tecnologia externa, Completando 
o ciclo. um veiculo (Sonda IlI) totalmente proJétado, tabricado e de­
senvolvido no País. tanto em termos de estrutura quanto de propelen­
te, pode transportar. agora, uma carga útil sohstIcada. capaz de se 
constitUIr em laboratÓrIo espaCIal para a comunldad~ clentíbca e tec­
nológIca brasileira 

lbl Subprograma Sonda IV - toi concluído o anteprojeto do fO­
guete Sonda IV. CUJO lançamento está previsto para 1082, O Sonda IV 
será o primeIro foguete «pilotado» da séne foguetes Sonda, cUJO de­
senvolVimento possibIlitará a construção de veículo lançador de ~atéli­
tes no BraSIL que podera ser ldnçado em meados do próxImo decêmo. 
Esta conqUista. kra proporCIonado aos setores indu~trjaL científico, 
tecnologiCo e estratégiCO desenvolvlm~nto à altura das neceSSidades 
do setor espaCiaL O lançamento de UI':1 satéllte brasileIro permitIrá 
colocar o BraSil em lugar destacado no mundo "'pois somente 

.. 
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os EUA, a URSS, o Japão, a França, a lndia e a China já colocaram ' 
, , 

satélites em órbita, ' . \ 

O Brasil é o único participante sul-americano do Programa Espa­
cial Europeu que se propõe o desenvolvimento de um lançador com 
capacidade de colocàr um satélite em órbita geo-estaciOnária, do tipo 
«satélite e comunicações» ou de outros tipos. Por suas instalações ria 
Barreira do Infer~o, no Estado do Rio Grande do Norte, o Brasil é pe­
ça fundamental dess~ programa, tendo conseguido sucesso em todos 
os treinamentos ,de lançamento dos foguetes Ariane, de fabricação 
francesa, que serão lançados na Base do Koürrou, na Guiana France-
sa. 

O estágio de desenvolvimento tecnológico do Brasil, em termos 
de rastreamento de satéli.tes, teve sua maior ,comprovação em 1979, 
quando da integração do Centro de Lançamentos de Foguetes da Bar­
reira do Inferno (CLFBI) no esquema da NASA, com a finalidade de 
rastrear a espaçonave Skylab. As posições finais e mais críticas deste 
engenho coram rastreadas, do Brasil, por brasileiros. 

(c) Subprograma Meteorolpgla: - graças às aplicações no campo 
espacial, já é possível fazer previsões meteorológicas a longo prazo, O 
Ministério da Aeronáutica mantém equipe no Centro Técnico Aeroes­
pacial dedicada a esses estudos. As pesquisas, ~ess~ campo, levaram a 
equipe ao estabelecimento de um modelo cíclico das secas na região 
Nordeste. Na área da previsão meteorológica subjetiva a longo prazo 
foram publicados dois relatórios técnicos contendo a previsão do tem­
po~ para o polígono das secas, 'entre os anos de 1985 e 2004. O pri­
meiro relatório, devidamente analísado. permitiu a alocação de recur­
sos da ordem de Cr$ 9,9 bilhões no programa· apresentado pelo Minis­
tério do Interior, programa este que sugere, ,antecipadamente, as pro­
vidências para enfrentar as adverSidades climáticas esperadas no 
polígono das sec~s. ' 

(d) Subprograma ,Lançamento e Controle de Foguetes -' O ' 
Centro de Lançamento de Foguetes da Barreira do Inferno realizou um 
total de 68 lançamentos e 145 rastreamentos. Dos 68 lançamentos, 49 ' 
foram intensamente nacionaiS, 16 realizaram-se em cooperação com os 
Estados Unidos, através do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais. 
e 3 referem-se· a operações conjuntas com a República Federal da Ale­
manha. Entre 'os rastreamentos. 51 foram naCionaiS, referindo-se a 
I-oguetes ou cargas úteis, e os demais fizeram-se mediante cooperação 
internacional, em operações de rastreamento de foguetes ou cargas 
úteis (18). satélites (69) e de passâgens Simuladas do foguete Ariane: 

Programa TelecomunIcações e Proteção ao Vôo 

o Ministério da Aeronáutica partiéipou com quatro 
representantes do grupo de trabalho que preparou a posição brasileira 
com a Conferência Internacional de Telecomunicações, con~iderada da 
mais. alta importância para o País, na qual será decidida a nóva distri­
buição do espectro de radiofrequências que deverá vigorar até o final 
dQ século. 

, Elaborou o Plano de Desenvolvimento do Sistema de Proteção ao 
Vôo, a ser aplicado nos próximos dez anos. Já como consequência da 
implantação desse plàno foi assinado contrato de abertura de crédito 
com o Banco de Desenvolvimento do Estado de São Paulo/ Agência 
Especial de Financiamento Industrial, destinado à fabrIcação nacional 
de equipamentos de telecomunicações e-de auxílios à navegação. per­
fazendo 415 equipamentos de telecomunicações. 20 estações de 
auxílios à navegação (freqüência m'uito alta ommdirecional) e 125 esta- , 
ções de auxílio à navegação (emissor não-direcional). 

Colaboração.ao desenvolvimento econômICo do País 

O Ministério da AeronáutJCa vem reformulando os procedimentos 
- de tráfego aéreo de c:hegàda em áreas terminais, com 'a finalidade de 

reduzir o tempo' de espera e, em 'consequência, o consumo _ de .com­
bustíveis de aviação e os custos operacio.nais das empresas <!.e trans­
porte aéreo. 

Utilizando a vetoração do tráfego por radar, associada ao uso ~e 
modernos auxílIos ao pouso por instrumentos (<<ILS - Instrumenl: 
Landing System»), os novos, procedimentos, já introduzidos nas áreas 
termmais de São Paulo e do Rio de Janeiro. propiciaram; em 1978. 
economia de combustíveiS de 25 milhões de litros e economia tótaL no, 
custo de horas de vôo, de Cr$ 300 milhões. cálculos esses realizados 

'somente para as quatro empresas de transporte aéreo regular. Para o 
ano de 1979 estima-se economia supenor a 30 milhões de lItros de 
combustível de aviação e de quase meio bilhão de cruzeiros em custo 
total de horas de vôo. " 

Ainda em 1979 miclOu-se Programa de Cartografia Aeroportuária 
e de Proteção ao Vôo, inserido no Programa Nacional de Dinarruza­
ção da Cartografia (DINCART). O programa prevê confecção de car­
tas,preClsas e,atualIzadas de áreas circunvlzil}has de 60 aeródromos, 

cóín finalIdade de .permitir planejamento para expansão da infra-' 
estrutura aeroportuária e de proteção ao vôo. Além disso o Ministério 
da Aeronáutica dedICOU parcela considerável ao esforço aéreo de suas 
unidades aéreas a riús'sões de aerolevantamentos e de transporte-aéreo 
de equipes de campo, em apoIo ao IBGE e DSG, na execução de pro­
gramas de cartografia sistemática. 

No setor de inspeção em vôo dos auxílios à navegaçãó e aproxi­
mação ao pouso, além das inspeções realizadas no País, toram realiza­
das inspeções em vôo dos aux'í1ios à ,navegação no Uruguai e no Para­
guai. 

Na aquIslçao de equipamentos e na prestação de serviço de 
revisão de matenal aeronáutico vem-se procurando' permitIr' maior 
participação da indústria e d~s empresas de serviços de manutenção 
nacionais. Nos setores que pelo grau de sofisticação ou pela pequena 
quantidade, toma-se desinteressante ou antieconômica a participação 
da empresa privada, buscou-se preparar os' parques de material aero­
náutico para, paulatinamente" absorver o serviço de recuperação da­
queles itens que, rotineiramente, eram eriviados ao exterior, objetivan­
do economia de divisas e redução de dependência, bém como aquisi-
'ção' da tecnologia. -

Visando a incentivar as atividad,çs relacionadas com, a 
nacionalização de material aeronáutico no País. foi ativada, em julho 
de 1977, a Comisaão de Nacionalização que, "neste curto espaço de 
tempo, já nacionalizou 971 itens, no·valor de aproximadamente US$ 1 
milhão. A 'economia efetiva e de maior significado far-se-à na renova-

I . 
ção' de estoque e na aquisição do material em projetos compatíveis, 
além do desenvolvimento técnico que vai se sedimentando na produ­
ção de itens aeronáuticos, seja pela qualidade, seja pela fabricação de 
novos produtos.!- . .' , 

'0 MinistériO da Aerçmáutica, encarregado de, controlar, 
'coordenar e estimular as atividades da aviação Civil -brasileir~, 

apresenta um quadro alentador do desempenho das citadas atividades. 
Durante o ano de 1979 o tran~porte aéreo civII'brasileiro atendeu sa- : 
tisfatoriamente às necessidades econômicas e sociaiS do País. 
apresentando expansão dos serviços, com aumento de produtividade 
das frotas, cuja média de utilização passou de 6,97 para 7,27 ho­
ras/aeronave/dia. A oferta de assentos/quilômetros apresentou au-, 
mento de 12,48 para 14,2 milhões, atingindo crescimento de 13,81 %. 
O aproveitamento 'médio de ocupação dos assentos, da ordem de 
68%, manteve7se elevado. 

A judiciosa política de controle e de distribuição dos .serviços dis­
poníveis e o esforço produtivo das emp~esas permitiram dominar cir­
cunstâncias adversas decorrentes dos elevados àumentos de custos, es­
pecialmente os de combustíveis e de material aeronáutico. Assim, a 
despeito da elevação dos. pontos de equilíbrio (break even point) para 
60 % no tráfego doméstico e para 66 % no internacional. pôde a 
indústria absorver considerável parcela de aumentos - não repassada 
à tarifa - e, ainda assim, apresentar lucratividade., 

A lucratividade, no transp'orte doméstico, caiu de um terço em 
relação a 1978, mas, mesmo aSSim, continua sendo positiva. O coefi­
ciente de 10% permite manutenção da qualidãde dos serviços, sendo 

. r.ealizados investimentos na expansão das frotas de modo _a ampliar-se 
. a capacidade na medida necessária a continuar atendendo a demanda. 

Assim sendo, considerando as 'importações já autorizadas, a frota uti­
lizada para vôos internacionais (DC-10,B-707, e Air Bus' A-300) au­
mentou de 20 para 29 aeronaves (45 %), -enquanto que a frota naciorial 
teve acréscimo de 30 para 38 aeronaves B-727, correspondente a 6,7% 
da fiota. I ". 

No setor internacional m~nteve-se elevada a pal'ticipação das em­
presas brasileiras, apresentand'o ganhos significativos em produtivida­
de e recuperando a lucratividade, que passou para 5,6%. Embora in­
suficiente, esta lucratividade' é 'expressiva, caso' analisada comparativa­
mente às médias internacionais e diante da difícil conjuntura que atra-

, vessa o transporte aéreo internacional. ' 

Compete, ainda, 'ao Ministério da Aeronáutica, direta ou indireta­
mente, a implantaçã'o, construção, manutenção e exploração comercial 
e industrial da infra-estrutura ,aeroportuária. ' 

De acordo com o PIa nó de Absorção Gradativa de Encargos' 
(P AGE), ,o Ministério vem transferindo para a' administração da Em­
presa Brasileira de· Infra-Estrutura Aeroportuária (INFRAERO) aero-_ 
portos públicos de interesse federal. Encontram-se sob a administração 
direta do Ministério da Aeronáutica 86 aeroportos, enquanto 33 estão 
sob a administração indireta (empresas INFRAERO e ARSA) e outrãs 
gestões'sob adminIstração estadual (Departamento Aeroviário' de São 
Paulo). . 

_ Embora sejam da União os investimentos necessáriOS aos projetos, 
construção e implantação da infra-estrutura aeronáutica (aeroportos e 
proteção ao ~ôo), procura-se transferir aos usuários os custos de ope-
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ração e manutenção, através de taritas aeroportuárias e do uso das te­
lecomunicações e auxílios à navegação. 

Através da Comissão de Estudos e Coordenação da Infra­
Estrutura Aeronáutica, o Ministério da Aeronáuhca prossegue no de­
senvolvimento dos estudos e do planejamento estratégico da infra­
estrutura aeronáutica adequada -à demanda do transporte aéreo no~ 
próximos dez anos, defimndo obras. equipamentos e recursos 
necessários para investimentos. O planeiamento de investimentos 
elaborado abrange dez anos (até 1988) e contém a parte relativa à 
proposta do Terceiro Plano Nacional de Desenvolvimento (l1I PND). 

Colaboração ao desenvolvimento socIal do País 

Entre os diversos objetivos do Ministério da Aeronáutica pode­
mos citar alguns que, além de estarem voltados para outras áreas de 
interesse nacional, também contribuem para o desenvolvimento sodal, 
tais como: 

(a) desenvolvimento, controle e coordenação da aviação civil 
de modo a satisfazer as necessidades econômico-sociais, com sua even­
tual mobilização assegurada; 

(b) desenvolvimento da infra-estrutura aeronáutica, com toda sua 
abrangência !>ócio-econômica; 

(c) operação do Correio Aéreo Nacional (CAN) atendendo, prio­
ritariamente. as áreas geoeconômicas menos favorecidas e as 
longínquas regiões de fronteiras, 

(d) ensino, com sua grande variedade de escolas de ensino 
especializado ou de ensino em geral: e 

(e) programa habítacional. 

A viação civil 

O transporte aéreo regular é muito sensível a crises, eco no mlco­
tinancelras, pois a!. tarifas, geralmente, não são reajustadas rapidamen­
te e na mesma proporção da elevação dos custos operacionais e adml­
mstratIVO::;, A rentabilidade do capital investido e menos atraente do 
que em outros campos de iltividade~' meno" complexo~ e de lucros 
mais compensadores. Mesmo assim, a política adotada pelo Ministério 
da Aeronáutica tem sido contrária àc, subvenções, o que exige refor­
mulações no sentido de conservar o transporte aéreo em seu papel de 
bem servir à população bra5ileira~ Criou-se o Si&tema Integrado de 
Transporte Aéreo RegionaL mais conheCido sob a denominação de "a­
viação de terceIro níveL" para cobrir a grande lacuna que passou a 
existir em decorrênCIa da entrada em servIço dos grandes jatos; das 
354 cídade~ ~ervldas. antenormenk por. linhas regulares. utilizando 
aviões convenCIOnaIS e turboélices. ::.omE:nte 80 continuavam a ser 
atendidas no fmal de 1975. 

O sucesso da dVlação de terceiro nível foi glande, Inclusive por 
ter-se congtituído em novo mercado para a indústria aeronáutica brasi­
leira, além de tornar possível o atendimento a Inúmeras cidades do 
territ6rio brasileiro. 

Infra-estrutura aeronáutica 

Procurando atender às exigências da expansão do transporte aéreo 
e às Inovações tecnológicas das modernas aeronaves, o Ministério da 
Aeronáutica está empenhado em ampliar a infra-estrutura aeronáutica, 
tanto através de melhoramentos da rede aeroportuária quanto através 
da modernização da rede de proteção ao vôo. A maior parte dos 
recursos tinanceiros é aplicada na con~trução de instalações vitais para 
a aviação comercial. 

A criação da Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária 
(INFRAEROL vinculada ao Ministério da Aeronáutica, foi a solução 
encontrada para gerir, racional e economicamente, diretamente ou 
através de subsidiárias, 05 aeroportos brasileiros. Compete-lhe, como 
grande tarefa, as atividades de Implantação administração, explora­
ção comercial e industrial da Infra-estrutura aeroportuária do país. 

Hoje, esta empresa já administra a maioria dos aeroportos 
brasileiros e o sucesso do empreendimento f. eVidente, haja vista a 
melhoria imediata dos terminais aéreos. Entretanto há um grande nú­
mero de aeroportos cuja rentabilidade não permite que sejam explora­
dos comerCialmente, esses aeródromos continuam 5cJb jurisdição e ad­
ministração do Mmisteno da AeronáutIca. 

Na região Amazônica interesses da segurança e da mtegração na­
cionais ditaram a necessidade da criação de um orgamsmo destmado a 
planejar e executar um programa de con<;trução de aeródromos Este 
orgão vem funcionando há vario~ anos na regIão tendo ~Ido inIciado 

com um convênio entre o Mimsténo da AeronáutIca e a antiga Supe­
rmtendência do Projeto de Valorização da Amazóma (SPVEA). 

Atualmente, a Comissão de Aeroportos da Região Amazônica 
(COMARA) conta çom apreciável acervo de realizações, dentre as 
quais destaca-se a construção de 25 aeródromos. 

Operação do Correio Aéreo Nacional 

O Correio Aéreo Nacional (CANl. com suas linhas-tronco, serve 
às localidades em melhores condições de apoio e de infra-estrutura ae­
roportuária, enquanto que suas linhas regionais garantem fluxo rápido 
e económico em atendimento às áreas geoeconomicamente menos fa­
vorecidas. 

O Correio Aéreo Nacional, em missões de apoio à região 
Amazônica, traz benefícios de grande releyância à população dos 
Estados, Territórios e às lJ.1issões religiosas, assistindo a 85 localidades. 

O Ministério da Aeronáutica, através do seu Correio Aéreo Na­
cional. reafirma a consciência do seu papel no processo de desenvolvi­
mento do País. O apoio às áreas geoeconomlcamente menos tavoreci­
das, bem como o sentido de participação nas iniciativas dos organis­
mos regionaIS e a assistência permanente às guarnições de fronteiras, 
já ju~titicariam o grande papel do Correio Aéreo Nacional no contexto 
do País. Criando condições de fixação do homem ao 5010 em regiões 
inóspitas, também propicia o despertar econômico e social das regiões 
por ele assistidas. 

Ensino 

A larga diversificação dos campos de atividades do Ministério da 
Aeronáutica, todos eles bastante especializados, inclusive envolvendo 
tecnologia de ponta, evidencia que, tanto no setor militar como no ci­
viL 05 efetivos devem primar mais pela qualidade do que pela quanti­
dade. Por isso, o Mimsténo encarrega-se de formar seus próprios téc­
nicos especializados. contando, entre outros, com os estabelecimentos 
de ensino abaixo: 

Escola Preparatória de C .ldetes do Ar - Sediada em Bal bacena 
(MG), é um estabelecimento 2e ensino onde 05 alunos recer.€m instru­
ção do 2~' grau e instrução mlhtar. Após a diplomação, uma parle re­
toma ao meio civil, o que caracteriza a sigmticativa contnbUlção do 
Ministério da Aeronáutica ao enSinO do País. 

Academia da Força Aérea - Localizada em Pirassununga, é esta­
beleCImento de ensino onde é ministrado currículo de nível universitá­
rio, com iniciação científica, fundamentada no aprendizado das ciên­
cias físicas e matemáticas, além da cultura humana que se desenvolve 
no conhecimento das língua" e ciências sociais. que dá ao Cadete-do-Ar 
um cabedal de educação e conhecimento básicos. procurando incenti­
var e aprimorar seus atributos intelectuais e moral~, bem como suas 
qualidades pessoais de liderança. 

Instituto TecnológiCO de Aeronáutica - Destina-se à formação de 
pessoal nos campos da ciência e da tecnologia. bem como da extensão 
universitária, pesquisa básica e pós-graduação nos níveis de mestrado e 
doutorado. O IT A já tormou mais de dois mil engenheiro>, civi: e mili­
tart:s n05 ramos de engenharia aeronáutica, eletrônica, intra-estrutura 
aeronáutIca e mecânica aeronautica, o, que constitui respeItavel torça 
de trabalho colocada a serviço não só da indústrIa aeronáutica Tl'l'lS 

de vários outros setores de produção. 

Além de outras escolas normàls da carreIra milItar, o MinIstério 
da Aeronáutica, com sua contribuição sociaL e para compensar o 
afa"tamento de muitas organizações dos centros urbanos prt'ocupa-se, 
também, com o ensino dos I? e 2? graus, num programa dinâmico e 
atualizado de assistência educaCIOnal. 

Na maioria das Bases Aéreas eXIstem escolas de 1~' grau funcIO­
nando mediante acordo com as Secretarias de Educação Estaduais, 

Em convênio com o SENAI, o Ministério da Aeronáutica mantém 
cursos para aprendizes nos seus estabelecimentos industnais - os par­
ques de matenal. 

Já no 2? grau são mantIdos, pela AeronáutIca, seis colégios, onde 
se proporciona ensino gratuIto a cerca de 10 mil alunos, 

Programa Habitacional 

A Caixa de Financiamento Imobiliário da Aeronáutica constitui 
um dos instrumentos de intervenção do Governo Federal no setor ha­
bitacional e integra no que diz respeito às atividades imobiliária~ pro­
priamente ditas. o Sistema Financeiro de Habitação. 

Tem como objetivo, entre outros, produzir unidades habitacionais 
para venda a seus beneticiários, proporcionar, a esses beneficiários, re-
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-
cursos financiados para aquisição de unidades habitacionais e produzir 
unidades-habitacionais para-uso oficial do Ministério da Aeronáutica: 

O SR. PRESIDENTE -(Luiz Viana) - Dec1áro cumpri­
da a finalidade da presente sessão e comunico aos Srs. Con­
gressistas que o ,Senado Federal e a Câmara dos Deputados 
farão real!zar suas sessões ordiná~ias, nos horários regimen­
tais, a partir de segunda-feira. 

I 

Agradeço às autoridades, civis, rriilitares, diplomáticas e 
eclesiásticas .que nos hçmraram com o seu comparecimento, 
convidando-as para uma recepção no salão nobre do Senado 
Federal. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão.às 16 horas.) 
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REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA,-

Está circulando o n9 6 'I da REVISTA DE INFOR­

MAÇÃO LEGISLATIVA, periódico trimestral de pesquisa iuríd~êa _ 

e documentação legislativa edi,fado pela SU~SECRETARIA DE 

EDIÇOES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL 
- , , 

Este número contém as' teses e conclusões do 19 

~ 'Congresso Latino~Americano sobre Meios de Comunicação e 'Pre-
-

venção do Delito, realizado na Colômbia, ,extensa pesquisa sobre . . 

a problemática do menor (Luiz Otávio de iOliveira Amaral), o his-
, I . 

tórico da Emenda Constitucional n9 12/78 e' trabalhos doútri-

nários sobre: a regulamentação do ar~. 106 d_a Constituição 

, ' (Paulo Emílio Ribeiro de Vilhen~); a ,argüição ,de relevância ~a 

questão federal (lduna W. ~brey), desenvolvimento do direi~o 

autoral (Antônio Chaves); o orça-mento-programa e suas impli­

} cações (Janes França Martins), a recente evolução iurisprudencial 
.' , 

-. , 

. na interpretação da lei n9·4.121 (Arn9ldo Wald),'legislação pre- -

videnciária (Sul/y Alves de Souza), tribut.ação urbana (Fides An-

. gálica Ommati), lei das S.A. (Ofto Gil e José Reinalc!o de Lima 

Lopes), o princípio da probiotade no Código de Processo Civil (Al­

cides de Mendonça Lima)' e o "certiorari" americano e a avoca­

tória _ no STF (/9pr Tenório). ' 
~ 

, A revista, contendo 330 páginas, pode ser obti~a 

ao preço de Cr$ 30,00, pelo sistema d~ reembolso postal, âirigi­

.do o pedido à SUBSECRETA~IA DE ,EDiÇÕES TÉCNICAS 

SENADO FEDERAL - Br.asíJja, DF -' ,CEP; 70.160. 

'. 
. , 



CONSTITUI CÃO DA REPÚBLICA 
• 

FEDERATIVA DO BRASIL 

* QUADRO COMPARATIVO * 

Foi lançada a 39 edição revista e atualizada da 

Constituição da República Federativa do Brasil - Quadro Com­

parativo, obra da SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS DO 

SENADO FEDERAL. 

A publicação apresenta a comparação, dispositi­

vo por dispositivo, do ,texto constitucional vigente à Constituição 

do Brasil de 1967 e à Carta de 46, com 123 notas explicativás e 

índices sistemático e analítico-remissivo. 

A obra, com 348 páginas, pode ser obtida pelo 

reembolso postal ao preço de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros), deven­

do o pedido ser dirigido à SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNI­

CAS - SENADO, FEDERAL - Brasília, DF - CEP: 70.160. 



- -

REPRESENTAÇOES POR INCONSTITUCIONALIDADE 
DIS~OS~T.IVOS DE CONSTITUiÇÕES ESTADUAIS 

AC9rdãos do STF (íntegras) em Representações por inconstitucionalidade de diSpOSitivos 

de Constituições estaduais Resoluções do Senado Federal. suspendendo 
a execução de dispositivos Julgados inCOnstitucionaiS pelo STF 

EDiÇÃO' J 976 
2 tomos 

PR.ECO: 
I • I' 

Cr$ t150,OO 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE-EDI,ÇÕES TtCNICAS (Anexo I) 
- -

Os pedido~ de publicação deverãô ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDiÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL - BRASíLIA - DF -70160 

acompanhados de cheque nominal. vjsado. pagável em Brasília e emitido a'favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



EDIÇÃO DE HOJE: 56 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cri 3,00 /. 


